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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

sadçÂo
ANO LIO= — N. 277
	

CAPITAL FEDERAL
	 TÉRÇA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 1943

ATOS DO GOVÉFRNO
DECRETO-LEI N. 5.881	 DE 5 DE OUTUBRO DE 1943

Aprova Acordo suplementar sabre fixaçíío' de preços da borracho
(Publicado no Diário Oficial — Secção I -- de 7-10-43)

(*) TABELA DE PREÇOS DE BORRACHA
Preços de venda f. o. b. Belém (US$ por. libra -peso)

(GÊNERO MIMA)

'QUALIDADES

LAVADAS
	 CREPADAS

	
SUAS
	

CLASSIFICADAS

Fina ou Entre-fina ou Sernambis da• Fina ou Entre-fina ou
n.	 1 2 •fina, exceto n.	 1 n. 2

• 'rama, ou n. 3

"PS$ US$ US$	 • US$ US$

.	 .	 . ...	 .	 .	 .

Acre 	 0,45 0,43-1/4 0,41-1/2 0,37-1/8 11•n•

Altos rios 	 0,44-1/2 0,42-3/4 0,41 0,36-1/2
Baixos rios	 	 0,44-1/4 0,42-1/2 0,40-3/4 0,35 11n••

Ilhas	 	
Cametá 	   

0,44-1/8
— •

0,42-3/8 0,40-518	 • -
0,40-L/4	 .

0,34-7/8 -
. 0,15-1/2' .

Rama 	 0,37-1/2 0,26-1/2
Fraca 	 GIME. •••n

......
0,31 0,27-1/2

N.	 1 N.	 2 N.3 N.4

•	 US$ • US$ US$ US$

- Smoked Sheets

•

Laminada — defumada de qualquer procedencia 	 0,48-1/4 0,48 , 0,47-1/2 0,47

>
" (GÊNERO CASTILLOA)

US$

Caucho bruto 	
Caucho lavado, trepado e seco 	  	 	 	

0,30
0,41

(*)	 Reproduz-se por ter saído com incorreções.
Continua na pdg. 1.'1539



1. N. — Divulgação n. 89

C6digo de Processo Civil
Cora índice alfabético e remissivo

COBRANÇA DA DIVIDA PÚBLICA
DESAPROPRIAÇÕES POR UTILIDADE PÚBLICA

PREÇO	  Cr. $ 8,00

A vendá na Secção de Vendas da Imprensa Nacional e nas Agénclas:
n. 1: Ministério do Trabalho, e n. 2: Edifício do Pretória
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EXPEDIENTE
A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-

viço de Publicações (S. Pb. ).
O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de

1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados até às
11 h e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.
As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por

quem de direito.
Os originais devem ser dactilografados, evitando-se sempre

escrever no verso.
A matéria paga deverá ser entregue de véspera : o seu rece-

bimento é feito das 9 às 19 h e 30 ra e, aos sábados, das 9 às
16 h e 30 m.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões
pertinentes à matéria retribuída, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saída dos órgãos oficiais.

ASSINATURAS
Repartições e particulares :

Capital e Interior :
Anual 	

	
Cr$ 76,00

Semestr.-.1 	
	

Cr$ 35,00
Exterior :

Anual 	
	

Cr$ 110,00
Funcionários :

Capital e Interior
Anual 	

	
Cr$ 56,00

Semestre 	 • 	
	 Cr$ 28,00

Exterior :
Anual 	 	 Cr$ 88,00

As assinaturas podem ser tomadas em qualquer época, por
semestre ou ano, terminando no último dia do mês em que se
vencerem.

As repartições públicas se cingirão às assinaturas anuais, re-
novadas pelos órgãos competentes, até 28 de fevereiro' de cada
ano.

O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de
recolhimento.

O desconto para funcionários ou extranumerários só é con-
cedido aos que estiverem em pleno exercício de suas funções.

Os cheques e vales postais deverão ser emitidos em favor
-do tesoureiro da Imprensa Nacional.

O. suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos
aos assinantes sOmente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas :
CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves si. 1.
INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-

degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.

SUMÁRIO
ATOS DO GOVERNO

Páginas

DECRETO-LEI N . 5.881, de 5 de outubro de 1943 (R) 	 	 17537
. 6.044, de 27 de novembro de 1943 	 	 17539DECRETO-LEI N
.345, de 8 de setembro de 1943 	 	 17539DECRETO N. 13
.057, de 23 de novembro de 1943 	 	 17539DECRETO N. 14
.96, de 27 de novembro de 1943 	 	 17539DECRETO N. 14
.97, de 27 de novembro de 1943 	 	 17539DECRETO N. 14
.98, de 27 de novembro de 1943 	 	 17540DECRETO N. 14
.99, de 27 de novembro de 1943 	 	 17540DECRETO N. 14
.100, de 27 de novembro de 1943 	 	 17540DECRETO N. 14
.101, de 27 de novembro de 1943 	 	 17540DECRETO N. 14
.102, de 27 de novembro de 1943 	  17540DECRETO N. 14
.103, de 27 de novembro de 1943 	 	 17540DECRETO N. 14
104, de 27 de novembro de 1943 	 	 17540DECRETO N. 14.
105, de 27 de novembro de 1943 	 	 17540DECRETO N. 14.

.109, de 27 de novembro de 1943 	 	 17540DECRETO N. 14
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES —

Decretos de 1 e 29 de novembro de 1943 	 	 1754.1
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA — Coordenação da Mobilização

Econômica — Comissão Fiscalizadara e Executiva do Comércio
Textil — Resolução 'n. 10 — Servii:o de Abastecimento — Reso-
lução n. 4 	 17541

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO
— Exposições da motivos — Expediente da Divisão de Orientação
e Fiscalização do Pessoal, da Divisão de Sele-;ão e do Ser-
viço de Admiristração 	 	 17542

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA — Expediente do Gabinete do
Sr. ministro 	 	 17542

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA — Expediente do Gabinete do
Sr. ministro: Comissão Executiva dos Produtos de Mandioca, do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral e da Primeira Comissão
Especial Revisara de Títulos de Terras 	 	 17543

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE — Expediente do Con-
selho Nacional de Serviço Social, do Departamento Nacional
da Criança, do Departamento Nacional de Educação: Divisão
do Ensino Secundário, Divisão do Ensino Comercial e do Con-
servatório Nacional de Canto Orfeônico 	 	 17549

MINISTÉRIO DA FAZENDA — Expediente do Gabinete do Sr. mi-
nistro: Câmara de Reajustamento Econômico, da Contadoria Geral
da República. do Departamento Federa/ de Compras, da Dire-
toria Geral da Fazenda Nacional: Diretcria da Despesa Pú-
blica, Diretoria do Domínio da Unir.o, Diretoria das Rendas In-
ternas, Serviço do Pessoal; do Te3ouro Nacional: Divisão do
Imposto de Renda, Recebedoria do Distrito Federal 	 	 17553

MINISTÉRIO DA GUERRA — Expediente do Gabinete do Sr. mi-
nistro, da Secreta;ia Geral e da Diretoria de Saúde do Exército 	 17562

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES —
Expediente do Departamento de Administração: Divisão do Pes-
soal, Divisão do Orçamento, do Departamento do Interior e da
Justiça e da Imprensa Nacional 	 	 17569

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTEIA E COMÉRCIO —
Expediente do Departamento de Admini3tração: Divisão do Pes-
soal, Divisão do Orçamento, Serviço de Comunicações, do De)ar-
tamento Nacional de Seguros Piivadcs e Cepitalização e do
Departamento Nacional do Trabalho: Comissão de Engin- dra-
mento Sindical 	 	 17570

TRIBUNAL DE CONTAS 	  17574
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SER-

VIDORES DO ESTADO 	  17582
TftRMOS DE CONTRATO 	  17584
NOTICIÁRIO 	  17585
PART35 COMERCIAL 	  17586
EDIT! IS E AVISOS 	  17587
SOCIEDADES- 	  17594
ANÚNCIOS 	  17615



Terça-feira 30 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Novembro de 1943 17539

Coniinvação da La pdg.

DECRETO-LEI. N. 6.044 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943

Abre, ao Ministério da Educação e Saúde, o crádito suplementar que
especifica

O Presidente da Repúb:ica, usando da atribuição qr e - lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto, ao Ministério da Educação e Saúde (Anexo lã, do.
Orçamento Geral da União para 1943), o crédito de Cr$ 1.650,00 (mil
seiscentos e cinqüenta cruzeiros), suplementar à Verba 1 — l'essoal, Con-
signação II — Pessoal Extranumerário, Subconsignação 05 -- Mensáistas.

Art. 2.0 Éste decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943, 122.° da Independência
e 55.° da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

A. de Sousa Costa.

DECRETO N. 13.345 — DE 8 DE SETEMBRO DE 1943

Concede equiparação, sob regime de inspeção permanente, ao curso ginasial
do Ginásio da Escola Normal Oficial de Botucatti, com sede em Rotel-
catá, no Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos târmos do art. 72 da lei orgânica do
ensino secundário, decreta:

Art. 1.0 E' concedida equiparação, sob regime de inspeção permanente,
ao curso ginasial do Ginásio da Escola Normal Oficial de Botucatio, com sede
em Botricatil, no Estado de São Paulo.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLI3 VARGAS.

(N. 13.224 — 27-11-43 — Cr$ 46,90)

DECRETO N. 14.057 — DE 23 DE NOVI:MBRO DE 1943

I) memorial justificativo, Incluindo orçamento clobal e detalhado de tôdao
as partes do projeto.

HL— Obedecer, em todos os projetos, às prescrições de ordem técnica
que forem determinadas pela Divisão de Águas.

IV — Assinar o contrato disciplinar da conces ,ão dentro do prazo de ses-
senta (60) dias, contados da data em que for publicada a aprovação da res-
pectiva minuta pelo Ministro da Agricultura.

V — Aprese Mar o mesmo conuato à mencionada Divisão de Águas, para
os fins de registe, até sessenta (60) dias depois de registado no Tribunal da
Contas.

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artiio poderão ser pror-
rogados por ato do Ministro da Agricultura, ouvida a mesma Divisão de
Aguas.

Art. 3.0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão será jatepar-..da
pela Divisão de Águas e submetida à aprovacTio do Ministro da Agricultura.

Art. 4.° O concessionário fica obrigado a construir e manter nas proxi ni-
dades do local do apro asitamento, onde e des le quando for determinado o ala
Divisão de Águas, as iastalações necessárias e observações linimémicas e -ne-
!lições de descarga do curso dágu 1 que vai utilizar, e • a rcalizar as observaç
de acôrdo com as instruções da mesma Divisão.

Art. 5.0 A presente concessão vigorará pelo prazo do truta (30) aros,
contados da data do registo do respectivo contrato na Div:são de Águas.

Art. 6.0 Findo o prazo da concessão, tôda a p-opriedade do concessionírrio
que, no momento, existir em função exclusiva e permanente da utilização da
energia merinica referente ao aproveitamanto concedido, reverterá 'para o Ma- •
nicipio de São Joaquim, mediante indenização de custo histórico, isto é,
do capital efetivamente in fedido, ir anos a depreciação.

§ 1.° Se o Menicípio de São jc aquirn não fizer uso do seu direito a essa
reversão, caberá ao concessionário a alternativa de requerer ao Governo Fe-
deral seja a conces ão renovada pela 'forma que, no respectivo contrato, deverá
estar prer ista ou de resta' elecer, no curso d'água às suas expensas, e saiu cão
anterior ao aproveitamento concedido.

§ 2.0 Para os efeitos do parágrafo anterior, fica o concessionário obrig rdo
a dar conhecimento ao Geverno Federal da de:isão do Município d a São J oa-
quina e a entrar com o requerimento de prorrogação de concessii o ou o de
desistência desta até seis (6) meses antes do término do rospectivo prazo.

Art. 7.° O concessiorário gozará, desde a data do rei isto de que trata o
-art. 5 •0 e enquanto vigorar esta concessão, dos favores ccnstantes do Código
de Águas e das leis especiais &Obre a matéria.

Art. 8.0 O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas ai disposições orn contrário.

Rio de Janeiro, 23 d3 novembro de 1943, 122.° da Independência e 55°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

Outorga a Fulgentino Vieira Borges concessão para o aproveitamento da energia
hidráulica de urna queda drigua situada no rio Campestre Fria, distrito
de Urubici; município de São Joaquim, Estado de Santa Catarina

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo"
74, alínea a, da Constituição, e nos térrncs do art. 150 do Código de Águas
(decreto n. 24.643, de 10 de julho 'de 1934), decreta:

Art. 1.0 E' outorgada a Fulgentino Vieira Borges, respeitados os direitos
de terceiros anteriormente adquiridos, concessão para o aproveitamento de
energia hidráulica de uma queda dágua rituada no rio Campestre Fria, no
distrito de Urubici, município de São Joaquim, Estado de Santa Catarina, com
a potência de quatrocentos e dois (402) kw, correspondente à altura de queda
de cento e sessenta e quatro metros (164 tu) e à descarga de duzentos e cin-
qüenta (250) litros por segundo.

Parágrafo único. O aproveitamento destina-se à uti ização de energia rcie-
et:mica para uso exclusivo do concessionário.

Art. 2.0 Sob pena de caducidade do presente título, o concessionário
obriga-se a:

I — Registá-lo na Divisão de &ruis, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério da Agricultura, dentro do prazo de sessenta
(60) dias após a sua publicação.

II — Apresentar, em trás (3) vias, dentro do prazo de um (1) ano,
contado da data do registo creste decreto, na referida Divisão de Aguas:

a) dados sôbre o regime do curso dágua a aproveitar, principalmente os
relativos à descarga de estiagem e de cheia, bem como'à variação do nível
dágua a montante e a jusante da fonte de energia a ser aproveitada;

b) planta, em escala razoável, da área onde se fará o aproveitamento da
energia, abrangendo a parte atingida pelo remanso da barragem, e perfil do
rio a montante e a jusante do local do aproveitamento;

c) método de cálculo da barragem, projeto, épura e justificação do tipo
adotado, dados geológicos relativos ao terreno em que será construída a bar.
regem, cálculo e dimensionamento das comportas, adufas, tornada dégua e
canal de derivação, secç&its longitudinais e transversais; orçamento; disposições
que assegurem a conservação e a livre circulação dos peixes;

d) conduto forçado: cálculo e justificação do tipo adotado, planta e perfil
com tinias as ihdicações necessárias e observância das escalas seguintes: para
as plantas, um por duzentos (1/200); para os perfis, horizontal, um por du-
zentos (1/200) e vertical, um por cem (1/100), cálculo e desenho do assen-
tamento o fixação dos blocos de ancoragem; orçamento;

e) edifício da usina; cálculo, projeto e orçamento, turbina: justificação
do tipo adotado, seu rendimento em cargas diferentes, em múltiplos de 1/4
ou 1/8 até plena carga, indicação da velocidade característica de embalagana
ou disparo, sentido de rotação e indicação da velocidade com 25, 50 e 100
por cento de carga; características de seu regulador e aparelhos de medição;
desenho da turbina e discriminação do tempo de fechamento, canal de fuga,
etc., orçamentos respectivos;

Apolãiio Sales.
(N. 13.221 — 27-11-43 — Cr$. 193,80)

DECRETO N. 14.096 — DE 27 DE NOJEMBRO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribui rão que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos têrmos do art. 1.°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe F, da carreira de Po-
licia Especial do Quadro Suplementar do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da aposentadoria de Serafim Paulo Werner, de-
vendo a dotação correspondente ser levada a crédito da conta-corrente do
Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeira, 27 de novembro de 1943, 122.° da Independência

e 55.° da Reniiblica.
GETÚLIO VARGAS.

Ale %endro Marcondes Filho.

DECRETO N. 14.097 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 9 cargos da classe C da carreira de Guarda
Sanitário, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saúde, vagos
em virtude da exoneração de José Couto de Azevedo e Hamilton Vieira dos
Reis; promoção de Manuel da Silva Guedes, Manuel de Sousa Ramos e
Arné:io Joaquim dos Santos; falecimento de Deonisio Cerqueira da Gama e
Armando Rodrigues Alves; aposentadoria de Antônio Ferreira; e demissão de
Maurício Marzulo, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943, 122.° da Independência
e 55.° da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.
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DECRETO N. 14,098 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
figo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea n, do de-
creto-lei ri. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta: 	 •

Art. 1.0 Ficam suprimidos 3 cargos da classe B da carreira de Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saúde, vagos em vir-
tude da exoneração de Jaime Rodrigues Nogueira e Eledino Teixeira da
Silva; e falecimento de Djanira Maciel, ficando sem aplicação a dotação cor-
respondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943, 122.° da Independência

e 55.° da República.	
GETÚLIO VARG.AS

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 14.099 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943

Suprime cargos extintos

creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos 'termos do art. 1.0, alínea n, do de-

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

'Art. 1.0 Ficam suprimidos quinze (15) cargos da classe H da carreira
de Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do Ministério da Agri-
cultura, vagos em virtude das transferências para o Quadro Permanente, de
José Terzi, Aparecida Joli Gouveia, Antônio Fonseca Pimentel, Newton Fer-
reira Josetti, Odete Ha:feld, Helena da Costa Rodrigues, Daniel Correia
Trindade, Luiz Ferreira de Carvalho, Bráulio Romualdo da Silva, Itagildo
Ferreira, Maria de Lourdes da Rocha Lima, Primitiva Diva Alonso de Castro,
Manuel da Rocha Viana, Orlande Figueini e Antônio da Silva Cunha, de-
vendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do
Quadro Permanente do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as dispssições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de nove rtbro de 1943, 122.° da Independência

• 55.° da República.	
GETÚLIO VARGAS.

Apolênio Sedes.

DECRETO N. 14.100 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do artigo 1.0, alínea ri, do
decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos dois (2) cargos da classe D da carreira de
Dactilógrafo do Quadro Suplementar do Ministério da Agricultura, vagos
em virtude das exonerações de Maria Antonieta Nunes Cavassoni e de Ma-
tília Machado Gonzaga, devendo a dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta Corrente do Quadro Permanente do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943, 122.° da Independência e

55.° da República.	
GETÚLIO VARGAS.

Apoiei:do Sales.

DECRETO N. 14.101 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da. Constituição e nos termos do artigo 1. 0, alínea n, do
decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido um (1) cargo da classe I) da carreira de Au-
atiliar de Ensino de Quadro Suplementar do Ministério da Agricultura, vago
em virtude da exoneração de Abel José Fonseca, devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da Conta Corrente do Quadro Permanente
do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943, 122.° da Independência •

55.° da República.	
GETÚLIO VARGAS.

Apoleinio Sales.

DECRETO N. 14.102 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do artigo 1.0, alínea n, do
decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

- Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe J da carreira de Agrô-
nomo Biologista do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura, res.

tabelecido pelo decreto-lei n. 5.000, 'de 27 de novembro de 1942, devendo
a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
^Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943, 122.° da Independência e

55.° da República.
GETÚLIO. VARGAS.

ApolOnio Sales.

DECRETO N. 14.103 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do artigo 1.°, alínea ri, do
decreto-lei ri. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

/it. 1.° Fica extinto um (1) cargo da classe E da carreira de Almo-
xarife do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura, vago em vir-
tude da exoneração de Eveir Antônio Correia de Melo, devendo a dotação
correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro•
do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943, 122.° da Independência e
55.° da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolardo Sales.

DECRETO N. 14.104 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943
•

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
ertigo 74, letra a, da Constituição e nos têrmos do artigo 1. 0, alínea n, do
decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica extinto um (1) cargo da classe E da carreira de Prático
Rural do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura, vago em virtude
da demissão de João Ribas, devendo a dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se es disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943, 122.° da Independência e

55.° da República.
GETÚLIO VARGAS.

ApolOnio

DECRETO N. 14.105 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943

Cria uma função de assistente de ensino na Tabela Numérica de Extranu-
rnereírio-mensal'sta da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade
do Brasil, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição crie lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada uma função de assistente de ensino, referencia
XVII, na Tabela Numérica de Extranumerário-mensalista da Faculdade Na-
cional de Medicina, da Universidade do Brasil, do Ministério da Educação e
Saúde.

Art. 2.° A despesa com a execução deste decreto, no período de 15 de
novembro a . 31 de dezembro do corrente ano, será atendida à conta do cré-
dito suplementar aberto pelo decreto-lei n. 6.044, de 27 de novembro de 1943.

Art. 3.° Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943, 122.° da Independência e
55.° da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 14.109 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1943

Aprova projeto e orçamento para obras na Estrada de Ferro D. Teresa
. Cristina

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados . o projeto e orçamento, na importância
de Cr$ 5.441.921,30 (cinco milhões quatrocentos e quarenta e um mil
novecentos e vinte e um cruzeiros e trinta centavos), que com este baixam,
rubricados pelo Diretor Geral do Departamento Nacional de Estradas de
Ferro, para construção do segundo trecho do ramal de Treviso, na Estrada
de Ferre D. Teresa Cristina.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943, -122.° da Independência •
55.° da República.

Grrútio VARGAS:

João de Mendonça Lima.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

:(*) DECRETO DE 1 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De scôrdo com" o art. 14, item Ir, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

O Major da Arma de Artilharia Aluisio Pinheiro
Ferreira, para exercer o cargo, em comissão, de Go-
vernador de Território, padrão T, do Território Fe-

(*) Reproduz-se por ter aido com incorreção no
Diário Oficial de 4 de novembro de 1943.

_Coordenação da Mobilização
Econômica

Comissão Fisealizadora e Executiva do
Convênio Têxtil

RESOLUÇÃO N. 10, DE 9 DE NOVEMBRO
DE 1943

_ A Comissão Fiscalizadora e Executiva do
Convênio Têxtil, usando da atribuição que lhe
confere o item_II do referido Convênio, aprova-
do pela Portaria n. 83 do Coordenador da Mo-
bilização Econômica,

Considerando que o custo do vestuário-cons-
titue uma das parcelas mais importantes de que

sa compõe o Salário Mínimo, representando a
qualidade e prèço dos tecidos um fator eco-
nómico da maior relevância para a economia
das classes menos favorecidas;

Considerando que a fabricação de tecidos po-
pulares representa um serviço público de alta
significação;

Considerando que a fabricação de tecidos po-
pulares de qualidades mais apuradas do que
aquelas exigidas pelo Convênio Têxtil é uma
contribuição patriótica para diminuir os en-
cargos da vida da classe proletária; resolve:

I — Fica criado um diploma especial, que
será concedido às fábricas de tecidos que pro-

Serviço de Abastecimento

RESOLUÇÃO N. 4

O Chefe do Serviço de Abastecimento, co-
mandante Ernani do Amaral Peixoto, usando
das atribuições que lhe confere a Portaria
il. 153, de 5 de novembro de 1943, do Senhor
Coordenador da Mobilização Económica, e
"Considerando que ainda persistem as cau-
sas, que motivaram a reso/ução da Portaria
n. .139, de 8 de outubro de 4913, relativo à
venda, de carne bovina;

Considerando a conveniência de condicionar
o fornecimento daquela mercadoria à produção
atual, resolve suspender, até ulterior delibera-
ção, nos Estados do Espírito Santo, Minas Ge-
rais. S. Paulo. Rio de ,-Janeiro. e no Distrito

deral de Guaporé, do Quadro Permanente; do Minis-
tério da justiça e Negócios Interiores, criado pelo

DECRETO DE 29 DE NOVEMBRO DE 1943

O. Presidente da República resolve

• NOMEAR:	
•

De acôrdo com o art. 14, item II, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Jesfis Bürlatnaqui Hosannah, ocupante do cargo da
classe 23 da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo, ers comissão, de Secretário Geral,
padrão P, do Território Federal do Guapore, do
Quadro Permanent: , do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, criado pelo decreto-lei n. 5.839,
de 21 de setembro de 1943.

duzirem tipos populares- que venham a ser
classificados pela Comissão Fiscalizadora e
Executiva do Convênio Têxtil corno de qualida-
de excepcional;

II — O diploma a que se refere o item I con-
tará um emblema constituído por um triângu-
lo isósceles, ecntornado por uni friso dourado.
No triângulo isósceles, no lado menor e_ desi-
gual, haverá a metade de um losango, na côr
amarela, com as letras C. M. E., superpostas,
impressas na côr dourada. O restante do triân-
gulo será da côr verde, contendo no espaço
mais largo a figura de um elmo nas côres dou-
rada e prateada, circundando com os dizeres
"Distintivo de Cooperação" — "Tecido Popu-

lar'. Essas expressões serão escritas em letras
maiúsculas, douradas, e serão separadas, no
círculo que envolve a figura do elmo, por duas
estrelas também douradas.

III — As fábriças às quais fôr concedido o
diploma a que se refere o item I terão a facul-
dade de colocar é-3n emblema especial nos seus
tecidos, e, temi:(ill, de o reproduzir nos seus
impressos e publicações.

Rio de Janeiro, 9 'cle novembro de 1913. —
Mario de Oliveira Pena, presidente da Comissão
Fiscalizadora e Executiva do Convênio Têxtil.

Aprovo: — Jo3o Alberto.

Federal, a venda ao público, às segundas e
quintas-feiras, de carne bovina verde, resfria-
da ou congelada.

Rio, em 29 de novembro de 1943. — Ernrmi
do Amaral.

Departamento Administrativo do
do Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS
N. 3.629 —.Em 26-11-943 — Excelentíssi-

mo Senhor Presidente dá República — Sub-
meteu V. Ex. à apreciação dêste Departa-
mento o anexo processo, em que o Ministério
da Educação e Saúde, juntando projetos de
decreto-lei e decreto, propõe seja criada uma
função de assistente de ensino, referência XVII,
na Tabela Numérica de extrantunerário men-

salista da Faculdade Nacional' de Medicina, da
Universidade do Brasil.

2. Fundamentando a proposta,' alega o Mi-
nistério que, -em virtude da aposentadoria de
Sílvio Pinheiro Guimarães, assistente, padrão I,
o cargo pelo mesmo ocupado foi suprimido
imediatamente, 'devendo as respectivas funções
passar a ser desempenhadas por extranume-
rário.

3. Para que não sofram solução de Conti-
nuidade os trabalhos da respectiva cadeira, é
necessária a criação de uma função de assis-
tente de ensino, referência XVII, na Tabela
Numérica de Extranumerário mensalista da
referida Faculdade.

4. Para atender à despesa com a adoção da
proposta, no período de 15 de novembro a 31
de dezem/iro do corrente ano, faz-se necessário
abrir ao Ministério da Educação e Saúde o
crédito de Cr$ 1.650,00, ,.suplementar à Ver-
ba 1 — Pessoal, Consignação II — Pessoal
Extranumerário, Subconsignação 05 — Mensa-
listas.

5.- Nesse sentido, èste Departamento ela-
borou, em substituição aos apresentados pelo
Ministério, que não obedeceram às normas
usuais, os anexos projetos de decreto-lei abrin-
do o necessário crédito e de decreto criando a
referiCa função, os quais tem a honra de sub-
meter à apreciação e assinatura de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para 'renovar a
V. Ex. os .protestos do meu mais profundo
respeito. — Moacir Brigas, substituto do pre-
sidente.

Aprovado,— Em 26-XI-943. — G. VARGAS .
Assinado decreto-lei n. 6.041 e decreto nú-

mero 14.105, em 27-XI-913) .

N. 3.561 — 22-11-43- — O M. E. S. so-
licita sejam autorizadas obras de acréscimos
e modificações, orçadas em Cr$ - 389.911.00,
no Hospital de Agudos da Colônia Gustavo
Riedel. 'nesta Capital.

O D. A. S. P. opina favoràvelmente à
execução das obras, mediante concorrência
administrativa.

Despacho: Aprovado. Em 22-1.1-43. —
VARGAS

N. 3.565 — 22-11-43 — O M. E. S. s
licita seja autorizada a execução de diversas
obras no Instituto Benjamim C,onstant. Essas
obras são as que foram objeto da exposição_
de motivos n. 2.812, de 10-9-43, aprovada
pelo Senhor Presidente da República. Em vis-
ta de não _terem comparecido licitautes
concorrência realizada, propõe o senhor mi-
nistro seja executada éste ano parte das obras,
dentro do orçamento de Cr$ 372.435,00, fi-
cando o restante para' ser executado no pró-
ximo exercício.
• O D. A. S. P. opina favoràvelmente

execução das obras, na forma indicada.
Despacho: Aprovado. Em 22-11-43. — G.

VARGAS.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo In. 10.001-43— José Augusto de
Araújo — Proposta de aposentadoria.•

Despacho: Solicito da D. P. V. que, • na
forma da circular D. F. 30, de 2-8-43. faça
reconhecer por notário' desta Capital a firma
e o sinal público do tabelião que autenticou
o documento de fls. 9, promovendo provi-
dências afim de que os processos sejam con-
venientemente instruidos, evitando diligências
posteriores.

F., 29-11-43. — Paulo Lira, D. D.
Processo n. 16.309-43 — Pedido de indi-.

cação de candidatos.
Despacho: A admissão na S. F. de mestre

poderá ser feita, excepcionalmente, na forma
do art. 31 do decreto-lei n. 5.175-13.

Já foi providenciada a abertura de prosa
para as demais S. F. a que se refere o pro-
cesso .

Ao S. R. P.-13, por intermédio da D. P. V.
• D. F., 27-11-43. — Paulo Lira, D. D.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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Processo n. 17.079-43 •-• Pedido de indl-
Cação de candidatos.

Despacha: Restituo à Delegacia Fiscal em
São Paulo, por intermédio do S. P. F.. es-
clarecendo que já foram propostas as admis-
sões de candidatos para as vagas de pratican-
te de escritório VI, existentes em sua T. N. M.

D. V., 27-11-43. - Paulo Lira. D. D.
Processo it. Ira742 --a Sinésio Mariano de

Aguiar -- Fedido de rever :ão.
Despacho: O D. A. S. P. não é órgão

codapetente para epreciar o assunto, devendo
o processo ser arquivado, na forma da ali-
saca e da circular n. 11-4a. da Secretaria da
Presidência da República. Á D. P. T., para
êsse efeito.

D. F., 29-11-13. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 18.786-13 - Pedido de indica-

ção de candidato.
Despacho: Raeaisçado. Irti substituição a

João 'da Cosi Grila, foi proposta a admissão
de outro cardidalo.

Restituo ao Sr. secretário geral do. M. G.
D. F., 27-11-43. - Paulo Lira. D. D.
Processo n. 18.922-13 - Pedido de esela-

reCimentos sobra admissões na D. R. C. T.
do Rio de Janei

Despacho: Re tilam ao S. R. P.-2, escla-
recendo que a ii. M. n. 3.323-43 se refere
à. admissão d.! candidatos propostos pelo
D. A. S. P., ern sul , stiluiaão aos candidatos
admitidos pelas E. M. n. 1.963, 1.559 e
2.449, conforme alir eis a. b e c da mes,na
E. M.. cujo resamo foi p1 blicado no Dierio
Ofiical de 1-11-3.

D. F.,	 PauTo Lira, D. D.
Processe ri. 18.965-13 - Amaro Henrique

de Sousa - Pedido de abva admissão.
Despacho: Pagie'acto para ser atendido.
Arquive-se no I. N. D.
D. ,F..	 - Paulo Lia, D. .D.
Proceso n. ',8.981-43 - Consulta sôbee

pae.amento de gratificação de, repreeentação
ext 'anu nicré rio .

Despacho: Examina ido o assunte, entenee
o - D. A. S. P. ser .justificável permitir-e e
ao extranumerário a o( rcepção de gratificaçãa
de representação relativa ao seu exi releio em
órgão legal de deliharacão caletiva, desde que
o desemp?nho dessas funções seja sem pre-
juízo das que normalmente lhe cabem.

dtestitue-se o processo à D. P. A.
D. F., 29-11-43. - Paulo 1 ira, D. D.
ProceNso n. 10.e11-43 - Jerge Caraeante

Pedido do eberf ora de inqüerito.
Despacho: Ao P. F.. para adotar as

providências cabíveis, em f; -e do art. 246 do
E. F., ii ormaneo a esta D. P. o que se
resolver a respeito.

D. E., 29-11-13. - Paula Lira, D. D.

Divisrm de Se!eção

Procesea 1 . 17.102-13 ---- °laxo Martins
Fontes, cendidato ir, crito, \e n Beto Horizonte.
no concurso para a aarreira le Coletor, recor-
re do julgami nto da oveva le Sanidade e Ca-
pa -ddade Física.

Despacho: - Tendo em vista o parecer do
S. B. M. do I. N. E. P., ir candidato conti-
Mia inhabilitado.

D. S. do D. A. S. l'., em 27 de novembro
de .1943. - Murii Braga, diretor de Divi-
são.

Processo u. 18.558-43 - Francisco Bene-
dito . Lobo Dual te, fazendo peova de que exer-
ce a função de ínvestjgador extranumerário da
Polícia Civil do Distrito Federal, solicita ins-
crição no concurso para a carreira de Deteti-
ve, independente do jimile a Mimo d idade.

Parecer: . - Tendo em vista as concessões
anteriores, esta D. S. opina favoravelmen-
te

D. S. do D. A. S. .P., era 22 de novembro
de 1943. - Marli° Braga, diretor de Divi-
são.

Despacho: - Deferido. - Em 25 de novem-
bro de 1913. -- Moacir Briggs, substituto do
presidente.

Processo it. 13.560-43 - Dionis'o José de
Góis solicita inscrição, independente do limite
mínimo de idade, para sua sobrinha Luci Gui-
marães Góis na prova de habilitação para Te-

legrafista Auxiliar a ser realizada, em Ma-.ceió, por delegação dêste Departamento.
Parecer: - Tendo em vista a prorrogação

das inscrições, a D. S. opina favoravelmen-
te.

D. S. do D. A. S. P., em 23 de novembro
de It43. - Murilo Braga, diretor de Divi-
são.

DesPacho: - Deferido. - En 25 de no-
vembro de 1913. - Moacir Briggs, substituto
do presidente.

Processo n. 18.941 -43 - Ana ízabel de. Sá
Leitão Teixeira, pede iuserição na prosa de
habilitreão para Inspetor XV apresentando o
certifica do do conclusão de curso eito no Co-
légio Saré Cotar de 1910 a 1923.

Parecer: - Sendo em vista as . ccisões dro-
feridas na prova anterior c o ex; me do cer-
tificado em anexo, esta D. S. opiret favoravel-
mente.

D. S. do-D. A. S. P. cai 21 d.: novembro
de 1943. - Muri1) Braga, direror de Divi-
são.

Desanicho: - Deferido. - Em 2 de novem-
bro de 1943. - Moacir Brigys, si. astituto do
Presidente.

Processo o. 19.117-4a - Ubah. o Teixeira
d3 Cain alho, fazendo lu V de qu exerce e
função lie Identificador xtranumer; rio da Po-
licia Civil do Distrito Federal, sou d ita inscri-
ção no eoncurso peva a cair-ira ci z Detetive,
indepen lente do limite iríiiiii.o de idade.

Desproho:	 Tenho cai 'vista as doce ões
anteriores. -inscreva-se.

li. S. d ) D. A. S. P., em r6 de aoven bro
de 19'13. - Murilo Brof a, flir :.4or ite li vi-

Procrzso 11. 19.213-43 - Iii io . Mangarelli,
candida:o inscrito no concurso para a carrei-
ra de !gente Fiscal do imposto de Consumo,
soiieita chamada para a prova de sanidade.

Desp teho: - Comi areça a esta Divisão
para entender-se com encarregado da Tur-
ma de Saltitado.-

D. S. do D. A. S. P., em 27 de novembro
de 1943. - Murilo Braga, diretor de Divi-
são.

Gabinete do Ministro

1 YPEDIENTE DO 5-1. MINISTRO

ATOS

Dia. 23 de novembro de 1943
Fot designado para servia na Di,.etoria

Rotas Aéreas, o capitão avi , dor Gerahlo Me-
nezes da Silva.	 -

Foi transferido tia Unidade Volitai'? da Base
Aérea de Recife para a Unidade Volante -da False
Aérea de , anta Cruz, o capitão aviador Eg,on
Maroui,e.

Dia 25

Fel designado chefe da 4.a Divisão da Sub-
diri tona de Técnica Aeronáutica, o capitão do
Exército Heitor Bonaraace, que se acha à dis-
posição déste Ministério.

Dia 25 de novembro d, , 1143

Reg ler imentos :
Naa ep ação Aérea Brasileira S. A. (X .A

solicitando autorização para exportar inotoi
de avião marca Pratt. & Whitney Twia \Vasta
nerinero de série 19;986, afim lie sofri r repa-
ros- nos Estados Unidos daAir trica do Norte
onde foi adquirido, e ainda aatorização para
importar .0 mesi io ou (nitro motor. - Sim.

:Piraair do Brasil, S. A., solicitando auteri-
zação pára que o Sr. Hércules Robert:, atual-
men; e a seu serviço, possa se ausentar do país.•-	 há o que deferir em aasta ar não ser
reservista da Aeroráutica.

José Campos Lins Pais 13arreto, esceituraino.
classe E, do Quadro Permanente dêste Minis-
tério, solicitando transfereircia, para cargo de
igual classe da carreira de "Pustalista' da Par-

- Processo n. 19.261-13 - Antonia Freire Ca-
bral, candidata ins'noita na prova de habilita-
Ç .to para Auxiliar e Praticante de Escritório
(P. H. - 270) - Tipo A, solicita chamada.
para a-prova de sanidade.

Despache: - Compareça a esta Divisão para
entender-se com o encarergado da Turma de
Sanidade.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de novembro
de 1913. - Murilo Braga, diretor de Divi-
são.

_ acesso n. 19.265-43 - Darei Berquó Car-
neiro, candidato inscrito na prova de habili-
tação para Auxiliar e Praticante de Tráfego,
solicita cha:nada para a prova de sanidade.

Despacho: - Compareça a esta Divisão
para entender-se com o-encarregado dá Turma
de Sanidade.

D. S. do D. A. S. P., ern 27 de novembro
de 1943. - Murilo Praga, diretor de Divi-
São.

Pr acesso n. 1P.206-43 - João Gabriel Ho-
sano th Cordeiro, candidato inscrito no con-
curso para a carreira de Oficial Administra-
tivo, solicita chamada para a prova de sani-
dade.

Despacho: - Compareça a esta Divisão
para entender-se Com o encarregado da Turma
de Sanidade.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de novembro
de 1943.

- 

Murilo Braga, diretor de Divi-
são.

Serviço de Administração

SECO) DE PENSÕES

ADMISSÃO

Portaria n. 432 de, 27-11-43 - De Roberto'
Carvalho Barros, na função de armazenista,
referência X. da T. N. respectiva. em vaga -
criada pelo decreto 12.671 de 22-6-43..

Poataria n. 443 de 27-11-13 - De Manuel
Mareies Ferreira, na função de armazenista,,
referência XI, da reenectiva T. N., -em vaga
criad,a pelo decreto 12-0.43.

te Permanente -do Quadro III do Departamento
'dos Correios e Telégrafos. - Indefiro em face
do parecer da D.P.

MI Ratam. 2.° tenente da Reserva de 2. a e:as-
se de 1.a lima da Arma de Infantaria do Exér-
cito, solicita • ido inclusão no Quadro de °fiareis
de laiantaril de Guarda da Aeronáutica. -
defiro em fe . e do parecer da D. P.

Osvaldo unimaraes Costa, oficial admirus-
trativo, elas e H do Quadro Permanente dêste
Ministério, licitando transferência para cargo
de igual cia • se da carreira de Agente Fiscal do
Imposto de 1 :onsumo do Ministério da Fai.encta.
- Indeferia,) em face tio pareeer da 1). 1'.

Panair do Brasil, S. A., solicitando autor;aa-
ÇãO para importar material cio Miarei para o
Rio, via aérea. - Autorizo. F. expediente.

Antônio Abrantes Correia, ex-altivo do C. P.
O. R. Aer, do Galeão, pedindo matrícula no
Curso de Formação de Oficiais Intendentes da
Aeronáutica. - Sim, desde que haja vaga.

AVISO N. 169
Ao Sr. chefe do Serviço de Fazenda:

Declaro-o os que a sede das praças no desem-
penho das funções de rádio-telegrafista é o to-
e ti em que prestar serviço de sua especialidade,
fazendo jus as vantagens estabelecidas no Ca-
pitulo IX, titulo II, da 3. a parte do Código ao
Vencimentas e Vantagens dos Militares da Acro-
taluticar

Rio de Janeiro, em 26 de novembro de 1913.
--- Salgado Filho.

PORTARIA N. 189, DE 2- 6 DE OUTUBRO
,1913

O ministro de Estado dos Negócios da Acto-
ná

Resolve dar a seguinte redaeão às letras a
e c, do item 111/9 e item 111/!! - Curso de
Oficial Mecânico - Capitulo 11, do Título I, cia
Terceira Parte, das Instruções para o fundo-

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA



namento da Escola de Especialistas de Aaros
náutica, aprovadas pela portaria n. 18, de 10
de fevereiro de 1943:
111/9. 	

a) ser sub-oficial ou sargento mecânico de
avião, de rádio, de armamento ou fotógrafo;

•
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Gabinete do Ministro

G. M. 1.425

Excelentísimo Sr. Presidente da República:
No ano próximo passado, houve por bem

Vossa Exéelência baixar o decreto-lei número
5.069, de 11-12-942, abrindo• ao Ministério da
Educação e Saúde, o crédito especial de Cr$
85.000,00 para atender às despesas com as
solenidades de formatura na Universidade do
Brasil.

As escolas de grau superior subordinadas a
êste Ministério nenhum auxílio receberam, po-
rém, para tal fim.

Julgando, entretanto, que o realce que se
puder dar às solenidades de formatura dos
'veterinários e dos agrônomos, redundará em
proveitosa propaganda em favor da maior aflu-
ência de candidatos a essas duas profissões, de
que tanto o Brasil necessita, tenho a honra
de solicitar de Vossa Excelência que se digne
de autorizar uin destaque de Cr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros) do saldo existente no cré-
dito de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei-
ros), atribuido a êste Ministério na . Verba 4
— Eventuais, do Orçamento Geral da União
para o corrente exercício.

Êsse destaque terá a seguinte aplicação:

Cr$
Para atctialer às despesas com as so-

lenidades da formatura na Escola
Nacional de Veterinária 	  5.000,00

Para atender às despesas com as so-
lenidades de formatura na Escola
Nacional de Agronomia 	  5.000,00

Solicito, outrossim, que, à vista da natureza
das despesas em causa, seja autorizada a sua
realização pelo regime de adiantamentos, nos
tèrmos da legislação em vigor.

Aproveito a .oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
prófundo respeito.	 .

Em 23 de novembro de 1943. — Apolonio

Autorizado. Em 23-11-43. — G. VARGAS .

G. M. 1.357

Excelentíssimo Sr. Presidente da República:
Houve por bem V. Excia. submeter à apre-

ciação do Ministério da Fazenda a Exposição
de Motivos G. M. 1.095, 'de 25 de agôsto de
1943, dêste Ministério, na qual, alegando que
a instalação e o conseqüente funcionamento
do Horto Florestal no quilômetro 49. da Es-
trada Rio-São Paulo, requerem transporte de
materiais o plantas, Solicitava a V. Excia, a
necessária autorização para que o Serviço Flo-
restal adeplira à firma Mário Mendonça, desta
Capital, dois caminhões novos, com carrosserie,
"Ford", ao preço de 58.000,00 cada um, cor-
rendo a despesa à conta do saldo existente
na dotação orçamentária que especifica.

Manifestando-se sôbre o assunto, declara nes-
te processei - o Sr. ministro da Fazenda:

a) não estar devidamente justificada à pre-
ferência pela firma à qual se pretende con-
fiar o fornecimento de tais veículos;

c) ter mais de cinco (5) anos de serviço efe-
tivo na especialidade;

No corrente ano, os requerimentos deverão
dar entrada na Secretaria da Escola ge Espe-
cialistas de Aeronáutica, até 30 de novembro
vindouro. — Joaquim Pedro Salgado Filho.

b) nada constar no processo quanto aos mo-
tivos que Passam haver legado o Ministério
da Agricultura a propor que a despesa ele que
se. trata, atinente ao Horto Florestal situado
no quilómetro 49 da Estrada Rio-São Paulo",
corram à conta do saldo de uma dotação que,
segundo a respectiva rubrica, foi concedido
para custear a instalação de idêntico estabe-
lecimento ; em critro local, ou seja, "no qeilô
melro 47" da referida estrada.

A êsse respeito, apresso-me em esclarecer a
V. Excia.:

•
1) que a preferência manifestada pela firma

Mário Mendonça. plenamente se justificava,
pela circunstância de que era a única, no mo-
mento; que dispunha de tais veículos, os quais,
todavia, já foram vendidos;

2) a (lotação refere-se ao quilómetro 47,
porque ai é a sede do C. N. E. P. A., em
cujo derredor se instalam todos os institutos,
hortas, campos do culturas e hortos florestais.

O horto em 'instalação fica no quilômetro
49, tudo, porém, dentro do programa geral do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-,
nômicas no quilômetro 47.

Esta é a aparente divergência:
•

3) "que no quilômetro 47" fica- realmente
a nova Escola Nacional de Agronomia, enquan-
to que no "quilômetro 49" logo adiante, acha-se
situado o Horto Florestal, cuja área fica com-
preendida dentro da mesma região.

Diante do exposto, o dada a necessidade de
serem adquiridos os dois referidos, caminhões,
que se destinam, como ficou dito, ao transposa.
te de materiais e plantas, permito-me renovar
a V. Excia. o pedido de autorização já for-
mulado, já agora para comprar não à firma
Mário Mendonça, que, presentemente, não os
possue, mas .à outra qualquea que os ofereça
ao preço de Cr$ 58.000,00, cada um, correndo
a despesa à conta da Verba_ 5 — Obras, Con-
signação I — Subconsignação 01, item 02, alínea
25), do vigente orçamento dêste Ministério.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia., Sr. Presidente, os protestos do meu
mais profundo respeito.

Em 4 de novembro de 1913. — Apolonio

A aquisição de automóveis, de passageiros ou
ele carga, só poderá ser feita quando existir
crédito especialmente destinado a êsse fim.
Volte ao Ministério da Agricultura. Em 23 de
novembro de 1943. — G. VARGAS.

Comissão Executiva dos Produtos
de Mandioca

PORTARIA N, 11, DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1943

O -presidente da Comissão Executiv.a. dos
Produtos de Mandioca, tendo em vista o ates-
tado médico anexo ao processo n. 2.333-43,
resolve conceder ao contador Alexandre Rafael.
30 dias de licença, em prorrogação, para tra-
tamento de saúde, a partir de 20 de novembro
de 1943. —Diógenes Caldas, presidente.

RESUMO DA ATA DA 96. a SESSÃO, EM 17
DE NOVEMBRO DE 1943

Realizou-se em 17 de novembro de 1943.
a 96. a sessão da C.E.P.M., a qual, com a
presença dos Srs. Dió names Caldas, Dorgival
Barbosa, Alvaro Simões Lopes e Ernesto Duar-
te Machado da Silva, respectivamente presi-
dente e membros da Comissão, foi aberta às
11 horas.

Depois de lida, aprovada e assinada a ata
, da sessão anterior, foi feita a leitura do ex-
pediente.

orlem do dia, a Comissão ocupou-se na
localização da usina de Barra de itabapoana,
Estado do Rio, tendo sido aprovada a propos-
ta feita pelo representante do Centro.

Em prosseguimento, foram discutidos pias-
jatos para cobrança e arrecadação I•la taxa
de 10 Sto, cuja redução está sendo objeto de
tnstudos do Sr. presidente.

O representante do S.F.C.F., a seguir, pro-
põe, no que é aprovado, que a Comissão ouça,
em sessão, o professor .Antônio Barreto, a
respeito da .formação de técnicos para a
C.E.P.M.

Foram tratadOs. vários outros assintos da
ordem interna e administrativa.

A sesso, foi encerrada às 12 horas e 30 mi-
nutos, sendo lavrada a respectiva ata, cujo re-
sumo eu. José Mozart de Araujo, secretário eni
exercício, faço agora publicar.

RESUMO DA ATA' DA 97. a SESSÃO, EM 23
DE NOVEMBRO DE 1943

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Realizou-se em 23 de novembro de 1913, a
97. a sessão da C.E4P.M., a qual, cem a pre-
sença dos . Srs. Drs. Diógenes . Caldas, Ma-
nhães Barreto, Dorgival Barbosa e AlVaro Si-
mões 'Lopes, respectivamente presidente o
membros da Comissão, foi aberta às 11 horas
e 30 minutos.

Depois de lida, aprovada e assinada a ata da
sessão, anterior, o representante do S.F.C.F..
apresentou aos demais membros o professor
Antônio Barreto, convidado especialmente para
falar • sôbre a formação de técrircos para a
Comissão, bem como sare a possibilidade da
organização de um curso, sob a sua direção,
destinado àquele fim. Depois de discutida o
assunte, o professor Antônio Barreto sugeriu
que a; Comissão entre em entendimentos com

'a direção_doS Cursos de Especialização do Mi-
nistério, afim do obter os esclarecimentos e
informações, para que seja ministrado uni
curso especial para formação de técnicos em
fabricação de álcool. Referindo-se, a. seguir,
à indústria alcooleira, o professor Antônio
Barreto externou a convicção de que ao álcool
de mandioca cabe um papel de suma impor-
tância agrícola e econômica, dadas as possibi-
lidades, em nosso País, de cultura e nrodn-
ção em larga escala dessa rica euformiárea.

,Em seguida, foi lida a Portaria n. 625,
13-11 L43, do Sr. ministro da Agricultura. em
virtude da qual o Sr. presidente da C.E.P.M.
deverá comparecer ao gabinete de S. Excia.
tôdas- as quartas-feiras, às 11 horas. Cola i

-dindo tais reilniões	 com as sessões da Co-
missão. ficou resolvido que, às quartas-feiras.
estas se realizarão às 15 horas.

Logo após, foi lido, 'entre outros, o proceg!r)
n. 2.916-43. em que o Dr. José Queiroz de
Andrade ripresenta -proposta para fiscaliza-
ção da construção de clestilarias. Foi apro-
vada a proposta do representante do Sul. se-
gundo ,a qual a fiscalização das obras a serem
realizadas deverá ser feita sob. o regime nd-,
ministrativo e não por empreitada. Para tan-
to, deverá a Comissão contratar engenheiros
fiscais, além de Um engenheiro supervisor.
quem caberá opinar e dar parecer sÔbre todos
os assuntos relacionados com a construção rIns
usinas a serem instaladas no território na-
cional.

A sessão foi encerrada às 12 horas e 30 mi-
nutos, sendo lavrada a respectiva ata, euio
resumo eu, José Mozart de Araujo. secretário
em exercício, faço agora publicar.
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Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

Laboratório Central de Enologia

ANTE-PROJETOS

Institue o Registo Especial de Estabelecimentos de Produção, Eitandardização
e Engarrafamento de Vinhos e Derivados

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criado, em caráter obrigatório e gratuitO, o Registo Es-
pedal de Estabelecimentos de Produção, Estandardização e Engarrafamento
de Vinhos e Derivados, para todos os estabelecimentos, existentes ou que
vierem a existir no país, e que produzam, engarrafem ou estandardizem vinhos
• derivados.

Parágrafo único. Ésse registo fica a cargo do Laboratório Central de
Eno:ogia, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 2.° A inscrição no registo instituído por este decreto-lei semente
será concedida aos estabelecimentos cujos proprietários ou arrendatários esti-
verem devidamente inscritos, como produtores, engarrafacipres ou importa-
dores de vinhos e derivados, no Registo Vitivinícola, mantido pelo Labora-
tório Central de Enologia, do C.N.E.P.A., do Ministério da Agricultura,
nos termos do art. 7.° da lei n. 549, da 20 de outubro de 1937, combinado'
com o art. 19 do regulamento aprovado pelo decreto n. 2.499, de 16 de
março de 1938.

Art. 3 •0 A inscrição no Registo Vitivinícola será privativa e obriga-
tória, a partir desta data, para:
I produtores de vinhos de mesa, de vinhos licorosos, de vinhos espu-

'mantes, de vinhos de frutas, de vinhos compostos, de vinagres, de aguarden-
tes de vinho, de conhaques, de aguardentefde frutas, de conhaques de frutas,
conhaques compostos e sucos de uva e de outras frutas;

II — engarrafadores de quaisquer desses produtos, nacionais ou estran-
geiros;

III — importadores de quaisquer desses produtos, de procedência estran-
geira, embora não procedendo ao seu engarrafamento.

§ 1.0 Ficam isentos de inscrição no Registo Vitivinicola os comerciantes
desses produtos, nacionais ou estrangeiros, desde que recebam os mesmos já
engarrafados de firmas individuais ou coletivas, devidamente registadas.

§ 2.0 As pessoas naturais ou jurídicas,. sujeitas à inscrição no Registo
Vitivinicola, nos termos deste artigo e que até esta data não regu:arizaram a
sua situação perante o mesmo registo, ficam obrigadas a requerer essa ins-
crição até o dia 31 de dezembro de 1943, de acôrdo com as normas já baixa-
das pelo Laboratório Central de Enologia.

Art. 4.° O Presidente da República expedirá normas para o cumpri-mento deste decreto-lei.

Art. 5•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro,	 de	 de 1943, 122.° da Independência

• 55.° da República.

Fira normas para o Registo Especial de Estabelecimentos de Produção, Es-
tandardização e Engarrafamento de Vinhos e Derivados, a que se refere
o decreto-lei n.	 , de	 de	 de 1943.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e tendo em vista o estabelecido no art. 1.0

"do decreto-lei n. 	 , de	 de	 - de 1943, decreta:

CAPÍTULO' I

Da classificação dos estabelecimentos

1.° -Para os efeitos de seu registo e funcionamento, os estabeleci-
que se refere o art. 1. 0 do decreto-lei ti. , de de
assim classificados:

Estabelecimentos localizados
Cantina Central;
POsto de Vinificação:
Cantina Colonial;
Cantina Isolada;
Cantina ou Adega Regional de Vinhos Finos.

II — Estabelecimentos localizados mis zonas de produção ou nos centros
de consumo:.	•

a) Vinagraria;
b) Estabelecimento de produção de Bebidas Especiais;
c) Estabelecimento Engarrafador e Distribuidor.
III — Estabelecimentos situados fora das zonas de produção:
Único) Estabelecimento de Estandardização e engarrafamento de Vinhos

Nacionais.
CAPÍTULO II

Estabelecimentos localizados nas zonas de prbdução
TITULO I

CANTINA C.ENTRAL

. Art. 2.° Cantina Central é o estabelecimento de produção e de eston..
dardização ou semente de estandardização, no qual se executam todos os tra-
balhos e operações enológicas e enotécnicas permitidas pela legislação vigente.

Art. 3•0 As Cantinas Centrais poderão vinificar, assim como receber os
produtos já vinificados, dos seus Postos de Vinificação, das Cantinas Colo.
niais e das Cantinas Isoladas, para formação de tipos comerciáveis, distri-
buição em garrafas, ou expedição em barris.

Art. 4.° As Cantinas Centrais, serão construídas de alvenaria e terãot
I — pé direito mínimo de 5 m;
II — paredes com a espessura mínima de 0,30 m;
III — piso revestido de camada lisa, impermeável e resistente, com in-

clinação suficiente para o escoamento das águas de lavagem;
IV --- paredes lisas e caiadas ou de cantaria;
V — iluminação e ventilação necessárias, de acôrdo com as exigências

enotécnicas indicadas:
VI — compartimento para fermentação e envelhecimento, sendo que este

último, de preferência, deverá ser subterrâneo ou semi-subterrâneo.
§ 1.0 Quando houver elaboração de vinhos compostos, deverão dispor de

compartimentos próprios a esse fim, obedecidos em sua construção ou adapta-
ção, os preceitos acima indicados; deverão ainda possuir depósito especial
para a conservação de plantas e de outras matérias primas empregadas.

§ 2.0 As secções de engarrafamento deverão dispor de compartimentos
próprios para a lavagem e limpeza das garrafas, enchimento, rotulagem •
expedição, tendo:

I	 pé direito mínimo de 4 m;
II — o piso dos compartimentos destinados à lavagem e enchimento das

garrafas revestido de camada lisa, impermeável e resistente, com inclinação
suficiente para o escoamento das águas de lavagem;

III — paredes revestidas, até 2 m de altura, de ladrilhos brancos, vidra-
dos, ou material congênere eficiente, e daí para cima, até o fôrro, pintadas
com tinta a óleo ou outra similar, que resista a fácil lavagem;

IV — o aparelhamento mecânico para esterelização e lavagem a quente
das garrafas; enchaguamento pelo sistema de jato; enchimento e fechamento
automáticos.

TITULO II

PÔETO DE VINIFICAÇÃO

Art. 5.° Kisto de Vinificação é o estabelecimento de produção, consti-
tuindo dependência de Cantina Central, no qual se realizam as operações
normais de vinificação.

Art. 6.° Os Postos de Vinificação semente poderão vinificar entregando
os seus produtos, em barris, às respectivas Cantinas Centrais.

Art. 7.° Os Postos de Vinificação deverão ser construídos de alvenaria
e terão:

I — pê direito mínimo de 5 m;
II — paredes com a espessura mínima de 0,30 se lisas e _caiadas ou em

cantaria;
;II — piso revestido de camada lisa, impermeável e resistente, com incli-

nação suficiente para o escoamento das águas de lavagem;
IV — iluminação e ventilação necessárias, de acôrdo com as exigências

enotécnicas;
V — e um mínimo de capacidade de produção.

TITULO III

CANTINA COLONIAL

Art. 8.? Cantina Colonial é o estabelecimento de produção individual,
existente nas propriedades dos vitivinicultores, onde estes procedem à vini-
ficação de suas produções.

Art. 9.° As Cantinas Coloniais sOmente poderão vinificar a produção
vitícola dos respectivos proprietários, entregando 03 seus produtos às Can-
tinas Centrais, em barris, ou ao consumo, devidamente engarrafados.

Art. 10. As Cantinas Coloniais deverão ser construídas de alvenaria
e terão:

I -2-`- pé direito mínimo de 3,50 m;
II — paredes com a espessura mínima de 0,30 m, lisas e caiadas ou em

cantaria;
III — piso revestido de camada lisa, impermeável e resistente, com incli-

nação suficiente para o escoamento das águas de lavagem;
IV — iluminação e ventilação indispensáveis, de acôrdo com as exigências

enotécnicas.
Parágrafo único. As secções de engarrafamento das Cantinas Coloniais

deverão ter um pé direito mínimo de 3,51n, obedecidas as demais exigências
de g 2.0 do art. 4.0 destas normas.

TITULO IV

CANTINA - ISOLADA

Art. 11. Cantina. Isolada é o estabelecirriento de produção, autónomo,
no qual se realizam as operações normais de vinificação.

Art. 12. As Cantinas Isoladas semente poderão vinificar entregando os
seus produtos, em barris, às Cantinas Centrais, ou ao consumo, devidamente
engarrafados.
• Art. 13. As Cantinas Isoladas deverá ser construídas de alvenaria e

satislazer às especificações relativas ao Postos de Vinificação e constantes
do art. 7.0 destas normas.

Parágrafo único. As secções de engarrafamento das Cantinas Isolada'
obedecerão às condições de construção previstas no là 2.° do art. 4•0 das
presentes normas.

Art.
mentos a
1943, são

I — nas zonas de produção:
a)
b)
c)
d)
e)
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TITULO V

CANTINA OU ADEGA REGIONAL DE VINHOS FINOS

Art. 14. Cantina ou Adega Regional de Vinhos Finos é o estabeleci-
mento devidamente aparelhado, destinado à produção de vinhos elaborados
exclusivamente com uvas de qualidade, viniferas ou híbridos de alta classe,
constituindo tipos próprios e regionais, que usarão a marca ou as marcas do
estabelecimento, depositadas no Laboratório Central de Enologia.

Art. 15. As Cantinas ou Adegas Regionais de Vinhos Finos somente
poderão vinificar entregando os seus produtos ao consumo devidamente en-
garrafados e autenticados com marcas depositadas na forma do art. 38 destas
normas. •

Art. 16. As Cantinas ou Adegas Regionais de Vinhos Finos serão cons-
truídas de alvenaria e obedecerão às especificações relativas às Cantinas Cen
trais e constantes do art. 4.° e parágrafos das presentes normas.

CAPÍTULO III

Estabelecimentos localizados nas zonas de produção ou nos centros
de consumo
TITULO I
VINAGRARIA

Art. 17. Vinagraria é o estabe'ecirnento de produçâo de Vinagre, qual-
quer que seja a matéria prima usada, devidamente aparelhado para os fim
a que se destina.

Art. 18. As Vinagrarias distribuirão, ao consumo, os seus produtos já
engarrafados ou em barris, aos estabelecimentos constantes das letras b e c
do item II e a do item III do art. 1.° destas normas.

Art. 19. As Vinagrarias obedecerão em sua construção às condições
pi avistas nos itena I, II, III e IV do art. 7.° destas normas.

Parágrafo único. Quando forem dependências de qualquer estabelecimento
de produção ou engarrafamento de vinho, deverão ficar suficientemente dis-
tacciades dos compartimentos destinados aos vinhos, para evitar possíveis
contaminações.

TITULO II
ESTABELECIMENTO DE PRODUÇÃO DE . BEBIDAS ESPECIAIS

Art. 20. Estabelecimento de Produção de Bebidas Especiais è aquele
destinado à produção de vinhos de frutas, de vinhos compostos e de conhaques
comPostos.

Art. 21. Os Estabelecimentos de Produção de Bebidas Especiais poderão:

- receber a matéria prima própria à elaboração dos vinhos de fruta; os
vinhos e os vinhos de frutas destinados à elaboraaão dos vinhos compostos,
bem como as aguardentes para a produção dos conhaques compostos:

II - praticar as operações enológicas e enotécnicas necessárias e permi-
tidas para a produção das bebidas acima enumeradas;

III - distribuir, ao consumo, os seus produtos já devidamente engarra-
fados, ou, em barris, aos estabelecimentos constantes das letras c do item II
e sado item III do art. 1.°, das presentes normas.

Art. 22. Os Estabelecimentos de Produção de Bebidas Especiais obe-
decerão às condições previstas no art. 4•0 e seus parágrafos ou no art. 10
• parágrafo único destas normas, de acôrdo com a respectiva classificacão.

TITULO III

ESTABELECIMENTO pIGARRAFADOR E DISTRIBUIDOR

Art. 23. Estabelecimento Engarrafador e Distribuidor e aque'e que, devi-
damente aparelhado, se destina ao engarrafamento e distribuição de vinhas
e derivados, nacionais e estrangeiros> recebidos em barris.

Art. 24. Os Estabelecimentos "Engarrafadores e Distribuidores poderão
receber os produtos das Cantinas Centrais e de importação do estrangeiro, em
barris, para engarrafamento e distribuição.

Art. 25. Os Estabelecimentos Engarrafadores e Distribuidores terão
um mínimo de capacidade de engarrafamento horária e deverão ser insta-
lados em locais ou compartimentos próprios, obedecidas as condições de ca ga-
tração previstas no a 2.0 do art. 4.° destas normas.

CAPÍTULO IV

Estabelecimentos localizados fora das zonas de produção
TITULO ÚNICO

ESTABELECIMENTO DE ESTANDARDIZAÇÃO E ENGARRAFAMENTO DE VINHOS
NACIONAIS

. Art. 26. Estabelecimento de Estandardização e Engarrafamento de
Vinhos Nacionais é aquele, pertencente a produtor devidamente instalado em
zonas de produção, no qual se processam exclusivamente a estandardização, e
engarrafamento e a distribuição dos próprios produtos.

Art. 27. Os Estabelecimentos de Estandardização e Engarrafamento de
Vinhos Nacionais poderão receber os vinhos, em barris, de Cantinas Centrais,
para estandardização, engarrafamento e distribuição, sendo-lhes facultadas
aa.seguiites operações enológicas e enotecnicas:

I - cortes de vinho;
II - congelação; filtração; trasfega; pasteurização; colagem; tratamento

pelo ar e outros tratamentos físicos;
III - adoçamento, pelo emprego de mosto concentrado, ate um máximo

que será fixado pelo Laboratório Central de Enologia, dos vinhos secos de
mesa, para a obtenção de vinhos da mesma classe, doces ou meio-doces;

IV - gaseificação dos vinhos de mesa, até um máximo de duas atmos-
feras, para a obtenção de vinhos frisantes.

Art. 28. Os Estabelecimentos de Estandardização e Engarrafamento de
Vinhos Nacionais. deverão obedecer, em tudo que lhes fôr aplicável, às con-
diçaes de construção previstas no art. 4.° e seus parágrafos, devendo, ainda,

as secções de engarrafamento apresentar um mínimo de capacidade de pro-
dução horária.

CAPÍTULO V
Da circulação de produtos entre estabelecimentos

Art. 29. Fica permitido, aos respectivos produtores, o transporte de
vinhos compostos e de vinhos de frutas, em barris, das zonas de produção
para os centros de consumo, quando destinados aos Estabelecimentos Engar-
rafadores e Distribuidores e aos Estabelecimentos de Estandardização e En-
garrafamento de Vinhos Nacionais.

Art. 30. Igual faculdade assistirá aos produtores de vinhos compostos,
para a remessa destes produtos, ainda inacabados, aos Estabelecimentos de
Estandardização e Engarrafamento de Vinhos Nacionais e aos Estabelecimen-
tos de Produção de Bebidas Especiais, a-fim-de sofrerem as ulteriores ope-
rações destinadas a completar a sua elaboração.

Art. 31. Quando se verificar diferença de litragem, para mais, entre a
capacidade dos barris e a das garrafas usadas para o engarrafamento de
vinhos e derivados, nacionais, o Laboratório Central de Enologia ou repar-
tições devidamente autorizadas fornecerão aos Estabelecimentos Engaraa-
fedores e Distribuidores e aos Estabelecimentos de Estandardização e En-
gana famento de Vinhos Nacionais, certificados comprobatórios das diferen-
ças constatadas, que instruirão, obrigatóriamente, as guias de aquisição das
estampil has do imposto de consumo correspondentes a essas diferenças.

Art. 32. Aos Estabelecimentos de Estandardização e Engarrafamento
de Vinhos Nacionais serão igualmente e para os mesmos fins, fornecidos cer-
tificados comprobatórios do aumento de volume conseqüente do adoçamento
dos vinhos de mesa.

Art. 33. A diferença de litragem entre a capacidade dos barris (hecto-
litros) e o total das garrafas utilizadas para o engarrafamento de vinho e
derivados será admitida até o máximo de 6 %.

CAPÍTULO VI
Do registo

Art. 34. Os requerimentos pedindo inscrição no Registo instituído pelo
decreto-lei n. , de de de 1943, devera .) ser
enc-minhados ao Laboratório Central de Enologia, obrigatóriamente, por ia.
termédio da dependência deste ou da repartição autorizada, que superintendes
na região o contrôle vitivinicola, a-fim-de que sejam desde logo prestadas
tôdas as informações necessárias ao processamento da inscrição do estabe:e.
cimento a registar.

Parágrafo único. As informações de que trata êste artigo obedecerão às
normas do boletim cujo modelo será fixado pelo Laboratório Central de
Enologia.

Art. 35. As plantas, bem como as "memórias discritivas" referentes à
construção de novos estabelecimentos ou remodelações dos existentes, deve-
rão ser submetidas à prévia aprovação do L.C.E., suas dependências nos
Estados, ou das repartições devidamente autorizadas.

Art. 36. A inscrição no Registo a que se refere o presente capítulo será
certificada em três vias, que se destinam:

I - a La via para entrega ao interessado por intermédio da repartição que
superintender, na região, o contrô le vitivinicola;

II - a 2.a via para contrôle e arquivo na Secção Técnica de Contrôle
Vitivinicola do Laboratório Central de Enologia;

III - a 3.5 via para contrôle e arquivo nas dependências do Laboratório,'
Central de Enologia ou na repartição autorizada a realizar o contrôle viti.
vinícola da região.

Art. 37. O Laboratório Central de Enologia fixará, por meio de editais,
os modelos oficiais dos requerimentos de inscrição do boletim de informa-
ção e do certificado de inscrição.

CAPITULO VII
Disposições gerais e transitórias

Art. 38. Para os fins do que dispõe o art. 14, in-fine, destas normas,
os proprietários dar. Cantinas Regionais de Vinhos Finos, obedecidas as dis-
posições do decreto-lei n. 3.582, de 3 de setembro de 1941, depositarão no
Laboratório Central de Enologia dois (2) exemplares de cada um dos rótulos
destinados a caracterizar os produtos do Estabelecimento.

Parágrafo único. O requerimento pedindo o depósito desses rótulos será
instruído com a prova do registo das respectivas marcas no Departamento
Nacional da Propriedade Industrial do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, na forma da legislação vigente.

Art. 39. 0 Laboratório Central de Enologia, do C.N.E.P.A., do Mi-
nistério da Agricultura, fixará, por meio de edital:

I - para cada zona ou região produtora do pais, os mínimos de capaci-
dade de produção que deverão apresentar os Postos de Vinificação e as Can-
tinas Isoladas, que vierem a ser construídos no país a partir desta data, sub-
entendendo-se que isso não implicará em que o estabelecimento possua desde
logo em funcionamento todo o material vinário indispensável a esse mínimo
de produção, mas que apresente uma área útil mínima capaz de permitir a
instalação do vasilhame correspondente à capacidade de produção fixada;

II - para cada zona ou região produtora do país, os mínimos de capacidade
de produção horária de engarrafamento que deverão apresentar os Estabele.
cimentos Engarrafadores e Distribuidores e os •Estabe'ecimentos de Estender.
dização e Engarrafamento de Vinhos Nacionais, que vierem a ser instalados
no país a partir desta data;

III - o prazo para a apresentação dos requeirmentos pedindo inscrição no
registo instituído pelo decreto-lei n. 	 , de	 de	 de 1943.

Art. 40. Findo o prazo que fôr fixado pelo L.C.E. na forma do item
III do artigo anterior, sem/ente poderão funcionar no país os estabe'ecimentos
pertencentes a firmas individuais ou coletivas, previstas no art. 3.° e seus
itens do decreto-lei n. , de de de 1943, regularmente
registadas.

Parágrafo único. A execução desta disposição será controlada pelo La.
boratório Central de Enologia,, suas dependências e repartições autorizadas.
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dom o concurso da Fiscalização do Imposto de Consumo, do Ministério da
Fazenda.

Art. 41. Os estabelecimentos sujeitos ao registo instituído pelo decreto-
lei , de de de 1943, já existentes no país e que
não satisfaçam às exigências deste decreto, deverão sofrer as adaptações ne-
cessárias em remodelações parciais e anuais, ate 1 de maio de 1945.

Parágrafo único. Os que viei em a ser instalados, a partir desta data.
deverão obedecer, em tudo, ao que preceitua êste estatuto legal.

Art. 42. Os estabelecimentos a que se referem as letras c do item II e
a do item III do art. 1.° destas normas, poderão ter o seu funcionamento
suspenso, temporária ou 'definitivamente, por determinação do Laboratório
Central de Etiologia, desde que sejam constatadas irregularidades ou infra-
ções, quanto às disposições da legislação pertinente à produção, circulação e
distribuição de vinhos, derivados.

Art. 43. As cantinas existentes no Estado do Rio Grande do Sul e já
registadas pela Secretaria da Agricultura, Indóstria e Comercia, daque:e Es-
tado, nos termos da portaria n. 633, de 18 de dezembro de 1940, do Minis-
tério da Agricultura, serão inscritas no Registo Especial de Estabelecimentos
de Produção, Estandardização e Engarrafamento de Vinhos e Derivados, de
licOrdo com o disposto nos §§ L°, 2.° e 3. 0 deste artigo.

§ A Secretaria da Agricultura, Indústria e Comércio, do Estado do
Rio Grande do Sul, fornecerá ao Laboratório Central de Enologia, para
cada estabelecimento que houver registado todos os dados necessários ao pro-
cessamento de sua inscrição e a expedição do respectivo certificado de registo.

§ 2.° O Laboratório Central de Etiologia fará constar do certificado que
assim expedir, se se trata de registo "Definitivo" ou "Condicional", de con-
formidade com a classificação adotada pela Secretaria da Agricultura, In-
dústria e Comercio.

§ 3.° Os certificados de registo "Condicional" serão válidos tão semente
ate o dia 1 de maio de 1945, nos termos do art. .67 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 2.499, de 16 de março de 1938.

Art. 44. Os estabelecimentos ou empresas vinícolas ou vitivinicolas já
existentes no pais, nesta data, e que se dediquem ao comércio interestadual
ou iate/municipal de vinhos, são obrigados a vinificar em suas Cantinas Cen-
trais e nos seus Postos de Vinificação um mínimo de 50 % (cinqüenta por
cento) do respectivo comercio anual.

§ 1.° As cooperativas vitivinícolas, existentes no país, nesta data, sãs
obrigadas a vinificar em sua Cantina Central e seus Postos de Vinificação
uni mínimo de 50 % da sua produção anual comerciiivel.

§ 2.° Os estabelecimentos ou empresas Vinícolas ou Vitivinicolas, bens
como as Cooperativas Vitivinicolas que vierem a ser instaladas a partir desta
data, ficam obrigadas a vinificar em Cantinas Centrais e Postos de Vinifi-
cação a totalidade do vinho que comerciarem ou produzirem.

Art. 45. As questões omissas no presente decreto serão resolvidas pelo
Ministro da Agricultura, por proposta do Laboratório Central de Enologia.

Art. 46. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 	 de	 de 1943, 122.° da Independência a

55.° da República.

No primeiro, afirma o direito de requerer
que lhe assiste, menos como representante de
proprietários do Solo nas áreas em causa do
que como brasileiro; em face de um problema
de interêsse nacional.

Não há dúvida de que a Constituição assegura
.tal direito a todos os brasileiros.

No segundo declara que o art. 23 do Código
de Minas permitindo a anulação de decretos
de autorização de pesquisa pelos motivos que
especifica, sorá possível também anular tais
decretos tdda vez que tiverem sido obtidos com
fraude ao Código de Minas.

Nesse tópico, meu ponto de vista é que há a
distinguir: poderá haver casos em que a anu-
lação só deva ser feita pelo Poder Judiciário.

O

O fato de indústria interessados na explo-
ração de cassiterita, mandarem prepostos seus
a São João dei Rei para obterem dados neces-
sários à instrução de seus- requerimentos só
recomenda, a meu ver, êsses interessados. Mos-
tra sua atividade que contrasta fortemente com
a inatividade dos proprietários do solo que
reclamam, por intermédio do Dr. Mateus Sa-
lomé de Oliveira.

De fato, 'Uses interessados tiveram que man-
dar alguém a São João del Rei. Os proprietá-
rios do solo estavam lá. A êstes seria muito
mais fácil do que àqueles reunirem os elementos
necessários ao requerimento: planta, prova de
capacidade financeira e prova de nacionalidade
brasileira. Havendo, como há, Bancos em São
João dei Rei, fácil lhe seria obter prova de ca-
pacidade financeira. A de nacionalidade, idem.
Quanto as plantas, poderiam êles fazê-las le-
vantar como os outros, os estranhos à terra,
o fizeram. O mapa do município, a fõlha do
mapa de Minas Gerais, da região, eram-lhe tal-
vez accessiveis e os detalhes a mais que fossem
nerossarios eram-lhes mais fácies de obter. E
engenheiros, les os encontrariam em São João,
em Barbacena ou em Belo Horizonte.

Um representante aqui, todos sabemos que
não-há nenhuma dificuldade em obter. Há mui-
tos procuradores e advogados aqui no Rio de
Janeiro, que se encarregam_ de terceiros junto
ao D.N.P.M.

A respeito das portarias de V. Excia meado-
nadas, a primeira é anterior à afluência cie re-
querimentos para a zona de São João dei Rei.
E ela só poderia ter benecifiado os proprie-
tários do solo, não fosse sua falta de inclinação
para a mineração.

Quanto à segunda, referente a P lantas de si-
tuação, ela é idêntica a outras expedidas por
V. Excia para outras regiões. As providências
nela tomadas são indispensáveis sempre que
aparecem numerosos pedidos para uma mesma
zona.

IV

No quarto tópico, há uma referência à pos-
sibilidade de ser burlado o limite traçado na
lei para o número de autorizações de pesqui-
sa que podem ser outorgadas a cada requerente,
visto corno pessoas evidentemente ligadas po.
dem pedir, cada uma, cinco autorizações de
pesquisas, ficando um grande número de pedi-
dos na mão" de um mesmo grupo.

Evitar essa burla é quase impossível e o
fato de um grande número de pesquisas ficar
nas mãos de um mesmo grupo não é contrario
ao Código de Minas, de acôrdo com interpreta-
ção dada pelo Sr. consultor jurídico do Mi-.
nistério e aprovada por V. Excia. Refiro-me
à possibilidade de serem incorporados, para
a formação de Companhias de mineração, de-
cretos de autorização de pesquisas para for.'
inação de seus capitais. O fato não pode pois,
ser taxado de burla.

V

No quinto tópico, refere-se o recorrente à
intransferibilidade dos decretos de autorização
de pesquisa determinada pelo número I, do ar-
tigo 16, do Código de Minas e dá a entender que
D. Consuelo Salgueiro F. de Sousa, incidiu
na condição de caducidade decorrente de trans-
ferências de decretos de pesquisa que teria
feito.

O documento que junta não prova, porém, a
alegada transferência de direitos. De fato, o
trecho que, parece-me, mereceu reparo do
signatário do memorial ao Exmo. Sr. Pre-
sidente da República é o seguinte:

"e, que, para possibilitar a futura explo-
ração da referida jazida, promovendo as
medidas necessárias à capitalização do em-
preendimento. concede e outorga ao outor-
gado Clemildes Teixeira de Siqueira, todos
os poderes de gestor e mandatário especial,
para em nome dela outorgante ou de so-
ciedade ou einprêsa que organizar, pro-
mover os atos subseqüentes perante quais.
quer interessanos, sociedades, pessoas na-
turais, físicas e jurídicas, autárquicas, ad-
ministrativas ou para estatais, estipulando,
cláusulas, condições, requerendo e promo-
vendo transcrições, inscrições, averbações,
receber e dar quitação, parcial ou total, fa-

Deprrtamento Nacional da Produçã
Mineral

Seeção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDESTE DA
REPCBLICA.

Parecer do Sr_ diretor geral, emitido rib pro-
cesso D.G.P.M. .3.378-43, era -que são inte-
ressados os Srs. Benedito Francisco Resende,
José. Sebastião de Resende, José Pedro Ferreira,

• Francisco de Paula Ferreira, João Batista de
Resende, Virgílio Batista Ferreira, Severino
José de SouSa Vieira. José Pedro de Resende.
José Dias de Sousa, Francisco Xavier da Silva,
João Evangelista Ramalho, Francisco Dias Tei-
xeira, Messias Januário de Jesús e Teresa Apa-
recida.

Senhor ministro:

O Dr. Mateus Salorné de Oliveira, na quali-
dade dep rocurador de Benedito Francisco Re-
sende. José Sebastião de Resende, José Pedro
Ferreira, Francisco de Paula Ferreira. João
Batista de Resende, Virgílio Batista Ferreira,
Severino José de Sousa Vieira, José Pedro de
Resende, José Dias de Sousa, Francisco Xavier
da Silva. João Evangelista Ramalho, Franciaco
Dias Teixeira. Messias Januário de Jesús e Te-
resa Aparecida, requer ao Exmo. Sr. Presi-
dente da República sejam cassadas as autori-
zações de pesquisa de cassiterita e associados
no distrito de Santa Rita do Rio Abaixo, muni-
cípio de São deão del Rei, Minas Gerais, outor-
gadas e Sociedade de Mineração Dom Doso° Li-
mitada. a D. Consuelo Salgueiro F. de Sousa,
e a Nicomedes de Araújo Lins.	 .

Apoia sua petição em argumentos desenvol-
N'idos em oito tópicos.

No terceiro tópico, o Dr. Mateus .Salorné de
Oliveira afirma que os citados titulares de de-
cretos de autorizacão de pesquisa fratioarain o
Código de Minas porque, tendo sido a cassiterita
da região descoberta por garimpeiros, apres-
saram-se os mesmos titulares a apresentar re-
querimentos para obterem prioridade, rece-
bendo os elementos para a confecção das plan-
tas pelo telefone, por intermédio de prepostos
que tinham mandado ao município de São João
del Rel.

Cita duas portarias de V. Excia., a 002 de
1942 e a 135 de 1943, para monstrar que rei-
nava desordem nos pedidos de pesquisa de cas-
siterita naquele município mineiro.

Devo esclarecer, a bem verdade, que quem
descobriu a existéncia de. eassiterita naquela
zona não foram os garimpeiros. Estes, duran-
te muitos anos, exploraram ouro ali e joga-
ram fora a cassiterita, julgando tratar-se de
esmeril.

Quem descobriu o mineral em causa, segundo
informações que merecem fé, foi Frei Norberto
lleaufort, um frade franciscano, professor no
colégio secundário mantido por esses esfor-
çados religiosos na cidade de São João dei Rei.

Frei Norberto analisou amostras de um mi-
neral que trouxera dali, em um de seus várias
estágios no Laboratório da Produção Mineral,
que Me frequenta, por amor aos estudos de quí-
mica, nas épocas de suas férias.
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zer e levantar cauções
'
 transigir, firmar

compromissos, prestar lícitas declarações,
constituir e contratar técnicos legalmente
habilitados desde que à outorgante fique
sempre reservado o valor e as vantagens de
cinqüenta por centonos negócios que o ou-
torgado realizar, seja emprêsa ou socie-
dade, revestida esta e aquela qualquer das
formas estabelecidas em lei. (Escritura
pública que entre si fazem D. Consuelo

.; Salgueiro F. 'de Sousa, assistida de seu
marido Dr. IVO Felisberto de Sousa e Cie-

• mildes Teixeira de Siqueira, em 13 de ou-
tubro de 1942).

- Não Me parece que ilsse documento possa fa-
zer prova de transferência de direito de pes-
quisa-.

O sexto tópico refere-se ao relatório de uma
Comissão designada Pelo Sr. prefeito de São

• .Ioão dei Rei, atendendo a pedido do Dr. Ma-
teus Salomé de Oliveira,, para examinar vá-
rios aspectosaspectos da exploração de cassiterita na-
quele município.

Ésse • relatório é um documento breve, não
.• documentado, cujos autores se limitaram a dar

uma impressão ligeira sôbre alguns aspectos
'da exploração de cassiterita. 	 •

Não há dúvida de que, a princípio, a Situação
em São João dei Rei foi tumultuária, tendo sido

. a região invadida por garimpeiros e aventurei-
ros, àvidos de colher fàcilmente a cassiterita
altamente ,valorizada e Q flôr da terra. Fatos
idênticos ocorrem sempre nas regiões em que Se
descobrem ocurrências minerais ricas e féceis
de explorar. Em S.o João dei Rei houve essa fase
que está terminando, conforme pude verificar.
Os trabalhos vão-se estabilizando em pontos em
que há possibilidade de lavra estável, os ga-
rimpeiros afastaram-se e- vai-se -criando, na
própria. cidade,- Urna indústria metalúrgica de
estanho bem interessante.

É certo que a 1.a 'fase a que me referi teria
• tido menor período de duração *se . o Departa-

mento tivesse podido desde logo instalar ali- um
setor adequado. -

Mas como V. Ex. sabe,- nosso desaparelha-
mento, contra o qual tanto eu como V. Ex. te-

- mos-nos esforçado por remediar, não premitiu
tomar essa providência.

Temos lá apenas um engenheiro que se es-
força por atender às diversas atribuições de
que está incumbido, mas não pode, sozinho,
atender a tudo.

Devo dizer aqui que a Zona de ocorrência de
•cassiterita em São J .oilô dei Rei- e municípios
vizinhos é muito extensa e merece um estudo
extensivo e intensivo.	 •	 - -

Precisamos criar ali urna turma da D.F.P.M.
capaz de estudar e Mtempo útil tôdas as ja-
zidas e editar as melhores normas de seu apro-
veitamento.,

Determinei desde logo o estudo intensivo
dos aluviões do rio das Mortes e deus apluentes
principais porque afigura-se-me que êsses alu-
viões sejam ricos e permitam mineração meca-
nizada.

Mas há também veios ricos, como os de Naza-
ré, que merecem estudo. E é possível que haja
outros ainda não descobertos.

Um estudo rápido e detalhado da região, que
é - grande, é pois •indispensável.

Reitero, assim a V. Ex. e a,p Exmo. Sr. Pre-
sidente da República o pedido, que fiz há meses
e que se acha no D.A.S.P., de possibilitar a
criação de b turmas na D.F.P.M. 'para estudo

„ de nassas jazidas principais. Para São João
;iria tuna delas.
• Quanto à denúncia de que eXploradores
.cassiterita lesam o fisco, acredito que, isto não
4 mais possível em virtude da nova legislação
fiscal sobre mineração.. Aliás, o relatório da
Comissão limita a sua denúncia a fevereiro
déte ano.	 .

Devo 'dizer que as 'explorações maiores de
..cassriterita estão agora com. razoável orientação
'técnica havendo à testa delas engenheiros de
minas.

Visitei algumas delas, tendo tido impressão
que não foi má.

Quanto à metalurgia do estanho há uma
grande variedade de instalações em São João:
desde fornos rudimentares fabricados com
tambores de óleo até fornos construídos com
boa 'Unica e representando apreciável aplica-
ção de capital.

Assim pois, a situação quanto à mineração e
à metalurgia do . estanho em São'. João del Rei,
e municípios vizinhos é uma situação que se es-
tá normalizando e à qual o Governo deverá de-
dicar especial atenção, visto como não é impos-
sível que haja alí condições para estabeleci-
mento de uma indústria mineral e de uma in-
dústria metalúrgica de longa duração.

VIL

Ésse tópico se destina apenas a revelar que
um cidadão alemão Wilhelm Karl Hermann
Seifer estava ou está a serviço de uma compa-
nhia que' explora cassiterita. Éste Ministério
não é o órgão próprio do Govêrno para exami-
nar ‘ a legalidade da situação dessa pessoa. De-
maià, se, como está dito, as autoridades poli-
ciais deram-lhe autorização para viajar .é por-.
que nada existe contra ela. 	 -

VIII

O oitavo tópico se destina a denunciar que ti-
tulares de autorizações de pesquisa não têm
cumprido os compromissos que assumiram com
os proprietários do solo no que se refere à in-
denização que a lei determina seja-lhes paga
pelos danos que causarem às propriedades em
cujos sub-solos estejam" as jazidas.

Essa questão é uma questão que está afeta
ao Poder Judiciário por lei. Nela não inclem
interferir, pelo menos normalmente, as autori-
dades administrativas.

Demais, não há nenhum documento no pro-
cesso que prove o não cumprimento dos com-
promissos assumidas pelos titulares de autori-
zação de pesquisa com os proprietários do solo.

O único documento referente ao assunto é
uma certidão pela qual se vê que há uma ação
recisória movida contra Nicomedeá de Araújo
Lins por Severiano José de Sousa Vieira. Não
há, porém, nenhuma referência ao motivo que
tenha determinado essa ação.

Foram posteriormente anexas ao processo
uma carta e duas certidões, que não trazem
nenhum elemento de prova aos tópicos de-
pendidos no memorial dirigido ao,Exmo. Senhor
Presidente da República.

Há ainda um requerimento dirigido a esta
Diretoria Geral. D.G.P.M. 5.861-43. em que
Benedito Francisco de -Rezende solicita seja
sustado o andamento dos pedidos de lavra de
"D. Consuelo de tal, Rubens Hildebrando Men-
des Viana e ()aros", enquanto não fôr resolvido
o memorial dirigido ao Exmo. Sr. Presidente
da República e que acabei de examinar.

Como se vi do exame a que procedi, as acusa-
ções levantadas no referido memorial não têm
fundamento e, nessas condições, deverá o mes-
mo ser arquivado.

Com essas informações, que submeto à•apre-
ciação de V. Ex., poderá o processo ser re-
metido à Secretaria da Presidência da Repú-
blica.

Em 23 de setembro de 1913. — Antonio José
Alves . de Souza, diretor geral.

Despacho do Sr. -Ministro. — De acórdo. À
elevada consideração do Exmo. Sr. Presidente
da República.

Em 30 de outubro de 1943. — Apolonio
Saltes.

Despacho .do Sr. Presidente da República.
— Arquive-se. — G..VARGAS .

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO.

Dia 19 de novembro de 1913
-

N. 10. 478,13 — Jorge nBueno Monteiro. --
Aprovo o relatório em Causa, de acórdo com o
parecer.

Relação dos pedidos de pesquisas

Dia 25 de novembro de 1943• .
DGPM — Interessado — Natureza — Local

. Município — Estado

Dia 26

N. 10.941-43 — Mineração Niterói Ltda. —
Feldspato, quartzo, ágata, opala e associados
— Mata Paca — Niterói — Rio de 'Janeiro.

Primeira Comissão Especial Revi.
sora de Títulos de Terras

SESSÃO DE 5 DE JULHO DE 1913

Despachos
•

PCERTT 940 — Requerente, Agostinho de
Moura Pinto. — A Comissão julgou legalmen-
te desmembrados do património da Nação, e,
por isso, não sujeitos às disposições do decreto-
lei. n. 893; de 26-1-1938, nos têrmos do rela-
tório hoje-aprovado, os três terrenos em que
o - requerente é interessado, tendo o primeiro
28 metros de frente para a Estação de Hum-
berto Antunes; o segundo 15 metros'-de frente
para uma travessa projetada, confrontando com
a Estrada de Ferro Central do Brasil e . o
terceiro, onde existe uma casa sob n. 1 no
correr da Vargem, 8 metros de frente, todos
situados no 1.0 distrito do município de Barra
do Pirai, Estado do Rio de Janeiro, visto es-
tarem compreendidos em terras que pertence-
ram a Manuel José Pereira Lima, já liberadas
nos processos ns. 1.652 e 1.653. desta Comis-
são, ressalvada qualquer dúvida que possa
existir no terreno que confronta com a Es-
trada de Ferro Central do Brasil. Remeta-se
o processo à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT 9,41 — Requerente, José de Moura
Pinto da Fonseca. — A Comissão julgou legal-
mente desmembrados do patrimônio nacional,
e, por isso, não sujeitas às disposições do de-
creto-lei n. 893, de 26-11-1938, nos têrmos do
relatório hoje aprovado, cc cinco terrenos em
que o requerente é interessado, tendo o pri-
meiro 550 m2 com frente para a estrada
Provisória; o segundo 45,0 m. de frente por
40 de estensão; o terceiro 8,0 m de frente; o
quarto 15,0 m de frente por 70,0m de estensão
e o quinto 15,0 m de frente por 65,0 mi de
estensão, sendo que os dois últimos dividem
com ,a referida estrada Provisória, todos si-
tuados no 40 distrito .do município de Barra
do Pirai, Estado do Rio de Janeiro, visto fica-
rem compreendidos nas terras que foram •./e
Manuel José Pereira Lima,- já liberadas nos
processos PCERTT 1.652 e 1.653. Remeta-se
O processo à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT 1.529 Requerente, Alzira da Sil-
va Vicente. — Prove que o terreno em que 4
interessada pertenceu, como alega, ao espólio
de Manuel da Silvá Dantas, pois da certidão
que juntou, fornecida pela Superintendência da

N. 10.869-43 — Taucia de Almeida Rios
— Quartzo, feldspato, mica, berilo e associa-
dos — Faz. do Beco — São Fioelis — Rio de
Janeiro.

N. 10.871-43 — Manuel Ferreira da Costa
Cassiterita e associados — Bonsucesso —

Minas Gerais. -
N. 10.880-43 — José de Castro Rangel —

óxido de ferro, ocre e associados — Fazenda
S. João da Boa Vista — Pindamonhangaba —	 -
São Paulo.

N. 10.888-43 — Olímpio Galdino de Sousa
— Tantalita, berilo e cassiterita — Fazenda
dos Angicos --- Cascavel — Ceará.
• N. 10.891-43 -- Isaura Fernandes Rodri-
gues — Quartzo e associados — Bairro do Al-
to da Serra — Santo André — S. Paulo.
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PCERTT 4.340 — Requerente, Acácio Reli-
sárie da Silva. — À Secretaria, para informar
se, sôbre o terreno em que o requerente é in-
teressado, consta do protocolo algum requeri-
mento de Maria Rosa de Jesús, ou de alguem
que alegue ser seu herdeiro ou sucessor.

PCERTT 4.524-42 — Requerente, Salustiano
dos Santos. — A Comissão, nos têrmos do
relatório hoje aprovado, julgou não ter o re-
querente direito algum sare o imóvel em que
é interessado, pois o terreno é de plena pro-
priedade da União e as benfeitorias lhe foram
vendidas na vigência do decreto-lei n. 893,
de 26-11-1938, com infração do disposto em
seu art. 22, § 1.°. Remeta-se o processo à
D. I). U., para os devidos fins..

SESSÃO DE 8 DE JULHO DE 1943

PCERTT. 341 -- Requerente — Padre Pedro
D'Andréa "A Comissão julgou legalmente des-
membrarias do patrimônio nacional, e, por isso,
não sujeitas às disposições do decreto-lei nú-
mero 893; de 26-11-1938, nos térmos do .rela-
lório hoje aprovado, as terras de propriedade
do requerente, constituidas por três terrenos
1 , mitrofes, o primeiro situado à rua do Castelo,
rios fundos da Capeba do Senhor dos Passos, no
lugar Chacara; o segundo, com um metro de
largura por vinte de comprimento desmem-
brado do imóvel 11. 29 da rua Barão do Pirai, na
parte que confronta com o imóvel n. 3, e o ter-
ceiro a Praça Marechal Bittencourt n. 3, todos
na cidade de Pirai, Estado do Rio de janeiro,
visto ficarem compreendidos na sesmaria do
Pusso ou das Palmeiras, concedida a João da
Silva de Sepêcia. - Remeta-se o processo à D.
D. Ti., para os devidos fins".

PCERTT. 3.131 — Requerente — Henrique
Isac Eizemberg — Remetase os processos à
D. D. Ti., para .0 fim indicado nas conclusões
do relatório hoje aprovado.

PCERTT. 4.320 — Requerente — Jorge Fer-
°andes Machado — À secretaria, para informar
se por I). Emilia Maria Machado foi apresen-
tado a esta comissão algum requerimento rela-
tivo ao lote de terreno n. 2 da travessa Emi-
liana, hoje travessa do Chá,. em Santa Cruz.

PCERTT. 4.368 — Requerente — Alexandre
Camilo da Trindade — Solicite-se a audiência
da D. D. U., no sentido de ser vistoriado o
terreno em que o requerente é interessado, bem
como informad) a situação do mesmo em rela-
ção à Fazenda Nacional.

PCERTT. 4.381 — Requerente — Pedro Sil-
va — Sepetiba --- Solicite-se a audiência da D.
D. Ti., no sentido de ser informado 'sôbre o que
alega o requerente em sua petição n. 5.330,
bem como vistoriado o terreno e verificada a
situação do Mesmo em relação à Fazenda Na-
cional.

PCERTT. 4.182 — Requerente — Emerecia-
no Antônio de Carvalho — Solicite-se a au-
diência da D. 1'. C., 'agora já habilitada a in-
formar sare a situação das terras.

PCERTT. 4.602 — Requerente — Jorge Car-
mo — A comissão julgou ter o requerente pre-
ferência para a aquisição do domínio pleno da
parte alodial do terreno em que o requerente
e interessado, com dez metros de frente pela
praia de Sepetiba, por 34 metros de extensão,
no povoado de Sepetiba, no Distrito Federal,
dentro da Fazenda Nacional de Santa Cruz, e,
caso não Queira gozar dessa- preferência que
tem como ocupante, o direito à indenização pe-
las benfeitorias efetuadas. Relativamente a
parte do terreno compreendidana faixa de ma-
rinha, o assunto será resolvido pela D. D. U.,
de conformidade c9m a legislação especial apli-
cavei. — Remeta-se o processo à I). D. U.,
para os devidos fins.
PCERTT. 4.650	 Requerente — José Fe-

lix — À secretaria, para informar se pela firma
Azevedo Castro Cia, foi a presentado a esta
comissão algumo requerimento relativo ao lote
de terreno n. 2 da rua Itá, em Santa Cruz.

PCERTT. 4.874 — Requerente — Eulalia
da Silva Camargo — Estando constituirias por
dois . lotes distintos as terras em que a reque-
rente é interessada, devolva-se o processo à
D. D.. U. para que, em complemento à infor- s

Fazenda Nacional de Santa Cruz, consta que o
mesmo terreno está aforado a Antônio Mendes
da Costa.

PCERTT 2.090 — Requerente, Amélia Rosa
Leira. — Prove qual o parentesco existente.
entre Amélia Rosa Loira, Amélia Pinto Viana
e Amélia Rosa Viana, e, se se tratar da mes-
ma-pessoa, a razão porque figura ora com um,
ora com outro daqueles nomes nos documen-
tos apresentados. Oficie-se ao Departamento
da Renda Imobiliária da Prefeitura desta Ca-
pital, solicitando-se informações sôbre as de-
nominações das ruas a que se refere o reque-
rimento n. 5.339.,

PCEIITT 2.927-10 — Requerente, Enedino
José de Andrade. Santa Cruz. — À Secretaria,
Para informar Ée censta do protocolo algum
requerimento de Manuel Ferreira Lima ou de
alguem que se diga seu herdeiro ou sucessor,
relativamente ao terreno cru que o requerente
é interessado.

PCERTT 2.002-39 — Requerente, Aníbal
.Ferreira de Azm-edo. — Esclareça porque es-
tando o terreno em que o requerente é inte-
ressado aforado a Ana Mendes da Silva, foi
vendido como foreiro no inventário de Ma-
nuel Cândido Ramalho.

PCERTT 2.697 — Requerente, José Brum
Bittencourt. — Complete a prova, pois o for-
mal - de partilha apresentado refere-se apenas
a uma quinta parte' do -prédio à rua da Ma-
triz número 36, em Santa Cruz, que teria
pertencido a Maria do Nascimento das Do-
res, enquanto que os recibos de .pagamento
de foros são relativos a um terreno com duas
braças e outro com três braças na rua Alegria,
aforado a João de Carvalho Pinho e suas ir-
mãs,. cujos nomes, aliás, não estão menciona-
dos.

PCERTT 2.973 — Requerente, Jorge Mo-
reira. — Solicite-se à D. D. U. informações
sabre a situação do terreno em que o regue-
rente é interessado. em _relação à Fazenda
Nacional de Santa Cruz.

PCERTT 3.601 — Requerente, Luiz Rodri-
gues. — Devo'va-se o processo à D. D. U.,
solicitando-se seja atendida a sugestão do ar-
quivista C 19. constante da informação de
lis. 12, prestada em 14-5-1942 e ouviria de-
pois a Procuradoria do Domínio da União.

PCERTT 3.600 — Requerente, Albino Gomes.
— À vista das imprecisas informações das
várias .c-ecções da D. D. U. e do seu Serviço
Regional no Es'ado cio Rio de Janeiro, devol-
va-Se o processo à D. D. U., solicitando-se-
lhe a audiência da sua Procuradoria.

Titiobiliárin
PCERTT 3.426 ---• Interessada, 'Companhia

Kosmos. — Devolva-se o processo
à D. D. U. afim de ser prestada a informa-
ção solicitada no oficio n. 3.036, de 23-2-43,
desta Comissão, de vez que a informação do
Sr. engenheiro-chefe da Su perintendência da
Fazenda Nacional de Santa Cruz é deficiente.
PCÉRTT 3.427 — Requerente, Companhia

Imobiliária Kosmos.	 Devolva-se o proces-
so à D. D. U., afim de ser prestada a
informação pedida por esta Comissão em \ o
oficio n. 3.033, de 22-2-19 .13, ouvindo-se, para
tal, as diversas Secções da mesma Diretoria e
a sua Procuradoria, pois a informação do Se-
nhor engenheiro chefe da Su perintendência da
Fazenda Nacional de Santa Cruz é deficiente.

PCERTT 4.500 — Requerente, Alberto Fer-
nandes da Silva. — À Secretaria, para infor-
mar se, sôbre as ferras em que o requerente
é interessado, está protoco'ado algum requeri-
mento de Francisco Florilb Orfilo, ou de al-
guem que se apresente corno seu herdeiro ou
sucessor.

PCERTT 4.245 Requerente, BeneditUJoão
da Cruz. — A Comissão julgou terem os her-
deiros do requerente preferência para a aqui-
sição do -domínio pleno do lote de terreno de
que é ocupante e onde tem benfeitorias, situa-
(lo no povoado de Sepetiba, dentro da Fazenda
Nacional de Santa Cruz, nesta Capital, com
28,10 m de frente pela rua da Fachina, e, caso
não queira gozar dessa preferência, o direitoà indenização pelas benfeitorias efetuadas, nos
têrmos do re:atório hoje aprovado. Remeta-seo processo à D. D. Ti,. toara os devidos.fins.

mação de fls. 13, seja esclarecido se há ben-
feitorias em ambos os lotes e quais sejam, se-
paradamente.

PCERTT. 4.893 — Requerente — Leopoldo
José da Silva Palmeira A comissão julgou
legalmente desmembradas do patrimonio na-
cional e não sujeitas às disposições do decreto-
lei n. 893, de 26-11-1938, as terras em que o
requerente é ',interessado e que constituem o
imóvel denominado "Cachoeirinha" com a área4
de cinco e meio alqueires de ferroa, situado no
1.° distrito do municipio de Pirai, do Estado do
Rio de Janeiro; por estarem compreendidas na
sesmaria concedida a José Carlos de Souza, es-
tudada no processo PCERTT 1.084-39. — Re-
meta-se o processo à D. D. Ti., para os de-
vidos fins.

PCERTT. 4.910 — Requerente José Antunes
— A comissão julgou legalmente desmembradas
do patrimônio nacional, e, por isso, não sujei-
tas as disposições do decreto-lei n. 893, de 26
de novembro de 1938, nos termos do relatório
hoje aprovado, as terras em que o requerentes
é interessado, com a arca de seis alqueires, no
sitio "Corrêa, 1.° distrito do município de Pirai,
Estado do Rio de Janeiro, visto ficarem com-
preendidas nas da sesmaria concedida a José
Carlos de Souza. — Remeta-se o processo .à D.
D. U., para os devidos fins.

P.CERTf. 5.198 — Requerente — Romulo
Ferreira Barbosa — A comissão julgou legal-
mente desmembradas do patrimônio nacional
e não sujeitas às disposições do decreto-lei 893,

26-11-19t38, as terras em que o requerente
é interessado, com a área de seis e meio alquei-
ves, na propriedade denominada "São José"
próximo à Estação de Sant'Ana, situadas no 1.0
distrito do município de Barra do Pirai, Estado
do Rio de Janeiro, por estarem compreendidas
na sesmaria concedida em 27-1-1764 a José
Pinto de Miranda. — Remeta-se o processo à
D. D. Ti. para os devidos fins.

PCERTT. 5.268 — Requerente — Antônio
Marques Cenancle — A comissão julgou legal-
mente desmembrado do patrimônio nacional, e,
por isso, não sujeito às disposições do decreto-
lei n. 893, de 26-11-1938, nos tèrnios do rela-
tório hoje aprovado, o terreno de propriedade
do requerente, com a testada de 22 metros pela
Estrada de Vargem Alegre, onde existem os
prédios ns. 261, 263, 267, 269 e 270, no lugar
denominado Oficinas Velhas, situado na cidade
de Barra do Pirai, Estado do Rio de Janeiro,
visto ficar compreendido nas terras de sesma-
ria concedida a José Antônio Carneiro. — Re-.
meta-se o processo a D. D. Ti., para os devidos
fins.
PCERTE. 5.502 — Requerente — Pedro Tei-

xeira da Silva	 Junte-se ao processo número
4.974.
PCERTT. 5.503 — Requerente — Ede No-

gueira de Oliveira — Barra do Pirai — Pedin-
do anexrção de documentos — Junte-se ao
processo 1.183.
PCERTT. 5.504 — Requerente — Adalberto

Corrêa — As reclamações do signatário da car-
ta ao Sr. Presidente da República não são fei-
tas contra a PCERTT, conforme se vê dos ter-
mos da mesma carta. Restitua-se o processo
à D. T. C. juntando, para sua boa orientação,
cópia do parecer desta comissão, aprovado em
sessão de 24-5-913, no qual é estudada a situa-
ção das.terras em que é interessado o Dr. Adal-
berto Correa.
PCERTT. 5.507 — Requerentes — David

Paulati e outros .— Restitua-se o processo ao
gabinete do Sr.-ministro da Agricultura, com
a informação de que o assunto escapa inteira-
mente as atribuições da PCERTT, visto referir-
se a terras que não incidem no' decreto-lei nú-
mero 893, de 26-11-1938 as unicas sujeitas ao
estudo da mesma comissão.'

SESSÃO DE 12 DE JULHO DE 1943

PCERTT 1.186 — João Pereira de Miran-
da. — Faça prova de que a atual fazenda do
Bom Sucesso, com a área de 210 alqueires de
terras, é a mesma que foi inscrita em
27-2-1856 no Registo Paroquial, por José de
alisa Breves.

•



à legislação especial sôbre colonização. Re-
meta-se o processo à D.D.U., para os devi-
dos fins.

PCERTT 5:506 — Requerente, 11°n:trio lio-
drigues Barerto — Exma. Sr. Ministro. In-
formando o presente processo, em que llonó-
rio Rodrigues Barreto, reclama contra o lo-
teamento das terras que ocupa em Santa
Cruz, a cargo da Divisão de Terras e Coloni-
zação, e atribue tal decisão a esta Comissão,
cabe-nos declarar a V. Ftx. que esta Comis-

são limitou-se apenas ao julgamento dos ff-
tubos - apresentados pelo Mesmo, proferinch
suà decisão em 17 de abril de 1911, no proces-
so 11. 1.985-39, pela qual 'foram julgados ir-
regulares os títulos apresentados. Para me-
lhores esclarecimentos, juntamos cópia do re-
latório emitido no referido processo e da de-
cisão proferida.

A Comissão — Luciano Pereira da Silva —
Plínio de Freitas Travassos — Henrique fie-
trich.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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PCER'1".P 1.392 — Requerente, Herculano
da Rosa Brum. — A Comissão. julgou legal-
mente desmembrados do patrimônio nacional
e não sujeitos, por isso, às disposições do de-
creto-lei o. 893, de 26-11-938) os dois terre-
nos em que o requeronte é -interessado, um
com a área de um alqueire e meio do terras
e outro com a de três alqueires de terras, am-
bos no lugar denominado. Passa Quatro, rio 5•°
Distrito do município de Vassouras, do Esta-
do do Rio de 'Janeiro, por estarem compreen-
didos nas sesmarias concedidas em 18-5-1820

José da Rosa da Silveira, José Estácio da
Silveira e Antônio Gomes da Silveira, nos têr-
mos do relatório hoje aprovado. Remeta-se o
processo à D.D.U., para os devidos fins.

PCERTT 1.387 — João da Rosa Brum. —
A Comissão julgou legalmente desmembrados
do patrimônio nacional, e, por isso, não sujei-
tos às disposições do decreto-lei n. 893, de
26-11-938, nos têtonos do relatório boje apro-
vado, as terras em que o requerente é inte-
ressado, constituídas por cinco propriedade;,
tendo a primeira a . área aproximada de dois
alqueires, no lugar Passo Quatro; a segunda,
sete alqueires, limitrofes a outros do requeo
rente; a terceira, cinco alqueires e dois quin-
tos, no mesmo local; a quarta treze alqueires,
mais ou menos, no mesmo locai e a quinta.
formada pelos lotes de terreno ns. 3. "4 e 5,
foreiros à- Mitra Episcopal de Barra do Pirai;
rom a área total de 1.355 1o2., onde estão•
construidos dois prédios, à rua Maria Cacto-
na: em Mendes, estando as quatro primeiras
situadas no município le Vassouras, 1. 0 e 50
distritos e a quinta no 4.° distrito do muni- ,
ni0io de Barra do. Pirai, visto ficarem com-
preendidos, respectivamente, nas sesmarias
concedidas a José da Rosa Silveira, José Está-
cio da Silveira e Antônio Gomes da Silveira
e . na oneedida,a Manuel de. Sá Barbosa, estu-
dadas eata 'última, no processo 345 e aquelas
nos processos ns. 1;653 e 2.167. Remeta-se
o p?ocesso à D.D.0 o para os devidos fins.

PC.ERTT 4.262 Requerente, Espólio de
Ana Castro de Barros Casar da Rocha. — A
Comissão julgou extintos os aforamentos das.
terras situadas nos lugares denominados "Lis-
Ma do Bom Jardim", "Cachoeira de André
Martins" e "Quilombo Garcia", no município
de Vassouras, do Estado do Rio de Janeiro, em
que é interessado o espólio de D. Ana Castro
de Barros Casar da Rocha por terem caído em
comisso, sendo licito ao dito espólio regula-
rizar a situação adquirindo o domínio- pleno
dos mesmos terrenos, deduzido do prêço o va-
lor das benfeitorias, que 'tiver realizado, na
conformidade do disposto no . art. 6.°, pará-
grafo único do decreto-lei it. 893, de 26-11-38.
De acôrdo com a conClusão do relatório bojo
aprovado, ouça-se a D.T.C. para cs efeitos
do art. 23 do supracitado decreto-lei. •

PCERTT 1.574 — Requerente, Naio Camar-
go Rodrigues. — A Comissão julgou ter a re-
querente preferência para a aquisição do do-
mínio pleno do • lote de terreno n. 44, da rua
da Floresta, no povoado de Sepotiba, Distri-
to Federal, dentro • da Fazenda Nacional de
Santa Cru; ou...se não quizer gozar. dessa pre-
ferência, o direito ,a indenização das benfeito-
rias que possue no mesmo, nos térinos do dis-
posto no art. 8.° • do decreto-lei n. 893. de
26-11-938. Remela-se o processo 'à D.D..U.,
para os devidos fins.

PCERT 4.637 — Requerente, Antônio de
Sousa Marau. — Solicite-se a audiência- da
D.D.U., no sentido de -serem vistoriadas as
terras em que o requerente é interessado e
informado a situação das mesma.; em relação
à•Fazenda Nacional, bem como o nome dó seu,
ocupante.

PCERTT 4.60 — Requerente, Elisário José
Silvestre. — A Comissão julgou ter o reque-
rente preferência para a aquisição do donii-
nio pleno . das terras que ocupa no Núcleo go-
lonial S. Bento, no Estado . do Rio de Janeiro,
nos, têrroos do disposto no art. 8.0 do decreto-

Conselho Nacional de Serviço
Social

ATA DA 37•a SESSÃO ORDINARLA., DE ACARDO
COM O DECRETO-LEI N. 5-.637, DE 22 DE
JULHO DE 1943.

- Aos dezen we dias do Da:3 de novembro-de
1943, na sala das sessões, sob a presidência do
Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presen-
tes mais as Sras. Eugênia Hanaann, Esteia de
Faro, Srs. Saul de Gusmão. e João de
Barros Barreto, foi aberta a- sessão às 15 ho-
ras-.

Lida e aprovai-a a ata da sessão de dezessete
do. corrente.

Foram relatados os seguintes processos de pe-
didos para 1944:

Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva:
1 — Maternidade Darei Vargas, de Poços de

Caldas,- Minas Gerais — api ovado;
2 — Casa de Carita& Santa Rita, de Barra

.do Pirai, Rio do Janeiro — aprovado;.

. 3	 Associação Fluminense de Amparo aos
Cegos, de Niterói, Rio de Janeiro — aprovado";

4 — Colégio Nossa Senhora do Amaro. de
Monte Carmelo, Minas Gorais — aprovado;

5 — Instituto de Proteção e Assistência à In-
fância, de Juiz de Fora, Minas Gerais; — apro-
vado;

6 — Casa de Saúde Alan Kardec, de Franca,
São Paulo — aprovado;

7 — Casa Bistânia, do Distrito Fe ieral —
aprovado;

8 — Liga. Protetora dá Infância Desvalida do
Brum, de Recife, Pernambuco — aprovado;

9 — Academia Nacional de Medicina, do Dis-
trito Federal— aprovado, de rcôrdo com o voto
do relator;

10	 Conferência de São' Vicente- de Paulo
— Asilo de Tambaú, São Pa.1110 — aprovado;

11 Santa Casa de Misericórdia do Pará, de
Belém — (pedido de majoração de auxilio já
arbitrado) — não se tomou conheciroento do
pedido;

12 — Clinica Infantil Gratuita, do Distrito
Federal (pedindo devolução de docioneutos)
— pelo arguis amento.

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão:
1 — Escola Normal Livre Patrocínio de São

José, de Lorena, São. Paulo . — O Conselho re-
solveu não tomar conhecimento do pedido;

2. — Creche Baronesa de Limeira, de São
Paulo — apros ado;

— Lactário São Vicente de Paulo, de Oli-
veira, Minas Gerais — aprovado.

3 — Sociedade de São Vicente de Paulo, de
Guaratinguetá, São Paulo — aprovado.

Pelo Sr. Dr. João de Barros Barreto:
1 — Associação Mantenedora da Creche São

José do Itaniaratí, do Petrópolis, Rio de Ja-
neiro — aprovado;

2 — Santa Casa de Misericórdia de Marina
São Paulo — aprovado, de acôrdo com o voto d;
relator;

3 — Associesão Hospital Santo Angelo. d..
Santo Angelo, Rio Grande do Sul — aprovado
de acôrdo com o voto do relator;

4 — Sociech de Hospital de Caridade Dou-
tor I3rauner, d . s São Lourenço, Rio Grande de
Sul (auxílio e: traordinário) — ,pelo indeforis
mento;

5 — Santa Casa de :Misericórdia, de São Fé--
lix, Baía (pedido de míjoração de auxílio jí
arbitrado para 1944) — pelooindeferimento,

Às 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual
para constar, livrei a presente ata que sobs-
crevo e vai assinada pelo Sr. presidente. — Ro-
gerio Coelho, 5, neretário. — A taulpho Napole:
'de Paiva, presi lente.

'ATA DA 38. a Stl,SSA0‘0 1DINARIA .sDE
COM O DECAETO-LEI N. 5.697, DE 22 DI
JULHO DE 1913.

Aos vinte- e dois dias do mês.de novembro:dr
19-13, na sola das sessões, sob a presidência d
Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presen
tes mais as Sras. Eugênia liamann, Esteia d.
Faro,. Srs.. Drs. Saul de Gusmão e João d.
Barros Barreto, foi aberta a sessão às 15 ho-
ras.

Li-la e aprovada a ata- da sessão de dezenov;
do e,irre.rde.

Foram ralai:Me os sognint Cs. processos de pe-
didos para . 19.11:

Pelo Sio ministro A aulfo Nápoles de Paiva:
1 — Caixa E colar do Estado do Ceará; dl

Fortale: a — pel:, arquivamento, por haver sidi •
apresentado fora do prazo legal.
• Pela Sra. Euo,ônia Hamann:
1 — Orfanato Franciscano da Sagrada Fa-

milia, do Distrito Federal — aprovado;
2 — Caixa de Assistência aos Necessitados d,

Papiro, São Paulo — aprovado:
3 — Associação Cristã Santo Agostinho. di

São Paulo — aprovado; •
• 4 — Esoola Prática de Dactilografia Re-

mington e de Taquigrr fia, de São lçliguel di
Paraíso, São Paulo — (pedido de reconsid ira-
çào) — negou-se provimento ao recurso;

5 — Colégio Jesus Maria José, hoje Institut..
Jesós Maria José; de São Paulo (pedido de re-
consideração) — negou-se - provimento ao re-
cnrso;

6 — Instituto de Puericultura São iorgo,
Vila Meriti, Rio de Janeiro — aprovado;

7 — Colégio Nossa SenhoM Auxiliadora, di
Campo randei -Mato Grosso (pedido de recon-
sideração) — negou-se provimento ao re-
curso,

Pela Sra. Estola de Faro: •
1 — Associação dos -Artistas Brasileiros, do-

Distrito Federal — pele indeferimento. poi
haver sido apresentado fora do prazo legal:

2 %— Santa Casa de Caridade de Boitinga. Sã-
Paulo — aprovado, de acôrdo com o voto eis
relatora;

3 — Hospital Santa Isabel, de jahoticobal
São Paulo	 aprovado. .

Pela Sra. Eugênia Hamann:
1 — Centro de Estudos e Ação Social, de São

Paulo . aprovado, de acôrdo com o voto da
relatora;

2 — Colégio Nossa Senhora Auxiliadora; de
Batatais, São Paulo — (pedido de reconside-
ração). — negou-se provimento ao recurso, man-
tendo-se a decisão recorrida; 	 --

3 — Escola ProfissionaliDoméstica Imaculada
Conceição, de Belo Hovizonte, Minas Gerais —
pelo indeferimento, por' haver dado entra-da fora
do prazo . legal.

Pela Sra. Esteia de Fargo:
I — Sociedade Montepio dos Artistas, de.

Penedo, Alagoas	 aprovado;
, 2 — Ginásio Salesiano do Salvador, de Sal-
vador, Baía — pelo indeferimento, por haver

lei n. 893, de 26-11-938, sujeitando-se, porém, dado entrada fora do prazo legal;
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Pelo Sr. Dr. João de Barros Barreto:
1 - Policlínica Antônio Aguirre, de Argolas,

Espírito Santo - aprovado;
2 - Conselho Particular 'das Conferências de

São Vicente de Paulo, de Santo Antônio do Am-
paro, Minas Gerais - aprovado, de acôrdo com
o voto do relator;	 •

- AssoCiação de Caridade de São José, do
Bicas, Minas Gerais - aprovado, de acórdo com
o voto do relator;

4 - Hospital de Caridade Nossa Senhora Au-
xiliadora, de Três Lagoas, Mato Grosso - apro-
vado, de acôrdo com o voto do relator;

- Santa Casa de Misericórdia, de Belmonte,
Baía - aprovado, de, acôrdo com o voto do
relator;

6.- Hospital de São Vicente de .Paulo. de
Propriá, Sergipe - aprovado, de acôrdo com
o voto do relator.

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão:
1 - Colégio (Escola Normal) Nossa Senhora

de Lourdes, de Lavras, Minas Gerais - pelo
indeferimento, contra o voto do relator;

2 - Colégio Nossa Senhora das Mercês, de
São Raimundo Nonato, Piauí - aprovado;

3 - Sociedade Centro Caixeral,•de São Luiz,
Maranhão - aprovado.

As 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual,
para constar, lavrei a presente ata que subs-
creve e vai assinada pelo Sr: presidente. - Ro-
°avio Coelho, secretário. - Ataulpho Napoles
de Paiva., presidente.

ATA DA 39• a SESSÃO ORDINÁRIA, DE
ACORDO COM O DECRETO-LEI N. 5.697,
DE 2-7-13.

Aos vinte e quatro dias do mês de novembro
de 1943, na sala das sessões, sob a presidência
do Sr. ministro Ataulfo Napoles de Paiva, pre-
sentes mais as Sras. Eugênia Hamann, Stela
de Faro. Srs. Drs. Saul de Gusmão e João de
Barros Barreto, foi aberta a sessã,o às 15 ho-
ras e 15 minutos. Lida e aprovada a ata da
sessão de vinte e dois do corrente. Foram
relatados. os seguintes processos de pedidos
para 1944:

Pelo Sr. ministro Ataulfo Napoles de Paiva:
___. Irmandade da Santa Misericórdia de

Angra dos Reis, Rio de Janeiro - aprovado,
de acôrdo com o voto do relator. Pelo senhor
Dr. Saul de Gusmão: 1 - Casa da Criança
Nossa Senhora do Desterro, de Jundiai, São
Paulo - aprovado, de acôrdo com o voto do
relator; 2 - Centro Espirita Estudantes da
Verdade, do Distrito Federal - aprovado,
contra o voto do Dr. Barros Barreto.

Pela Sra. Eugênia Hamann: 1 - Centro de
Estudos e Ação Social, de São Paulo - consi-
derou-se que não deve ser concedido o auxilio
extraordinário pedido: 2 - Asilo Maria Auxi-
liadora, de Coxipó da Ponte, Mato Grosso -
pelo indeferimento; 3 - Asilo Santo Antônio
e Santa Isabel de Hungria, de Ouro Preto,
M i nas Gerais - aprovado.

Às 16 horas e 30 minutos, foi encerrada a
sessão, da qual, para constar, lavrei a presen-
te ata que subscrevo e vai assinada pelo se-
nhor presidente. - Rogério Coelho, secretário.
- Ataulfo Napoles de Paira, presidente.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SE-
NHOR MINISTRO

Santa Casa de Misericórdia, de Campos, Rio
de Janeiro -."De acôrdo com o parecer, man-
tenho o despacho anterior. 16-11-43.

Santa Casa de Misericórdia, de Fortaleza,
Ceará (auxílio extraordinário) "não haven-
do verba orçamentária que permita a concas-
siso da subvenção extraordinária pleiteada, ar-
quive-se 17-11-43.

Em 16-11-43:
Processos despachados pelo Sr. chefe .do

gabinete do Sr. ministro da Educação e Saúde
com o seguinte teor: "De acôrdo com o• pare-
cer" (parecer: não tomar conhecimento, por

haver sido apresentado fora do prazo legal"):
Associação dos Escoteiros Católicos de São

Raimundo, de Belém, Pará.
Associação Comercial do Pará, do Belém.
Instituto de Letras e Ofícios Gomes de Sou-

sa, de Coroatá, Maranhão.
Ginásio São Luiz de Gonzaga, de Parnaíba,

Piauí.
Sociedade de Proteção à Martenidade e à

Infância, de Parnaíba, Piauí.
Externato Salesiano de São José, de Natal,

Rio Grande do Norte.
Hospital Regional Dr. Sá Andrade, de Sapé,

Paraíba.
Escola Noturna e Gratuita São Tarcísio,

de Penedo, Alagoas.
Sociedade Auxiliadora dos Cristãos, de Ma-

ceió, Alagoas.
Associação Aracajuana de Beneficência, de

Aratajú, Sergipe.
Euzada do Bem pelo Bem, de Ilhéus, Baía.
Santa Casa de Misericórdia, de Ilhéus, Baia.
So..iedade Montepio dos Artistas Feirenses,

de Feira de Santana, Baía.
Sociedade de São Vicente de Paulo, de Vitó-

ria, Espírito-- Santo.
Assistência amtária Escolar, de Baurú, São

Paulo.
Conselho Particular Vicentino, de Bauru,

São Paulo.
Cruzada Pró-Infância, de São Paulo.
Dispensário N. S. das Lágrimas, d Mogi-

mirim, São Paulo.
Conferência N. S. da Aparecida, de Gitaira,

São . Paulo.
Sociedade Beneficente D. Vital de Oli-

veira, de Vacaria, Il. G. Sul.-
Escola de Ensino Médio Guarani, de Guarani,

Rio Grande do Sul.	 •
Associação das Damas de Caridade, de Cam-

buquira, Minas Gerais.
Hospital São José, de Aimorés, Minas Gerais.
As..g ociação Lítero-Beneficente	 ;anta fere-

sinha, de Azurita, Minas Gerais.
Casa de Caridade, São João Evangelista.

Minas Gerais.
Cruzada pró-Asilo São Vicente de Paulo, de

Guaranésia, Minas Gerais.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO CHEFE
DO GABINETE DO SENHOR MINISTRO

. Casa de Saúde São Sebastião, de Vitoria,
Espírito Santo. - De acôrdo com o parecer.
(falta de habilitação legal) - 16-11-43.

Circulo Operário Paulistano, de São Paulo
- Em face do parecer, indeferido. 16-11-43.

Hospital e Ambulatório para Psicopatas Is-
mael, de Amparo, São Paulo - Em face do
parecer, indeferido. 16-1-43.

Escola Portuguesa, de Santos, São Paulo -
Em face do parecer, indeferido. 13-1-43.

Colégro Imaculada Conceição, de Conquista.
Minas Gerais - Em face do parecer, indeferi-
do. 16-11-43.

Colégio N. S. Auxiliadora, de Bonfim, Goiaz
- Em face do parecer. indeferido. 16-11-43.

Notificações aos interessados:
Pelo relator ministro Ataulfo de Paiva:

N. 28.937-43 -Associação dos Funcioná-
rios Públicos do Estado de São Paulo, de São
Paulo. Junte novo atestado .referindo pre-
cisamente a natureza dos serviços gratuitos
prestado em 1942 fora do quadro social e o
resumo do balanço dêsse ano de acôrdo com o
formulário.	 •

N. 59.253-43 - Clínica Infantil do Ipiran-
ga, do São Paulo (auxílio extraordinário) -
Habilite-se na forma da lei.

N. 30.725-43 - Conselho Particular Vicen-
tino (Sociedade de São Vicente de Paulo), de
Conselheiro Lafaiete, Minas Gerais. - Seja
reconhecida a firpla do atestado apresentado.

N. 64.060-43 - Clube Naval, do Distrito
Federai (auxílio extraordinário). -

na forma da lei. -
N. 29.170-13 - Centro Espírita Humildade

e Amor, do Distrito Federal. - O atestado
apresentado está imperfeito e incompleto.
Junte outro precisamente de acôrdo com o
Formulário do Conselho.

Pelo relator: Dr. Saul de Gusmão:
N. 11.903-43 - Sociedade 'Amazonense de

Professores, de Manaus, Amazonas. - Sejam
reconhecidas as firmas do balanço e responda
ao questionário de fls. 7.

N. 70.313-13 - Externato Popular N. S.
das Graças, do Distrito Federal (auxílio ex-
traordinário) - Apresente documentação
exigida por lei. -

N. 61.913-43 - Santa Casa de Misericórdia,
de São José do Rio Pardo, São Paulo (auxí-
lio extraordinário). - Junte orçamento da
construção.

'N. 49.666-43 - Escola Apostólica de Batu-
rité, Ceará (auxilio extraordinário). - Sele
devidamente a petição inicial.

N. 28.681-13 - Asilo de Mendicidade da
Assistência Vicentina,.de Pinhal, São Paulo.

Sejam reconhecidas as firmas do balanço.
N. 27.55-1-13 - Associação de Proteção à

Maternidade e a Infância, de São Francisco
de Paula, Rio Grande do Sul. - Sejam jun-
tos: atestado mencionando, em dados numé-
ricos, os serviços prestados, planta e fotogra-
fia das instalações, resposta ao Questionário.
Sejam reconhecidas as firmas do balanço.

N. 28.698-13 - Maternidade Santana, da
Castro. Paraná. - Apresente: 2 exemplares
do estatuto, -resposta ao Questionário, 'dados
estatísticos, balanço de 1942, prova de perso-
nalidade jurídica, planta e 'fotografias.

20.128-43 - Santa Casa de Misericórdia,
do Bom Jardim, Rio de Janeiro. - Junte
novo atestado mencionando em dados numé-
ricos os serviços prestados em 1942.

, Pela relatora: Sra. Eugênia Hamann:
N. 28.906-43 - Sociedade de Homens de

Letras do Brasil, do Distrito Federal. - De-
clare o cargo que ocupa o signatário do ates-
tado. Pois, de acôrdo com a lei, os atestados'
devem ser firmados por autoridades.	 •

N. 13.075-43 - Colgio N. S. Auxiliadora,
de Ponte Nova. Minas Gerais..- Informe qual
o programa seguido na Escola Doméstica;
quantos anos dura o curso, quais as profes-
soras e onde funciona a Escola Doméstica.
Junte, de acôrdo com o Formulário o balanço
geral analítico e discrimine „a parcela que fi-
gura no documento de contabilidade apresen-
tado, sob o título "Despesas Gerais".

N. 27.456-43 - Instituto Protetor dos Po-
bres e Crianças e Abrigo lariit Imaculada, do
Distrito Federal. - Junte atestado de acôr-
do com a lei e resposta ao Questionário do
Formulário dêste Conselho.

N. 28.638-43 - Centro Espírita Jorge Nie-
meyer e Daniel, do Distrito Federal. - Junte
atestado e resposta ao Questionário.

Pela relatora: Sra. Stella de Faro:
N. 35.969-43 - Instituto de Economia e

Finanças da Baía, de Salvador (auxílio ex-
traordinário). - Habilite-se na forma da lei.

N. 63.215-13 - Faculdade de Farmácia de
Santa Maria, Rio Grande do Sul (auxilio ex-
traordinário). - Sele a petição inicial, junte
orçamento dos melhoramentos a fazer e dJ
prédio que pretende adquirir.

28.920-13 - Obra de Proteção à Infância
Pobre, de São Paulo. - Complete o sèlo
petição inicial.

Departamento Nacional da Criança

Serviço de Administração

PORTARIA N. 34 DE 2-5 DE NOVEMBRO
DE 1943

O diretor do Departamento Nacional da
Criança, considerando que o art. 8. 0 do decreto
n. 10.475, de 23-9-12, que regulamentou o
Curso de Puericultura e Administração de
Serviços de Amparo à Maternidade, à Infância
e à Adolescência, pão estabelece os graus mí-
nimos necessários à habilitação em cada as-
sunto , e classificação final, do mesmo Curso,
e usando das prerrogativas que lho são con-
feridas pelo art. 13 do mesmo decreto, re-
solve:

Art. 1.0 Considerar-se-á habilitado o aluno
que obtiver, no mínimo, nota cinqüenta (50).
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em cada matéria e sessenta (60) na classifica-
ção final.	 .

Art. 2.° Aquele que for inhabilitado, nos
térmos do artigo anterior, em dois ou mais
assuntos será desligado do curso.

Parágrafo único. Poderá, entretanto, pros-
seguir o reprovado em uma só matéria, de-
vendo, neste caso, submeter-se a nova prova
em data préviamenle fixada pelo Coordena-
.dor. - Olinlo de Oliveira.

Departamento Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em portaria n. 00466, de 21 de agósto
1913, foi concedida inspeção preliminar aos
cursos propedêutico e técnico de guarda-livros
do Liceu Comercial Sagrado Coração de Jesús,
com sede cai .Santa Cruz, no Estadd do Rio
Grande do Sul. (Processo n. 59.837-.11).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 23 de novembro de 1943.

S.C. 44.310-43 - Januário Alves de Sousa.
- Providencie para que o diploma seja visado
pelo- inspetor.

S.G. 48.717-43 - SêVeriano Tolentino de
Freitas. - Apresente o diploma de contador,
certidão de idade, fólha corrida da Polícia e
atestado de sanidade e capacidade física, pas-
sados pelo Serviço de Saúde e com os elemen-
tos da ficha padrão do serviço de biometria
médica do I.N.E.P.
. S.C. 69.387-43 - Luciano Cardoso da
Cunha; S.C. 70.216-42 --- Abel Ribeiro Ca-
melo. - Indeferidos, por falta de 'amparo legal.

S.C. 43.166-43 - Joaquim Barbosa; S.C.
73.847-43 - Didimo Sousa Santos. - Pro-
ceda-se de acÓrdo com o parecer.

S.G. 67.565-13 - Clóvis Ferreira; S. C.
68.976-43 - Pery Ferreira das Neves; S.C.
68.977-43 ---Waldemiro Nery da Silva; S.C.
74.651-43 - Ladislau Oliviak; S.C. 76.034
de 1913 - Fernando Alexandre Escudero Pi-
res. - Apostile-se.

REGISTO DE DIPLOMAS

Perito-contador:

S.C. 4.274-43 - Luciano Bianchini. - De-
ferido.

Contadores:
S.C. 6.613-43 - . Elias Azzi; S.C. 7.599-43

'Antônio Jorge Ananis; S.C. 10.639-43 -- Pe-
dro Ferreira. Lomonaco; S.C. 24.524-13 -
Nívio da Glória Lobato; S.C. 31.619-43 -
Deise Sarubbi Ardissone; S.C. 31.622-43 -
Artur Kraft; S.C. 31.623-43 - Carlos Casta-
mannllanos; S.C. 31.841-43 - Carlos Rotta
Rodrigues; , S.C. 31.813-43 - Antônio 'Rotta
Rodrigues; S.C. 31.847-13 - Jozar Sarubbi
Ardissone; S.C. 35.228-43 - Mioni Plum; S.
C. 35.275-13 = José Barranqueira; S. C.
38.258-13 - Durcídio Lopes Romeiro; S.C.
62.247-43 - Armando Alves Borges. - De-,
feridos.

Guarda-livros:

S.C. 11.13141 - Didier Grama; S. C.
53.40543 - Ernesto João Scherer; S. C.
53.407-43 - Guilherme Alfredo Seger. - De-
feridos.

Divisão de Ensino Secundário
EXPEDIENTE -DO SR. MINISTRO

Dia 26 de novembro de 1943
N. 69.574-43 - Maria de Nazareth Chuva de

Almeida, recurso. - Indeferido, em face .do
parecer. 5-11-43. •
EXPEDIENTE DO R. DIRETOR GERAL DO

DEPARTAMENTO

Dia 25 de novembro de 1943
N. 35.300-37 - José de Freitas Guimarães.

restituição. -- Sim, mediante recibo. 22 de
povembro de 1043,

• N. 5.150-38 - Inácio Henrique Romeiro,
registo. - De acordo, (deferido em Ciências
NatUrais). 22-11-13.

N. 11.215-38 - Clóvis de Castro Chaves, re-
gisto. - Sim, (deferido no pedido de eitensão
de registo). 22-11-43.

N. 2.148-40 - José Lopes Guimarães, re-
gisto. - Registe-se: 22-11-43.

N. 3.308-40 - Judite Figueiredo, registo.
- Registe-se em Matemática. 22-11-43.

N. 17.457-41 - Rui Afrânio Peixoto, re-
gisto. - Indeferido, por tratar-se de reeueri-
mento de 1943. 22-11-43.

N. 21.288-41 - Arl Ferreira Barbosa, regis-
to. - De acôrdo com o parecer, (deferido em
Geografia do Brasil). 22-11-43.

N. 25.941-11 - Pereí Siqueira Delduque,
registo. - O atestado não prova que o eque-
rente conte dois anos de exercício em qurlquer
das disciplinas e;i1 que requer registo. .22 de
novembro de 1943.

N. 27.152-41 Maria Bernrirdete reme
Monteiro, registo. -Prove que tem ex.:.me fi-
nal de Latim. 22-11-43.

N. 28.185-13 - Dilucina Perdigão Lopes,
registo. - Regise-se em Matemática. Não há
pedido de' registo em Português. 22-11-43.

N. 30.082-41 - Pedro Pereira Martins, f •e-
gisto. - De acôi •do, (deferido em Latim e em

GGeografia Geral o eografia do /Brasil). 22 de
novembro de 1943.	 -

N. 34.372-41 - Ana Marques (Imã Cata-
rina), registo. - Indeferido. Química é dis-
ciplina do 2.° ciclo e a docurrentaeão api • esen-
tada é insuficiente. 22-11-43.

N. 34.373-41 - Azulina de Vasconcels, re-
gisto. - Indeferido. História Natural é dis-
ciplina do 2.0 ciclo e a documentação api esen-
tada é insuficiente. 22-11-43.

N. 223-41 - lmideo Giuseppe Nerici, re-
gisto. - Atenda-se nos têrmos •do parecer.
Quanto ao registo. em Filosofia, junte o diplo-
ma da F. N. F., depois de registado na D.
E. Su. 19-11-43.

N. 45.879-41 - Luiz Lampoglia, registb. -
Indeferido, por, não estar atendida nenhuma
das exigências da portaria ministerial que rege
a assunto. 23-11-43.

N. 17.181-41 - Salem Abujamra, reg;sto.
-- Sim. 22-11-43. (deferido).

N. 51.1:59-41 - Orlando Chevitarese, regis-
to. -De acôrdo. 22-11-13 (para o registo em
Química, deverá aguardar a • terminação do

Curso na Faculdade Nacional de. Filosofia, em
face do que dispõe o decreto-lei n. 1.190, alí-
nea a do art. 51, de 4 de abril de 1939). •

N. 55.840-11 - Alaíde de Sousa Ramos,
registó. - Sim. 22-11-43 (deferido).

N. 60.525-41 - Amarílides Maria de Lour-
des Santos, registo. - Sim, salvo em Música.
22-11-43.

N. 60.527-41 -- Durvalina Tavares Pereira,
registo. - Sim. 22-11-43. (deferido).

N. 60.528-41 - Maria Aparecida Pires Otoni,
regis.:o. - Registe-se 'em Português e Fran-
cês. 22-11-43.

N. 62.618-11 - Braz Piton, registo. - Sim.
(Vide fls. 20 - extensão ao 2.° ciclo). 22-11
de 1943 (deferido).

N. 63.405-41 - Etehino Pedrazzani, re-
gisto. - Sim, substituído o registo de História
Natural por Ciências Naturais, de acôrdo com o
requerimento de fls. 10. 19-11-43.

N. 63.580-41 - Benedito de Oliveira Bar-
ros, registo. - Registe-se em Trabalhos Ma-
nuais, es-officio, à vista do documento de
fls, 7. Registe-se tainly5rn em Desenho, à vista
do documento de fls. 2, e em Matemática, por-
que o documento de fls. 9, torna certo, que o
requerente se matriculou no 1.° ano do curso
médico e é evidente que Usa matrícula não se
poderia ter processado sem prova de- exame
final . de Matemática. 19-11-43.

N. 63.837-41 - Antenor Butler Browne, re-
gisto. - Sim. 22-11-13 (deferido em Matemá-
tica do 1.° ciclo - secundário).

N. 64.849-41 - Sílvio de Sá e Silva, re-
gisto. Indeferido. Ao tempo em que o re-
querente ingressou no -curso de Odont&ogia,
História do Brasil e História da Civilização,
não eram disciplinas exigidas corno prepara-
tórios. 22-11-43.

N. 65.697-11 - Nair Alves Nogueira, re-
gisto. - . Sim. 22-11-43 (deferido).

N. 66.659-41 - .Eolivar Diniz Mascarenhas,
registo. - Sim. 22-11-43 (deferido em His-
tória - da Civilização e Francês do 1.° ciclo e
Física e Química do 2. 0 ciclo secundário).

N. 67:381-41 - Valdira Darnasccno Baeta,
registo. - Sim. 22-11-43 (deferido).

N. 2.515-42 - Celma Batista Teixeira, re-
gisto, •- Não atende, às exigências das Ins-
truções o atestado de fls. 12. 22-11-43.

N. 12.901-42 - José Antônio Cardoso, re-
gisto. - Indeferido. 22-11-43.

N.. 20.288-42 - Carmencita Cavalcanti Costa
Gamell,‘ recurso para registo. - Arquive-se.
22-11-43.
• N. 67.690-42 - Fuad Karim Miguel, regis-
to. •- Registe-se em Fisica (2.° ciclo). 19-11
de 1943.

N. 35.973-43 - Cândido Ubaldo Gonzales,
registo. - Sim. 22-11-43 (deferido).

N. 42.49143 - Virgílio Soares Sousa Lima,
permissão para que o professor continue a le-
cionar até que possa regularizar a sua situa-
ção. Adotar a solução proposta pelo inspetor
(fls. a), a qual vigorará até que haja, na ci-
dade, -professor habilitado na forma -da lei.
17-11-43.

N. 52.066-13 - Edir Pôrto Bastos, recurso.
- Arquive-se. 20-11-43.

	

N. 52.514-43	 Amatino de Melo Ribas, re-
gisto. - Registe-se em Grego. 17-11-13.

N. 62.369-43 - Luiz Morais :Xicnieyer, re-
gisto. - Indeferido. 17-11-43.

N. 72.587-43 - Carlos Gomes da Cunha,
transferência para Ivone Oliveira da: Cunha.
- De acôrdo. 17-11-43. (Só é possível cogi-
tar-se da transferência em aprêço, no próximo
ano letivo).

	

N. 75.205-43	 Edna Alves. _abono de faltas.
A lei não permite atender. 20-11-43.

N. 75.630-43 - Véra Córa França, exame
oral, 2.a (peca. - Indeferido. 23-11-13.

EXPEDIENTE DA'SRA . DIRETORA DA DT-
VISÃO

N. 27.01-37 - Hedwig Pfister, registo. -
Cumpra, (deverá juntar o certificado de regis-
to n. 14.:;50, para que seja efetuada a neces-
riria retidcação, isto é, cancelamento do re-
gisto em Física). 20-11-43.

N. 31.578-37 - João Teixeira da Silva Bra-
ga, registo. - Cumpra: (deverá juntar o cer-
tificado da registo • anteriormente concedido).
20-11-43.

N. 9.769-38 - Heraldo Barbuy, • registo. -
Cumpra, (deverá satisfazer a nm dos itens da
portaria ministerial de 28 de janeiro de 1936).
20-11-43.

N. 17.443-38 - José Canuto Marmo, registo.
- Cumpra, (deverá apresentar o seu diploma
de engenheiro agrônomo). 22-11-43.

N. 34.697-38 - Maria Mercedes Rebecchi
Marques Mariz, registo - Cumpra, (deverá sa-
tisfazer a uni dos itens da portaria ministerial
de 28 de janeiro de 1936). 22-11-43.

N. 35.595-38 - Ernesto Thenn de Barros,
registo. - Cumpra, (deverá fazer visar pelo
inspetor federal o documentd de fls. 27, sem o
que o mesmo não terá validade). 22-1143.

N. 37.529-38 - Franklin Carvalho, registo.
- Arquive-se, (o pedido deu entrada em outu-
bro de 1913) . 22-11-43.

N. 5.060-38 - Noemi Margarida Alves de
Lamônica, registo. - Cumpra, (deverá satis-
fazer a um dos itens da portaria ministerial de
28 de janeiro de 1936 e apresentar atestado de
exercício do magistêrio em História Natural
eu Biologia ou Ciências). 22-11-13:

N. 5.225-39 - Berthilde Guerra Cunha Li-
ma, registo. - Cumpra,'( deverá apresentar
certidão ou documento equivalente em que se
mencionem tôdas as maté!rias estudadas no
curso da Escola Doméstica de Natal, e . a res-
pectiva seriaeão; também deverá fazer reco-
nhecer, por notário desta Capital, o sinal pú-
blico nos documimtos‘de fls. 12 e 13, e selar
de acôrdo com a lei o . documento de fls. 17).
22-11-43.

N. 40.323-10 - Clybas Pinto Ferraz, registo
- Cumpra, (deverá apresentar prova de que
completou o curso de farmácia). 20-11-43..
' N. 42.003-40 - Fritz Ney, registo - Cum-

pra, (deverá exibir o original do diploma da
Universidade de lialle; •na hipótese em (me isto
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não seja possível, deverá fazer prova de que
o mesmo foi autenticado pelo representante di-
plomático, de que pagou o sèlo consular ouro
e de que o mesmo foi devidamente registado
no Registo de Títulos a Documentos. reverá,
também, fazer recorde eer, por notário desta
Capital, o sinal público da verdade na tradução
apresentada). 22-11-4: .

N. 10.748-41 - Tomás Huidobro Eseinosa,
registo - Cumpra, (der orá apresentar st u cor
tificado anterior de reaisto). 22-11-43.

N. 17.855-41 - Olga Tavla, registo - Cum-
pra, (a requerente não poio pedir extensão ao
2.0 ciclo, urna vez que não possue 10 anos de
magistério e nem satisfaz a nenhum dos itens
da portaria minis'erial de 28 de janeiro de
1936. Quanto ao desdobraniento solicitado, po-
derá ser conedido, desde que a interess: da
apresente o certificado da registo que pos-
sue). 22-11-43.- _ N. 17.965-41 - Sedela Abrahão, registo -

ali' Cumpra, (deverá ptar pelo registo ena 4 dis-
iplinas no máxin o). 19-11-43.
N. 19.851-41 - Maria Helena de Finis, ie+s-

-taxação - Deferido. 22-11-43.
N. 43.117-41 - - Jeranitno Granero Garcia,

registo -- Cumpra. (devi cá satisfazer a um
dos itens da porte ria. miMsterial de 28 de ia-
ueiro de 1936: deverá tendiam fazer prova de
que estudou hespanhcd nu Colégio Adventista
de Cuba). 23-11-43.

N. 51.41141 Di\ ai da Silva Pitom;lo, re-
gisto - Cumpra, (dev Tá fazer visar pe t a ins-
petor federal junto ao Colégio Santaro'n olis o
atestadoi de fls. 16. Deverá, outrossim, fazer
reconhecer o sinal público do tabalião em um
dos documentos de fls. 13, 14, 15, 16 ou 17).
23-11-43.

N. 62.154-41 - Zoé Lueiola Gaivão, res-
tiçuição	 Deferide. 20-11-13.

N. 6.4.998-41 - Honorina de Amorim Cou-
r:1, registo - Cumpra, (deverá cumprir inte-
gralmente as exigênch s cio fls. 10). 23-11-43.

N. 75.55-13 - Aguiomar Rodrigucs, revisão
de prova -- Devolva-se a prova, informando
que a lei vigente não prevê a revisão de provas.
19-11-43.

N. 75.554:43 - Danilo Souza Cerqueira
Lima, revisão de prova -Devolva-se a prova,
informando .que a lei viger te não prevê a re-
visão de provas. 19-11-43.

N. 76.239-43 - Renato Scramuzza, 2. 8 cha-
mada - indeferido. 22-11-43.

N. 13.957-37 -- Mateus Roccati, registo. -
Cumpra. 19-11-43 (deverá provai habilitação
em Grego; .

N. 13.113-38 - Arnaldo Carneiro Leão, re-
gisto. - Cumpra. 19-11-13 (deverá juntar o
certificado de registo anteriormente concedi-
do, mediante o que recele,,rá ruem certificado
de registo em Fisica. Química e Biologia do 2.°
ciclo).

N. .34..e00-38 - Lucila Schrilameyer de Li-
ma, regislo. - Cumpra. 19-11-13 (deverá
apresentar os certificados anteriormente con-
ceeiclos; reconhecer, cai rotário desta Capital,
o sinal 'público dos tabeliães que reconhece-
ram as firmas dos signatáei'os dos docurneutos
de. fls. 26; fazer visar per inspetor ou fis•cal
junto à Escola Normal "Peixoto (omide" o
atestado de fls. 25).

em face do art. 51, do decreto-lei n. 1.190,
de 4 de abril de 1939).
. N. 55.291-43 - Tiago Roque de Araújo, re-
tificação do nome de José Nazareno Soares de
Araújo. - Junte prova da justificação judi-
cial que alega ter feito. 21-11-43.

N. 54.429-43 - Álvaro de Figueiredo F. de
Siqueira. registo. - Arquive-se. 22-11-43
(tratand,-se de processo de 1943, não poderá
ter andauento em face do art. 51. do decreto-e
lei mi. 1.190, de 4 de abril de 1939).

N. 69.185-13 - Otávio Franco Werneck
Machado, registo - Cumpra. 19-11-43 (deve-
rá apresentar documentação em que fique pro-
vada as alegações da petição de fls. 6, bem
ceie em notário desta Capital, o sinal público
como, apresentar atestado de identidade).
. N. 65.901-43 - Alvaro Torres Navarro, rea
gisto - Cumpra. 19-11-13 (deverá reemitiu-
do titieão que reconheceu a firma do signa-
tário do documento ris fls. 4).

=Mio

N. 381-42 -- Ente 'inda 13albi Mama, re-
gisto - Cumpra, (seler os documentOs de fo-
lhas 3, 7, 8 e 9; reco thecer, em notárie desta
Capital, o sinal dos tal eliiies que reconheceram
as firmas dos signatáeios dos documentos de
Lis. 4, 5 e 13). 23-11-43.

N. 26.703-42 Manuel Onofre de Andrade,
registo -- Arquive-se, (não poderá ser aten-
dido, porque deu entrada no S. C. em 1913).
23-11-43.

N. 60.91142 - Phnio Prado Mendonça,
abono de faltas de Alvaro Feijó Filho -
razão para medi,la, de beeevolência. em face do
documento de fls. 3, oelo que defiro o pedido.
19-11-43.

S/N-43 - Ginásio :tui Barbosa, Jacarézinho,
Paraná, seu funcionamento como "Colégio" -
Aguarde as novas ia- truções a serem, baixadas
pela Sr. ministro relativamente .a,o funciona-,
mento do "Colégio". 25-11-43.

N. 37.817-43 - Aloísio Barros Leal, 2.a via
de certificado de registo como professor -
Cumpra. 23-11-43 (deverá juntar 2 fotográ-
f ias) .

N. 70.539-43 --e José Olavo de Castro, 2. a via
de certificado - Deferido, (provar idade, filia-
ção e - naturalidade). 24-11-43.

N. 71.21843 - Joaquim .de Assis Souza,
2.a via de certificado - Deferido, (provar ida-
cio. filiação e naturalidade). 23-11-43.

N. 71.934-43 - Avio Viana de Araújo, 2.8
via de certificado - Deferido, (provar idade,
'filiação e naturalidade) . 23-11-43.

N. 71.990-43 - Rubens Mendes dos Santos,
2.8 via de certificado - Deferido, (provar ida-
de, filiação e naturalidade). 24-11-43.

N. 72.113-43 - João Camboim Tenório, 2.8
via de certificado. Deferido, (provar idade, fi-
liação e naturalidade). 24-11-43.

N. 72.133-43 José Cesar Santos Júnior,
2. 8. chamada pura 2.-1 prova parcial de Latim
- Indeferido. 22-11-43.

. 72.871-43 - Lauro Zak, registo -Aguar
de conclusão de curso e registo de diploma.
23-11-43.

N. 73.137-43 Margarida Barbosa Ferra;
registo - Cumpra. (deverá a interessada fazer
viser, por notário desta Capital, o sinal público
da Verdade no documento de fls. 12) 23-1.1-43.

N. 74.116-43 -- João Perfeito, prestar oral-
mente a 2.8 prova parcial. - Indeferido, por
ser contrário à lei .?2-11-43-

N. 19J55-41 - Maria Alexandrina Amaral,
registo. - Cumpra. 19-11-43 (deverá juntar
o certificado de registo eateriormen.te conce-
dido e 2 fotografias, para a necessária retifi-
cação).

N. 20.552-41 - Tomás - Tejerina de Prado,
registo. Cumpra. 19-11-13 (deverá jantar
os certificados de registo aMeriormente corre-
(lidos e 2 fotografias para a neeessária re-
tificação. Quanto ao registo em Espanhol do
2.° ciclo, não poderá obte-lo por já estar re-
gistado coe  4 disciplinas).

N. 20.082-41 - Antônio (lemes Moreira
Júnior, registo. - Cumpra. 19-11-43 (o in-
teressado não pode requerer 2. 8 via do reeisto
em Física no 2.° ciclo, uma vez que obteve re-
gisto mota disciplina somente para o antigo
curso fundamental. Todeviaa assistite-lhe o
direito da pedir substituição do registo em Fí-
sica pelo registo em outra disciplina do 1.° ci-
clo secuadário, desde' mie apresente atestado
de exercício de magistéeio).

N. 39.917-11 - António Marques Dona, re-
gisto. Arquive-se. 22-11-43 (não poderá ser
atendido porque o requerimento é de 1943,
em face do art. 51, do decreto-lei n. 1.190,
de 4 -de abril de 1939).

N. 45.727-41 Maria Celeste Carneiro
Marcai, registo. - Cumpra. 19-11-13 (deverá
juntar 2 fotografias).

N. 45.778-11 - Luiz Alves de Figueiredo,
registo. - Cumpra. 22-11-43 (devera fazer
nova opção de acArdo com a portaria ministe-
rial 195, de 27 de julho de 1942).

. 49.160-41 - -Valentim Rozman, registo.
- Cumpra. 22-11-43 (deverá fazer nova
opção, de acárdo com a portaria ministerial
195, de 27 de julho de 1942).

N. 49.401-11 - Djalma Silva, registo. -
Cumpra. 22-11-43 (deverá apresentar certidão
ou documento equivalente que mencione as
disciplinas estudadas durante o curso e a res-
pectiva seriação, relativamente ao diploma de
fls. 10).

N. 54.567-41 - Edward Hotel, restituição.
- Deferido. i9-11-63.

N. 63.5-18-41 - Nair Olírimia Benjamin
Monção, registo. - Cumpra. 19-11-43 (deve-
rá reconhecer em notário desta Capital, o sinal
público dos tabeliães que reconheceram as fir-
mas dos signatários dos documentos de fls. 4
e 6).

N. 28.125-43 - Lisele Coutinho Dantas,
restituição. -- Deferido. 20-11-43.

Deferido. 22-11-43.
N. 28.126-43 - Lúcia Loreuzo, restituição.
N. 30.597-13 - Hermínia Ferraresi, resti-

tuição. - Deferido. 20-11-43.
N. 41.541-43 - Guiomar G'olini Rossi. re-

gisto. - Arquive-se. 20-11-43 (trata-se de
processo de 1943, não poderá ter andamento

N. 70.151-43 - Manuel de, Jesús " Filho. 2.8
via de ( ertificado - Deferido, nos térmicas da
informar ão. 19-11-13 (provar idade, filiação
o nature [idade).

N. 72.258-13 - André Tavares de Miranda,
registo - Faça-se a substituição. 20-11-43.

N. 72.353-13 - Dornevilly Ferreira, retifica-
ção de nome -- Complete o sêlo da Petição.
19-11-43.-

N. 72.875-13 - Terezinha Vez, regislo - Ar..
quive-se. (Inocesso de 1913). 20-11-43..

N. 73.131-'3 - Afonso José Fioravanti, re-
gisto - Arcetive-se. 20-11-43 (processo entra-
do em 1943, não poderá ter andamento em
face do art. 51, do decreto-lei 1.190, de 4 de
abril de • 1939).

N.' 73.141.: 13 - Alice Cardoso de Camar-
go, regido - Cumpra! 20-11-43 (deverá fazer
reconhecer, por notário desta Capital, o sinal
público do tabelião que reconheceu as firmas
dos sigeatários dos documentos apresenta-
dos).	 .

N. 7.320-13 - Natanael 'ile Veras Alcânta-
ra, registo - Cumpra. 20-11-43 (deverá fa-
zer reconhecer, por notário desta Capital, os
sinais público dos tabeliães que reconheceram
as firmas dos documentos apresentados e se-
lar de acôrdo com a lei a sua carteira de iden-
tidade).

N. 71.35-43 - Dahno Pimentel Marinho.
22 , via de certificado - Deferido, nos têrmos,
da inforriação, 19-11-13 (provar idade, filia-
ção e nvuralidade).

N. 74.493-43 - Miguel António Florence
Cerqueira, 2. 8, via de certificado - Deferido.
-;9-11-43 (provar idade, filiação e neturalicla-
de)

N. 71.749-43 - Ricardo Taborda Ribas, 2.2.
via de eertificedo -Deferido. 19-11-43 (pre-
ver idade, filiação e naturalidade).

N. 74.771-43 - Leonor Joana Luisa Skid-
more, registo - Arquive-so 20-11-43 (tra-
tando-se de precesos de 1943, não poderá ter
andan,ento em face do art. 51, do decreto-lei
1.190. de 4 de abril de 1939).
N. 74.772-43 Zenaide Franco de Faria -
registo - Cumpra. 19-11-43 (deverá fazer
prova de identidade).

N. 74.880-43 - Moacir de Matos, 2.8 via
de certificado - Complete o sê,lo de petição.
19-11-13.

N. 74-993-13 - Zoualn Zouain, retificação
de- nome - Junte carteira modelo 19 e coma
piela a selagem da certidão de registo civil.
22-11-43.

N. 75.252-43 - Helena Martins Itodrigues
de Macedo, registo - Arquive-se. 20-11-43,
(tratando-se de processo de 1943, não poderá -
o mesmo ter andamento em face do artigo 51,
do decreto-lei 1.190, d.e 4 de abril de 1939).

N. 76.114-43 - Trani Coelho da Silva, re-
consideração da nota de Matemática -
face da informação, aprovo a reconsideração
ia nota, .na fárma do que é proposta pelo pro-
fessor .da cadeira. _Devolva-se aaprova e ar-
quive-se. 22-11-43.

•
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Conservatório Nacional de Canto
Orreônieo

.PORTARIA N. 46, DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1913

Para melhor e mais rápida realização da
uniformidade do ensino-de Canto OrfeÔnico em
todo o país, e no intuito de fortalecer a orien-
tação traçado pelo Conservatório Nacional do
Canto Orfeônico, de acôrdo com o decrete-lei
p. 4.993, de 26 de novembro de 1942, e até
que, em definitivo, sejam instaladas as conds-

sões técnicas criadas pela portaria n. 34, de 14
de outubro último, só poderão •ser 'aplicadas
nos Cursos de Formação de Professores Espe-
cializados de Canto Orfeônicos as seguintes
obras didáticas, aprovadas e adotas pelo Con-
servatório Nacional de Canto Orfeônico:

Solfejos de canto orfeánico (1.° e 2. 0 volumes,
publicados), de II. Vila-Lobos.

Vocalises (publicados), de Celeste Jagua-
ribe.

estudo de canto orfeônico (em publica-
ção) de, H. Vila-Lobos.

História da Música brasileira (publicados);
de Renato de Almeida.

Pequena história da música (publicados) de
Mário de Andrade.

Estudos de folclore (publicados) de Mário
de Andrade. .

Guia`prático (1.0 volume musical, publicado),
de H. Vila-Lobos.

Canto orfeônico (1.0 é 2.0 volumes publica-
dos), de H. Vila-Lobos.

E miais algumas obras didáticas, cuja relação
será oportunamente publicada. — 11. Ma-
Lobos, diretor.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
para O serviço de juros, possibilitaria ao Brasil reduzir sua Dívida
Externa de 40%, aproximadamente, ao preço médio de 24% do res-
pectivo montante nominal.

10. Em ambos os trabalhos foram observados aqueles requi-
sitos que salientei, na referida carta a Vossa' Excelência, julgar ne-
cessários à solução de nossa Dívida . Externa Fundada:

a) o acôrdo ter caráter • definitivo;
b) redução . geral e. permanente da taxa de juros de modo

a fixar os compromissos dentro das nossas reais pos-
sibilidades, e,

c) aumento das cotas de amortização e faculdade da aqui-
sição dos títulos em Bolsa.

11. O "Foreign Brondhoblers Protective Council, Inc.", de
Nova York, designou os Srs.. Robert E. Mc Cormick e Lee Orion
para discutirem o assunto, pessoalmente, nesta Capital, realizando
nós, em 16 de setembro de 1943, a primeira-retinião, a .que compa-
receram aqueles senhores e mais os Srs. Walter J. Donnelly e Ivan
Wbite, da Embaixada 'Americana, representando os interêsses ame-
ricanos, o Sr. John Phillimore; representando os interêsses ingleses,
e os técnicos brasileiros Srs. Valentim 	 Bouças, Claudionor
Sonsa Lemos e 'OtáVio Conveio do Bulhões, por mim designados
para, constituírem a delegação nacional.

12. Nessa primeira retinião, assinalei o empenho. do Govèr-
no brasileiro em procurar, diretamente, com os representantes de
seus credores, urna'fórmula que lhe possibilitasse satisfazer os com-
promissos decorrentes dos empréstimos externos e firmar, defini-
tivamente, o crédito do Brasil no estrangeiro.

13. Respondendo às ponderações formuladas pelos referidos
representantes de que o Brasil 'gozava; no momento, de uma sana-
ção invejável, .110 que- concerne às disponibilidades de câmbio, e, por
isso, poderia assumir compromissos à base, abroxitnacla, dos res-
pectivos contratos, fiz-lhes ver que essa situação não poderia ser
classificada de prosperidade, por isso que os saldos existentes, tanto
nos Estados Unidos da América come na Inglaterra, provinham da
restrição atual de nossa importação, mercê das dificuldades oriun-
das da guerra. Acrescentei que a importação era absolutamente
imprescindível ao próprio desenvolvimento econômico do país e que
ela .se faria, com grande intensificação, após-guerra — como neces-
sidade imperiosa do reaparelhamento de tôdas as fôrças ativas do
Brasil. Frisei que os saldos existentes não traduziam uma situação
definitiva de prosperidade, mas uma 'situação de contingência, sôbre
cuja base não se poderiam assumir encargos para o futuro.

14. Desde o primeiro contacto com os referidos representantes
verifiquei que a situação era bem compreendida e que estavam dis-
postos a assentar uma base para a solução definitiva do problema da
Dívida Externa, dentro das reais possibilidades brasileiras.

45. Durante 60 dias foram realizadas reilniões diárias pelos
técnicos que, finalmente,- concluíram seus trabalhos, consubstancia-
dos no projeto de decreto-lei anexo, pelo qual:

a) são oferecidas à opção dos portadores, duas alterna-
tivas: — "A" e "B";

7)) é regularizado o pagamento de todos os cupões atra-
sados;

c) é proposto o resgate dos títulos que vêm sendo incluí-US$ dos no grau VIII, e,
Juros 	 	 17.551.000	 60	 d) são solucionados vários outros pontos de importância
Amortização 	 	 11.766.000	 40	 relacionados com o assunto.	 .

	

29.317.000	 100	 16. Pela "Alternativa A", a responsabilidade continua com
o devedor de origem (Federal, Estadual ou Municipal), sendo as

8. A "Alternativa. B" determinaria um serviço anual de seguintes as parcelas anuais para os respectivos serviços:

6. Essa providência alcança vários objetivos dignos de men-
ção: — reduz o prazo de extinção das dívidas, aliviando os com-
promissos do futuro; favorece uma deflação correspondente à in-
flação relacionada com a disponibilidade, de nossos saldos no exte-
rior; proporciona 'recursos aos credores estrangeiros em favor* do
esfôrço de guerra, inclusive para o próprio Brasil, mediante rein-
yestimento, sob condições que nos são muito mais favoráveis.

7. Pela "Alternativa A", os serviços anuais , seriam de 	
:US$ 29.317.000, assim distribuídos:

Gabinete do Ministro
EXPOSIÇÃO. DE MOTIVOS

N. 2.531 — Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
1. Tenho a honra de submeter à alta deliberação de Vossa

Excelência o incluso projeto de decreto-lei que
"Fixa normas definitivas para o pagamento e serviço

dos empréstimos externos realizados em libras e dólares
pelos Governos, da União, Estados e Municípios, Instituto do
Café do Estado de São Paulo e Banco do Estado de São Paulo,
e dá outras providências." .

2. Terminou& em março de. 1914 o acôrdo temporário atual-
mente em vigor, precisamos resolver, definitivamente, o problema
de nossos compromissos externos. Ninguém desconhece a herança
que Vossa Excelência recebeu, em 1930, de uma dívida que se acumu-
lara, exigindo serviços de juros excessivos em relação à nossa capa-
cidade do pagar.'

3. • Em carta de G de fevereiro dêste ano, submeti à alta con-
sideração de Vossa Excelência os pontos do vista que me parecia
deviam ser mantidos no trato de tão relevante questão e as razões
que justificavam a oportunidade de promover os entendimentos.

Aprovados por Vossa Excelência êsses pontos fundamentais,
entramos em entendimentos com o "The Council of the, Corpora-
tion of Foreign Bondholders", do Londres, por intermédio de seu
representante Sr. John' Phillimore, concluindo-se por uma solução
que se considerou aceitável e consistiu em duas alternativas: —ax, e

4., Pela "Alternativa A", era mantida a estrutura atual do
esquema baixado com o decreto-lei ii. 2.085, de 8 de março de 19W,
com as seguintes modificações:

a) o acôrdo teria caráter permanente;
b) as taxas de juros elevar-se-iam. a 70% das do último

período do esquema Osvaldo Aranha, e,
c) conceder-se-iam colas de amortização para todos os em-

préstimos incluídos nos graus. III a VII.
5. Concomitantemente, e à opção dos respectivos portadores,

seria oferecida a "Alternativa B", que, reduzindo o capital nominal,
proporcionar-lhes-ia, contudo, maior rendimento anual, em vista
não só da elevação das taxas de juros, como, ainda, da concessão de
importâncias em dinheiro.

,US$ 32.423.000, a saber :	
US$

Juros 	 	 17.797.000	 55
Amortização 	 	 14.626.000	 45

32.423.000	 100

h um pagamento em dinheiro, inicial, de US$ 82.816.000, pela re-
dução de US$ 342.591.000 do capital _da Dívida 'Externa do Brasil,
guo passaria, assim, , de US$ 858.769.000 para US$ 516.178.000.

9. Pode-se definir a "Alternativa B" como sendo um plano
.nue mantendo, pràticamente, o mesmo total da "Alternativa A",

11S$	 '70
Juros 	 	 20.737.918	 66
Amortização 	 	 9.989.351	 34

	

30.727.296	 100

O plano tem caráter permanente, mantém o capital inicial e
concede aos credores um serviço superior ao que é pago atualmente.
A taxa média de juros é de 2.49 %, o que representa' atualmente
uma remuneração razoável de títulos públicos, nos Estados Unidos
da América . e na Inglaterra, não obstante o desconto que-dão a títu-
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los estrangeiros. Em relação aos contratos e aos serviços determi-
nados pelo esquema ainda em vigor, apresenta a seguinte situação:

a) Comparação com os. contratos (conv. a dólares)

Total

92.680.992
30.727.269

61.953.723

b) Comparação com o esquema . em vigor

(Valores em dólares).

Juros Amortização •	 Total

Esquema em vigor — 13.419.148 3.502.120 16,921.268
"Alternativa	 A"	 	 20.737.918 9.989.351 30.727.269

"Alternativa A" - mais 7.318.770 6.487.231 13.806001

17. Pela "Alternativa B", a responsabilidade de todos 03 em-
préstimos passará ao Govêrno Federal, exigindo o servico anual a
soma de US$ 33.362.273, a saber:

US$

,Turos	 	 19.546.39 58
Amortização 	 13.815.924 42

33.362.273 100

18. O volume total de nossa dívida externa ficará reduzido de
US$ 316.019.629, isto é; 37% do montante existente, correspondendo
essa situação (L importância de US$ 91.706.009 a ser paga, em di-
nheiro, aos portadores, o que equivale a dizer que a compra é efetua-
da ao preço médio de 29%.

19. Comparando-se os serviços decorrentes dessa "Alterna-
tiva B" com os contratuais e os do esquema em vigor, tem-se:

a) Comparação com os contratos

(Valores em dólares)

-	 Juros Amortização Total

Contratos	 	 51.391.396 41.286.5P6 92.680.992
"Alternativa	 B"	 	 19.546.349 13.815.924 33.362.273

Contratos — mais 	 ' 31.818.017 27.170.672 59.318.719

b) Comparação com o esquema em vigor

(Valores em dólares)

Juros	 Amortização	 To(a&
Esquema em vigor 	 	 13.419.148	 3.502.120	 16.921.268
"Alternaiiva B" 	  - 19.516.319	 13.815.924	 33.362.273

41ternativa "13" - mois	 6.127.201	 10.313.801	 16 441.005

Totais
US$

Empréstimos em dólares 11.552.185-- 37,6
Empréstimos em libras 	

.	 • 19.171.784 -	 =62,4

30.727.269 100,0

c) que pela "Alternativa "B":

I) o montante e o pagamento em dinheiro a ser feito se divide:

EM DÓLARES
Pagamento %	 -

Reditç(ro	 em
.--	 dinheiro

k
média

Empréstimos em dólares 	 96.193.629	 35.948.921 3Q
Empréstimos em libras	 219.826.000	 55.757,088 26

'
316.019.629	 91.706.009

—
29

11)	 o novo saldo em circulação será:

US$

Empréstimos em dólares	 	 	 189.872.016 36,4
Empréstimos	 em libras	 	 	 331.361.381 63,6

521.236.100 100,0

III)	 que o serviço anual será o seguinte:

Juros
US$

Empréstimos em dólares 	 7.120.197 36,1
Empréstimos em libras 	 12.426.152 63,6

, 19.546.319
,

100,0

Amortização
US$

Empréstimos em dólares 	 5.031.612 36,4
Empréstimos em libras 	 8.781.312 63,6

13.815.924 100,0

Totais
US$

Empréstimos em dólares 	 12.151.809 36,4
Empréstimos em libras 21.210.464 63,6

33.362.273' 100,0

21. No que se refere aos títulos em francos e florins, aqueles
estaduais e municipais e êsses municipais, o projeto determina que,
quando as condições internacionais o permitirem, será dado a .êles
tratamento idêntico.

Juros Amortização

Contratos 	   51.394.396 41.286.590
".AlternatiVa	 A"	 	 20.737.918 9.989.351

"Alternativa A" - menos 30.656.478 31.297.245

-

20. Pelos quadros.'que acompanham o incluso projeto do de-
creto-lei verifica-se:

a) que a dívida externa brasileira atual, em dólares e libras,
feita a conversão a US$, é a seguinte: •

, US$

22. Três eram as categorias dos atrasados:

a) atrasos anteriores à vigência do esquema baixado com o de-
creto n. 23.829, de 5 de fevereiro de 1931;

b) atrasos decorrentes da suspensão do serviço das dívidas em
20 de novembro de-1937; e

c) atraso verificado no serviço do empréstimo 1929-6,5%-Es-
tado do Rio, era virtude do decreto-lei estadual n. 102, de
15 de junho de 1940, sôbre o que Vossa Excelência já deci-
dira, aliás, por despacho exarado em minha exposição nú-
mero 1.585-Gabinete, de 3 de setembro de 1941.

23. Os técnicos, estudando o assunto, chegaram a um acôrdo
no sentido de se liquidarem os atrasados em aprêço, respectiva-
mente,' aos preços de 10%, 25% e 100% da importância efetiva-
mente devida, feito o cálculo à base do último ano do esquema
aprovado pelo decreto-lei n. 2.085, de 1940.

24. Para liquidação dos títulos - sempre incluídos no grau VIII,
assentou-se que poderia ser feita a oferta à base do 12% dos res-
pectivos valores nominais.

25. O projeto estabelece que as alternativas retroagirão em
seus efeitos, a 1.0 de janeiro préximo.futuro, com o que revelamos
o propósito sadio do Govêrno de Vossa Excelência, visto que o atual
esquema vigerá até 31 de março futuro.

26. No caso dos portadores optarem pela "Alternativa B" ha-
verá necessidade de fazer-sé uma operação de crédito interna, para

Empréstimos em dólares
~Empréstimos em libras 	

b)	 que, pela "Alternetiva A". 	 serviço
base:

286.065.615
551.190.384

34,2
65,8

837.256.029	 100,0
será feito na seguinte

US$
Juros

Empréstimos	 em	 dólares 	 8.137.370 39,3
Empréstimos	 eia libras 	 12.600.548 60,7

20.737.918 100,0

Amortização
US$

Emprésthnb5 em dólares 	 ,	 3.415.115 34,2
Empréstimos em libras 	 6.574.236 65,8

9.989.351 100,0
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obtenção dos recursos em moeda a:racional, imprescindíveis à redu-
ção do volume da divida. "aaaRa operação, no valor aproximado de
Cr$ 1.520.000.000,00 aodé muito bem, pela sua finalidade, ser de-
nominada "Emasaéàtlina de Conversão da Divida Externa", de vez
que corras-ponde, em última análise,. à substituição de apólices de
eirças'iação no estrangeiro, por idênticos títulos Internos.

27. Será a primeira operação dessa natureza efetuada no
Brasil, cuja vantagem pode ser aferida pela preocupação que a ope-

- rações semelhantes têm dedicado os maiores países.
28. Em plena fase de perturbação mundial o Brasil procura

um entendimento franco e sincero com representantes de seus cre-
dores, acertando uma soluçao- definitiva do probelma. E, apesar da
situação de dificuldades em que se encontra, melhora as condições dos
credores.

29. Desejo, neste passo, assinalar a valiosa colaboração pres-
tada pelos ilustres membros da delegação brasileira, Srs. Valeriam

F. Bouças, Claudionor de• Sousa Lemos e Otávio Gonveia de Bu-
lhões, os quais com dedicação e inteligência coa desincumbirarn das
funções que lhes foram cometidas.

30.. fana/mente, cabe-me declarar a Vossa Excelência que os
campromissos a assumir estão dentro da nossa real capacidade o
êste acordo consolidaria por certo, nos meios financeiros externos o,
conceito. do, Brasil, dilatando-lhe as possibilidades de recursos do
que poderá carecer, na futuro, quando a paz voltar ao mundo, para
o reaparelhamento de todo o seu organismo militar, económico
.industrial.

Aproveito o. ensejo para reiterar a Vossa Excelaaata os pratas,
tos do meu mais profundo respeito.

Rio de Janeiro, 22 de novembiaaa19À3 . _ (a) A. de Sousa Costa.
AROVADO. — Em. 22-aaaaa. — (a) G. VARGAS.
(As • decreto-!.::r n. 6.019, de 23 de novembro de 1913).

Processos mandados arquivar, tendo em
vista o despacho da Secretaria da Presidência
da Repablica:

PR 27.419-43 — Maria da Glória afona1e-
gre, pedindo a praiaroead do seu 'se, Carlos
alont'Alçaras Coletar federal em Santa Luzia,
5 .4• classes em Sergipe, para idêntico cargo em
Socorro, 4-.a classe, no mesmo Estado.

PR 32.087-43 — Samuel Pereira Costa, pe-
dindo sua nomeação, em caráter interino, para
o cargo de escrivão da Coletoria Federal em
Guariba, 5.a classe, em Suo Paulo.

PR 32:701-43 — Esdras Beleza, agente fia--
cai do imposto de consumo no interior da Pa-
raná, pedindo remoção para o interior de Per-
nambuco.

PR 33.013-43 — Aureo Muniz Cerqueira,
tendo sido exonerado do cargo do polícia fis-
cal, classe D, interino, pedd nova nomeação ou
aproveitamento em qualquer outro cargo.

PR 30.612-43 — Gumercindo Saraiva dos
Santos, pedindo nomeação, em caráter interi-
no, para o cargo de escrivão da Coletoria Fe-
deral de Santa Quitéria, 5. a classe, em Minas
Gerais.

PR 31.117-43 — Chirajara Pacheco de Car-
valho, pedindo nomeação, em caráter interino,
para o • cargo de escrivão da Coletoria Federal
em Apiaf, 5." classe, no Estado de São Paulo.

PR 28.083-13 — Raimundo Climaco Barroso,
pedindo nomeação, em caráter interino, para
o cargo de escrivão da Coletoria Federal de
Vargem Grande, 6. a classe, no Estado do Ma-
ranhão.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 25 de 'Membro- de 10.43

Ao Sr. presidente do 2.° Conselho de Con-
tribuintes:

N. 439.— Comunicando que as Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo em
que é interessado Manuel Casoy, estabelecido
na capital do Estado de São Paulo, e a que
se refere o acórdão n. 12.484, publicado no

•
'Diefrio Oficial de 11 da novembro de 1912.

Em face dos pareceres, deixo de conceder
a relevaerio proposta.

Câmara de Reajustamento
Econômico

•
DESPACHOS DOS SRS. JUÍZES NOS

PROCESSOS

Expediente do dia 29 de novembro de 1913

N. 1.487 — José Pires de Campos Sobrinho
— azul — São Paulo-. — Proceda-se a. nova
avaliação e demais diligências 'sugeridas no
parecer da Secretaria.

N. Laia — Francisco de Paula Brandão —
Jaú — São Paulo. — Consulte-se- o"-Banco do
Brasil sabre a possibilidade de elevar o quan-
tuas oferecida. Na hipótese negativa, os de-
mais interessados. Notifique-se, também o
credor hipotecária — Banco Melhoramentos de
Jaú — para que ofereça prova da vigência da
inscrição hipotecária em 15-12-30.

N. 2.317 — Domingos dos Santos Rocha —
Alegrete — Rio Grande do Sul. — Reconsidero
o despacho em que ordena o depósito da quan-
tia de Cr$ 11.021,10. Prossiga-se.

N. 3.083 — Teixeira & CanguçÚ 	 Baurú
— São Paulo. — Notifiquem-se os requerentes
para que juntem aos autos contrato social •ou
certidão ainda que negativa, beni como rela-
ção de todos os bens particulares de cada um
dos sócios.

N. 3.126 — Teodomiro Alves Faleiros
Capetinga — Minas Gerais. — Devolva-se o
processo ao Banco do Brasli para reexarne
caso.

N. 3.169 — Lázaro de Morais — Jacarézi-
nho — Paraná. —, Devolva-se o- processo ao
Banco do Brasil para reexame, uma vez que,
embora avaliando o imóvel dado- em garantia
em Cr$ 5.200,00, não deferiu ale o empréstimo
pleiteado.

Foram mandados publicar editais nos se-
guintes- processos:
N. 1.589 — Misael I3ernardes de Oliveira —

Guapé — Minas Gerais.

- N. 2.541 — Martinho Barcelos — Viamão
— Rio Grande- do Sul.

N. 3.143 — João Luiz de Sousa — Lins
São- Paulo.

N. 3.156 — Amaro Alves Martins — Cam-
pos — Ria de Janeiro.

- N. 3.157 — João. Luiz dos Santos — Muriaa
— Minas Gerais.

N. 3.164 — Rodrigo Vilela de Andrade —4
Lemos — Lavras — Minas Gerais.

N. 3.165 — Marcelo Canelada Abila	 Pe-
derneiras — São Paulo.

N. 3.175 — Antônio Leite do Canto Júnior
— Garça — São Paulo.

• Foram arquivados por falta de regularia
zação os seguintes processos:
N. 3.149 — Irene Maria Lemos (espólio)

Ilhéos — Baia.
N. 3.151 — Felicidade Augusta Roberto da

Melo — Manaus — Amazonas.'
N. 3.134 — José Vieira Neto — São Gon-

çalo — Rio de Janeiro.
N. 3.166 — José Caetano da Silva — Pôrto

de Pedras — Alagoas.
N. 3.172- — Diogo Soares da Cunha Rabeio

e outros — Goiana — Pernambuco.
N. 3.171 — Cia. Agrícola Bamburral — Re-

cife —.Pernambuao.
Foram homologadas desistências nos se-

guintes - processos :
N. 1.278 — Asss José de- Seixas — Campos'

— Rio. de Janeiro.
N. 3.1.19— Ditai-Laia Quirino .da Fonseca—.

rtaí — São Paulo.
N. 3.140' — Roque Ribeiro da Silva.— Cam-

pestre — Minas Gerais.
N. 3.143 — Viúva Guimarães e% Filho

Oriximina — Pará.
N. 3.117 — Sebastião Furtado Lapas — Ita-

peruna — Rio de Janeiro.
N. 3.153 — Simão Yazbek — São João da

Boa Vista — São Paulo.
Editais — Foi enviado à Agência do Banco

do Brasil em:.
João Pessoa — Paraíba — Proc. 45— Fran-4

cisco Fernandes da Silva Guimarães — agrja
cultor em Santa Rita.

Escolas Preparatórias de Cadetes

Agencia : Ministério do Trabalho ~Nr 0.•n•
	 Agência II: Pretório

EXPEDIENTE LO' SR. PRESIDENTE:

Banco do Brasil — Dir. Geral — Proc. 425,
Banco do Brasil	 Baurú — São Paulo —

Procs. 2.186 — 2.189 — 2.488 — 2.501 —
2.556.

Severino Gomes Fraga — Distrito Federal —
Proc. 980.

José Mantes Nogueira — Cravinhos — São
Paulo — Proc. 989.

Banco do Brasil —Jaú — São Paulo — Proc.
n. 2.208.

— Juntem-se aos processos.
Carlos Augusto Rezende Junqueira e outros

— São Paulo — Proc. 1.021.
José Couto Rosa -.- Guaxupá — Minas Ge-

rais — Proc. 2.93a.
Ciro Landama e outros — São Paulo.
Espólio de José Sampaio Moreira — São

Paulo — Proc. 1.523.
- Nos autos.
A. Raffaeli as Cia. — São Pauto — Proc.

n. 3.053 — Selada. —Junte-se ao processo.

REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N. 174

Preço: Cr$ 2,00
A VENDA)

Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves, 'n. 1



Dia

8

28

15

23
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Contadoria Geral da República 	 a Caixa de Selos - di.
cional:

CIRCULAR N. 359
O	 contador	 geral	 da	 República,	 usando	 da	 faculdade	 que	 lhe	 Coletorias,	 (A 1 1'

confere a aboca -j" do art.	 14 tio Regimento apro ado pelo decreto 	 ou	 agências
• • sélus Cons.	 Nacional).D.	 5.226,	 de 31-1-50,	 e	 tendo em	 vista o	 reconwndado	 na	 Circular

n.	 :294,	 de22-12-'37,	 relativamente	 ao	 movimento	 centralizador,	 e	 a	 Idem, ideio	 	

Consumo Na-

à odegas
fiscais),	 c/

C4...
uniformidade dos ser\ iços,

Determina às Contadorias Seccionais junto às Delegarias Fisrais: 	 II)	 Devoluções	 feitas	 pelas	 estações	 ar-
revadadoras:

o)	 adotem, a partir do próximo exercício, a conta geral	 4
"flepari 	 Subordinadas, e/de Selos", no -Razão" do ino-

Di‘ersosNimento própriõ;
b)	 escriturem	 êsses	 fiscais	 em	 conta	 corrente	 a	 Repartições	 subordinadas,	 c/

Oito('.	 1.029 — D. A . S. P. ) , de acint :a com o moda, anexo,	 de sêlos 	
no	 qual	 serão	 abertos	 tantos	 títulos	 qua-;s	 forem	 as	 es-
pécies de sidos, 	 que constituirão desdobramen(u da 	 conta	 a	 Caixa de selos adesivo.que se refere o item precedente; 	 e	 a	 Colelorias,	 (Alfandegas

c)	 obset • vem,	 em	 conseqüência,	 os	 seguintes	 lançamen- agências	 fiscais),	 c/	 de	 selos
tos	 para	 o	 registo do	 movimento	 de	 selos	 coni	 as	 estações	 adesivos).
arrecadadoras que lhes são subordinadas: 	 Devolução efetuada	 	 '••

1)	 Remessas	 feitas	 pela	 tesouraria:	 Caixa	 de	 selos	 do	 consit mo	 na-
Repartições subordinadas, c/de selos: 	 cional

a Diversos	 	 	 a	 "Ce'elorias,	 (Alfándegas
agências	 fiscais)	 c/	 selos

de Selos Adesivos:a Caixa Cons.	 Nacional; .
Idem, idvii	 Cr$..„

Coletorias,	 (A If ândegas
ou	 agências	 fiscais,	 r/
Sidos Adesivos)	 — Supri- Rio cio Janeiro, 5 de no\ embro de 1613. — ('/vitu/ima». de S. Lemos,
mentos efeatados 	 	 contador geral,

COLETORIAS. e/ de Si:dos Adesi‘os

Mod. 1.029

Débito Crédito

Mês
Histórico

Parcial
	

Total

Remessa efetuada pela Tesou-
souraria 	

Devolvido à Tesouraria 	

Devolvido à Tesouraria 	

Remessa efetuada pela Tesou-
souraria 	

Devolvido à Tesouraria 	

1944

Jan

Fev.

Parcial
	

Total

13

15

Março

CIRCULAR N. 360

. O contador geral da República, usando da faculdade que lhe
confere a alínea "j" do art. 14 do Regimento aprovado pelo decreto
n. 5.226, de 31-1-40, e no intuito de evitar expedientes desnecessá-
rios, com relação aos balanços de que trata o decreto n. 12.571; de
15-6-13,

Determina:
I) às Contadorias Seccionais junto às repartições civis nos Es-

tados que:
1) comuniquem, sempre, a esta Contadoria Geral, por telegrama,

o resultado daqueles -balanços, fazendo uso de uma das fórmulas
abaixo, conforme o caso:

a) "Comunico-vos Conformidade decreto 12.571 foi pro-
cedido balanço Tesouraria por minha iniciativa (ou por



a Exercício de ... (o antecedentes) c/ Saldos
Cr$...........

•Saldo de Caixa do exercício anterior, hoje
transferido 	

(No último dia do exercício)

Exercício de ... (o antecedente) c/ Saldos

a Tesouro Nacional, c/ Património

Cr$
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iniciativa do 'chefe da Repartição) não havendo sido veri-
ficada qualquer irregularidade".

b) "Comunico-vos conformidade decreto 12.571 foi pro-
cedido balanço Tesouraria por minha iniciativa (ou por
iniciativa do *chefe da Repartição) . sendo encontradas irre-
gularidades, cujo expediente estou remetendo".

(No dia 31 de janeiro).

Tesouro Nacional, c/Património
a Exercício de ... (o subseqüente) c/ Saldos

. Cr$.... .......

2) sbmente na hipótese da 'alínea "b" do item precedente reme- Importância que	 se	 transfere	 desta	 para
tam, com urgência, a esta Contadoria Geral, uma cópia de todo o aquela conta para efeito	 de encerra-
expediente relativo ao assunto. mento Cr$

II)	 às	 Contadorias	 Seccionais junto	 às	 repartições	 civis	 nesta
	  No .exercício que se iniciaCapital que façam as comunicações acima recomendadas, por ofício.

,	 Rio de janeiro, 16 de novembro de 1943. - Claudionor de S.
Lemos, contador geral. (No dia 15 .de janeiro)

CIRCULAR N. 361 Caixa Geral 	
O contador geral da República, .usando aa /acumule que Ihe

confere a alínea "j" do art. 14 do Regimento aprovado pelo decreto
n. 5.226, de 31-1-40, e tendo em vista que os preceitos contidos nas
instruções de 9-1-39, dèste Ministério, decorrentes do decreto-lei -nú-
mero 867, de 17-11-38, não impedem permaneçam em "Caixa" os
saldos, em espécie, representados por notas, dilaceradas ou moedas
subsidiárias,

Determina às Contadorias Seccionais observem as seguintes
normas para o registo da transferência do -saldo de um para outro
exercício:.

No exercício que se encerra

Exercício, de	 ...

(No Dia 15 de janeiro)

(o	 subseqüente)	 c/- Saldos
	  Cr$  '..,

a Caixa Geral
Cr$... 	

....	 •
Importância que se transfere da 1.a para a

2.a conta para efeito de encerramento.. Cr$ 	

Cr$ 	
Saldo de caixa, nesta data, que se • transfere

para o exercício seguinte 	
Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1943. - Claudionor de

Lemos, contador geral.

, Departamento Federal de Compras

ItELAÇÁO DE ANÁLISES E MEMORANDOS DO DIA 23 DE NOVEMBRO DE 1913 - N. 106

Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

13.333- Martins Gomes & CoiniP
pantila 	 • 	 	 125.015 	 1 Papel: C-270 	 Aceito.

13.334 Martons Gomes & Com-
panhia 	  	 : 501.018 	 6 Idem C-215 	 Açoito.

13.335._ Martons Gomes & Com-I
panhia	 . 	 501.018 	 7 Idem idem 	 Aceito.

13.336 Martins Gomes & Com-1
- panhia 	  	  i 501.018 	 2 Idem idem 	 Aceito.

13.337

13.339
13.340
13.341
13.342
13.343

Martins Gomes & Com- '

-panhia ..	 	
Festas & Ferreira 	
Idem idem 	
Idem idem 	
Idem idem 	
Idem idem 	

501.018 	
903.104/9-C 	
234.033 	
142.117 	
504.035 	
142.117 	

1
3
1
1
2
2

Idem idem 	
Unif. brim	 tustor 	
Unif.	 sargelinp	 	
Unif. comp. sargeiine 	

sargeline	 	
Brim alg. branco 	

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

13.341 Cardoso	 Costa &	 Com-
panhia 	  	 	 271.072 	 4 Filele azul	 	 Aceito.	 	

13.345

13.346

J. Pinho & Morais Limi-
tada 	 	 	 203.871 	

Abílio F. Magalhães... . 	 203.157. 	 4
Zefir azul 	
Atoalhado 	  

Acená.
Aceito.

13.349 Cardoso	 Costa • &	 Com-
panhia 	  	 1 202 . /92. 	 2,	 3,	 5 Unif. brim de _algodão pardo 	 Aceito.

13.350

13.351
13.353
13.354

J. Pinho & Morais Limi-
tada 	

Idem idem 	
Morais Alves & Cia. 	
Idem Idem 	

	 	 202 866. 	
202 866. 	  ....
203.553.	 .1 	
203.596. 	

1
2
2
2,

Avental brim de algodão pardo..
-Macacão brim algodão pardo 	
U,pif. sargeline azul 	
Idem idem 	

Aceito.	 MIE
Aceito.	 •
Aceito.,
Aceito.

13.356

13.357 -
13.359
13.360
13.362
13363

Cardoso Costa & Com-
panhia 	 •

Idem idem 	
A. Rodrigues Costa 	
Abílio F. Magalhães 	
Festas & Ferreira 	
A. Rodrigues Costa 	

	 	 271.072. 	
271.072. 	
201.301. 	
267.076. 	
608.002 	
204.301. 	

1
2
4
3

1	 e 2
3

Filele amarelo 	
Idem vermelho 	
Toalhas de cretone 	
Algodãozinho 	
Unif. de tussor 	
Camisa alg. crú 	

	 	 Aceito.

Aceito.
Aceito.
Aceito.

Aceito.
Aceito.

13.366

13-367
13.368
13.369
13.370
13.371

Distribuidora de Papéis
e Artes Gráficas Limi-
tada .	 . .	 	

Álvaro P. Silva 	
Idem idem 	
Idem idein 	
Idem idem 	
Idem'idem 	

125.023. 	
401 239. 	
401.254. 	
401.251 	
401.251. 	
401.254. 	

2
1
3

•	
4.
1
2

Papel: AP-94	 	
Idem 4P - 125 	
Idem idem 	
Idem idem 	
Idem idem 	
Idem idem 	

Aceito.
Recusado.
Recusado.
Recusado.
Recusado.
Recusado.
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Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

13 . 372 Idem idem 	 401.250. 	 3 Idem idem 	 Recusado.
43.373 Idem idem 	 401.250. 	 2 Idem idem 	 Recusado.
13.374
13.375

Idem idem 	
Idem idem 	

401.250. 	
401.250. 	

4
1

Idem idem 	
Idem idem 	

Recusado.
Recusado.

13.376 Idem idem 	 401.240. 	 4 Idem idem 	 Recusado.,
43.377 Idem idem 	 401.240. 	 3 Idem idem 	 Recusado.
13.378 Idem idem 	 401.210. 	 2 Idem idem 	 Recusado.
13.379 Idem idem 	 401.240. 	 1 Idem idem 	 Recusado.
13.380 Idem idem 	 401.249. 	 4 Idem idem 	 Recusado.
13.381 Idem idem 	 401.249. 	 3 Idem idem 	 Recusado.
13.382 Idem idem 	 401.249. 	 1 Idem idem 	 Recusado.
13.383 Idem idem 	 401.249 	 2 Idem idem 	 Recusado.
43.384 Idem idem 	 401.955 	 4 Idem idem 	 Recusado.
13.385 Idem idem 	 401.255 	 3 Idem idem 	 Recusado.
43.386
13.387
t3.388

' Idem idem 	
Idem idem 	
Idem idem 	

401.955 	
401.255 	
401.245 	

2
1
1

Islem idem 	
Idem idem 	
Idem idem 	

Recusado.
Recusado.
Recusado,

3.389 Idem idem 	 401.245 	 2 Idem idem 	   Recusado.
3.390

13.391
Idem idem 	
J. A. Sardinha Suc. 	

401.245 	
450.161 	

3
1

Idem idem 	
Goma-arábica .... 	

Recusado.
Aceita.

13.392 J. A. Sardinha Sue.	 .... 450.161 	 2 Goma-arábica 	 	 Aceita.
31-361 Ind. Brasileira de Lapis 450.141 	 3 Caneta p/expediente 	 • 	 	 Aceita.

Fritz Johansen S. A.
M-362 Idem idem 	 450.111- 	 1 e2 Lapis	 p/expediente	 	 Aceito.
M-355 F. Orlandi . 	 	 450.087 	 2 Borracha - 	   Aceita.
M-363 F. Orlandi 	 450.087 	 1 Borracha ,p/lapis	 	 Aceita.
M-361 F. Orlandi 	 450.087 	 4, 5 Borracha p/máquina 	 Aceita.
M-365
31-3611

F. Orlandi 	
J. Pinho & Morais Limi-

450.087 	 3 Borracha	 p/tinta	 	 Aceita.

M-367
tada 	 -

L. J. Costa & Cia. 	
	 	 201.289-n. 	

450.136. 	 1
Toalha p/banho 	
Depósito p/gobma-arábica 	

Aceita.
Aceito.

31-368 C. Gusmão & Cia. Limi-
tada 	   450.162 	 3 Percevejo tipo 1 	 Aceito.

31-369 Companhia	 de/	Papéis
Lex S. A. 	 450.162'	 1 Idem idem 	   Aceito.

M-370 Papelaria Mascote Limi-
tada 	 	  I 903.012/3-A 	  5-13 Papel assetinado de 2.a Nqualidade. Aceito.

As análises acham-se à disposição dós Srs. fornecedores, no gobinete do diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger,diretor da D.T.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 25-11-943:
N. 123 - Á Delegacia Fiscal em Goiaz, con-

cedendo crédito para pagamento do inativo
Franco Graveiro de Sá..

N. 253 - Á Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tarina, concedendo o crédito de Cr$ 23.520,00,
para ser aplicado nas Coletorias federais nesse
Estado, abaixo indicadas, afim de que possam
efetuar o pagamento dos abonos familiares:

Cr$
Brusque . 	 	 3.480,00
Caçador . 	 	 600,00
'matai . 	 	 1 . 200.00
Jaraguá . 	 	 2 . 520,00
Laguna . 	 	 1 . 680.00
Orleans . 	 	 840.00
Palhoça	 5.640.00
Pôrto União . 	 	 1 .140,00
São José . 	 	 5.520,00
:LIrussanga . 	 	 600,00

N. 271 Á Delegacia Fiscal em Mato Gros-
so, concedendo crédito para pagamento do ina-
tivo Antônio Gaudêncio de Camargo.
,N. 472 - Á Delegacia Fiscal no Espirito
Santo, concedendo crédito para pagamento. do
inativo Manoel Ribeiro da Silva.

Á Delegacia Fiscal do Amazonas:
- N. 194 - Concedendo crédito para paga-
mento ao inativo Modesto de Brito Sampaio.

N. 196 --Concedendo crédito para paga-
Mento a João Ricardo de Araujo e Lima. •

Á Delegacia Fiscal no Pará:
'N. 265 - Concedendo crédito para pagamen-
to dos proventos de inatividade que competem
a Joaquim Campeio de Miranda.•

N. 266 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Maria Cecilia de
Brito.	 -

Á Delegacia Fiscal no Ceará:
N..309 - Concedendo crédito para paga-

mento, da pensionista D. Maria nmília de
Queiroz Guerreiro.

N. 310 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo José Landim.

Á Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 385 - Concedendo crédito para paga-

mento à Réde de Viação Paraná-Santa Cata-
rina.

N. 384 Concedendo o crédito de Cr$ ....
205.301,00. para ser entregue ao Sr. Dr. in-
terventor federal afim de atender a despesa
relativa ao prosseguimento das obras da Coló-
nia São Roque (Leprosário) nesse Estado.

N. 386 - Concedendo crédito para paga-
mento à Réde de Viação Paraná-Santa Cata-
rina.

N. 387 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Louise Edwige Já-
lia Pais Barreto.

Á Delegacia Fiscal no Estado do RiO de
Janeiro:
N. 405 - Concedendo crédito para paga-

mento a D. Maria Isabel Couto.
N. 4,06 - Concedendo o crédito de Cr$ ..

810.00. para ser aplicado na Coletoria federal
em Maricá, nesse Estado, afim de que possa
efetuar o pagamento dos abonos familiares.

N. 407 - Concedendo o crédito de Cr$ ..
2.880,00, para ser aplicado nas coletorias
federais, abaixo indicadas, afim de que pos.
sam efetuar' o pagamento dos abonos fami-
liares:

Cr$
Bom Jardim-. 	 	 2.160.00
São Gonçalo	 720.00

N. 408 - Concedendo crédito para paga-
mento a Carolina da Silva Kelly.

Á Delegacia Fiscal em Pernambuco:
Zt. 411 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Gastão Oscar do Nascimen-
to Feitost.

N. 412 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Socrates Barbosa Garcia.

N. 413 - Concedendo crédito para paga-
mento a Otávio de Holanda Cavalcanti,

N. 414 - Concedendo crédito para paga-
mento a Alcebiades Gonçalves dos Santos.

N. 4.15 - Concedendo crédito para paga-
mento a Artur Alfredo Cavalcanti de Medeiros.

Á Delegacia Fiscal na Bafa:
N. 456	 Concedendo crédito para

mento a- Flodoaldo Soares dos Anjos.
N. 457 - Concedendo crédito para paga-

mento a Arquimino Augusto Barreto.
Á Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:

N. 964 - Concedendo o crédito de Cr$ ..
431.852,50, para ser entregue ao Sr. Dr. in-
terventor federal nesse Estado, afim de aten-
der a despesas relativas à construção de um
pavilhão de diversões, e de um para delegacia,
prisão e manicômio na Colônia de de Itaptiam
(Leprosário) nesse mesmo Estado.

N. 965 - Concedendo crédito para paga-
mento a José Vieira Saldanha.

N. 967 - Concedendo crédito de Cr$ 	
426.000,00, para ser entregue, à titulo de au-
xilio, à Santa Casa de Caridade de Uruguaiana,
nesse Estado.

N. 968 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Lídia Antônia da Sil-
veira Santos.

N. 969 - Concedendo crédito para paga-
mento a Guilherme Rodolfo Seus.

N. 970 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Boaventura Gonçalves dos
Santos e Silva.

1

Paga-
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A. Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 957 — Concedendo crédito para paga-

mento a Noêmia da Mota Abreu.
N. 960 — Concedendo crédito para paga-

mento à Rêde Mineira de Viação.
N. 961 — Concedendo créçiito para paga-

mento do inativo Joaquim Sarmento Sobrinho.
N. 962 — Concedendo créditó para paga-

mento a Raul Macedo.
Delegacia Fiscal em São Paulo:

N. 1.397 — Concedendo crédito para paga-
mento a João Machado Dutra.

N. 1.398 — Concedendo crédito para paga-
Mento do inativo Benedito Mestrinho.

	

N. 1.399	 Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Zulmira de Toledo
Santos.	 -

N. 1.400 — Concedendo crédito para paga-
mento à Companhia Paulista de Estradas de
Ferro.

N. 1.401 — Concedendo crédito de Cr$ ....
4.440,00, para ser aplicado nas Coletorias Fe-
derais nesse Estado, abaixo indicadas, afim de
que possam efetuar o pagamento dos abonos
familiares:

Colina . 	, 720,00
Pederneiras 	 -	 ..... 1.320,00
Pedreira .	 	 600,00
S. Joaquim 	 	 600,00
Xiririca 	 ..... ._	 600,00

N. 1 .402 — Concedendo crédito para atender
ao pagamento do abono de família que com-
Pele. a Amador da Silva Reis, observador me-
teorológico, classe B.

N. 1.403 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Olivia Bueno de Mo-
rais.

N. 1.405 — Concedendo crédito para paga-
mento a José Balduina do Amaral Gurgel.,

N. 1.406 — Concedendo crédito para paga-
'Mento à Secretaria da Viação e Obras Públicas
,do Govêrno desse Estado.

Processos:	 •
N. 114.803-43 — João José Martins. — Re-

queira em têrmos,
IN. 111.813-43 = Arlindo de Sousa Breves.

— Requeira em tèrmos.
N. 107.819-4a — Alvaro Gueiros. — Nada

há que providenciar por esta Diretoria. Só. o
Serviço do Pessoal dêste Ministério e o Ser-
viço de Comunicações, poderão satisfazer o
pedido.	 s

N. 82./77-43 — Maria Eugênia da Silva Pon-
tes. — Estando já arquivado o processo em
que se encontra a certidão, dirija-se, querendo.
ao Serviço de Comunicações deste Ministério.

N. 100.389-43 — Maria Carolina de Araújo.
— Dirija-se, querendo, à Delegacia Fiscal no
Ceará.

N. 41.809-43 — Artur Guimarães de Araújo
Jorge.. 	 Satisfaça a- exigência.-

N. 29.786-43 — Calipso Lucília Azainbuja
Neves. — Satisfaça a exigência.

N. 112.953-43 — Josefina de Cerqueira
Leite. — Sele o titulo de fls. 2.

N. 85.115-43 — Sílvia Filgueiras Peix&o.
— Satisfaça as. exigências.	 •

N. 10.186-43 — Referente à aposentadoria
de Tibúrcio Ventura dos Santos.— Convidam-
se os ,herdeiros do inativofalecido a recolherem
aos cofres do Tesouro Nacional, dentro do prazo
de trinta. (30) dias, a. importância de dois mil
quatrocentos e quarenta e seis cruzeiros (Cr$
2.446,00); recebida a maior à título de abono
provisório, na qualidade de aposentado do Mi-
nistério da Guerra.

N. 98.241-43 — Dinah Lecomte Perriraz. —
Apresente a competente conta corrente, como
propõe o parecer.

N. 107.447-43 — Brasiliano do Almeida
Santos, pedindo restituição de documento. —.

. Compareça à Secretaria, afim de ser atendido.
N. 90.290-43 — Maria Gregorowiski Silva,

pedindo revisão de montepio. — Nada há que
deferir.

N. 109.841-43 — Ilka do Rosário Bengardi-
no. — Satisfaça as exigências.

N. 88.322-43,.— Antônio. Fontes Casais e
,Maria Helena Fontes Casais, pedindo melhoria

antes da vigência do decreto-lei n. 4.860, de
22 de outubro de 1942, nada há que deferir.

N. 110.103-43 — Maria José de Siqueira.
— Satisfaça a exigência.

N. 111.581-43 — Licurgo Cruz. — Satisfaça
a exigência.

N. 109.081-13 — Minervina Proença dos
Santos. — Apresente atestado na conformi-
dade da Circular n. 1, de 5-1-1935, da Direto-
ria Geral da Fazenda Nacional.

N. 113.831-43 — Rosalina de Sousa Ramos —
A interessada não requer pagamento do que era
devido ao de cujas e sim o funeral a que-se
julga com direito, como beneficiária do Mon-
tepio Civil, na forma da decreto. por ela mesma
invocado. Assim, a requerente deve ser convi-
dada a habilitar-se de aeôrdo com o citado de-
creto.

N. 113.736-43 — Alberto de Melo Flores.
— Apresente alvará de autorização.

N. 75.052-42 — Florinda Pinto Guimarães.
— Satisfaça as exigências. 	 -

N. 112.055-43 — Crisolina de Araújo Costa,
pedindo vista de processo. — Dê-se vista na
Secretaria, mediante as dividas cautelas.

Ordem n. 958, da 25 do novembro de 1913,
à Delegacia Fiscal cai Minas, Gerais, conce-
dendo o crédito de Cr$ 191.160,00, para ser
aplicado nas coletorias federais, abaixo indica-
das, afim de que possam efetuar o pagamento
dos abonos familiares:

Cr$

• • •

Jacutinga . 	  5.520,00
João Ribeiro 	  1.7.520,00
Juiz do Fora (f.a Coletoria) 	 e 1.920,00
Juiz de Fora. (2.a Coletoria) 	  2.880,00

600,00Juiz de Fora (3.a Coletoria) 	
Lagoa Dourada . 	 1.320,00
Lavras	 1..800.00
Leopoldina . 	  4.200,00
Machado	 * 720,00
Maria da Fé 	  1.200,00
Matias Barbosa 	
Mercês	

20-

720.00

Minas Novas 	 	 7840,000
Mirai . 	 	 1.920,00
Monte Belo 	
Monte Santo . 	  i.
Mu	

6200000000
riaé . 	 	

1.320,00

Mutum . 	 	

:

Santa Bárbara 	 	
,720,00
600,00

Santa Luzia 	  1.920.00
Santa Quitéria 	 	 1.440,00
Santa. Rita do Saputt 	  1.440,00
Santa Antônio do Monte 	 	 600,00
São Domingos do Prata 	  3.600,00
São João Dei Itey  -	 3.480.00
SãO João Nepomuceno . 	  3.360,00
São Manuel 	  4 .560,00
Sete Lagoas 	

.• • •

1.560,00
Silvestre Ferraz 	 	 000,00
Silvianópolis . 	 	 ' 840,00
Uberlândia . 	 	 1.320.00
Varginha . 	  1.920,00
Viçosa : 	 	 1.410,00
Virginópolis . 	
Volta Grande 	

 3.600,00
360,00

Ordens de 27-11-43:
N. 123 — A Delegacia Fiscal no Piauí, con-

cedendo crédito para pagamento da pensionise
ta D. Guilhermina Batista de Sousa e outra.

N. 173 — À„ Delegacia Fiscal nó Espírito
Santo, concedendo crédito para pagamento do
escriturário, classe E, Ios Eslau Piovesa.n.

N. 188 — À Delegacia Fiscal no Maranhão,
concedendo crédito para pagamento da pensio-
nista D. C.:racierna Luz e Silva.

À Delegacia Fiscal em Goiaz:

Cr$
960,00

1. 440.00
600.00

N. 127 — Concedendo o crédito do Cr$
810,00, .para ser . aplicado. na Coletoria Fe-
deral em Santa Luzia, nêsse Estado, afim de
que , possa efetuar o pagamento dos abonas
familiares.

N. 128 — Concedendo o crédito de Cr$ ...-
1 .320,00, para ser aplicado nas Coletorias Fe-
derais nêsse Estado, abaixo indicadas, afim
de que possam efetuar o pagamento dos abo-
nos familiares:

Cr$

Abre Campo 	
Alfenas . 	
Alto do Rio Doce
Alvinópolis . 	
Andrelândia . 	
Araxá . . 	
Areado . 	
Bambuí
Barra Longa 	
Bicas . 	
Carangola
Carmo da Mata 	
Carmo do Parnaíba 	
Carmo do Rio Claro 	
Cláudio
Conceição
Delfinópolis . 	
Divinópo lis
Dom Silvério 	
Dores do Indaiá
Eloi Mendes 	 •
Espera Feliz 	
Estréia do Sul 	
Extrema
Ferros
Guaranésia . 	
Guaxupé 	
Itabirito
Itajubá . .
Itapecerica . .
Itauna 	
Bom Despacho 	
Bom Sucesso 	
Borda da Mata 	
Boi olhos
Cabo 'Verde 	
Caeté
Canibuquira
Campanha 	
Campos Gerais 	
Carandaí	 	
Nova Rezenda 	
Oliveira
Palma 	
Paracatú
Pará dê Minas 	
Paraguassu
Paraopeba
Parreiras - 	
Passa Tempo 	
Patos
Patrocínio
Perdões
Piranga
Pousa Alegre 	
Pouso Alto 	
Presidente 'Vargas
Raul Soares 	
Rio Novo 	
Rio Piracicaba 	
Sabará, • 	

de pensão. — Tendo falecido a -contribuinte Sabinópolis • 	

1.200,00
1.200,00

840,00
600,00

2.010,00
1 . 800,00
2.010,00
1.080,00
2 . 010.00
3. 250,00
1.920,00

720,00
1.680,00

000.00
1.920,00
2 . 520,00

810,00
810.00

N. 126 — Concedendo o crédito. de Cr$
3.000,00, para ser aplicado nas coletorias fe-

600. 00 . derais nêsse. Estado, abaixo indicadas, afim de
720.00 que possam efetuar o pagamento de abonos fa-.

1..320.00 . miliares:	 -

• 620(0,00 Catalão
600,00 (toiandira

O . 881 00:200 Morrinhos

1.410.00
- 1.320,00

000,00
•4.110.00
1 .320.00
1.. 080,00
2.010,00

600,00
720,00
600,00
960,00
720,00

31:87 ,4:00 00 Anicuns .	 	  670200,0000
000.00 Goiandire

600,00	 N. 129	 Concedendo crédito para paga-
2.04000 mento a Teodozino Ribeiro.

600.00
1.920,00	 A Delegacia Fiscal na Paraíba.:

3.120,00 N. 206 — Concedendo crédito para paga-
5. 520.00 mento da pensionista 1) ,." Isaura e João Batista
-4 .320,00 Rardman Norat.

600,00 N. 207 — Concedendo crédito para paga-,
91 j);0

000

0 :0000 mento a Cláudio José da Silva Pôrto.
N . 20e	 Concedendo crédito Para Paga-1.32.

9 . 100 . 00 mento da pensionista D. Eleonora Noiva Fur-.
32 .:0604 2:0000 tari°•

À Delegacia Fiscal - em Alagoas:
2.280,00
1	

N. 204 — Concedendo crédito para paga-'.320,00
1 . 

020.00 mento do inativo José de Lemos Lessa.
3.960,00	 À Delegacia Fiscal em Santa Catarina:

600.00
840•00 N. 255 — Concedendo . crédito para paga-

3.180,00 mento do inativo Ildefanso Telemberg.

Cr$



N. 2,-. o crédito de Cr$ ....
22.230,00, para per aplicado nas Coletorias
Federais nêsse Estado, abaixo indicadas, para
pagamento dos abonos familiares:

Cr$
Brusque	 	 •	 2.640.00
fluam{ . . • • • • • . ..	 ... • .. . 	 • .	 600.00
Laguna , 	 .....	 600,00
Stafra 	 	 600,00
Orleans . . • •	 „ . . .... .....	 4.440,00
Pôrto União 	 ..... *10.680.00
ão José . 	 	 7.760,00

À Delegacia. Fiscal no Pará:

..	 •	 • ..

SECÇÃO DE PENSÕES

TÍTULOS EXPEDIDOS NO DIA 24 DE
NOVEMBRO DE 1913

De montepio militar:
Processos:-

De aposentadoria:
N. 68.099-43 - Hermínio Ferreira Gu-

terres,
N. 81.850-43 -José Pedro de Carvalho.
N. 96.019-43 -- João Sérgio José Vieira.
N. 54.514-43 - I3albino Ferrão Castelo

Branco.
De montegio civl:

N. 4.242-39 - Catulina Bernardo.
N. 49.181-43 - Enezita da Silva Peçanha.
N. 87.610-43 - Joana Narcisa Carvalho de

Oliveira.
De alteração de nome:

N. 91.17943-.
N. 110.063-43
N. 109.431-43

Barros.
N. 112.697-43
N. 74.651-43 -
N. 71.036L43__

Corina da Rocha Parais°.
- Amélia Nunes Pinto.
- Iracema Giangiarullo de

- Cecilia.Ferreira Acioli.
Procdpio Russel de Oiiveira.
Juridiméa de Sousa Martins.
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À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 1.420 - Concedendo crédito para paga-

mento dos proventoS que competem a Cândido
José de Oliveira (falecido).

N. 1.421 - concedendo o crédito de Cr$
6.240,00, para ser aplicado nas coletorias fe-
derais nesse Estado, abaixo indicados, afim de
que possam efetuar o pagamento de abonos -fa-
miliares:

	

N. 267	 Concedendo • crédito para paga
mento da pensionista D; Teresa de Jesús Cru
Ponte e Sousa. : • • 	 •	 • •	 -

N. 268 o- Concedendo • crédito para paga
mento dos penisonistas Ananias Melo de Aze
vedo e outros: •	 "

N. 269 Concedendo crédito para paga
mento da pensionista D. Jarina Bastos Mou
rão.

N. 270 - Côncedendo crédito para paga
mento a OreStes de' Oliveira. 	 .

N. 271 Concedendo crédito para para-
mento do ecrituráno; classe E, Amélia Rosa
do Pinho Simões.

À Delegacia Fiscal no Paraná:.
N. 389 - Concedendt, crédito para paga-

Mento do inativo Francisco Anacleto - Ribei-
ro .

N. 390 -= Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Manuel Pereira.

À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro:

N. 417 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Frederico Carlos de Abreu
e Sousa.

N. 418 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista Zelí Alves Soares e ou-
Ires.

	

N. 419	 Concedendo crédito para paga-
m._ meato da diferença . de vencimentos de Gastão

-Vieira, promovido à classe J.
Delegacia Fiscal em Pernambuco:

N. 421 - Concedendo crédito para paga-
mento it Chludic dos Santos Silva.

N. 423 - Concedendo crédito para .paga-
mento dos zootecnistas promovidos à classe K
- Paulo de Ainieida Sanford e outros.

N. 422 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Alfredo Alves da Silva Freire.

N. 424 - Concedendo crédito para pagamen-
to do inativo Severino Pereira da Silva.

À Delegacia Fiscal na Baía:
N. 462 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Manuel Barreto Moura.
N. 463 - Concedendo crédito para pagamen-

to do inativo José Gomes Ferreira.
N. 464 - Concedendo crédito para pagamen-

to do inativo Redomark Sinfrônio de Albuquer-
Crle.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 967 - Concedendo crédito para paga-

mento à Cia. Tecidos Santense.
N. 968 - Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Augusta Lopes Xa-
vier e outro.

N. 969 - Concedendo crédito para paga-
mento à Rede Mineira de Viação.

.N. 970 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Maria José de Jesús
e outros.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 978 - Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Matilde da Graça Fer-
nandes e outras.

N. 979 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Edelvina Bom Vas
• es

N. 981 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista Olga Correia Baima Tei-
xeira e outras.

N. 982 - Concedendo crédito para paga-
mento das pensionistas Eva -Vargas Correia e
outra.	 •

-Wel" 

-
z

N. 76.323-43 - Nair Lorena Hastrup,
N. 98.679-43 - Celina Moore Simões.
N. 95.196-43 - Indalice Ferreira de Bar-

ros.
N. 109.755-43 - Zilah Távora Jorge.
N. 109.107-43- Maria da Conceição Vila

rinho.

De melhoria de pensão:
N. 101.870-43 - Francisca Cavalcanti Lins.
N. 101.823-43 - Ceci de Mesquita Teles de

Pina.
De reversão:

N. 32.508-43 - Hayder Brandão.
N. 84.657-43 - Marina Sbampato.

De melhoria de proventos:
N. 30.612-43 - Antenor Pereira da Silva.

Diretoria do Domínio da União
DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR
Dia 19 de novembro • de 1943.	 •

Processos despachados:
N. 102.566-43 - Aforamento de terreno

acrescido de marinha situado na rua dos Ta-
bajaras e avenida Pessôa Anta, Praia de Ira-
cema, Fortaleza, Ceará, requerido por Francis-
co Moreira de Azevedo - Aprovado. Deve, po-
rém, o Serviço Regional exigir do interessado
a prova de quitação com o Serviço Militar, an-

Cr$
Amparo	 720,00
Itaporanga . 	 	 1.920,00
Leme 	 	 810,00
Pederneiras . 	 	 1.560,00
Pitangueiras 	 	 600,00
S. José do Rio Pardo 	 	 600,00

N. 1.423 - Concedendo crédito de Cr$
332,70, para pagamento à São Paulo Railway
Company.

N. 1.420 - Concedendo crédito para paga-
mento a Maria de Aguiar Cominato.

N. 1.427 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Juliana Puga de Castro.

N. 1.428 - Condendo crédito para paga-
mento do inativo José Lacerda Soares.

tas da assinatura do contrato enfitêutico. -
A. C. Marcham), diretor substituto.

N. 19.952-43 - Concorrência pública para
alienação do domínio pleno do terreno situado
na rua da Regeneração n. 125, em Bonsuces-
so, nesta Capital. - Aprovo a concorrência.
Publique-se e remeta-se o processo ao Servi-
ço Regional no Distrito Federal. - A. C. Mar-
chand, diretor substituto:

N. 67.799-43 - Concorrência pública para
alienação do domínio pleno do terreno próprio
nacional da rua Doze de Maio, Gávea, nesta
Capital. - Aprovo a concorrência. Publique-.
se e remeta-se o processo ao Serviço Regio-
nal no Distrito Federal para o neeessário
prosseguimento. - A. C. Marchand, diretor
substituto.

Diretoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de novembro de 1943
Processo n. 99.560-43 - Henrique Moreira

Neto, oficial do Registo Civil do 1.° Distrito do
Município de Vassouras, Estado do Rio de Ja-
neiro, consultando sôbre incidência de imposto
do sói°. - "Dirija-se, querendo, à Delegacia
Fiscal no Estado do Rio de Janeiro".

Dia 17	 .
Processo n. 77.694-40 - Companhia Níquel

do Brasil, reclamando contra taxaçãO de mi-
nérios por parte do Estado de Minas Gerais.
- "Em face dos pareceres, arquive-se".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 12 de novembro de 1943

Processo n. 58.600-43 - General Electric
S. A., alicitando restituição de importância
paga a mais na selagem mecânica. - "Inde-
ferido".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 24 de novembro de 1943

Processo n. 92.571-43 - Serviços Aéreos
Cruzeiro do Sul Limitada, pedindo certidão do
parecer favorável ao pedido de isenção do pa-
gamento do imposto de indústria e profissões.
- "Satisfaça a exigência",

Processo n. 114.570-43 - Banco Ribeiro
Junqueira S. A., pedindo designação de fun-
cionário desta Diretoria para proceder a con-
ferência no Banco, de provas fotostáticas. -
"De acórdo com o pareCer da 2.a Sub-diretoria,
indeferido".

Dia 25
Processo n. 98.313-43 - Ragi Achear, pe-

dindo registo de exportador para o corrente
exercício. - "Dirija-se, querendo, à repartição
arrecadadora local".

Processo n. 99.093-43 - Sebastião Castro
de Aguiar, solicitando autorização para nego-
ciar com pedras preciosas. - "Efetue a cau-
ção de que cogita o art. 8.0, letra b, do decre-
to-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, e pague
a taxa prevista na vigente lei do sêlo".

Processo n. 108861-43 - Sebastião Antônio
Muniz, solicitando autorização para negociar
com pedras preciosas. - "Satisfaça a exigên-
cia".

ATO N. 370
O diretor das Rendas Internas do Tesouro

Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 98.445, de 1943, auto-
riza Manoel Vicente Pereira, residente em
Francisco Sá, Estado de Minas Gerais, a ne-
gociar com cristal de rocha, ficando, entre-
tanto, obrigado o referido cidadão às exigên-
cias em vigor, previstas na circular n. 17, de
12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1943. -
11ortencio de Alcantara Filho.

(13.241.- 29-11-43 - Cr$ 22,40).

Secção de Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
Despachos:

Proc. n. 109.391-43 - Bento José de Aragão,
carteiro, classe E, da Diretoria dos Correios e



Terça-feira 30
	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Novembro de 1943 17561

_Telégrafos do Distrito Federal, pede lhe seja
concedido o abono familiar a que tem direito.
Parecer: Segundo esclarece a Divisão do Pes-
soal do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, já foi con-
cedido o abono pretendido.

À vista do exposto arquive-se.
Proc. n. 98.374-43 - Raimundo Borges de

.Azevedo, pede nomeação interina para cargo de
escrivão, em qualquer Coletoria no Estado do
Maranhão.

Parecer: Esclarece o Serviço do Pessoal que
o interessado, por decreto de 29 de setembro
último, foi nomeado para o lugar pretendido,
na Coletoria.de São Bento no referido Estado.

Arquive-se.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos mandados arquivar:
"A transferência solicitada não atende à con-

veniência do serviço nêste Ministério".
O despacho supra foi exarado nos seguintes

processos:
N. 105.155-43, em "que o Ministério da Jus-

tiça encaminha o pedido de transferência de
Raimundo Pontes de Miranda Filho, ocupante
do cargo da classe K da carreira de oficial
administrativo, do Quadro do Congresso Nacio-
nal, para cargo idêntico da mesma carreira do
Q. P. do Ministério da Fazenda.

N. 102.240-43, em que o Ministério da Jus-
tiça encaminha o pedido de transferência de
Gregório Liparoni de Araújo Filho, ocupante
do cargo da classe D, da carreira de guarda-
civil, do Q. P. daquele Ministério, para cargo
de igual classe da carreira de polícia fiscal, do
Q. P. do Ministério da Fazenda.

Despachos:
Proc. n. 99.087-43 - Manuel Avelar pede

nomea rão, em carater interino, para o cargo de
escrivão de qualquer Coletoria Federal.

Parecer: Nau existe, presentemente, vaga na
classe inicial da carreira pretendida, para a
qual se possa nomear o interessado.

Proc. n. 114.795-43 - Luiz Gonzaga Olivei-
ra. candidato habilitado em concurso de escri-
vão realizado em São Paulo, pede sua nomeação
para a coletoria federal em Capão Bonito, na-
quele Estado.

O lugar indicado já foi provido por decreto
de 18-11-43.

Tesouro Nacional
Divisão do Imposto de Renda

DELEGACIA REGIONAL NO DISTRITO
FEDERAL

EXPEDIEN11, DO SR. DELEGADO
Dia 27 de novembro de 1943

Requerimentos despachados:
N. 8.966-43 - Pedro Brando. - "Indefe-

rido, à falta de amparo legal. A faculdade con-
cedida pelo § 2.0, do art. 63, do decreto-lei nú-
mero 4.178, de 13-3-942, já foi deferida à in-
teressada conforme se verifica pelo despacho
exarado a fls. 2 verso, do processo número
8.966-43, publicado no Diário Oficial da União
de 10-8-943".	 •

Dia 29 de novembro de 1913
N. 10.094-40 - A. Thun & Cia. Ltda. --

O 'resultado do exame realizado na escritura-
ção da interessada - A. Thun & Cia. Ltda.,
de que dá cabal conta o relatório de fls...
232-261 e anexos que o instruem (fls....
97-231), diepensa qualquer comentário em tôr-
no da fraude praticada, com o desvio, por lon-
gos anos, de vultosos lucros sujeitos à inci-
dência do tributo.

Isto posto, e
De acordo com o parecer dó senhor chefe

da Secção de Revisão e Fiscalização, proceda-
se aos lançamentos para os exercícios finan-
ceiros de 1936 a 1942, com a tributação pro-
posta, a fie. 218-258, e aplicação da multa de
trezentos por cento (300%), cominado na le-
tra e, do art. 145, do decreto-lei n. 4.178, de
13 de março de- 1942.

Dia 29 de -novembro de 1943
' N. 31837 - Anselmo Alves Lourenço --

espólio. - De acordo com os pareceres,, re-

tifiquem-se os lançamentos pelas minutas de
Is. 92-93.

N. 619-43 - Comp. de Imóveis e Represen-
taç:oes Brasileira, Cirb . A. - De acordo com
o parecer daSc. Rr. defiro, em parte, a re-
clmação de fls, para restabelecer a dedução
de Cr$ 	  sob o título "Lucros suspensos"
e referente a reserva para devedores duvido-
sos. Isto posto, determino seja retificado o lan-
çamento impugnado, em conformidade com a
minuta de fls. 18.

N. 5.465-40 - Frederico Mendes dos Reis
- espólio. -- Cancelem-se os lançamentos em
face do que ficou apurado.

6. 252-40 - João Pontes de Carvalho -
(espólio). - Corn,ele-se o lançamento rela-
tivo ao exercício de 1939, uma vez feita a pro-
va de apresentação de declaração e pagamen-
to do imposto respectivo.

N. 8.882-41 - Deolinda de Sá. - De acor-
do com a informação da Se. Rr. cancelem-se
as notificações de lançamento de fls. 16-17 e
expeçam-se novas sob a responsabilidade do
espólio de Deolindo de Sá, aos cuidados do in-
ventariante Sr. Manuel Ribeiro, com endereço
à rua Jarina. n. 15.

N. 10.352-43 - Isaura Ferreira Alves do
Vale. - Mantenho o lançamento.

N. 11.961-41 - Odete Gomes Teixeira -
espólio. - De acordo com o parecer da Se.
Rr. indefiro a reclamação de fls. para manter
por seus fundamentos legais,_ os lançamentos
contestados.

N. 12.988-43 - Isaura Ferreira Alves do
Vale. - De acordo. Retifique-se o lançamen-
to impugnado, em conformidade com o cálculo
minutado a fls. 14.

N. 10.352-43 - Isaura Ferreira Alves do
Vale. - Mantenho o lançamento.

N. 11.961-41 - Odete Gomes Teixeira -
espólio. - De acordo com o parecer 'da Sc.
Rr. indefiro a reclamação de fls, para manter
por seus fundamentos legais, os lançamentos
contestados.

N. 12.988-43 - Isaura Ferreira Alves do
Vale, - De acordo. Retifique-se o lançamen-
to impugnado, em conformidade com o cál-
culo minutado a fls. 14.

N. 13.504-41 José Machado Belias. -
mm face dos pareceres de fls. 8 e demonstra-
tivo de fls. 9,_cancele-se o lançamento impug-
nado.

N. 13.638-41 - Agrícola da Cmara Lobo
Bethlem. - Por incabível na espécie, cance-
le-se o adicional de 10% aplicado no imposto
de 1941.

N. 13.777-41 - Virgílio Bacelar Caneca.
- Uma vez que, como se verifica do proceso
o interessado é pai de mais de dois filhos, can-
cele-se o adicional que se lhe exigiu com o im-
posto do exercício de 1941.

N. 11.206-41 - Henrique de Melo Muller
de Campos. - Em face do que ficou devida-
mentos apurado, cancele-se o adicional.

N. 14.422-41 - Luiz Camacho. - Cance-
le-se o adicional, uma vez feita a prova de
que o reclamante tem mais de um filho.

N. 15.023-41 - João Henrique Belham.
- Por incabível na espécie, uma vez que se
trata de pessoa que teve quatro filhos, cance-
le-se o adicional de 10% caulculado sobre o
imposto do exercício de 1941.

N. 15.508-41 - Belo Ribeiro Brandão. -
Cancele-se o adicional e a seguir vá o processo
à Se. Re. como sugere o paacer supra.

N. 15.626-43 , - Bernardo Fragoso. - De
acordo com a informação e parecer da Sc.
Rr. exclua-se da exigência feita a parcela re-
ferente ao imposto adicional criado pelo decre-
to-lei n. 3.200, de 1941, por incabível na es-
pécie.

N. 15.820-41 - António Mendes Carneiro.
- Cancele-se a exigência adicional, de acôrdo
com o parecer.

N. 18.790-11 - Comine de Brito. - Inde-
ferido. O imposto que se cobra é do exercício
de 1941. e o pagamento alegado corresponde
ao exercício de 1942.

N. 18.837-41 - Olinto Bernardi. - Por
incabível na espécie, cancele-se o adicional
de 10% aplicado sare o imposto do exercício
de 1941.

N. 18.838-41 - Lucília Gomes Bernardi.
- Em face da circular n. 19, de 13-8-41, do
Ministério da Fazenda, cancele-se o imposto
adicional constante da notificação de fls. 7.

N. 18.886-41 - Judith Coelho Bernardes.
- Por incabível na espécie, cancele-se o adi-.
cional de 15% aplicado no imposto do exercí-
cio de 1911.

N. 18.945-41 - Cezar Bracet. - De acordo
Tendo em vista a resolução Ministerial de que
trata a circular n. 19, de 13-8-41, defiro o pe-
dido afim de mandar cancelar o imposto adi-
cional.

N. 19.107-41 - Vilobaldo Machado de Sou-
sa Campos. - Cancele-se o adicional, de acor-
do com as instruções vigorantes.

N. 19.44641 - Marcolina Jesus Bento. -
Cancele-se a exigência, tendo em vista a cir-
cular n. 19, de 13 de agosto de 1941, do Exce-
lentíssimo Sr. ministro da Fazenda.

N. 21.346-41 -.Paul J Christoph Company.
- De acórdo com a informação, retifique-se
o lançamento reclamado, de conformidade com
o cálculo de fls. 13.

N. 26.680-42 - Rui Alves Campeio. - Do
acordo com o parecer da Se. Rr. cancele-se o
lançamento impugnado, arquivando-se em se-
guida, o processo.

(•) N. do S. Pb. - Retificado por érro
revisão e original.

Recebèdoria do Distrito Federal
PORTARIA N. 740, DE 27 DE NOVEMBRO

DE 1943	 -
O diretor, usando da atribuição que lhe

confere o art. 7•0 do decreto n. 21.617, de
14-7-1932, e tendo em vista o processo ficha-
do sob o n. 77.791-43, resolve nomear Otávio
Pereira, para ajudante do despachante desta
R. D. P. - Alberico Ferraz Durão..

RETIFICAÇÃO (•)
Na publicação feita no Diário Oficial de 17

de novembro de 1943:
À página 16.839,2.a coluna, no processo nú-

mero 29.880-43 - A. Xavier Ferreira Sam-
paio e jornal "Meio-Dia". N'a 4•° linha, ondo - -
se lê:

...de Cr$ 300,00...
Leia-se:

...de Cr$ 200,00...
A começar da notificação 89049-43, passa

a ser notificação em 11-11-1943.
Na página 16.842, 1. a coluna, o n-. do pro-

cesso de Alcides de Abreu é 86.880-43.
Na página 16.814, 3.a coluna, o n. do pro-

cesso de Eugênio Rodrigues Bragança é nú-
mero 87.863-43.

No Diário Oficial de 20 de novembro do
1943 (Secção I):

À página 17.047, 1." coluna, no processo
n. 4.394-42 - O interessado é Raul V. Pi-
nheiro.

No Diário Oficial de 23 de nos embro de
1943:

À página 17.159, 3." coluna, no processo
n. 67.768-43 - O interessado é Azeredo &
Cia.

À página 17.161, 2.° coluna, o número do
processo de Carlos Neto Teixeira é 78.458-43.

N. 3.° coluna, o número do processo de S.
F. Cândido é 83.016-42.

página 17.163, 2.° coluna, o número do
processo de A. Briant da Fonseca é 92.213
de 1913.

Na 3.a coluna, no processo n. 78.459-43 -
O interessado é Alem Rodrigues Xavier da Sil-
veira.

No Diário Oficial de 25 de novembro de
1943:

Página 17.298, 1.a coluna, o número do auto
de Sousa Castro é 63.927-42.
- Página 17.299, 2.a coluna, processo nú-
mero 64.300-43 - O interessado é Herbert
II. Koebsch.

3.a coluna, n. 87.924-13 - R. l3issolati.
Dê-se baixa ex-officio, a partir de 1944. Im-
punho a multa do Cr$-125,00, mélio da lei.

N. 87.923-43 - Bernardino Luz. - Idem.
N. 72.122-42 - O interessado é Alaor da F.

Teixeira.



17562 Terça-feira 30	 - DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)
	

Novembro de 1943

- MINISTÉRIO DA GUERRA 
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 26 de novembro de 1943

Apostila:
No decreto de 25 de outubro de 1943, que

promove a 1. 0 tenente o então 2.0 tenente da
Reserva de 1.0 classe, Arma de Artilharia, Ro-
berto Valter Ruclolf Rapp Júnior, foi exarada
a seguinte - "Apostila - O presente decreto
se refere ao então 2.0 tenente 'Roberto Valter
Rudolfe Rapp Júnior e não Roberto Valter ,Ru-
dolf Rapp Júnior, como se fez constar. Rio de
Janeiro, 26 de novembro de 1943. - Enrico
Ç. Dutra".

Dia 27 de novembro de 1943
Avisos:

, N. 2.893 - O afastamento, temporário ou
definitivo, de oficiais e praças do território da
Região em que servem dependerá de autori-
zação do ministro da Guerra, a qual será soli-
citada expressamente para cada caso.

Fica, por esta forma, alterado o aviso
. 308, de 3 de fevereiro do corrente ano. -
N. 2.894 - Com a expedição do aviso nú-

mero 2.443, de 5 de outubro último, ficaram
sem efeito os avisos ns. 1.036 e 1.386, de 20
de abril e 3 de junho do corrente ano, respec-
tivamente._	 .

Despacho:

Ë transferido, por neeessidade do serviço, do
Q.S.G. para o Q.O. o capitão Sebastião Leão,
classificado no 3.° G.AC., ficando sem efeito
sua designação para exercer as funções de au-
xiliar de instrutor do Centro de Instrução Es-
pecializada,

PORTARIAS

De 26 de novembro de 1943
N. 5.623 - O ministro de Estado da Guerra

resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.454,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da re-
serva de 2P classe, médico, Dr. Alberto Fer-
nandes Cartaxo.

N. 5.624 - O ministro de Estado da Guerra
reselve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército, os segundos tenen-
tes da reserva de 2P classe, dentistas, Barto-
lomeu Lopes e Antônio Arcanjo Câmara.

N. 5.625 - O ministro de Estado da Guerra,
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro do 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da re-
serva de 2P classe, Arma de Infantaria, Celso
Patrício de Aquino.

N. 5.626 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acórdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1912, convocar, para o

serviço ativo do Exercito o 2.° tenente da re-
serva de 2P classe, Arma de Infantaria, Celso
Pena Fernandes.

N. 5.627 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército os segundos tenentes
da reserva de 2P classe, médicos, Drs. Tales
Miranda Costa Moreira, Miguel Agostinho Ri-
zola Moio, José Mário Santos e Edgar Caldas
Barbosa.

N. 5.628 -= O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1912

'
 convocar para O

serviço ativo do Exército o 2.° tenente da re-
serva de 2P classe, médico, Dr. Luiz -Gonzaga
e Silva.

N. 5.629 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acórdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da re-
serva de 2P classe, Arma de Infantaria, Ma-
nuel de Almeida Rebelo-.

N. 5.630 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serViço ativo do Exército o 2.° tenente da re-
serva de 2.0 classe, Arma de Infantaria, Mozart
Cesar.

N. 5.631 - O ministro de Estado da Guerra,
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.0 tenente da re-
serva de 2P classe, Arma de Infantaria, Olavo
Abreu Teixeira.

De 27 de novembro de 1943

N. 5.632 - O ministro de Estado da Guerra resolve aprovar as
Instruções, que com esta baixam, para o "Concurso de Admissão aos
Cursos Especializados na Escola Técnica do Exército, em 1941"..

Instruções para o Concurso de Admissão aos Cursos Especializados
na Escola Técnica do Exército, em 1944

Art. 10 As presentes instruções regulam os concursos de admis-
são aos Cursos especializados normais e complementares da Escola
Técnica do Exército em 1944.

CURSOS ESPECIALIZADOS NORMAIS

/ - DA vzsciuçÃo

Art. 2.0 A admissão aos Cursos especializados normais é permi-
tida ao aluno do C. P. O. R. e no civil que satisfaça os seguintes re-
quisitos:

a) ser brasileiro nato e ter 28 anos do idade, no máximo, referido
ésse limite ao dia 1 de março de 1914;

b) ter sido aprovado, no mínimo: em todas as matérias do 3P
ano de um dos cursos da Escola Nacional de Engenharia ou suas con-
gêneres reconhecidas do 2.0 ano da Escola Nacional de Química, ou
suas congêneres, para os candidatos ao Curso de Química;

c) ter antecedentes e predicados que o recomendem à Escola e ao
Q. T. R. de que poderão fazer parte, atestados por 2 oficiais do Exér-
cito, ou pelo juiz da localidade em que residir o candidato se não hou-
ver guarnição federal.

Art. 3•0 O pedido de inscrição será feito em requerimento dirigido
ao Comandante da Escola e apresentado à respectiva 'Secretaria, entre
.1 e 31 de dezembro. O candidato juntará ao requerimento o seguinte:

a) certidão de idade, verbo ad verbum:
b) atestados de honorabilidade;
e) ficha individual (modelo anexo);
d) atestado de vacinação anti-variólica;
e) prova do ser aluno do C. P. O. R. ou certificado de reser-

vista se fdr civil;
f) certidão da escola superior de onde provem, com o resumo cro-

Aolegico de sua vida escolar:
g) declaração da especialidade pretendida;
h) "brevet" de pilôto, quando o candidato se destinar ao curso de

de Aeronáutica;
i) duas fotografias (de frente, de busto, cabeça descoberta, dimen-

sões 3 x 4)
§ 1•0 Não serão aceitos documentos que api-esentem emendas, rasu-

ras, ou outra qualquer irregularidade, nem discordantes quanto à fi-
liação, nome e idade do candidato.

§ 2.° Na ocasião ,d.os exames e sempre que fôr exigido deverá o
candidato apresentar a carteira de identidade fornecida pelo Ministé-
rio da Guerra ou pela Polícia Civil.

§ 3•0 A certidão constante da letra f do art. 3P poderá ser entre-
gue até 15 de janeiro. 	 .

è 40 O Comandante da Escola pedirá providências ao Comandante
sia Região Militar para a inspeção de saúde dos candidatos.

Art. 4.° O Comandante da Escola nomeará, e mcaráter reservado,
uma comissão de sindicância, constituída de três oficiais, para exami-
nar os documentos apresentados pelos candidatos e colher as infor-
mações necessárias para completar o juízo a respeito deles.

§ 1.° O parecer da comissão e o juízo desfavorável.do Comandante
terão caráter reservado e serão mantidos em cofre, durante cinco anos
e incinerados ao fim deste prazo.

§ 2.0 Poderão ser solicitados; ao Comandante da Região Militar, os...
esclarecimentos indispensáveis sôbre os candidatos não residentes na
sede da Escola.

§ 3.° Os signatários de atestados de honorabilidade serão obriga-
dos a prestar tôdas as informações exigidas pelo Comandante da Es-
cola, a respeito dos candidatos que recomendarem e de suas famílias.

Art. 5.0 Não serão inscritos os candidatos cujos requerimentos
forem indeferidos em face do disposto no art. 40 ou tiverem o despa-
cho "Arquive-se", dado pelo Comandante na forma . do artigo anterior.
Parágrafo único. Os documentos que não tenham dado motivo ao
despacho "Arquive-se" poderão ser restituídos ao candidato, devendo
ficar na Secretaria da Escola, traslado da certidão de idade.
. Art. 6.0 O candidato, ao inscrever-se, fica sujeito a tôdas as con-
dições estabelecidas nas presentes instruções

'
 não lhe assistindo di-

reito areclamação em caso de insucesso total ou parcial nos exames
do concurso, falta de vaga ou quaisquer decisões do Ministério da
Guerra que visem ao interesse do Exército.

II - DO CONCURSO

Art. 7.0 O concurso de admissão consta das seguintes provas:
La prova - Análise Infinitesimal, Geometria Analítica e Mecâ-

nica (escrita). -
2P prova - Física (escrita).
3.a prova - Química (escrita).
4P prova - Geometria Descritiva (gráfica),
5.0 prova - Física (prático-oral).
Art. 8.° O Comandante da Escola nomeará comissões examinado-

ras compostas de três membros para cada prova.
§ 1.° Poderão ser designados, pelo Comandante da Escola, para

auxiliar' a fiscalização das provas, outros professores do estabeleci-
mento.

§ 2.0 A duração das provas será de 4 horas, no máximo.
Art. 10. No julgamento das provas, obedecer-se-á ao seguinte:
a) o grau de cada prova será a média aritmética dos graus confe-

ridos pelos examinadores; variará de O a 10, será expresso até décimos
e respeitará as convenções vigentes sôbre aproximações numéricas;

b) a autoria das provas será conservada em anonimato até a ter.
minação do trabalho de julgamento; a identificação será feita pela
Direção do Ensino;

c) terminadas as provas, a comissão examinadora reColhe-las-á
e delas fará a entrega à Direção do Ensino, de ondo s6 serão retiradas
para a necessária correção.

Art. 11. Será considerado reprovado no exame intelectual o can-
didato:

a) que obtiver grau inferior a 3 (três) em qualquer prova; e a 1
jura). em qualquer questão;
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b) que utilizar meios ilícitos para a solução das questões;
c) que desrespeitar determinação da comissão examinadora rela-

tiva à execução da prova;
d) que cometer qualquer-ato de indisciplina durante a realização

da prova;	 .
e) que obtiver grau de admissão inferior a 4 (quatro);
f) que deixar 'de comparecer aos locais, dias e horas marcados

para- a realização das provas, mesmo por motivo de fôrça maior.
Art. 12. O grau de admissão será a média aritmética dos graus

obtidos nas diferentes provas.
Art. 13. Terminadas as provas, a Direção do Ensino da Escola

fará a classificação dos candidatos aprovados, segundo a ordem decres-
cente do grau de admissão.

III - DAS MATRÍCULAS

Art. 14 — Serão matriculados_os candidatos compreendidos dentro
número de vagas fixadas pelo ministro da Guerra.
Parágrafo único. Em igualdade de condições terão preferência:
a) os alunos do C. P. O. R. aprovados no 1. 0 ano;
b) 'os que apresentarem melhores antecedentes escolares, e a se-

guir os mais velhos.'

IV — CURSOS ESPECIALIADOS COMPLEMENTARES

Art. 15. A admissão aos Cursos especializados complementares é
permitida ao oficial da reserva ou aluno do 2.° ano do C.P.R.O. diplo-
mado em engenharia por escola oficial ou oficialmente reconhecida
e que satisfaça os seguintes requisitos: 	 -

a) ter 35 anos de idade, no máximo, referido êsse limite ao dia
1 de março de 1914;

b) ter antecedentes ou predicados que o recomendem à Escola e
ao Q. T. R. atestados por dois oficiais do Exército.

Art. 16. O pedido dá inscrição será feito em requerimento diri-
gido ao Comandante da Escola e apresentado à respectiva Secretaria
entre 1 e 31 de dezembro.

a) certidão de idade verbo ad carbura:
b) atestado de honorabilidade;
c) ficha individual (modêlo anexo);
d) atestado de vacinação anti-varidlica;
e) diploma de engenheiro por escola oficial ou dicialmente re-

conhecida;
() prova de ter sido aprovado no 1•0 ano do C. P. O. II. para os

que não forem oficial da reserva;
g) declaração da especialidade a que se destina;
h) "brevet" de piloto, se o candidato se destinar ao Curso de Aero-

náutica;
i) duas fotografias (de frente, de busto, cabeça descoberta, di-

mensões 3 x 4).
Parágrafo único. Aos documentos acima aplica-se o estatuído nos

§§ 1.0, 2.° e 30 do art. 3.° destas Instruções.
Art. 17: — A inspeção de saúde dos candidatos será feita de

acórdo cqm o disposto no art. 3. 0 destas Instruções.
Art. 18. Aplica-se aos Cursos Especializados Complementares o

disposto nos-arts. 4 0, 5.0 e 6.0 e seus parágrafos destas Instruções.

V — DO CONCURSO

Art. 19. O concurso de admissão consta *das seguintes provas:
a) de conhecimentos gerais;
'pb) de capacidade profissional;
Art. 20. A prova de conhecimentos gerais, compreenderá ques-

tões relativas às disciplinas exigidas para o concurso de admissão ao
Curso Especializado Normal (art. 7.° destas Instruções).

'Art. 21. A prova de conhecimento gerais será realizada na 2.ft
quinzena de janeiro perante as comissões examinadoras nomeadas pelo
Comandante da Escola.

§ 1.0 As provas' serão escritas e realizadas em tantas sessões de
quatro horas quantas forem julgadas necessárias.

§ 2.° Na execução dessas provas os candidatos poderão utilizar
manuais, tabelas e outros documentos autorizados pela comissão exa-
minadora.

§ 3.° Os candidatos que desejarem qualquer esclarecimento deve-
rão dirigir-se por escrito à Comissão examinadora. Êsses pedidos e as
respostas que forem dadas, constituirão parte integrante das provas.

§ 4.0 O julgamento da prova de "conhecimentos grais" será feito
por meio de graus variáveis de O a 10, grau êsse proveniente da média
aritmética simples dos que, nas mesmas condiçõ3s, forem atribuídos a
cada uma de suas partes. No cálculo de todos êsses graus os resultados
serão aproximados até décimos, de acôrdo com as convenções existen-
tes sôbre aproximações numéricas-.

Art. 22. A prova de "capacidade profissional" será feita em con-
junto por todos os candidatos aprovados na de "conhecimentos gerais".

§ 1.0 Constará essa prova essencialmente de um trabalho da es-
pecialidade a que se destina o candidato e será feita em tantas sessões
de quatro horas quantas forem julgadas necessárias.

§ 2.0 'Essa prova será feita obedecendo-se ao estabelecido no artigo
21 para a prova de "conhecimentos gerais".

VI — DAS MATRICULAS

Art. 23. Feita a classificação final serão matriculados os can-
didatos compreendidos dentro do número de vagas fixado pelo minis -
tro da Guerra, obedecido o mesmo critério do art. 15 e seu parágrafo
único destas Instruções.

FICHA. INDIVIDUAL
Nome do candidato (por extenso) 	

	 , em 	 , de 19 	  a 19 	  em ....
	 , em 	  etc. 	

Lugar do nascimento 	
Profissão 	
Residência 	
Nacionalidade 	
Religião 	
Estado civil 	
Tem mãe viva 9 	
Nome da mãe (por extenso) 	
Lugar, do nascimento 	
Profissão 	
Residência 	
Nacionalidade .. 	
Religião 	
Estado Civil 	

' Rio de Janeiro, 	  do 	  de 194 ....;

Assinatura do candidato

ANÁLISE INFINITESIMAL E GEOMETRIA ANALÍTICA

I — GEOMITI	 RIA ANALÍTICA

Concepção fu‘ndamental de Descartes. Sistemas de coordenadas.'
Representação das linhas e das superfícies por equações.

Transformação de coordenadas no plano e no espaço de três di•
mansões.

Linha reta e plano. •
Classificação das linhas planas. Geração e classificação das super.,

fícies.
Centros e diâmetros das linhas e das superfícies. •
Curvas do segundo grau.
Superfícies cilíndricas, cónicas, conóides e de revolução.
Superfícies do segundo grau.

•	 II — NOMOGRAFIA

Objeto da pornografia. Escalas. Anomorfose.
Representação das equações de três variáveis. Ábacos cartesianos-

Ábacos cartesianos anamorfoseados. Ábacos de pontos alinhados.
Representação das equações de mais de três variáveis.

III — CÁLCULO DIFERENCIAL

Generalidades sôbre as funções de uma e de várias variáveis.	 -
Derivadas e diferenciais primordiais e sucessivas das funções dei

uma variável real.
Derivadas e diferenciais parciais de primeira ordem das funções

de várias variáveis reais; diferencial total.
Derivadas e diferenciais parciais sucessivas e diferenciais total%

sucessivas das funções de variáveis reais.
Derivadas e diferenciais de diversas ordens dai funções implíci-

tas de urna ou de várias variáveis reais.
Mudança de variáveis.
Desenvolvimento em série das funções de uma e de várias variá.

veis reais. Fórmula de Taylor e de Màc-Laurin.
Máximos e mínimos das funções de uma e de várias variava(

reais.
Funções de variável complexa; derivadas e diferenciais.
Linhas planas. Tangentes e normais. Curvatura e concavidade,

Envoltórios. Pontos singulares. Assíntotas.
Linhas reversas. Tangente, plano normal, plano osculador, normal

principal e bi-normal. Curvatura das linhas reversas.
Superfícies. Plano tangente. Normal. Curvatura das superfícies,
Linhas traçadas sôbre as superfícies.
Noções sôbre representação conforme; aplicações..

rsT	 CÁLCULO INTEGRAL

A noção de integral. Integral definida e indefinida.
Integração. processos de integração.
Integração das funções diferenciais racionais-.
Integração das funções diferenciais irracionais Noções sóbre a/

integrais elíticas; uso das tabelas respectivas:
Integração das funções diferenciais trancendentes.
Cálculo das integrais definidas; derivação e integração sob o sina'

de integração.

do

Lugar do nascimento 	
Lugares em que residiu (a partir de 4.0 anos de idade)

De 19 	  a 19
De 19 	  a 19
Tem pai vivo 9 	
Nome do pai (por extenso)



•Preliminares, método geral; método dos pontos de fuga.
Perspetivas de figuras situadas no geometral.
Perspectivas das elevações, perspectiva de um ponto,

de um plano.
Perspectiva de poliedros e de superfícies quaisquer.

MECÂNICA

de uma reta
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Integração sucessiva e integração múltipla.
Mudança de variáveis nas integrais definidas simples e múltiplas.

- Noções sôbre as integrais curvilíneas e de superfície.
Cálculo aproximado das integrais definidas; processos gráficos e

instrumentais.
Integração implícita. Classificação das equações diferenciais e de

'Suas diferentes espécies de soluções.
Equações diferenciais ordinárias de primeira ordem; sua inte-

gração.
• Equações diferenciais ordinárias lineares; sua integração.
• Equações diferenciais -ordinárias de ordem superior à primeirã

lirío lineares.	 .
. Equações de derivadas parciais. Caso das equações de primeira e

fie segunda ordem; sua integração.
• Equações de diferenciais totais.
- Equações integrais; sua resolução.
• Quadratura das áreas planas. Retificação das linhas planas e re-

versas.
. Quadratura das superfícies; -caso das superfícies de revolução.
• Cubatura dos sólidos; caso dos- sólidos de revolução.
_ Série de Fourier..

V - NOÇÕES DE CÁLCULO DAS VARIAÇÕES

. Objeto e princípios fundamentais do cálculo das variações.
- Variação das integrais definidas simples. Problemas clássicos.

Mudanças e planos de projeção.
. Rotações.
• Rebatimentos e alçamentos.
• Ângulo formado por duas retas e bissetrizes correspondentes; An-

gulo formado por uma reta e um plano. Angulo formado por dois pla-
nos. Plano bissetor do diedro formado por dois planos dados.

Resolução do ângulo triedro.
Distâncias.
Poliedros: projeções e desenvolvimentos dos poliedros. Secções

planas dos poliedros. Interseção de uma reta e um poliedro: Interse-
ção de dois poliedros.

Linhas: generalidades; curvas planas; curvas reversas; projeções
das curvas; estudos detalhado da hélice.

- Estudo geral das superfícies curvas e de seus planos tangentes.'
Superfícies curvas; classificação de Monge.

Planos tangentes.
Superfícies de revolução: generalidades; plano tangente e seções

planas.
Superfícies regradas.
Superfícies desenvolvíveis.
Superfícies reversas.
Interseções de duas superfícies curvas.

PLANOS COTADOS

Preliminares; Representação do ponto, da reta do plano e suas
combinações.

Rebatimento.
Ângulos.
Prismas.
Pirâmides.
Poliedros regulares.

Seções planas dos poliedros.
Sombras dos poliedros.
Superfícies curvas, representação, seção plana, plano

Interseção de duas superfícies. Superfícies topográficas.

III — SOMBRAS

Preliminares, teoria geométrica.
Sombra projetada por figuras planas.
Sombras dos poliedros.
Sombras das superfícies curvas.

IV — PERSPECTIVA LINEAR

•-• ANÁLISE VETORIAL

Conceito fundamental.
Definições. Notações.
Adição e subtração de vetores. Teorema das projeçõeí.
Coordenadas retangulares.
Multiplicação por um • escalar.
Funções lineares.
Produto escalar de dois vetores. Representação analítica.
Produto vetorial. Representação analítica.
Produto mixto. Produtos múltiplos.
Funções de uma única variável escalar. :Derivada vetorial.
Equações diferenciais.-

Funções de ponto. Campos.
Operadores i e ei.
Continuidade.
Gradiente de uma função escalar.
Pperador nabla.
Fórmulas de diferenciação.
Relações funcionais.
Divergência e rotacional de um vetor.

II — TEORIA DOS VETORES DESLIZANTES

Definições. Exemplos.
Momento de um vetor em relação a um ponto.
Teoremas fundamentais.
Momento de um vetor em relação a um eixo.
Expressões analíticas. Coordenadas-Pluckerianas
Sistemas de vetores deslizantes.
Conjugados.
Invariantes.
Eixo central.
Sistçmas equivalentes.
Operações vetoriais elementares.
Redução dos sistemas.
Equilíbrio.
Casos particulares.

III - ESTÁTICA DOS SISTEMAS RÍGIDOS

Princípios gerais.
Vínculos e reações vinculares.
Composição e decomposição.
Equilibro de fôrças concurrentes e complanares.
Equilíbrio de 3 fórças complanares.
Equilíbrio de fórças paralelas e complanares.
Equilíbrio de Sõrças complanares quaisquer.
Equilíbrio de fôrças concurrentes no espaço.
Equilíbrio de fôrças paralelas no espaço.
Equilibro de fôrças quaisquer no espaço.

IV — CINEMÁTICA DA PARTÍCULA

Sistemas de referência.
Velocidades e acelerações.
lIodógrafo.
Movimento retilíneo e uniforme.
Movimento retilíneo e uniformemente variado. Queda livre.
Movimento circular uniforme.
Movimento periódico harmônico simples.

V -- CINEMÁTICA DO SÓLIDO

IV - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E CONCEITOS MECÂNICOS DERIVADOS
Os princípios fundamentais. Exemplos.
Trabalho elementar.
Potência e energia.
Notáveis exçressões do trabalho.
Campos de fôrça. Potencial.
Campos derivando de um potencial. Principio de êonservação da

energia. Exemplos.

VII — PRINCÍPIO DOS TRABALIIOS VIRTUAIS

Caso da partícula.
Particula vinculada.
Sistemas Ideais. 	 .
Determinação das relações pelo princfpio dos trabalhos virtuais.
Estabilidade do equilíbrio.
Concepção da mecânica analítica.

VIII — DINÂMICA DO PONTO

Equações gerais do movimento de um ponto livre.
Fôrça função do tempo. F-Arça função do deslocamento. Métodos

de resolução das equações diferenciais.

Aplicações:
a) Queda livre;
b) Movimento dos projeus;
c) Movimento vibratório.
Equações intrínsecas.

Aplicação:
a) Movimento de um eltron num campo magnético uniforme.
Determinação das fôrças em função do movimento. Ações recí-

procas das partículas. 	 •

tangente e

•

Translação.
Rotação.
Translação e rotação — Movimepto helicoidal.
Distribuição das velocidades num movimento qualquer.
Eixo instantâneo de rotação.
Movimento contínuo de uma figura plana no seu próprio plano.
Movimento contínuo de um sójido.
Movimento relativo.
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FíSICA

— METROLOGIA

nrandezas físicas. observação e experimentação. Leis Físicas.
Finalidade •e estado atual da metrologia.
Técnica dos padrões — Causas de variação e verificação dos pa-

drões.
Métodos metrológicos mais usados. Estudo do sistema brasileiro.
Aparelhagem dum laboratório metrológico moderno.
Aplicação da teoria dos erros à técnica das medidas..
Análise dimensional.
Semelhança física. Estudo dos modêlos reduzidos e suas aplica-

vo e; 3 à técnica.

• 1. — MECÂNICA DOS SÓLIDOS, LÍQUIDOS E GASES

Gravitação universal. Leis de Kleper e de Newton. Gravidade.
:Variação de g. Centro de gravidade. Trabalho da gravidade. Potencial.

Teoria da balança. Sensibilidade. Justeza. Método de Pesagem.
Precisão das medidas.

.Densimetria.
Movimentos vibratórios. Movimento pendular. Pêndulo simples.

Pêndulo composto. Movimento pendular amortecido. Aplicações do

Estado líquido: líquidos perfeitos. Líquidos reais. Pressões
exercidas pelos liquidos.Principio fundamental da hidrostática. Con-
seqüências. Aplicações. Pressão sôbre os corpos imersos,. Corpos
imersos e flutuantes. Aplicações.

Estado gasoso: Propriedades dos gases. Pressão nos gases. Pres-
são atmosférica. Pressão sObre os corpos imersos. Eórça. ascendo-
nal Barômetros. Barómetro normal. Aplicações.

Manómetros. .
Capilaridade: Fôrças moleculares. Energia superficial de um li-

quido. Tensão superficial. Fórmula de Laplace. Equilíbrio no con-
tacto de três fluídos. Equilíbrio de dois fluidos em contacto com um
viSlido., Angulo de concordância. Ascenção dos. líquidos nos tubos ca-
pilares e entre 'lâminas planas. Lei de. Jurin. Formação de gotas.
Atração e repulsão de corpúsculos flutuantes. Aplicacões.

— Tirmtor.oenA

Dilatação dos sólidos, líquidos e gases. Modalidades de dilatação.
Coeficiente de dilatação. Dilatação absoluta do Hg. Dilatação de nu
líquido qualquer. Dilatação da água. Curvas de dilatação. Anomalias
de dilataçã. Principais aplicações. Equação característica e super-
fície característica de um gás. Leis de Boyle-MarioLte e de Gay-Lns-
sac. Aplicações.

Termometria; Corpos quentes e frios. Indicações sensoriais.
Equilíbrio térmico. Fenômenos utilizados na medida dos temperatu-
ras: pela Termodinâmica, pelo termômetro nôrmal. Reparo das [PIO-

pèraturas. Escalas termométricas. Modalidades de termômetros. Cor-
reções. Sensibilidade.

Pirometria: pirômetros elétricos, óticos e acústicos. Aplicações.
Calurimetria: Fontes d ecalor. Quantidade de calor. Calor espe-

ri-gim dos sólidos e dos líquidos. Calor e suas modalidades. Métodos
calorimétricos mais empregados: princípio, sensibilidadee COITC-

Ções. ', Alicia calorífica. Aplicações da calorimetria.
Mudanças de estado: Corpo puro. Sistemas líquido-vapor, sóli-

do-líquido e solido-líquido-vapor. Soluções concentradas e diluídas.
.colóhieS.

Noções essenciais do higrometria.

IV — ACÚSTICA

Produção e propagação do som. Tubos acústicos. Ressonàmla.
Análise e síntese dos sons.

Eira-sons.
• V — ÓTICA

Fontes de luz. Fotometria.
Propagação da luz. Estudo da reflexão: espèlbos planos e esfé-

ricos.
Estudo da refração: diódicos planos e esféricos. Sistemas cen-

trados.
Instrumentos de ótica.
Dispe: • são da luz. Espetroscapia.
Natureza da luz. Inle y ferência. Difração. Dupla refração. Po-

larização.	
QUÍMICA

— QUÍMICA GERAL

Matéria. Energia. Fe;lômeno químico e fenômeno físico. Esta-
dos da matéria.

Química, definição e divisão. Elementos, compostos químicos e
misturas. Análise e síntese.

Leis de conservação da massa, das proporções definidas, das pro-
porções múltiplas e dos números proporcionais. Leis de Gay-Lussac
ou dos volumes.

Hipótese atômica. Átomo e molécula. Massas atômica e mole-
cular. Nomenclatura, símbolos e •fórmulas.

Aforismo de Avogadro e Ampère. Determinação da masa atômi-
ca. Leis de Dulong e Petit.

Determinação da massa molecular em função da densidade de
vapor.

Terinoquimica; princípios de Iless, Tbonson e Berthelot. Wores -
ole formação e de reação.

Teoria eletriMii-% da matéria; núcleo atômico e eletrons. Modèlo
.atômico de Rutlierford o Bolir. Número atômico.

Sistema periódico dos elementos.
Teoria de Kassel sare a vaiaria. Oxidação e redução.
Igual lado e equações químicas. Cálculos estequiométricos.
Reações reversíveis e irreversíveis. Dissociação térmica. Veloci-

dade de reação. Equilíbrio químico.
Estudo qualitativo dos equilíbrios químicos. Leis da moderação,

lei de Vant'lloff e lei de Le Chatelier.

Estudo quantitativo dos equilíbrios químicos: lei ile ação das
massas.

Leis da fases. aplicação. 	 e
Dissolução o precipitação.
Teoria das soluções. Noção de pressão asmática. Aplicação

equações gases perfeitos as soluções diluídas.

Dissociação eletrolífiea. Teoria de Arrhenius.. Eletrólise.
Equi;ibrio tônico. Extensão a êste das Leis do equilíbrio qui-

Miro.'
Ávidos e bases. índices cll e Dif.

II — QUÍMICA INORGÂNICA
Oxigénio.

Hidrogênio; água, águas naturais, água oxigenada.
Ilalogaios; ácido clorídrico. Itopocloritos e cloratos.
Enxofre; acido •uRidrico; anidrido sulfuroso- e sulfúrico. Ácido

shl fú rico .
Azólo; ar atmosférico; amoníaco; ácido nítrico.

Teoremas da quantidade de 'movimento. 	 •
Teorema do momento cinético — Fôrças centrais.

Aplicações:

a) Movimento planetário. Leis de Kepler.
b) Movimentos eletrônicos.'
Teorema das fôrças vivas.

IX — en:vrnos	 nit.\\•in.‘nn

Centro de vetores paralelos.
Momentos estáticos.
Teoremas de Ouldin.
Centros de gravidade das figuras homogaeas.
Estudo detalhado dos centros de gravidade das superfícies planas.

X —	 iNgriciA

Definições e propriedades gerais.
Teorema de Steiner.
Produtos de inércia.
Estudo detalhado dos momentos de iné: . cia das superfícies planas.

Transposição de eixos de inércia.

Momentos principais de inércia.
Elipse central de inércia.
Círculo de Mobr.
Momentos de inércia dos sólidos.
Elipsoide de inércia.

XI	 u'EOREMAS GERAIS DA DINÂMICA DOS SISTEMAS

EllnaçÕeS 'clirerenciais do trovimáto de uni sistema.
Princípio de D'Alembert em geral. .
Fôrça viva e conservação de energia.
Teorema do movimento do veiar() de massa.
Teorema do momento cinético.

XII — NOÇÕES GERAIS DE DINÂMICA DOS SISTEMAS nieunos

Tipos de movimento de um rígido. Exemplos.
Movimento livre de um corpo rígido. Equações gerais.

XIII — NOÇÃO GERAL DE MECÂNICA ANALÍTICA

Deslocamentos virtuais e o princípio de D'Alembert. •
Equações de Lagrange.
Equações canônicas de Hamilton.
Princípios de Hamilton e de Gauss.
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Fósforo; ácido fosfórico; arsênico.; anidrido arsenioso. Antim6-
.do .

Carbono e sutis Variedades; carvo ele pedra; Óxidos de carbono;
'lado .carbimico e -carbonatos.

Silício; anidrido sVícieci;-ácidO . siliciee e silicatos.
Metais alcalinos; sódio e potásio; hidróxidos, Carbonos, clore-

os, sulfatos e nitratos; Sais de amônio.
Terras alcalinas; magnésio e cálcio; Óxidos, hidróxidos, carbo-

Jiatos.cloretoaa .sultalos. :NOC:ies 'de argamassas e vidros.
Altainnio: óxido, sulfatos e 'silicatos. Alumes-. -
Cobre, prata e ouro, e seus compostos mais importantes.
Zinco e mercúrio, e .s rs tas compostos mais importantes.
F.stanlio e chumbo, e seus Compostos mais importantes.
Como e -manganez. e seus 'compostos Mais iniphatantes.
Ferro, níquel e cobalto, e seus compostos mais importanes.

iii — QUÍMICA -oncLINICA

ctewralidades. 'Objeto, definição e divisão da química orgânica.
Composição das substâncias orgânicas, Associação atômica do carbo-
lio, Análise e síntese.

. Fórmulas; isomeria; Séries e funções da química orgánica.
Nomenclatura; grupamentos funcionais.
Bidrocarbonetos .forminicos. ilidrocarboneloS não Saturados.

Petróleo e seus derivados.
Função álcool. Álcool etílico e glicerina.
Funi . ão aldeído e acetona. Aldeído fórmico e acetona;
Fum:ão ácido; divisão e nomenclatura. Ácidos fórmico, acético,

oxálieo e tartárico.
Estudo sumário das demais ,funções.; éter, éster, omina, amida,

nitrilo e Carbilainina. Matérias graxas e sabões. Hidratos de carbono,
açúcares, amido e -celulose.

flidrocarbonetos cíclicos. fienzeno -e seus homólogos.
Ferióis; outras funções principais dos hidrocarbonetos cíclicos,

Dia 29 de novembro de 1943

N. 5.634 — O inbristrcr de Estado da Guerra
-eaolve licenciar do serviço ativo do Exercito

1.0 tenente da Reseraa de -2.a classe, Arma
a Infantaria. convocado, aarg,erniro Freire Ga-
aeiro, o qual fica na situação de "extra-qua-
r0 . ' .

Requerimento:
Nemo Canabaaro Lucas, ex-oficial do Exér-

ito. — Permissão para ausentar-sé. tanino-
ariamente, do país. — Arquive-se. Escapa à
Içada dèste Ministério solueionar o pedido.'

-isto o requerente não pertencer à reserva do.

Seerciaria do ConscEto Superior de
Economias da Cocera

• :XPEDIENTE DO SR. AUNISTRO	 GUER-
EA E PRESIDENTE DO CONSELHO

Ao Sr. diretor da Caixa Geral de Economias
!a Guerra, mandando papar as seguintes im-
audâncias:

De Cr$ 741.00 ao astdaaMe a oficial mé-
deo Geei° Pinto de Alvaiamga (aviso nú-
oero 311-C, de 19-1`0-13).

De 11 s,00, no soldado músico de primeira
lasae Ernani Puga (aviso n. 312-C, de

De Cr$ 372.80 ao sargento ajudante F'i'ar-
isco Ribeiro Soares, da Fõrça Aérea Brasilei-
a (aalSo n.	 de 19-10-43).

Da Cr$ 120,00 ao soldado José fludrigues
iV“ (aviso n. 315-C, de 19-10-13).
De Cr$ 762,80, sujeita ao desconto de Cr$

.,3,20. ao 2.0 -sargento reformado Manuel ler-
andes de Meneses (aviso n. 315-C, ,de

.9-10-13).
De Cr$ 269,40 ao cabo radiotelegraftsta•

Orestes Garcia Antonelli (aviso n. 316-C, de

De Cr$ 1.356,00 a D.	 lmira Maria da
-lfmceição. viúva do cabo asilado João Ro-
,erto da Silva (aviso II. 318-C, de 26-10-43).

De Cr$ 282.00, ao , soldado Otávio Colmai
3orges (aviso n. 319--C, de 26-10-43).

De Cr$ 327;00 ao :;.° sargento António Cos-
a campos (aviso n. 321-C, de 26-10-13).

De Cr$ 21;0,00 Cl Major I. E_ Manuel Dias.
(aviso ri. 322-C. de 26-10-43).

De Cr$ 27.276.70 ao major I. E., reformado,
losé Angusto BarbeaSa (aviso n• :123-C,
26-10-53).

De Cr$ 1.356,00 ao 3.° sargento asilado Val-
lemar Eernandes Braga (aviso n. 325-G, de
13-11-43).

De Cr$ 3.546,00 no soldado a gnado Pará
Barros de Lima (aviso n. 326-C, de 13-(1-13),

De Cr$ .1.356,00 ao 3.° sargento asilado Ma-
anel Joaquim dos Santos (aviso n. 327-C, de
13-11-43).

De Cr$ 2.364,00 a D.-Juliala Ribeiro, viúva
Ia 3.0 sargento músico asilado Antõtaio José
Ribeiro (aviso n. 328-C, de (3-11-53).

De Cr$ 81,00 ao 'Soldado Manuel MendeS da
Silva (aviso n, 329-C, de I1-11a43).

De Cr$ 534,00 -ao 8.° Sargento Antánio Mona
ra (aviso n. 330-C, de 13-11'13) •

De Cr$ 1.614,00 ao sob-tenente Sebastião
3essa da Franca (aviso n. 33I-C, de n-n-n).

De Cr$ 591.00 ao 2.° tenente da Reserva
Pedro Gouveia de Oliveira (avio n. 332-C,
de 13-11-43).

.De . Cr$ 1.040.000 ao 2.0 'tenente da Reserva
Multi° da Silva Maciel (av iso ia, 333-C, de
13-11-43).

De Cr$ 1.010,10 no capitão Eurico Seixo
de Brito -(-aaiso na 335-C, de 19-11-43).

De Cr* 1 ..603,00 ao . capitão Francisco Fri-
ling (aviso n, .337-C, de 19-11-4a).

De Cr$ 900,00 ao escrIterário Bernardi-
no Gonçalves Ferreira (aviso n. 334-G, de
13-11-43).

Do Cr$ 518,40 ao preparador Jaci Antônio
Lousada Tupi Caldas (aviso n. 336-C, de
19-11-13) .

.secretaria

Segunda 1)I1ViSãO

SERVIÇO DE PATENTES

ATOS DO ,S:ECRETiIll0 GERAL

Dia 23 de novembro de 1943

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo men-
cionados, 'em que foram lavradas as seguintes
apost ilas

Po p decreto de 25 de dezembro de 1940, foi
promovido ao p6sto de 1.0 tenente na Arma de
Cavalaria, o 2.° tenente Fauno-uni Marie Al-
berto Leonel Lartigau, de quem trata esta
carta-patente.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1943. —
Mario José Pinto Guelks, Oca. de rido. secre-
tário geral.

O ExMo. Se. general ministro da Guerra, em
portaria h. 3.750, de 21, publicada no Diário
Oficial de 23, tudo de setembro do 1912, re-
solveu., com autorização do Exino. Sr. Pre-
sidente da Repúbliea e ele acôrdo com o artigo
1.0 do decreto-lei it. 4.222, de 2 de abril de
1912, convocar para o serviço ativo do Exér-
eito o 2.0 tenente da 11( 'Serva da 1.8 Classe, Arma
de Infantaria, Augusto Francisco dos Reis, de
quem truta esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1943.
Mario José Pinto Guedes, Gen. do Bda. secre-
tário geral.

Por decreto de 9 de abril de 1943, Los t&'-
mas do art. 3.0, pavágralo 2.°, t'o decreto-lei
n. 103, de 23 de deZi mbro de 1937, foi promo-
vido, na Reserva de 1.a Cla gae do Exéreite, ao:
pósto de tenente-coronel, o 'major Japyr Ti-
motheo Peixoto, de quem trata 'esta cartaapa-
lente,_professor adjunto de catedaático do Co-
Ijsgio 1iiitaP, 'isto contar 20 anos de serviço
público.

Rb) de Janeiro, 8 de novembro de 1043. —
Mario José Pinto GuMes, Gen. de Bda. secre-
tário geral.

Por decreto de 15 de abril de 1943. foi proa
Movidei ao pOste 'de 1.0 tenente, na Arma de 'Ca-
valaria, o 2:° tenente San Gutertes DIAS, de
quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, S de novembro de i943;,
Marie José Pinto G24MeS, Gen. de I3da. -Secre-
tariei geral.

Por decreto de 3 de maio de 1939, foi promo-
vido ao pôsto de tenente-ccrened na Ataria de
Cavalaria, por merecimento, o major -Clodoaldo
Barros da Fonseca, "Q. T. A.", de quem trata
esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de .1943. --
Mario José Pinto Guedes, Gen. de &Ia. secre-
tario geral. •

Por decreto de 15 de abril de 1913, foi pro-
movido ao pôsto de coronel, na Arma de Ca-
valaria, por antiguidade, o tenente-coronel Clo-
doaldo Barros da Fonseca, "Q. T. A.", de
quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1943, —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda. secre-
tário geral.

Por deceeto de 6 de agOsto de 1913, nos têr-
mos do art. 11, letra Is, do Regulamento -para
o Córpo de Oficiais da Reserva, baixado com
o decreto n. 15.231, de 81 de dezembro do"
1921., foi promovido no pôsto de capitão dá
Reserva de 2.8 Classe, Arma de Infantaria,
1.0 tenente Vicente Tramonte Garcia, de Quest-,
trata cata carta-patente, ficando insubsistente
o decreto de 25 de junho do corrente ano, na
parte que transfere o referido oficial para o
Exército de 2.a Linha.

Rio de Janeiro, '4 de novembao de 1913.
Mario José Piwto Guedes, Gen. de Bala. secre-
tário geral.

Na carta-patente do 1. 0 ter,ente médico do
Exército Itr, Geraldo Francisco Alaldonado, foi
feita a seguinte apostila: Declara-se que a
presente carta-patente está registado no Livro
n. 24, destinado ao Registo de cartas-patentes
dos ofiáais efetivos 'O da reserva do Exército.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1943. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda. secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de, 1942, foi
promovido ao pôsto de capitão, no C0rpo de
Saúde do Exército, o 1.° tenente, médico, dou-
tor Manoel Francisco de Azevedo, de quem trata
esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1943. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de &ia. secre-
tário geral.

Por ~reto de 7 de setembro de 1939, foi
promovilo ao Nisto de tenente-coronel, na
Arma de Engenharia, por merecimento, o -ma-
jor Fernando de Saboia Bandeira de Mello, dá
quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1943. —
Mario -José Pinto Guedes, Oca. de Bda, secre-
tário geral.

Por decreto de 15 de abril de 1943, foi pro-
Movido ao Pôsto de Coronel, na Arma de En-
genharia, por merecimento, o tenente-coronel
Fernando de Saboia Bandeira de Mello, de quem
trata esta- Carta-Patente.

Rio de JOneiro, 8 .de_ novembro de 1943. —
MariO José Pinto Guedes, Gen. de Bda, Secre-
tário geral.

Por decreto de 9 de outubro de 1943, foi
promovido ao pOsto de 1.0 tenente, na Arma
de Artilharia, e 2.° tenente José Rodrigues de
Carvalho, de quem trata -esta Carta-Patente

Rio de .Tantito, 8 'de nov`eittbro de 1913.
11,1ario José Pinto Guedes, f-ten. de Bda. iecre-
tário geral.
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Por decreto de 15 de abril de 1943, foi pro-
movido ao pósto de 4•0 tenente, na Arma de
Infantaria, o 2.° tenente Alberto Firmo de Al-
nieida, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1943. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda. secre-
tário geral.•

Por decreto de 25 de dezembro • de 1942, foi
promovido ao pôsto de coronel, na Arma de In-
d'antaria, por antiguidade, o tenento-coronel
José Guedes da Fontoura, de quem trata esta
Carta-Patente.
• Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1943. --

.3./07q0 José Pinto Guedes, Gen. de.Bda. secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de outubro -de 1943, de
acôrdo com o disposto no art. 2. 0, do decreto-
lei n. 5.845, de 14 de maio de-1943, foi pro-
movido ao pôsto de capitão da reserva de 2.8
Classe, Arma de Infantaria, o 1.° tenente Aurino
Dias de Freitas, de quem - trata" esta Carta-
Patente.
- Rio de Janeiro, 9.,de.novembro de 1943. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda. secre-
tário geral.	 -

Por decreto de 24 de junho de 1943, foi pro-
movido ao posto de capitão, na Arma de In-
fantária,o 1.0 tenente Ene Garcez dos Reis,
de quem trata esta Carta Patente. Rio de Ja-
neiro, 9 de novembro de 1943. — (a) -Mário
José Pinto Guedes, gen. de Bda. secretário
geral.

Por decreto de 17 de setembro de 1943, nos
térmos do artigo 57 letra b, do decreto-lei n.
3.910, de 16 de dezembro de-1941,- foi concedi-
da transferência para a Reserva do Exército
ao tenente-coronel intendênte do Exército
Quirino Araújo de Oliveira, de quem trata esta
Carta Patente, contando vinte, e nove anos,
seis meses e vinte dias de serviço, percebendo
os Vencimentos e vantagens a que tiver di-
reito na fórma das leis em vigor. Rio de Ja-
neiro, 11 de novembro de 1943. — (a) Mário
José Pinto Guedes, gen. de "Bda. secretário
geral.

Por decreto de 20 de abril de 1943, de acór-
do com o -disposto no decreto-lei n. 5.281, de
26 de fevereiro do corernte, ano, foi mandado
acrescer os vencimentos do coronel da Arma
de Artilharia Euclides Pereira Bueno, de quem
trata esta Carta Patente, de tantas vezes 5%
do respectivo soldo quantos forem os anos de
serviços excedentes de trinta e cinco. Rio de
Janeiro, 11 de . novembro de 1943. (a) Mário
José Pinto Guedes, gen. de 'Bda. secretário
geral.

Por decreto de 18 de junho de 1943, nos
Vermos do artigo 3. 0, letra g § 3.°, do decreto
n. 24.222, de 10 de maio de 1934. foi licencia-
do do serviço ativo do Exército do 2.° tenente
da Arma de Infantaria, convocado, Antônio
Pires Schmidt, de quem trata esta Carta Pa-
tente, visto haver atingido o limite de idade
para permanência'no mesmo serviço, contando
vinte e quatro anos, seis meses e dezesseis
dias de serviço, percebendo os vencimentos
vantagens a que tiver direito na forma das
leis em vigor. Rio de Janeiro, 11 de novem-
bro de 1943. — (a) Mário Pinto Guedes, gen.
de Bda. secretário geral.

Por decreto de 7 de setembro de 1939, foi
promovido ao pclbsto de tenente-coronel na
Arma de Infantaria, por merecimento, o major
Inácio Corseuil, de quem trata esta Carta Pa-
tente. Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1943.
— (a) Mário José Pinto Guedes, gen. de Bda.
secretário geral.

Por decreto de 15 de abril de 1913, foi pro-
movido ao posto de coronel da Arma de Infan-
taria, por antiguidade, o tenente-coronel má-
cio Corseuil, de quem trata esta Carta Paten-
te. Rio de Janeiro. 11 de novembro de 194. —
(a) Mário José Pinto Guedes, gen. de -2.1a.
geral.

Por decreto de 25 de junho. de 194,
têrmos do artigo 57, letra b, do decreto-iei n.
3.940, de 16 de dezembro de 1941, foi conce-
dida transferência para a Reserva do Exército
ao coronel da Arma de Infantária. Inácio Cor-
seuil, de quem trata esta Carta Patente, con-
tando .trinta e oito anos, onze meses e um dia
de serviço, percebendo os vencimentos e van-

,

tagens a que tiver direito na forma das leis
em vigor. Rio de Janeiro, 11 de novembro de
1913. — (a) Mário José Pinto Guedes, gen.
de Bda. secretário geral.

Por decreto de 25 de setembro de 1943, foi
promovido ao posto de capitão, intendente do
Exército, o 1.° tenente Heleno Soares Caste-
lar, de quem trata esta Carta .Patente. Rio de
Janeiro, 12 de novembro de 1943. — (a) Má-
rio José Pinto Guedes, secretário geral.

Na Carta Patente do 1.° tenente, médico, do
Exército Dr. Teofilo 'Machado de Araújo Cos-
ta, foi lavrada a seguinte apostila: — Decla-
ra-se que a presente Carta Patente, está re-
gistado no Livro n. 24, destinado ao regis-
to de Cartas Patentes dos Oficiais Efetivos e
da Reserva do Exército. Rio de Janeiro, 11 de
novembro de 1943. (a) Mário José Pinto Gue-
des, gen. de lado. secretário geral.

O Exmo. Sr. general ministro da Guerra,
em Portaria n. 3.675 de 8, publicado no Diá-
rio Oficial de 10, tudo de setembro de '1942,
resolveu, com .autorização do Exmo. Sr. 'pre-
sidente da República e de acôrdo com o ar-
tigo 4.0. do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo ,do
Exército o 2.° tenente da Reserva de L a clas-
se Manuel Buarque Bandeira de Melo, de
quem trata esta Cata Patente. Rio de-Janeiro,
16 -de novembro de 1943. — (a) Mário José
Pinto Guedes, gen. de Bda., secretário ge-
ral.

O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em por-
taria n. 4.987, de 8, publicada no Diário Ofi-
cia/ de 9, tudo de julho de 1943„ resolveu, li-
cenciar do serviço ativo do Exército, o 2.0 te-
nente da Reserva de 1.a clase, Manuel Buar-
que Bandeira de Melo, de quem trata esta Car-
ta Patente. O oficial 'em causa deve ter o seu
tempo de serviço acrescido, de acôrdo com o
decreto-lei n. 5.208, de 20 de janeiro de 1943,
de dez meses, os quais somados ao tempo ante-
riormenth computado perfazem o total de vin-
te e sete anos, sete meses e oito dias de ser-
viço. Rio de 'Janeiro. 16 de nov,embro.de 1913.
-- (a) Mário José Pinto Guedes, gen. de Bda.
secretário geral.

Por decreto de' 1. 0 de junho de- 1943, nos
tèrmos do artigo 57, letra b, do decreto-lei n.
3.940, de 16 de dezembro de 1941, foi concedi-
da transferência para a Reserva do Exército
ao major da Arma de Artilharia Demostenes
Rodrigues Galhardo, de quem trata esta Car-
ta Patente, contando vinte e quatro anos, oito
meses e vinte e" oito dias de serviço, perceben-
do os vencimentos e vantagens a que tiver di-
reito, na fórma das leis em vigor. Rio de Ja-
neiro, 16 de novembro de 1943. — (a) Mário
José Pinto Guedes, gen. de Bda, secretário
geral.

O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em por-
taria n. 4.753, de 27, publicada no Diário Ofi-
cial de 28, tudo de maio de 1913, resolveu, de
acôrdo com o decreto n. 10:451, do 16 de se-
tembro de 1942, convocar para o serviço ati-
vo do Exército, o 2.° tenente do :Exército de
2.a Linha, arma de Infantária Colomardes La-
cerda de Oliveira, de quem trata esta Carta
Patente. Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1943. — (a) 'Mário José Pinto Guedes, gen.
de Bda., secretário geral.

Por decreto de 23 de julho de 1912, nos tér-
mos dos artigos 65, letra á, e 66 letra e, do
decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de
1941, foi reformado o capitão, médico, Dr.
Mário Raja Gabaglia, de quem trata esta Car-
ta Patente, com as vantagens estipuladas no
artigo 206, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de
maio de 1940, visto ter sido julgada definiti-
vamente incapaz para o serviço do, Exército.
contando dezesete anos, oito meses e dez dias
de serviço, percebendo os vencimentos e van-
tagens a que tiver direito na fórma das leis
em vigor. Rio de Janeiro, 18 de novembro
de 1943. — (a) Mário José Pinto Guedes, gen.
de Bda., secretário geral.

Por decreto de 7 de dezembro de 1912, nos
têrmos do artigo 3.0, letra g § 3.0, do decreto
n. 21.221, de 10 de maio de 1934, foi licencia-
do do serviço ativo do Exército o segundo
tenente da Arma de. Infantária, convocado,
Felipe de Ferrante, de quem trata esta Car-
ta Patente, visto haver atingido o limite de
idade para permanência no mesmo serviço.
contando vinte e nove anos, sete meses e dezoi_

to dias de serviço,-percebendo os vencimenLos
e vantagens a que tiver direito na forma das
leis em vigor. Rio de Janeiro, 48 de novembro
de 1943. — (a) Mário José Pinto Guedes, gen.
de Bda., secretário geral.

O Exmo. Sr. general ministro da Guerra,
em portaria ri, 1.389, de 23, publicada no Diá-
rio Oficial do 24, tudo de fevereiro do cor-
rente ano, resolveu, de acôrdo com o decreto
n. 10.451, de 16 de setembro de 1942, convo-
car para o serviço ativo do exército, o segun-
do tenente da Reserva de 1.a classe, arma de
infantaria, Felipe de Ferrante, de quem trata
esta carta-patente. (B.E. ii. 9, de 27-2-813).

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mano José Pinto Guedes, gen. de Bda. se-
cretário ,geral.

Na carta-patente do 1.° tenente, médico do
Corpo de Saúdo do Exército, Dr. Emanuel
Monteiro Cardoso, foi lavrada a seguinte após-
tila: Declara-se que, a presente carta-paten-
te, está registada no livro n. 24, destinado ao
registo de cartas-patentes dos oficiais efeti-
vos e da Reserva do Exército.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
--- Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda. se-
cretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi
promovido ao posto de capitão, na Arma da
Artilharia, o 1.° tenente Jefferson Cardim de
Alencar Osório, de quem trata esta carta-pa-
tentne.	 -

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. , de Bda. se-
cretário geral.

Por decreto de 15 de abril de 1943, foi pro-
movido ao posto da capitão, na Arma de Ar-
tilharia, o 1.° tenente, Edgard Dias de Moura
Júnior, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda. se-
cretário geral.

O Exmo. Sr. general ministro da Guerra,
em pOrtaria n. , 4.641, do 30 de abril, publica-
da no Diário Oficial de 3 de maio do corrente
ano, resolveu, d'e acôrdo com o decreto nú-
mero 10.451, de 16 de setembro de 1942, con-
vocar para o serviço ativo do Exército o ca-
pitão -da Reserva do 1.a classe, intendente do
Exército, Graciliano de Abreu Gonçalves, de
quem trata esta carta-patente. 	 ,

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda. se-
cretário geral.

Por decreto de 24 de junho de 1913, foi
promovido •ao posto d'e capitão, na Arma de
Artilharia,. o 1.° tenente Luiz Felipe de Aze-
vedo, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 4943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda. se-
cretário geral.

Por decreto de 9 de outubro de 1912, foi
promovido ao posto de capitão, na Arma de
Infantaria, o 1.0 tenente Danton do Amaral
Duro, de quem trata esta carta-patente.	 -

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda. se-
cretário geral.
. O Exmo. Sr. general ministro da Guerra,
en. portaria n. 4.689," de 12, publicada no
Diário Oficial de 13, tudo de maio- do corren-
te, ano, resolveu, de acôrdo com o decreto II&
men!' 10.451, de 16 de setembro de . 1942, coa-
socar para o serviço ativo do Exército o 2.0
tenente da Reserva de La classe, Arma de In-
fantaria, José Gomes Moreira, de quem trata
esta carta-patnte (B.E." n. 20, da 15-V-43).

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de 13da. se-
cretário geral.

Por decreto de 13 de novembro de 1942,
em face do acórdão de 26 de maio de 1933,
do Supremo 'Tribunal Federal, que julgou
Procedente a ação movida contra a União Fe-
deral, pelo coronel Heitor Cajatf, professor
vitalício do Colégio Militar, foi tornado in-
subsistente o decreto que reformou 9 referido
oficial em 28 da maio de 1919, para conside-
rá-lo graduado no posto de major da Arma
de Engenharia, ' em 8 de setembro de 1920,
efetivado, por antiguidade neste posto em 7
cie maio do 1921, promovido por antiguidade
a tenente-coronel, em 12 de setembro de 1923.
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Perdia Bueno, de quem trata esta Carta Pa-
tente, contando quarenta e três anos e qua-
torze dias de serviço, percebendo os venci-
mentos e 'vantagens a que tiver direito, na
forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, general de bri-
gada, secretário geral.-

Por decreto de 25 de stembro de 1943, foi
promovido ao posto de tenente coronel, na
Arma de Infantaria, por merecimento, o ma-
kor Scipião da Silva Carvalho, de quem trata
esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, general de bri-
gada, secretário geral.

Por decreto de 15 de abril de 1943,
promovido ao posto de 1.0 tenente no Servi-
ço de Intendência do Exército o 2.° tenente
José Tomaz Gonçalves, de quem trata esta
Casta Patente.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1913.
— Mario José Pinto 'Guedes,. general, de bri-
gada, secretário geral.

Por decreto de 12 de maio de 1943, foi
promovido ao posto de 1.° tenente, no Servi-
ço de Intendência do Exército, o 2.° tenente
Gastão Fonseca de Carvalho Rocha, de quero-
trata esta Carta Patente.
— Mario José Pinto Guedes, general de hri-

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943.
gada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941,
foi promovido ao posto de capitão, no Serviço
de Intendência do Exército, o 1.° tenente Gas-
tão Fonseca de Carvalho Rocha, de quem tra-
ta esta Carta Patente.
— Mario José Pinto Guedes, general de bri-

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1913.
gada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941,
foi promovido ao posto de 1.° tenente, no Ser-
viço de Intendência do Exército, o 2.° tenente
João Raimundo Picanço Gomes, de quem-trata
esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, general de bri-
gada, secretário geral.

O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em
portaria n. 4.601, de 17, publicada no Diário
Oficial de 19, tudo de maio de 1943, resol-
veu, de acôrdo com o decreto ri. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do- Exército o 2.° tenente da
Reserva de I.a Classe, Arma de Infantaria,
João Batista da Silva, de quem trata esta Car-
ta Patente.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, general de bri-
gada, secretário geral.

O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em
portaria n. 4.601, de 17, publicada no Diário
Oficial de 19, tudo de maio de 1943, resol-
veu, de acôrdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo dd Exército o 2.° tenente da
Reserva de 1.a Classe, Arma de Artilharia,
Nelson Pinto Monteiro, de quem trata esta
Carta Patente:

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943.
-- Mario José Pinto Guedes, general de bri-
gada, secretário geral.
portaria n. 4.601, de 17, publicada no Diário
Oficial de 19, tudo de maio de 1943, resol-
veu, de acôrdo com o decreto n.,10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo- do Exército o 2.° tenente da
Reserva de 1.a Classe, Arma de Infantaria,
Krongar Pouber, de quem trata esta Carta Pa-
tente.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1913.
-- Mario José Pinto Guedes, general de bri-
gada, secretário geral.

O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em
portaria n. 4.601, de 17, publicada no Diário
Oficial de 19, tudo de maio de 1943, resol-
veu, de acôrdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro 'de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da

sendo em 4 de fevereiro de 1934, data em que
teria atingido a idade limite para permanên-
cia do serviço ativo, incluído na Reserva de
1." classe, e com fundamento no art. 14 do
decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro de 1937,
mantido no atual posto, ficando assim retifi-
cado o decreto • de 6 • de novembro deo 1942,
relativo ao mesmo professor. (Diárto Oficial
d., 17 de novembro de 1942).

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda.
cretário geral.

O Exmo. Sr. general ministro da Guerra,
em portaria n. 5.476, de 20, publicado no
Diário Oficial de 22, tudo de outubro do cor-
rente ano, resolveu, de acôrdo com ci decreto
n. 10.451, de 16 de setembro de 1942, convo-
car para o serviço ativo do Exército o 2.0 te-
nente' do Exército de 2.a Linha, dentista, Joa-
quim Hannequim Dantas, de quem trata esta
carta-patente.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda. se-
cretário geral.

O Exmo. Sr. general ministro da Guerra,
em portaria n. 5.401, de 29, publicado no
Diário Oficial da 30, tudo de setembro do
corrente ano, resolveu, de acôrdo com -odecre-
to ri. 10.451; de 16 de setembro de 1912, con-

- vocar para o serviço ativo do Exército o 2.0 te-
nente da Reserva da 1. a classe, da Arma de Ar-
tilharia, Ernesto Gomes Lustosa, de quem trata
esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de Bd'a. se-
cretário geral.

Por decreto de junho de 1943, foi promovido
ao posto de tenente-coronel. na Arma de Infan-
taria, por antiguidade, o major Godaredo Leite.
de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de Bd'a. se-
cretário geral.

O Exmo. Sr. general ministro da Guerra.
em portaria n. 4.676, de 11, publicada no Diá-
rio Oficial. de 12, tudo de inalo do corrente
ano, resolveu, de acôrdo com o decreto nú-
mero 10.451, dei 16 de setembro de 1942, con-
vocar para o serviço ativo do Exército o 2.°
tenente da Reserva de I•" classe, intendente
do Exército, José Falcão de Moura Vasconce-
los, da quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Morto José Pinto Guedes, gen. de Bd'a. se-
cretário geral.

O Exmo. Sr. general ministro. da Guerra,
em portaria n. 5.307, de 9, publicado no
Diário Oficial de 10, tudo de setembro do cor-
rente ano, resolveu licenciar do serviço ativo
do Exército o 2.0 tenente da Reserva da 1."
classe,-intendente do Exército, José Falcão de
Moura Vasconcelos, de quem trata esta carta-4
patente.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda. se-
cretário geral.

Por decreto de 9 de outubro de 1942, foi
promovido ao posto de capitão, na Arma d.?,
Infantaria, o 1.0 tenente Herialdo Silveira Vas-
concelos, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda. se-
cretário geral.

Por decreto de 18 de junho de 1943, nos
têrmos do art. 3 0, letra g, § 3•0, do decreto
ri. 4.221, de 10 de maio de 1934, foi licen-
ciado do serviço ativo do Exército o segundo
tenente da Arma de Artilharia, Antônio de
Andrade, de que mtrata esta Carta Patenente,
visto haver atingido o limite de idade para
a permanência no mesmo serviço, contando
vinte e três anos, dez meses e dois idas de ser-
viço, percebendo os vencimentos e vantagens
a que tiver direito, na forma das leis em vi-
gor.

Rio de Janeiro,. 23 de novembro de 1943.
— Mario José Tinto Guedes, general de bri-
gada, secretário geral.

Por decreto de 30 de abril de 1943, nos
têroin sdo art. 57, letra b, do decreto-lei nú-
mero 3.940, de . 16 de dezembro de 1941. foi
concedida transferência para a' Reserva do
Exército ao coronel da Arma de Artilharia.

Reserva de 1.a Classe, Arma de Artilharia,
António Viana de Oliveira, de quem trata esta
Carta Patente.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, general de bri-
gada, secretário geral.

O Exmo. Sr. ministro da Guerra, ent
portaria n. 4.601, de 17, publicada no Diário
Oficial de 19, tudo de maio de 1943, resol-
veu, de ackdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para O.
serviço ativo do Exército o 2.0 tenente da
Reserva de 1P Classe, Arma de Infantaria,
Palemon Martins do Vale, de "quem trata esta
Carta Patente.

.Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, general de bri-
gada, secretário geral;

O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em
portaria ri. 4.601, de 17, publicada no Diário
Oficial de 19, tudo de maio de 1943, fesol-
vou, de acôrdo com o dt creio n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o
erviN ativo do Exército o 2.° tenente da

Reserva de 1.a Classe, Arma . de Artilharia,
Cassiano Maurício da Silva, de quem trata
esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1913.
— Mario José Pinto Guedes, general de bri-
gada, secretário geral.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943.
— Mario José Pinto Guedes, general de 4ri-

O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em

Diretoria de Saúde do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 22 de novembro de 1943

Foi retificada, de ordem do Exmo. Sr. mi-
nistro e por necessidade do serviço, a classifi-
cação do 2.0 ten, da res. de 2. a classe — cien-
tista — Ernesto João Ludolf Waldmann, como
sendo no II/1.0 Il. O. Au. R. e não no Ill.° ft.
O. Au. R., como está publicado.

Dia 23,

Foram classificados, de ordem do Exmo. se-
nhor ministro e por necessidade do serviço, os'
2os. tens, da res. de 2.a classe — dentistas —
Paulino Pessoa de Melo, na Policlinica Militar;
Vicente Ferraz de Almeida Prado Neto, no 6.0
R. I.; médico — Rubem da Rocha Martins, no
1.0 B. C.; e, do Exército de 2. a linha — den-
tistas — Guajará Augusto Cavalero, na 1.a F.
S. R. e José Muler, na Policlínica Militar.

—Foi tornada sem efeito, de ordem do
Exmo. Sr. ministro e por necessidade do ser-
viço, a transferência do 2. 0 ten, da res, de 2.4
classe, médico, Horácio Penteado de Faria e
Silva, do Hospital Militar de São Paulo para o
E. S. da 2.a R. M.

—Foram retificadas, de ordem do Exmo. se-
nhor ministro e por necessidade do serviço, as
classificações dos 20s. tens, da. res. de 2.a clas-
se, médicos, Alberto Rodrigues Euzebio, como
sendo no Batalhão Vilagrã Cabrita e não no f.0
R. A. M.; e, Venceslau Gardini, como sendo
11/5.0 R. I. e não no 2.° R. C. D., como está pu-
blicado.

—Foram transferidos, de ordem do Exmo. se-
nhor ministro e por necessidade do serviço,
os 1°s. tens. médicos Murilo Valeriano de Lima,
da I.a Cia. do 7.° B. E. para o 1.0 Btl. de En-
genhos; e, Amaro Arcanjo de Faria, do 11/5.°
R. I. para a 1.a Cia. do 7.° B. E.; e, o 2.° te-
nente da res. de 2.a classe, médico, Dante Ro-
berto Giorgi, do II. M. de São Paulo para o E.
S. da 2.a R. M.

Dia 24

Foi classificado, de ordem do Exmo. Sr. mi-
nistro e por necessidade do serviço, no 11/8. 0 R.
A. M. (7.a R. M.), o 1.° ten. da res. de 2.a
classe. médico. João de Farias Pimentel Filho.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria n..7.247, de 25-10-43, de con-
formidade com o art. 164, do Regulamento
aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16-11-38 e
de acôrdo com a proposta do respectivo coman-
dante:

Foram classificados:
no -cargo de comandante do 3.° Batalhão de

Infantadia, o tenente-coronel Miguel Arcanjo
;Vieira;

no cargo de sub-comandante do 3. 0 Batalhão
de Infantaria, o major Fernando Gomes Pi-
mantel;

no cargo de sub-comandante do 4.0 Batalhão
de Infantaria, o major Lúcio José Fortes de
,Lima;

no cargo de comandante da 2.° companhia
do 6.° Batalhão de Infantaria, o capitão Antônio
dos Santos Marques;

no cargo de comandante da 1.1 companhia do
5.0 Batalhão de infantaria o capitão Agripino
„Ferreira Mala;

to cargo de comandante da 4.° companhia do
3.° Batalhão de Infantaria, o capitão Lauro de
Carvalho Monteiro; e_

transferidos:
do cargo de comandante do 3. 0 Batalhão de

Infantaria para o de comandante do 4.° Bata-
lhão de Infantaria, o tenente coronel Alcindor
Álvares Pereira;
t do cargo de .sub-diretor da Contadoria para
o de sub-comandante do 1.° Batalhão de Infan-
taria, o Major Artur Álvarez;

do cargo de sub-comandante do 40 Batalhão
de Infantaria para o de sub-diretor da Conta-
doria, o major João Pereira Blanco;

do cargo de comandante da 1. a companhia do
5.0 Batalhão do Infantaria para o de coman-
dante da 4.a companhia do 4.0 Batalhão de In-
fantaria, o capitão Munoel Lobo de Alarcão;

do cargo de comandante da 4.a companhia do
4P Batalhão de Infantaria para o de ajudante
do mesmo Corpo o capitão Luiz da Rocha Sil-
veira;

do cargo de ajudante do 5.0 Batalhão de In-
fantaria para o de comandante da 1•a conápa-
nhia do 3.0 Batalhão de Infantaria, o capitão
Severint Vieira Primo; e

do cargo de comandante da IP companhia do
3.0 Batalhão de Infantaria, para o de ajudan-
te do 5.0 Batalhão de Infantaria, o capitão Al-
varo Muniz.

Por portaria n. 7.215, de 25-10-43, foi con-
cedido u mano de licença, paar tratamento de
saúde, nos têrmos do art. 91, do Regulamento
Geral, aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16
de novembro de 1938, alterado pelo decreto
n. 6.979, de 19-3-11, combinado com o art. 83,
do referido Regulamento, a José Lopes, soldado
da Polícia Militar do D. Ft. (Pede. 16.735-43)

Por portaria n. 7.274, de 28-10-43, foi con-
cedido um ano de licença, nos têrmos do adi-
go 91, do Regulamento aprovado pelo decreto
n. 3.273, de 16-11-38, alterado pelo decreto
n. 6.979, de 19-3-41, combinado com o art. 83
do referido Regulamento a José de Oliveira
Ramos, soldado da Polícia Militar do D. F.
(Proc. 11.012-43).

Por portaria n. 7.277, de 29-10-43, foram
concedidos trinta dias de licença, em prorroga-
ção, para tratamento de saúde, nos têrmos
art. 91, do Begolamenot aprovado pelo decre-
to n. 3.273, de 16-11-38, alterado pelo art. 1.0
do decreto n. 6.979, de 19-3-41, a Ricardo Mu-
nhoz. cabo de 'esquadra do Corpo de Serviços
Auxiliares da Polícia Militar do D. F. (Pro-
cmsso 23.014-13).

Por portaria n. 7.278, de 29-10-43, foi con-
redidn um ano de licença, para tratamento de
saúde, nos tèrmos do art. 91 do Regulamento

aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16-11-38,
alterado pelo art. 1.0 do decreto In. 6.979, de
19-3-41, combinado com o art. 83, do mesmo
Regulamento a José de Castro Moura, corne-
teiro do 2.° Batalhão de Infantaria da Polida
Militar do D.F. (Proc. 10.995-43).

Por portaria n. 7.327, de 18-11-43, foi con-
cedido um ano de licença, para tratamento de
saúde, nos térmos do art. 91 do Regulamento
aprovado pelo decreto n 3.273, de 16-11-38,
alterado pelo art. 1.° do decreto n. 6.979, de
19-3-41, combnado com o art. 83, do referi-
do regulamento a Paulo Caetano da Silva, sol-
dado do 2.° Batalhão de Infantaria da`Polícia
Militar cio D.F. (Proc. 21.945-43).

Dia 12 do novembro de 1943

Requerimento despachado:
Osvaldo Cruz dos Santos, músico de 2.a

classe do 5.° Batalhão de Infantaria da Polícia
Militar do D.E., •solicitando averbação, nos
seus assentamentos do 'tempo de serviço pres-
tado no Exército, nos períodos de 9-12-30 a
22-2-32 e de 12-9-33 a 1-4-39. Deferido.
(Proc. 16.51813)..

Dia 17

Arquimedes Gomes de Oliveira, soldado do
2.° Batalhão de Infantaria da Polícia Militar
do D.F.

'
 solicitando averbação, nos seus as-

sentamentos, do tempo do serviço prestado no
Departamento de Correios e Telégrafos. —
Deferido. (Proc. 10.589-43).

Milton Dutra de Almeida, soldado do 2.° Ba-
talhão do Infantaria da Polícia Militar, solici-
tando- averbação, nos seus assentamentos, do
tempo de serviço prestado no Exército no pe-
ríodo de 1-11-31 a 4-6-38. — Deferido.
(Proc. 15.816-43).

HermógeneS Leal dos Santos soldado do 6.°
Batalhão de Infantaria da Polícia Militar do
D.F., solicitando averbação, nos seus assen-
tamentos, do tempo de serviço prestado no
Exército, nos períodos de 12-12-32 a 1-12-33
e de 22-1-35 a 30-4-37. — Deferido. (Pro-
cesso 21.189-43).

Valdemar da Silva Lima, soldado do Corpo
de Serviços Auxiliares da Polícia Militar do
D.F., solicitando averbação, nos seus assen-
tamentos do tempo de serviço prestado no
Exército, nos períodos de 9-3-27 a 31-5-28 e
de 15-10-30 a 1-1130. — Deferido. (Pro-
cesso 17.152-43).

Antônio de Sousa Melo (2,..°),- soldado da Po-
lícia Militar do D.F., solicitando averbação,
nos seus assentamentos, do tempo de serviço
prestado 110 Exército, no período de 25-7-32
a 18-3-36. — Deferido. (Proc. 10.590-43).

Outubrino Guedes de Oliveira, ex-músico de
1.a classe da Policia Militar do D.F., solici-
tando melhoria e reforma. — Indeferido, de
acórclo com o parecer. (Proc. 10.112-43).

P.XPEDIENTE DO SR.' DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia 22 de novembro de 1913

	

Requerimento despachado:	 .
Claudionor Pereira da Silva', ex-praça da

Polícia Militar do D.F. solicitando cancela-
mento de nota de exclusão. — Apresente
nrova de que o Instituto Félix Pacheco não
fornece atestado de bons antecedentes ou fo-
lha corrida. (Proc. 12.830-43).

Benedita da Cunha Sarmento, viúva de João
Ildefonso da Silva Sarmento, servente classe lb
do Q.P. dèste Ministério, solicitando seja
pago um mês de ordenado a título de fune-
ral. — Reconheça as firmas dos signatários
dos documentos apresentados. (Proc. 22.500.
de 1943).

, Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI;

Dias 3 e 4 de novembro de 1943

Ofícios:
N. 10.072 -- Ao Sr. ministro presidente dó

Tribunal de Contas. — Solicitando o registo
do crédito suplementar do Cr$ 514.000,00.
aberto pelo decreto-lei n. 5.944, de 28 de ou-,_
tubro

EXPEDIENTE DO R. DIRETOR

Departamento do Interior
e da Justiça

Divisão de Assuntos Políticos

RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação feita no Didria Oficial de 19
do corrente, à página 16.981, no processo nú-
mero 17.008-43, de Ester Pravone, onde se 14

depois de 1911
Leia-se:

depois de 1914.

Imprensa Nacional

Divisão do Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de novembro de 1913

Alexandre Coelho dos Santos. — Deferido.,
(Processo n. 25.099-43).

Arnaldo Flanzer. — Deferido. (Processo nú.
mero 25.129-43).

Dia 22 do novembro de 1913
Herbert Luderitz. — Deferido. (Processó

n. 25.193-43).
Dia 26 de novembro de 1913.

Joaquim da Silva Cadete — Indeferido, E
vista da informação. (Proc. n.- 25.355-43).

(*) N. do S. Pb. — Retificado por èrro dd
revisão.

at=elt
ARQUIVOS DE PROPRIEDADE INDUSTRIAI

Privilégio. de invenção. Modelos de
utilidade, Modelos e desenhos tndustriale

1.• Semestre de 1941 — Cri 30.00
2.6 Semestre de 1941 — Cr$ 20,00

A venda
Seoçâo de Vendas: Av. Rodriguea Alvee, 1

Agencia It Ministério do Trabalho
Agèneis II Pretória

ttende-se peadas pele SER11ÇO RR REEMBOLSO POSTAL

Ofícios:
N. 10.135 — Ao Sr. ministro de Estado da

Negócios da Fazenda — Solicitando a entrega
na Tesouraria dèste Departamento, ao Patro.
nato de Menores, na qualidade de administrador! 	 •
do_ Asilo Agrícola Santa Isabel, em Jurnpanã,
da importância de Cr$ 178.300,00, correspon-
dente ao auxílio do 2. 0 semestre dêste ano.

N. 10.147 — Ao Sr. ministro de Estado dod
Negócios da Fazenda — Solicitando o paga-
mento, na Tesouraria dèste Departamento,
Congregação de Nossa Senhora da Caridade do
Bom Pastor., D'Angers, da importância de Cr$
6.250,00, relativa aos serviços prestados. nos
meses de julho, agôsto e setembro do correntó
ano, à Penitenciária de Mulheres.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

técnicos do Departamento Nacional do Traba-
lho, uma vez que foram cumpridas tôdas as
exigências legais. Transmita-se e arquive-se.
.(A. M. F.).

148.809 (P. 81) (A. 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato dos Operários nos Serviços
Portuárias de Santos, Estado de São Paulo,
em cumprimento ao disposto no art. 40 do de-
creto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, a
aprovação, por êste Ministério, da Proposta
orçamentária para o exercício de 1943. Defiro
o pedido, de acôrdo com o parecei' dos órgãos
técnicos do Departamento Nacional do Traba-
lho, uma vez que foram cumpridas &Mas aa
exigências legais. Transmita-se e - arquive-se.
(A. M. F.).

118.808 (P. 84) (A. -051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato da Indústria do Fumo do
Estado de São. Paulo, Estado de São Paulo,
em cumprimento ao disposto no art. 40 do de-

n. 1.402, de 5 de julho de 1939, a
aprovação, por éste Ministério, da proposta
orçamentária para o exercício de 1943. Defiro
o pedido, de ardido com o parecer favorável
dos órg,ilos técnicos do Departamento Nado,
nal do Trabalho, uma vez que foram cumpridas
tôdas as exigências legais. Transmita-se e ar-
quive-se, (A. M. F.).

148.807 (P. 84) (A, 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato dos Músicos Profissionais
do Rio de Janeiro, em cumprimento ao disposto
no art.. 40 do decreto-lei n. 1.402, de 5 do
julho de 1939, a aprovação por êste Ministério,
da proposta orçamentária para o exercício do
1943. Defiro o pedido, de acôrdo -com o pare-
cer favorável dos órgãos técnicos do Departa-
mento Nacional do Trabalho, uma vez que fo-
ram cumpridas tôdas as exigências legais.
Transmita-se e arquive-se. (A. M. F.).

118.801 (P. 84) (A. 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato dos Oficiais Marceneiros e
Trabalhadores na Indústria de Móveis de Ma-
deira, de Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul, em cumprimento ao disposto no
ligo 40 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
de 1939, a aprovação, por êste Ministério, da
propo-sta de orçamento para o exercício de
1943, Defiro o pedido, de acôrdo com o parecer
favorável dos órgãos técnicos do Departamento
Nacional do Trabalho, uma vez que foram
cumpridas tôdas as exigências legais. Trans-
mita-se e arquive-se. (A. M. F.).

118;754 (P. 84) (A. 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato das Emprèsas de Autos de
Passageiros de Pôrto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, em cumprimento ao disposto no
art. 40,do decreto-lei n, 1.402, de 5 julho de
1939, a aprovação, por êste Ministério, da pro-
Posta orçamentária para o exercício de 1913.
Defiro o pedido, de acórdo com o parecer fa-
vorável dos órgãos técnicos do Departamento
Nacional do Trabalho, urna vez que foram
cumpridas tôdas as exigências legais. 'Trans-
mita-se e arquive-se. (A. M. F.).

148.753 (P. 84) (4. 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato dos Químicos, Químicos
Industriais, Químicos Industriais Agrícolas e
Engenheiros Químicos do Rio de Zaneiro, em
cumprimento ao disposto no art. 40 do decreto-
lef n. 1.402, de 5 de julho de 1939, a apro-
vação, por êste Ministério da previsão orçamen-
tária para o exercício de 1944. Defiro o pe-
dido, de acôrdo com o parecer favorável dos
órgãos técnicos do Departamento Nacional do
Trabalho, uma vez que foram cumpridas th-
das as exigências legais. Transmita-se e ar-
quive-se. (A. M. F.).

N. 148.752 (P. 84) (A. 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria do Sabão e Velas de Pôrto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, emi cumprimento
ao disposto no art. 40 do decreto-lei número
1.402, de 5 de julho de 1939, a aprovação, por
êste Ministério, da proposta orçamentária, para
o exercício de 1913. Defiro o pedido, de acôrdo
com o' parecer favoravel dos órgãos técnicos
do Dapartamento Nacional do Trabalho, uma
vez que foram cumpridas as exigências legais,
— Transmita-se e arquive-se. (A. M. F.)

N. 148.741 (P. 81) (A. 051). (D. 29-11) —
Requer o Sindicato da Indústria de Calçados
do Rio de Janeiro, em cumprimento ao disposto
no art. .40 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTBC

Dia 10 de novembro de 1943

Processo despachado:
O delegado regional no Estado da Paraíba.

pede aprovação do Sr. ministro para a inscri-
ção em prova do habilitação, que autorizo,
de .Maria da Glória Vasconcelos que, por des-
pacho ministerial, tem a sua entrada proibida

.ua, referida Delegacia. — Pede o delegado- re-
gional na Paraíba aprovação deste Ministério
para a inscrição em prova de habilitação, que
autorizou, de Maria da Glória Vasconcelos que,
por despacho ministerial, tem a sua entrada
proibida na sua Delegacia. Nos têrmos dos
pareceres da Divisão do Pessoal e do consultor
jurídico, deixo de aprovar o ato do delegado
regional requerente. Se a interessada já
teve vedado o seu ingresso na repartição, em
conseqüência de inquérito administrativo, não
é possível manter a sua inscrição. Transmita-
se e arquive-se. (MTIC. 132.209-43).

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Por portaria de 9 de novembro de 1943, o
diretor di Instituto Nacional de Tecnologia,
considerando necessária a ida de um técnico à
cidade de São Paulo e, devidamente, autoriza-
do pelo Sr. ministro, resolveu enviar àquela
cidade o técnico de laboratório XVI, Sacha
Kislanov, afim -de, proceder à fiscalização da
Cia. Firestone do Brasil, arbitrando-lhe, de
acôrdo com a legislação em, vigor, em dezoito
cruzeiros (Gi$ 18,00), as diárias a que tem
direito, em número de sele (7). (MTIC...•
146,540-43).

Dia 25 de novembro da 1913

Processos despachados:
Francisco Teedósio de Abreu, patrão, classe

C, do Quadro Único dêste Ministério, aposen-
tado, solicita pagamento, por exerc"cio findos,
de importâncias relativas a diárias de alimen-
tação a que faz jus nos anos de 1930, 1931,
1932, 1933, 1934 e 1935. Foram arbitradas,
respectivamente, em cada ano, as seguintes im-
portâncias: Cr$ 359,60 (trezentos e cinqüenta
e nove cruzeiros e sessenta centavos) —
Cr$ 720,80 (setecentos e vinte cruzeiros e
tenta centavos) — Cr$ 710:60 (setecentas e
dez uuzeiros e sessenta centavos) — Cr$...
180,00 (cento e oitenta cruzeiros) — 445,40
(quatroeentos e quarenta e cinco cruzeiros e
quarenta centavos) — Cr$ 680,00 (seiscentos
e- oitenta cruzeiros) — 760,00 (setecentos e
sessenta cruzeiros). (MTIC ns. 7.327, 7.328,
.7.329, 7.330, 7.331, 7.332 e 7.324-39).

Divisão de Orçamento
PORTARIA N. 1.312, DE-' 23 DE NOVEMBRO

DE 1913
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

- quereu a concessionária da Estrada de Ferro
Ilhéos a Conquista, e de acôrdo com o pare-Ur
constante do ofício n. 1.424-DG, de 21 de ou-
tubro do corrente ano, do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, -

Resolve, autorizar a requerente a inscre-
ver em conta de capital, depois de apurada em
tomada de contas, a importância de Cr$....
4.250,00 (quatro mil duzentos e cinqüenta
cruzeiros), relativa à aquisição de uma equi-
pagem completa para soldar "Oxy-Acetilene",
destinada as suas oficinas.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1943.
Iodo de Mendonça Lima.

(N. 13.236 — 29-11-43 — Cri 28,00).

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 9 de fevereiro de 1912 (aditamento)

Processos despachados:
(•) MTIC-11.0';6-41. (P. 81.2) (A, 023.7)

(D. 29.11) — Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciárias, submetendo à con-
sideração a dúvida suscitada acêrca da filiação
das empregados da sociedade Editora Vozes
Ltda. (MTIC-11.066-941). — Aprovo o pare-
cer da Comissão Especial. Ao Instituto da
Aposentadoria e PenSões dos Comerciários,
para as necessárias providências. (O parecer
a que se refere o despacho é do teor seguinte:
'A filial da emprésa Editora Vozes Limitada,
nesta cidade, reclama contra a sua inscrição no
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, invocando a decisão proferida pelo
Exmo. Sr. ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio no processo n. 7.541-939, publicada
no D:drio Oficial da 25 de setembro de 1939,
página 22 -.835, bem como a sua qualidade de
filial. A Comissão é de parecer que procede a
dúvida levantada, de vez que á emprêsa está
compreendida no regime de previdência dos
Industriários, e*, dêsse modo, todos os emprega-
dos da filial Editora Vozes Limitada são asso-
ciados obrigatórios do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriados, devendo ser
feita a transferência, para o mesmo Instituto
das contribuições anteriormente rerolh idas ao
Instituto dos Comerciários, observadas a forma
e normas regulamentares").

Dia 16 de novembro (aditamento)

148.782 (P. 81) (A.. 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato da Indústria do Pescado do
Rio de Janeiro, em cumprimento ao disposto-no
art. 40 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
de 1939, a aprovação, por êste Ministério, da
proposta orçamentário para o exercício de
1941. Defiro o pedido, de acôrdo com o pare-
cer favorável dos órgãos técnicos do Departa-
mento Nacional do Trabalho, uma vez que fo-
ram cumpridas tÔdas as exigências legais.
Transmita-se e arquive-se. (A. M: F.).

148.843 (P. 81) (A, 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato dos Despachantes- Adua-
neiros do Rio de Janeiro, em cumprimento ao
disposto no art. 40 dó decreto-lei n. 1.402,
de 5 de julho de 1939, a aprovação, por êste
Ministério, da propdsta orçamentária para o
exercício de 1943. Defiro o pedido, de acôrdo
com o parecer favorável dos órgãos técnicos do
Departamento Nacional do Trabalho, uma vez
que foram cumpridas tôdas as exigências le-
gais. Transmita-se e arquive-se. (A. M. F.).

148.811 (P. 84) (A. 051) (D. 29-11) --
Requer o Sindicato dos Operários Estivadores
de Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
em cumprimento aadisposto no art. 40, do de-
creto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, a
aprovação, por éste Ministério, da proposta
orçamentária para o exercício de 1943. D e

-firo o pedido,. de ac,ôrclo com o parecer favorá-
vel. dos órgãos técnicos do Departamento Na-
cional do Trabalho, unia vez que foram cum-
pridas tôdas as exigências legais. Transmi-
ta-se e arquive-se. (A. M. F.).

148.810 (P. -84) (A. 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato das Emprèsas de Seguros
Privado-s e de Capitalização do Estado de São
Paulo, em cumprimento -ao disposto no art. 40
do decreto-lei n. 1.4-02, de 5 de julho de '1939,
a aprovarão, por M.e Ministério, da proposta
orçamentária para o exercício de 1913. Defiro
o pedido, de acérdo com o parecer dos órgãos

(*) N. do S. Pb. Publicado novamente por
érro do original.

•
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julho de 1939, a aprovação, por .este Ministério,
do proposta orçamentária para o exercício de
1943. Defiro o pedido, de acôrdo com o pare-
cer favorável dos órgãos técnicos do Departa-
mento Nacional do Trabalho, uma vez que fo-
ram cumpridas tôdas as exigências legais. —
Transmita-se. e arquive-se. (A. M. F.)

N. 148.743 (P. 84) - (A. 051) (D. 29-11)
Requer o Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias de Fiação e Tecelagem de Americana,
Estado de São Paulo, em cumprimento ao dis-
posto 110 art. 40 do decreto-lei n. 1.402, de 5
de julho de 1939, a aprovação da proposta or-
çamentária para o exercício de . 1943. Defiro o
polido, de acôrdo com o parecer favorável dos
órgãos técnicos do Departamento Nacional do
Trabalho; uma vez que foram cumpridas tô-
das as exigências legais. — Transmita-se e ar-
quive-se. (A. M. F.) .

N. 118.742 (P. 99.4S) (A. 111) (D. 29-11)
— Requer José Bonifácio de Andrade e Silva a
êste Ministério o seu registo como jornalista
profissional. Defiro o pedido, de acôrdo com o

-Serviço de Identificação •Profissional, do De-
partamento Nacional do Trabalho, uma vez que
se trata de jornalista novo, que pretende ini-
ciar-se na profissão. — Transmita-se e ar-

- qii ive-se . (A. M. F . )
N. :48.741 (P. 84) (A. 051) (D. 29-11) —

Requer o Sindicato Nacional dos Carpinteiros
Navais, em cumprimento ao disposto no artigo
40 do decreto-lei n. 1.102, de 5 de julho de
1939, a aprovação, por êste Ministério, da pro-
posta orçamentária para o exercício de 1914.
-Defiro o pedido, de acôrdo com o parecer fa-
vorável dos órgãos técnicos do Departamento
Nacional do Trabalho, uma vez que foram
cumpridas tôdas as exigências legais. — Trans-
mita-se e arquive-se. (A. M. F.)	 •

N. 148.740 (13.. 84) (A. 051) •(D. 29-11)
Requer o Sindicato dos Trabalhadores na In-

dústria de-Fiação e Tecelagem de Salto, Estado
de São Paulo, em cumprimento ao disposto no
art. 40 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
de 1939, a aprovação, por êste Ministério, da
proposta orçamentária para o exercício- de 1943.
Defiro o pedido, de nardo com o parecer fa-
vorável dos órgãos técnicos do Departamento
Nacional do Trabalho; uma Vez que foram cum-
pridas tôdas as exigências legais. — Trans-
mita-Se e arquive-se. (A. M. F.)

N. 148.739 (P. 81) (A. 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato dos Lojistas do Comércio
de São Paulo, Estado de São Paulo. em cumpri-
mento no disposto no art. 40 do decreto-lei
ri. 1.402, de 5 de julho de 1939, • a aprovação,
Por êste Ministério, da - proposta - orçamentária
para o exercício do 1943. — Defiro o pedido,

• de acórdo com o parecer favorável dos órgãos
técnicas do Departamento Nacional do Trabalho,
uma vez que foram cumpridas tôdas as exi-
gências legais. — Transmita-se e arquive-se.
(A. M. F.)
'N. 148.738 (P. 84) (A. 051) (D. 29-11) —

Requer o Sindicato dos Trabalhadores em Em-
prêsas de Carris Urbanos de São Paulo, em
cumprimento a disposto no art. 40 do de-
creto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, a
aprovação, por êste Ministério, da proposta or-
çamentária para o exercício de 1943. Defiro
o pedido, de acôrdo com o parecer favorável
dos órgãos técnicos do Departamento Nacional
dó Trabalho. uma vez que foram cumpridas tó-
da's as exigências le gais. — Transmita-se e
_arquive-se. (A. M. F.)

N. 148.733 (P. 84) (A. 051) (D. 29-11)
— Requer o Sindicato dos Trabalhadores da In-
dústria da Cerveja e Bebidas em Geral e do
Frio de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais, em cumprimento ao disnosto no artigo
40 do decreto-lei nómero 1.402, de 5 do julho
de 1939, a aprovaeão, por éste Ministério. da
Proposta orçamentária para o exercício de 1943.
Defiro o pedido, de ricórclo com o parecer dos
órgãos técnicos . do Departamento Nacional do
"Trabalho, uma vez que foram comandas tô-
das as exigências le gais. — Transmita-se e ar-
quive-se. (A. M. FO.)

'148.732-(P. 81.) (A.0 ,51) (D.29-11) — Re-
quer o Sindicato dos Trabalhadores na In-
dúStrta da Panificação e Confeitaria do Muni-
cípio de Maceió. Estado de Alagoas 'em cum-
primento ao disposto no art. 40 do decreto-
lei n. 1.402, de 5 de Julho de 1939, a aprova-
"ao da proposta oreameA1ria para o exerci-

c, o de 1943. — Defiro o ',cuido, de tcôrdo com
a parecer favorável dos órgãos técnicos do De-
pwtamento Nacional do Trabalho, unia %ez que
fi.. ram cumpridas tôdas as exigências legais.
Transmita-se e arquive-se. (A.M.F )

148.731 (P 84) (A.051) (D.29-11) — Re-
quer o Sindicato Ga indústria da La .anderia
9 Tinturaria do Vestuário em São Violo, em
cumprimento ao disposto no art. 40, do dee e-
to-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, a apro-
vação, por êste Ministério, da proposta or-
çamentária pata o exercício de 1943. — De-
firo o pedido, de acôrdo com os órgãos téc-
nicos do Departamento Nacional do Trabalho,
uma. vez que foram cumpridas tôdas as exi-
gências legais. Transmita-se e arquive-se. (A.
M. F.) .

148.728 (P.84) (A.051) (D.29-1I) — Re-
quer o Sindicato da Indústria de Artefatos de
Ferr oe Metais em Geral de São Paulo,. em
cumprimento ao disposto no art. 40 do decre-
to-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, a 'apro-
vação, par êste Ministério, da previsão orça-
mentária para o exercício de 1943. — Defiro
o pedido, de acôrdo com o parecer favorável
dos órgãos técnicos do Departamento Nacional
do Trabalho, uma vez que .foram cumpridas
tôdas as exigências legais. Transmita-se e ar-
quive-se. (A. M F ) .

148.704 (P.84. (A.051) (D.23-11) — Re-
quer o Sindicato da Indústria de Calçados do
Rio de Janeiro, em cumprimento ao disposto
julho de 1939, a aprovação, por êste Ministério,
no art. 40 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de
da proposta orçamentária para o exercício de
1944. — Defiro o pedido, de acôrdo com o pa-
recer favorável dos órgãos técnicos do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, uma vez que
foram cumpridas tôdas as exigências legais.
Transmita-se e arquive-se. (A.M.F.).

148.702. (P.84) (A.051) (D.29-11) — Re-
quer o Sindicato dos Empregados em Comércio
.Hoteliro e Similares de Pôrto Alegre, Estado
do Rio Grande do Sul, em comprimento ao dis-
posto no art. 40 do decret-lei n. 1:402, do 5 de
julho de 1939, a aprovação, por êste Ministé-
rio, da proposta orçamentária para o' exercí-
cio de 1943. — Defiro o pedido, de acôrdo com

parecer dos órgfis técnicos do Departamento
Nacional do Trabalho, urna vez que foram satis-
feitas tôdas as exigências legais. (A.M.F.) .
MTIC 3.526-41 (P.99.4C) (A.076-1) D.29-11

— Recorre Alcides P. Carvalho a êste Minis-
tério da multa que lhe impôs o delegado re-
gional do Trabalho, no Estado do Rio Grande do
Sul. — Dou provimento ao recurso, nos têr-
mos dos pareceres do Serviço de identificaçã
Profissonal, do Departamento Naconal do Tra-
balho, e do Instituto Nacional de Tecnologia,
uma vez que não houve nenhuma infração do
dispositivo legal. Para o simples exercício da
dispositivo legal. Para o simples exercício da
profissão de fabricantes de vinhos, não se torna
necessário o registo de químico, pelo que dou
por insubsistente o auto. Transmita-se e ar-
quive-se. (A.M.F.).

149.085 (P.84) (A.021.1) . (D.29-11). —
Requer o Sindicato do Comércio Varejista dos
Feirantes de São Paulo a aprovação por êste
Ministério das eleições para os cargos de sua
diretoria. Defiro o pedido, de acôrdo com o
parecer da Divisão de Organização e Assistên-
cia Sindical, do Departamento Nacional do
Trabalho, devendo a posse da nova diretoria
realizar-se dentro do prazo de 30 dias, a contar
da publicação dêste despacho. Transmita-se e
arquive-se. (A .M.F.).

119.091 (P.84) (A.052) (D.29-11). — Re-
quer o Sindicato do Comércio Varejista de
Automóveis e Acessórios de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, em cumprimento ao
disposto no decreto-lei ri. 1.402, de 5 de ju-
lho de 1939, a aprovação, por 'este Ministério,
de seu relatório referente ao exercício de 1941.
Defiro o pedido, de acôrdo com o parecer fa-
vorável dos órgãos técnicos do Departamento
Nacional do Trabalho, uma vez que foram cum-
pridas tôdas as exigências legais. Transmita-
se e arquive-se. (A. hl	 ) .

149.100 (P.84) (A.051) (D.29-11) — Re-
quer o Sindicato da Indústria do Vinho de São

de 1939, a aprovação, por êste Ministério, em
p,iposta orçamentária para o ex ,:Tício de
1942. — Defiro o pedido, d acôrdo com
pnecer favoravel dos órgãos lémicos do De-
pafiLmento Nacional do Trab dlio, uma va ,z que
foram cumpridas tôdas as exigências legais.
Trensmita . se e arquive-se. (A .M.F.) .

149.095 (P.84) (A.062) (D.29-11) — Re..
quer o Sindicato do Comércio Atacadista de
Gêneros Alimentícios de Belo Horizonte. Es-
tado de M : nas Gerais, a aprovaçP por ésto Mi-
nistério, do relatório de 1912 e previsão orça-
mentária para o exercício de 1943, em cum-
primento ao disposto no art. 40 do decreto-
lei n. 1.402, de 5 de julho' de 1939. — Defiro
o pedido, de acôrclo com o parecer favorável
dos órgãos técnicos do Departamento Nacional
do Trabalho, uma vez que foram cumpridas
tôdas as exigências legais. Transmita-se e ar-
quive-se. (A .M.F.) .

Dia 16 de novembro de 1943 (aditamento)

N. 148.783 (P .99.4S) (A .. 111) (D. 29-
11) — Requer Aleídio Mafra de Sousa, resi-
dente nesta Capital, o seu registo nêste Minis-
tério como jornalista. — Defiro o pedido, de
acôrdo com o parecer do Serviço de Identi-
ficação Profissional, do Departamento Nacio-
nal do Trabalho, uma vez que foram cumpri-
das tódas as exigências legais, havendo o re-
querente juntado a documentação necesária.
Transmita-se e arquive-se. (A. M. F.)

N. 148.784 (P. 81) (A. 051)- (P. 29-11).
— Requer o Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria de Fósforos, de São Leopoldo, Es-
tado do Rio Grande do Sul, em cumprimento
ao disposto no art. 80 do decreto-lei número
1.402, de 5 de julho de 1939, a aprovação, por
êste Ministério, da proposta orçamentária para
o exercício de 1943. — Defiro o pedido, da
acôrclo com o parecer favorável dos órgãos
técnicos do Departamento Nacional do Traba-
lho, uma vez que foram cumpridas tôdas as
exigências legais. Transmita-se e arquive-se.
(A. M. F.)

N .148.758 (P. 81) (A. 051) (D. 29-11)'
— Requer o Sindicato dos Corertores de Mer-
cadorias de São Paulo, Estado de São Paulo.
em cumprimento ao disposto no art. 40 do
decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939,
a aprovação, por êste Ministério, da proposta
orçamentária para o exercício de 1943. — 1)e-
firo o pedido, de acôrdo com o parecer fa-
vorável dos órgãos técnicos do Departamen-
to Nacional do Trabalho, uma Vez que foram
cumpridas tôdas as exigências legais. Trans-
mita-se e arquive-se. (A. M. F.)

N. 148.759 (P. 84) (A. 051) (D. 29-11)'
- Requer o Sindicato do Comércio Varejista

de Automóveis e Acessórios de São Paulo,
Estado de São Pauto, éria cumprimento ao dis-
posto no • art. 40 do decreto-lei n. 1.402, de
5 de 'julho de 1939,'a aprovação, por êste Mi-
nistério, da proposta orçamentária para o
exercício de 1943. — Defiro o pedido, de
acôrdo com o parecer favorável dos .órgãos
técnicos do Departamento Nacional do Traba-
lho, uma vez que foram cumpridas tôdas as
exigências legais. Transmita-se e arquive-se.
(A. M. F.)

N. 148.760 (P. 84) (A. 051) (D. 29-11)
— Requer o Sindicato das Emprêsas de Ra-
diodifusão no Estado de São Paulo, em cum-
primento ao disposto 110 art. 40 do decreto-
lei n. 1.102, de 5 de julho de 1939, a apro-
vação, por êste Ministério, da proposta orça-
mentária para o 'exercício de 1913. — Defiro
o pedido, de acôrdo com o parecer favorá-
vel dos órgãos técnicos do Departamento Na-
cional do Trabalho, urna vez que foram cum-
pridas tôdas a sexigências legais. (A. M. F.)

N. 118.780 (P. 81) (A. 051) (D. 29-1I)'
—• Requer o Sindicato da Indústria do Cor-
thnento de Couros e 'Peles do Estado de São
Paulo, em cumprimento ao disposto no arti-
go 40 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
de 1939, a aprovação, por êste Ministério, da
proposta orçamentária para o exercício de

— Defiro o pedido, de acôrdo com o
parecer favorável dos órgãos técnicos do De-

Roque, em cumprimento ao disposto no art. 40 parlamento Nacional do Trabalho, uma vez
do decreto-lei n. 1.402,	 de 5 de julho que foram cumpridas tôdas as exigências le-
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gais. Transmita-se e arquive-se. (A. M. F.)
N. 118.781 (P. 81) (A. 051) 41). 29-11)

h.— Requer o Sindicato ,dos Salões de Barbe:-
ros, Lastitutos de Beleza e Similares cio San-
tos, Estado de São Paulo. em cumprimento ao
disposto no art .40 do decreto-lei n. 1.402,
'de '5 de julho de 1939, a aprovação por assa
Ministério, da proposta orçamentária paru o
exercício de 1943. — Defiro o pedido. de
adirdo com o parecer dos órgãos técnicos to

•Llepartamento Nacional do Trabalho, uma vez
que foram Cumpridas tôdas a exigências le-
gais. Transmita-se. e arquive-se. (A. M,. F.)

118.802 (P. 81) (A. 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato dos Oficiais Alfaiates, Cos-
tureiras e Trabalhadores na Indústria (te Con-
facção . de Roupas de POirto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, em cumprimento ao dis-
posto no art. 40 do decreto-lei e. 1.102, de 5
de julho de 1939, a aprovação, por este Minis-
tério,.da proposta orçamentária para o exer-
cício de 1943. Defiro o pedido, de acerai° com
o parecer favorável dos órgãos técnicos do De-
partamento Nacional do Trabalho, uma vez que
foram cumpridas tõdas as exigências legais.
Transmita-se e arquive-se. (A. M. F.).

118.803 '(P. 84) (A. 051) , (1). 29-11r —
Requer o Sindicato da Indústria da Construção
Civil de Pequenas Estruturas no Estado de Silo
Paulo, em cumprimento ao disposto no art. 40
do decreto-lei n. 1.102, de 5 de julho de 1939,
a aprovação, por êste i\iinistério. da proposta
orçamentária para o exercício cio 1943. De-
firo o pedido. de acÔrdo com o parecer favo-
rável dos órgãos técnicos do Departamento Na-
cional do Trabalho, uma N'ez que foram cum-
pridas Mas as exigências legais. Transmita-se
e arquive-se. (A. M. E.).

118.707 (P. 81) (A. 051) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato da Indústria de Artefatos
de Papel e Papelão de São Paulo. eia cumpri-
mento ao disposto no art. 40 do decreto-lei
n. 1.402, de 5 de julho de. 1939, a aprovação.
por êste Ministério, da proposta orçamentária
para o exercício de 1913. Defiro o pedido de
acôrdo com o parecer favorável dos órgãos
técnicos do Departamento Nacional do Tra-
balho, tona vez que foram cumpridas tildas as
exigências legais. Transmita-se e arquive-s0.
(/a. M. F.).

118.960 (P. 81) (A. 151.4) (D. 29-11) —
Dirige-se o Sindicato das Casas de Diversões
a êste Miiiisté.rio afim de consultá-lo sôbre a
situação dos empregados de cassinos, no que
diz respeito à contagem de tempo para o gôzo
de férias, em face do que determiaa o decreto-
lei n. 5.089, de 15 de dezembro de 1912.. A
paralisação do funcionamento dos cassinos du-
rante sessenta dias em cada ano decorre de
um imperativo legal, e não de conveniência do
empregador, nos lermos do art. 4• 0. § IP, alí-
nea c, do decreto n. 23.103, de 19 de agosto
de 1933. Assim sendo, não pode o empregado
ser prejudicado em seu direito às férias, por
isso, que o mencionado período- não determina
a interrupção da contagem do tempo para aqui-
sição de gôzo de-sse descanso anual. Transmi-
ta-se e arquive-se. (A. M. F.).

148.806 (P. 92.1) . (A. 151.1) (D. 29-11)
— A Panair do Brasil S. A.. empresa conces-
sionária de serviços públicos de navegação
aérea, sediada no Aeroporto Santos Dumont,
nesta Capital, requer autorização para prorro-
gação do- trabalho até 10 horas diárias. Defiro
o pedido, urna vez que se trata de atividade
que interessa de perto à defesa nacional,- fi-
cando, porém, a requerente, sujeita ao inteiro
cumprimento do parecer da Divisão de Higiene
e Segurança do Trabalhe), do Departamento
Nacional do Trabalho, observando as seguintes
condições: a) Melhorar a exaustão na pintura
de peças pequenas, que devem ser trabalhadas
dentro de "capelas", com exaustão elétrica pos-
terior; b) Obrigar o uso de máscaras contra
gases e vapores na pintura e no preparo das
peças; c). Proporcionar; periódicamente, o uso
de iodurete de potássio, por via oral, e apli-
cação de vitamina C aos pintores e lixadores.
Transmita-se e arquive-se. (A. M. F.).

118.786 (P. 81) (A. 062) (D. 29-11) —
Requer o Sindicato dos Lojistas do Comércio de
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. em

por êste Ministério, do seu relatório referente
ao exercício de 1911. Defiro o pedido, de acôrdo
com o parecer favorável dos órgãos técnicos
do Departamento Nacional do Trabalho, uma
vez que foram cumpridas tõdas as exigências

Transmita-se e arquive-se. (A. M. E.)
148.751 (P. 99.411) (A. 151.1) (D. 29-11)

— Solicitam a ê•ste Ministério. Alberto Her-
mes e outros trabalhadores das Oficinas Grá-
ficas Paulo de Azevedo Comp. Ltda.. desta
capital, permissão para trabalharem com novo
horário, de modo que lhes permita sair aos
sábados às 15 horas. Em face cio que ex pres-
samente determina a Constituição Federal, de
que sênnenle os sindicatos representam a ca-
tegoria económica, para a qual foram criado:,
e 110 aCkdO com a portaria ministerial Sem-
190. de 22 de janeiro, de. 1912. deixo de tornar
conhecimento do requerimento dos inh resaados,
que flevem vir através do seu sindicato de clas-
se. Transmilani-se e arquivse-se,	 M. E.)

148.729 (P. 99. 1F) (A. 1T1.31) 1-s. 29-11)
— Dirigejse a este Ministério Melo Franco,
residente ern Gniricema, Estado de Minas' Ge-
rias, afira de cunsultá-li sôbre a abertura e
fel t amento dos estahelecimeelos comerciais.
Preliminarmente. deixo de tomar conhecimento
da consulta, em face do que expressamente
determ na a portaria nuinisterial SCan-790,
22 de janeiro de 1912, que só permite res-
ponder a cousu'las quando formuladas através
das entidade sindicais. Transmita-se e ar-
quivse-se. (A. M.	 •

118.708 (P. 84) (A. 023.1) (D. 29-10 —
Consulta o Sindicato dos Legistas do Comér-
cio do Rio de Janeiro a êste Ministério se pode
continuar a admitir em seu quadro social, por

de zidmIssuo formulados pelas firmas nas con-
dições referidas acima, quando nada Irá que
deponha centras as mesmas no que diz res-
'peito à ordem política e social. Transmita-se
e arquive-se'. (A. AI. F.).

132.881 (P. 84) (A. 152. 1) (D. 29-11) —
Meilen o Sindicato dog Einpregado no Co-
mércio Hoteleiro e Similares de Pôrto Alegre,
que as gorgetas não sejam incluídas no cômputo
do salário mínimo. Como bem esclarece n Ser-
viço de Estatística da Previdência e Trabalhe,
a pretensão daquele 'órgão de classe já se acha
atendida na Consolidação das Leis do Trabalho,
cujo artigo n. 76 estattle "Art. 76. Salário
mínimo é a contraprestação mínima devida
e paga diretamente pelo empregador a todo
trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem
distinção do sexo, por dia normal de serviço.
e capaz de satisfazer, em determinada época
e região do país, as suas necessidades normais
de alimentação habilitação, vestiário, higiéne
e transporte. Transmita-se e arquive-se. (A..
M. F.).

426.723 (P. 81)_ (A. 152) (D. 29-11)
O Sindicato dos Tfa-balhadorcs nas Indústrias:
Gráficas de Ribeirão Preto, consulta sôbre o
alcance de . aplicação do salário -adicional, ins-
tituído pelo decreto-lei n. 5.173, de II de maio
de 1013, ao mesmo tempo que denuncia a prá-
tica, por certos empregadores, do artifício de
deslocar para a inscrição no Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários empre-
gados até agora pertencentes ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários, afim
de retirá-los da incidência da lei. Tendo en-
caminhado epia da denúncia aos órgãos com-
petentes para a sua apuração, esclarece o Ser-
viço de Estatística da Previdência e Trabalho,
quanto à consulta, que, segundo a . redação ex=
pressa de art. 2.0, combinado com o artigo
IP do decreto-lei n. 5.473, o salário adicional
é devido a quem não perceber soma igual à
totalização do salário mínimo vigorante na
região mais a parcela de correção que lhe foi
acrescentada. Constituindo tal esclarecimento

Departamento Nacional de • Seguros
•

Privados e Capitalização

PORTARIA N. 7 — MTIC 113.796-13

Dia 23 de novembro de- 1943

Inclusão de cláusulas nas Tarifas Ma-
ril;mas e Fluviais do Brasil.

O diretor do Departamento Nacional de Se-
guros •Pria'ados e Capitalização, usando das
atribuições que lhe conferem os arts. 13, le-
tra a, e 14, letra d, do decreto n. 24.783, de
14 de julho de 1934, e arts. 83 a 19') do de-
creto-lei to 2.063, de 7 de março do 1910.

Resolvem incluir nas Tarifas Marítimas e
Fluviais do Brasil a seguinte cláusula:

Cláusula de carregamento em tempo de
Guerra:

1 — Pela presente c l áusula a companhia
garante, mediante o pagamento _da taxa adi-
cional que couber, conforme tabela abaixo, a
cobertura dos riscos previstos nas condições
gerais e particulares desta apólice, ainda que
as mercadorias seguradas venham a ser trans-
portadas no convés.

1.1 — Essa garantia não abrange a cobertura
CAP Para as mercadorias que, mesmo quando
transportruk no porão, não podem ser segu-
radas contra avaria particular, nos Vermos da
letra ai das condições gerais das Tarifas Ma-
rítimas e Fluviais do Brasil.	 .

2 — Continuarão em vigor as disposições
das Tarifas Marítimas e Fluviais do Brasil 'e
as Condições da apolee que não tenham sido
expressamente revogadas por esta cláusula.

— Tabe l a das taxas adicionais:

Garantias — Taxas adicionai,

PTR, PT, LAPA. e LAP 	 0,075%
CAP 	 ... 0,225%
LAPE e, LAPER 	 0,625%
CAPE ou CAPER 	 0,875%
Garantias mais amplas que CA PER 1,000%

A presente portaria entrará
data de sua publicação.
Edmundo Perry, diretor.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de novembro de 1913

Requerimentos despachados:
El Fenix Sudarnericano, pedindo Certidão

sare circulação de apólices. — Aguarde-se
que a interessada cumpra o despacho profe-
rido em 6-3-13 e publicado em 21-2-43. —
Processo ri. 1-12.489-43.

Dia 19

Companhia de Seguros Marítimos e Terres-
tres "Pelotense", pedindo aprovação de modê-
los de apólices no ramo transportes maríti-
mos. — Tendo em vista a informação da 6.a
I.S., aprovo os modelos de apólices e propos-
tas de seguro marítimo — Proc. 146.026-43.

Companhia de Seguros Marítimos e Terres-
tres "Pelotense", pedindo aprovação de mo-
delos de apólices e propostas do ramo incen-
lio. — Tendo em vista . a informação da 6.a
I.S., aprovo os modelos de propostas e apó-
lices para seguro do ramo incêndio — Proces-
so 145.931-43.

Companhia de Seguros Marítimos e Terres-
tres "Pelotense", pedindo aprovação de mo-
(talos de apólices e propostas do ramo trans-
portes terrestres. — Tendo em vista a infor-
mação da 6.a I.S., aprovo os modelos de pro-
posta e apólices para transportes terresdres.
— Proeesso 1I5.85.-13.

semente aos d i reitos sindicais, motivo por
que não pode o Sindicato rejeitar OS pe rlidOS'

novas propostas, firmas comerciais formadas
Por súditos de nações inimigas. De aceirdo com
a Divisão de Organização e Assistanea Sindi-
cal, do Departamento Nacional do Trabalho.
neferem-se as restrições levantadas pelo de-
creto-lei n. • 637, de 31 dl. agõsto de 1940, tão

em- vigor na

Dia 20

I,ewis Irrnãos	 Cia., pedindo afflorizaçãocumprimento ao disposto no decrato-lei nusne- a interpretaçao autorizada da lei, trasrnita-se para fazer no estrangeiro o seguro de jóias
ro . 1.102 de 5 de julho de 1939, a aprovação, ao órgão consutente e arquivae. (A. M. F.), contra os riscos de ranhe ti furte. 	 Tendo
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Departamento Nacional
do Trabalho

Comissão de Enquadramento Sindical

D. N. T. 25.784-40 — Sindicato dos Traba-
lhadores do Pôrto, Armazéns, Trapiches e
Café, de Angra dos Reis, no Estado do Rio de
Janeiro, requerendo ratificação' do seu reco-
nhecimento como entidade representativa das
categorias profissionais componentes do "3.0
Grupo — Trabalhadores no Comércio Armaze-
nador" do plano da Confederação Nacional dos
Trabalhadores no Comércio. — Deferida a
concentração pleiteada para o fim de ser reco:,
nhecido o postulante sob a denominação de
"Sindicato dos Trabalhadores no Comércio Ar-
mazenador", na base territorial que lhe fôr
atribuida pelo Sr. ministro do Trabalho,' In-.
dústria e Comércio.

D. N. T. 13.802-42 — Departamento Na-
cional do Trabalho, em face das conclusões,
a que chegou a Divisão de Fiscalização sobre
as atuais condições da •atividade dos distribui-
dores de jornais e os empregados de bancas
para a venda dos mesmos, pedindo seja re-
examinado o conceito -atribuído a essa catego-
ria econômica - pelo decreto-lei n. 2.381, de 9
de julho de 1940. .— Esclarecido ao Departa-
mento Nacional do Trabalho que foi proposta
ao Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, a criação no grupo dos "trabalhadores
em empresas jornalisticás", da catando pro-
fissional Aos "empregados em bancas e- ven-
dedores ambulantes de jornais e revistas, con-
trapondo-se, paritàriamente, à categoria eco-
nômica dos "distribuidores e vendedores de
jornais e revistas".

D. N. T.,n. 9.879-42 — Federação dos
Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação
do Rio da Janeiro, com' sede e fôro na mesma
cidade, no Distrito Federal, requerendo o seu
reconhecimento como entidade sindical de
grau superior, representativa do 1.° Gruis° do
Plano da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Indústria. — Opinado o deferimen-
to do pedido afim de ser a postulante reconhe-
cida sob a denominação de Federação dos Tra-
balhadores nas Indústrias da Alimentação do
Rio de Janeiro, na base territorial lhe fôr
a atribuída pelo Exmo. Sr. ministro do Tra-
balho.

D. N. T. 10.319-42 — Sindicato dos Traba-
lhadores nas Indústrias de Fiação e Tecela-
gem, de Americana, no Estado de S. Paulo,
recorrendo para o Sr. ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio, da resolução desta Co-
missão em virtude da qual foi excluída de sua
representação a categoria profissional dos
"mestres , e contramestres de fiação e tecela-
gem". — Opinado no sentido de que seja ne-
gado provimento ao recurso, por falta de am-
paro legal, para o fim de ser mantido o acór-
dão recorrido (fls. 74), que cassou ao reque-
rente a representação dos Mestres e Contra-
mestres na Indústria de Fiação e Tecelagem".

D.N.T. N. 2.567-42 — o Sindicato do
Comércio Atacadista de Drogas e Medicarrfen-
tos, do Rio de Janeiro, solicitando providen-
cias no sentido de ser compelida a Cia. Ges-
sy S.A. a pagar ao mesmo o impôsto sindi-
cal correspondendo à sua filial nesta Capital.
— Indeferido o pedido da requerente:

D.N.T. 9011-43 — Associação Profissional
do Comércio Varejista, de Caxias, no Municí-
pio de Nova-Iguassú, no Estado do Rio de Ja-
neiro, solicitando reconhecimento como sindi-
cato, pede lhe seja concedida concentração das
categorias econômicas de que se compõe o
"2.° 'impo — Comércio Varejista" do plano
da Confederação Nacional do Comércio a que
se refere o quadro de atividades e profissões.
— Indeferida a concentração pleiteada para o
fim de ser reconhecida a postulante sob a de-
nominação de "Sindicato do Comércio Vare-
jista", como .representativo das categorias eco-
nômicas de que se compõe o "2. 0 Grupo —
Comércio Varejista", exceção feita quanto ao
comércio do vendedores ambulantes", na base
territorial que lhe fôr atribuida pelo Sr. mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio.

D.N.T. 12.632-43 — Associação Profissio-
nal do Comércio Varejista, de Silvestre Fer-
raz, no Estado de Minas Gerais, ao solicitar
seu registo, pedindo lhe seja concedida con-
centração das categorias econômicas de que
se 'compõe o "2. 0 Grupo — Comércio Vare-
jista" do plano da Confedação. Nacional do
Comércio de que trata o quadro de atividades
e profissões. — Deferida a concentração plei-
teada para o fira de ser a postulante regis-
tado sob a denominação do "Associação Pro-
fissional do Comércio Varejista, de Silvestre
Ferraz", abrangendo as categorias económicos
componentes do "2.° Grupo — Comércio Va-
rejista", exclusão feita quanto ao "Comércio
de Vendedores Ambulantes".

D.N.T. 13.448-43 — . Associação Profissio-
nal do Comércio Varejista, de Carangola, no
Estado de Minas Gerais, solicitando registo nos
têrmos da lei, com concentração 'das catego-
rias econômicas componentes do "2.° Gru-
po — Comércio Varejista". — Deferida a con-
c,entração pleiteada com exclusão do "comér-
cio de vendedores ambulantes" para o fim,
de ser autorizado o registo da peticionária sob
a'denominação de "Associação Profissional do
Comércio Varejista de Carangola". •
pregados Vendedores e Viajantes do Comér-
cio, do Rio de Janeiro, consultando:

a) se assise razão ao Sindicato dos Traba-
lhadores na Indústria de Açúcar, ao Sindica-
to dos Trabalhadores na Indústria da Cerveja
e Bebidas em Geral, ao Sindicato dos Traba-
lhadores na Indústria de Panificação, Confei-
taria, Balas, Bombons e Similares, ao Sindica-
to dos Trabalhadores na Indústria de Calça-
dos, ao Sindicato dos Condutores de Veículos
Rodoviários e Anexos, ao Sindicato dos Trd-
balhadores nas Indústrias de Chapéus e de
Guarda-Chuvas e Bengalas, ao Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias de Mármore e
Granitos, ao Sindicato dos Oficiais Marcenei-
ros e Trabalhadores na Indústria de Móveis
de Madeira, ao Sindicato dos Trabalhadores,
nas Indústrias de Produtos Químicos para fins
indústrias, Produtos Farmacêuticos e de Tin-
tas e Vernizes, no Sindicato dos Comerciantes
em Torrefação de Café, ao Sindicato dos Tra-
balhadores nas indústrias do trigo, milho,
mandi_ ia, do grassas alimentícias e biscoitos,
é ao Sindicato do Comércio de vendedores am-
bulante, todas com base territorial nêste mu-
nicípio, que estão recebendo, segundo alegam,
-impôsto sindical de vendedores e viajantes:

b) se ao mesmo é devido o impôs-to sindical
dos propagandistas-vendedores:

Respondendo a consulta informando:
a) o impôsto sindical dos vendedores e via-

jantes, dependentes ou empregados de emprè-
sa comercial ou industrial, é devido ao Sin-
dicato dos Empregados Vendedores e Viajan-
tes do Comércio;

b) o impôsto sindical dos propangadistas-
vend-dores é devi do ao consulente.

D. N. T. 16.716-43 — Sindicato dos Ofi-
ciais Marceneiros e Trabalhadores nas Indús-
trias de Móveis de Madeira, Junco e Vime e
de Vassouras, de Ribeirão Preto, no Estado de
São Paulo, em petição dirigida à Comissão
Técnica de Orientação Sindical e encaminhada
pela mesma a esta Comissão, consultando se
uma indústria que congrega no mesmo recinto
várias secções de trabalho de diversas pro-
fissões, como sejam, carpinteiros, tanoeiros,
mecânicos e guarda-livros, devem pagar o im-
posto sindical a um só sindicato, ou aos sin-
dicatos representativos das categorias profis-
sionais. — Respondida a consulta formulada
em tese, esclarecendo ao postulante que:

a) o enquadramento sindical dos trabalha-
dores, na espécie, depende da atividade exer-
cida pela empresa que os congrega; com ex-
ceção daqueles que exercem profissões dife-
renciadas, tais coma os profissionais liberais,
os trabalhadores marítimos, os condutores de
veículos rodoviários e os vendedores e via-
jantes do comércio, que deverão fazer parte
dos seus respectivos sindicatos; 	 -

b) há a considerar, também, com base na
atividade, na emprêsa que realiza diversas

•em vista os pareceres defiro o pedido, de-
vendo os requerentes declarar a esta Reparti-
ção a data do início e fim do seguro — Pro-
cesso 138.952-43.

Prudente Sampaio, pedindo autorização para
fazer no estrangeiro o seguro dos animais
"Estalim" e ."Erica". — Tendo em vista os
pareceres, defiro o pedido. — Processo núme-
ro 140.361-43.
_ J. Palermo & Cia., pedindo que seja abolido
a aplicação de um carimbo com dizeres nas
apólices. — Provem os requerentes, por meio
de exibição à 4.a I.S., das apólices que co-
brem o risco de que trata a petição de fls. 2,
a inexistência da cláusula referida conforme
a objeção. — Proc. 144.015-43.

Dia 22
Seabra & Cia., pedindo permissão para ,fa-

zer no estrangeiro o seguro de mercadorias
embaracadas no vapor "Piratiny". — Com-
plete o requerente as declarações guardo ao
nome e sede da seguradora — Proc. 144.783,
de 1943.

Jose Silva & Cia. Ltda., pedindo autoriza-
ção para fazer no estrangeiro o seguro de
mercadorias embarcadas no vapor "Piratiní".
— Completem os requerentes a declaração
quanto ao nome e sede da seguradora — Pro-
cesso 144.784-43.

Requerimentos despachados.

Estados Unidos Companhia de Seguros, pe-
dindo aprovação das propostas e apólices para

.seguro centra incêndio. — São aceitáveis os
modêlos apresentados, de propostas e apólices,
desde que, na conta de prêmiosdo primeiro,
seja substituída a expressão "prêmio puro"
pela que consta da apólice "prêmio à taxa
de" e suprimida a parte referente ao sêlo e
taxa de educação do recibo, despesas que com-
petem à Companhia, e, no segundo mcidélo,
seja substituída a expressão "Capital vin-
culado" por "Capital vinculado em garantia
das operações" • e 'suprimida na conta de
prêmio a 'palavra "recibo". (Processo núme-
ro 141.274-43) .

Fábio de Faria Souto, pedindo autorização
para fazer o -seguro do animal "Bala Hissar" no
estrangeiro. — Tenho em vista os pareceres,
defiro o pedido, devendo o requerente decla-
rar o nome da seguradora no estrangeiro, ca-
pital e prêmio em cruzeiros e em moeda es-
trangeira, prazo do seguro e data do início e
fim da vigência do mesmo. (Pro. n. 144.785.
-de 1943).

Fábio de Faria Souto, pedindo autorização
para fazer o seguro do animal "Mareta" no
estrangeiro. — Tendo em Vista os pareceres,
defiro o pedido, devendo o requerente decla-
ra.. o noma da - seguradora no estrangeiro, ca-
pital e prêmio em cruzeiros e em moeda es-
trangeira, prazo do seguro e da do início e fim
da vigência do mesmo. (Proc. n. 144.786-43) .

Companhia de Seguros Marítimos e Terras-
tas Phen,ix de Pôrto Alegre, pedindo autoriza-
ção para atender a clientes na cobertura de
por terremotos, ciclones e outros acidentes fí-
sicos. — Sela o documento de fls. 2. (Pro-
cesso n. 147.008-43).

•
Dia 23

ValLe'r Tinoco Dias, solicitando fixação de
taxas. — Sele a petição de fls. 2. Proc nú-
mero 148.103-43).

Dia 19

Companhia Sul Brasil de Seguros Terres-
tres e Marítimos, pedindo aprovação de mo-
delos de propostas e apólices de seguros de
transportes marítimos. — Faça a correção im-
pressa, embora à margem da cláusula, ou na
parte inferior do anverso de . apólice quanto à
inclusão da palavra "total", na cláusula XX, por
ser de importância, dispensada, porém as de-
mais correções, por desnecessárias. (Processo
n...145.840-43).



TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA

SECRETARIA
Dia 23 de novembro de 1943

N. 5.232-33 — Ao Contador Geral da Repú-
blica, comunicando anotação de prorrogação da
vigência do crédito aberto pelo decreto-lei nú-

--mero 4.443, e o registo do que foi aberto pelo
decreto-lei n. 5.934;

N. 5.234 — Ao diretor do Domínio da União,
restituindo processo indevidamente encami-
nhado ao Tribunal;

N. 5.235 — Ao diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério do Trabalho, comunicando
que, por não ter sido cumprida a diligência or-
denada foi recusado registo .ao contrato cele-
brad com Afonso D'Angelo Visconti;

N. 5.236-37 — Ao diretor do Departamento
de Administração do Ministério da Educação
e ao contador geral da República, comunicando
registo do crédito aberto pelo decret6: lei nú-
mero 5.960;

N. 5.238 -- Ao diretor regional dos Correios
e Telégrafos de S. Paulo, prestando esclareci-
mentos sôbre remessa de provisão;

N. 5.239 — Ao diretor do Serviço de Admi-
nistração do D. A. S. P., comunicando re-
gisto de contrato celebrado com Ildélio Mar-

tins;
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bperações econômicas, a preponderância pre-
vista no art. 22 do decreto-lei n. 4.298, de
ft4 de maio de 1941.

D. N. T. 17.180-13 — Federação , dos Tra-
balhadores nas Industrias da .Construção e do
Itic,biliário de Minas Gerais, com " sede na ci-
dade de 13elo Horizonte, requerendo seu reco-
nhecimento como entidade sindical de grau
superior.— Opinado pelo deferimento do pe-
dido para• o fim . de ser a postulante reco-
nhecida sob a denominação de "Federação dos
Trabalhadores nas Indústrias da Construção e
Mobiliário", na base territorial que lhe for
atribuída pelo Sr. ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio.	 -

D. N. T. 19.812-. 43 — Sindicato das Em-
présas de Veículos de Carga, cio Rio de Ja-
neiro, em face de considerações que formula,
pretendendo modificar o ' seu nome para
tranger, também, no seu âmbino
tal, as emprêsss de veículos de carga- rodo-
viários. de vez que tais entidades se dedicam,
igualmente, ao exercício da categoria por êle
representada. — Respondida a consulta in-
formando ao postulante que o seu âmbito
risdicional concretiza, apenas, as emprêsas de-
transporte urbano, na base terirtorial do -sin-
dicato, sem qualquer ligação com as emprê-
sas. de transportes de cargas, de âmbito inter-
urbanb ou interestadual.

D. N. T. 22.678-43 — Associação Profis-
sional dos Carregadores de Bagagem e Car-
gas em Geral. de Maceió, Estado de Alagoas,
solicitando seu reconhecimento como sindica-
to. — Opinado o deferimento do pedido da
requerente. sob a denominação de "Sindicato
dos Carre gadores e Transportadores. de 'C/Oiti-
/nes e 13agagens em Geral", trabalhadores au-
tônomos, como representante da respectiva
categoria prevista no "2.° Grupo — Emprê-
sas de Transportes Rodoviários", do plano da
Confederação Nacional de Transportes Torres-
tres. a que se refere o quadro de atividades e
profissões, na base territorial que foi atri-
buída pelo Sr. ministro do Trabalho, Indús-

-,tria e Comércio.
D. N. T. 33.121-43 — Associação Profis-

sional das Emprêsas Interestaduais de Trans-
portes de Cargas, • solicitando registo, pede a
criação da respectiva categoria, no "2.° Grupo

Emprésas de Transportes Rodoviários". da
Plano da Confederação Nacional de Transpor-
tes Terrestres. — Opinando favoràvelmente à
concessão do registo da requerente, sob a de-
nominação de "Associação Profissional das
Emprêsas de Transporte Rodoviário de Cargas
e propor ao Exmo. Sr. ministro a inclusão
da categoria ec.onômica "Emprêsas de Trans-
porte Rodoviário de Cargas" no quadro de ati-
vidades e profissões.

N. 5240 — Ao diretor de Recrutamento do
Exército, comunicando registo de concessão de
reforthas a Agenor Menescal C`ampos e mais
três outros;

N .5.241 — Ao mesmo, solicitando, em refe-
rência aos processos de concessão de reforma
ao .sargento João Eduardo da Costa e Bartolo-
meu José Cardoso, sejam anexadas a fé de ofício
de cada um dos. militares;

N. 5.242 — Ao diretor do Departamento dos
Correios e Telégrafos, solicitando esclareci-
mento sôbre o destino de correspondência pos-
tada.

N. 5.243 — Ao delegado do Tribunal de
Contas no Estado de Pernambuco, solicitando
esclarecimento sôbre o relatório de setembro
ifirlmo;

N. 5.214 — Ao diretor da Despesa Pública,
restituindo o processo n. 31.932-13 em que á
interessada a Emprèsa Serviços Aéreos Condor
Ltda. e solicitando providências para esclare-
cimento quanto ao empenho da despesa;

N .5.245 — Ao diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da justiça, solicitando infor-
mações sõbre a .publicaçãq de admissão de ex-
tranumerários.

Dia. 24
N. 5.247 — Ao diretor da • Despesa Pública,

solicitando em referência as despesas classi-
ficadas no processo n. 55.401-43, em que é
interessado Laura Gomes Ferraz, sejam reco-
nhecidas as dívidas correspondentes a despesa
classificada ;

N. 5.248 — Ao diretor regional dos Correios
e Telégrafôs em S. Paulo, encaminhando cer-
tidão passada a requerimento de agente do
correio;

N. 5.249 — Ao diretor da Despesa Pública,
encaminhando processo de comprovação Ide
adiantamento recebido por oficial administra-
tivo;

N. 5.250-52 — Ao diretor do Domínio da
União, comunicando registo de contrato cele-
brados com John William Ayres (2) e com
Maria Siqueira Cardoso;

N. 5.253-57 — Aos diretores das Divisões
do Material e Pessoal da Agricultura e do Ser-
viço do Pessoal do Ministério da Fazenda, res-
tituindo documentos de empenhos;

N. 5.258-63 — Aos diretores da Divisão do
Pessoal do Ministério da Educação e da Dire-
toria do Domini( da União, comunicando re-
gisto de contrato celebrado com Armando Pon-
dé, Adalgisa, Carlota Adaley e espólio de Aylsa
Alves e Conceição de Maria Alves Menezes,
António Cardoso Pereira Filho, Manieta An-
drade, John William Ayres e Adelson Carlos
Pereira;
• N. 5.264 — Ao contador geral da República,

comunicando registo de crédito aberto pelo 'de-
creto-lei n. 5.985;

N. 5.265 — Ao diretor do Departamento de
Portos e Navegação, comunicando autorização
para o levantamento de cauções contratuais
feitas pela Companhia de Mineração e Metalur-
gia Brasil "Cobrasil";

N. 5.266 — -Ao diretor da Divisão do Im-
posto de Renda, pedindo esclarecimentos sôbre
guias de empenhos relativas à-deSpesa de que
trata o processo n. 104.337-43 em que é inte-
ressado Bento Laert Ribeiro e outros;

N. 5.267-70 — Aos diretores do Material do
Ministério da Aeronáutica e ao diretor do De-
partamento de Administração do Ministério da
Agricultura, encaminhando, para esclareci-
mentos sôbre o empenho da despesa, os pro-
cessos ns. 74,683,74.793,67.102 e 74.791, em
que são interessados a São Paulo Railway
Company, Companhia Paulista de Estrada de
Ferro, Tomaz da Rocha Lagóa e a Cia. Mo-
giana de Estradas de Ferro;

N. 5.271 — Ao diretor da Despesa Pública,
restituindo, por estar a despesa classificada a
conta de exercício encerrado, o processo nú-
mero 39.046-35 em que é interessada a Es-
trada de Ferro Araraquara;

N. 5.272 — Ao diretor do Pessoal do Minis-
tério da Fazenda, restituindo -decreto de pro-
moção encaminhado ao Tribunal por equi-
voco;

N. 5.273-74 — Ao diretor da Despesa Pú-
blica, solicitando declaração de número de
guias de reconhecimentos;

N. 5.275 — Ao diretor da Divisão de Obras
do Ministério da Educação, restituindo pro-
cesso n. 109.409-43, em que é interessada a
Casa Sousa Batista Ltda. e solicitando provi-
dências sôbre a inutilização de sêlos;

N. 5.276 — Ao diretor da Aeronáutica Civil,
pedindo prioridade para o fornecimento de pas-
sagem- a oficial administrativo: •

Dia 25
N. 5.277— Ao diretor do Domínio da União,

comunicando registo de contrato celebrado com
o Abrigo do Cristo Redentor;

N. 5.278 — Ao diretor do Pessoal do Minis-
tério da Fazenda, prestando esclarecimento
sôbre a devolução do processo n. 32.511-43;

N. 5.279— Ao diretor do Domínio da União,
solicitando, em referência a contrato celebrado
com a Cia. Predial . Carioca S. A., seja pro-
vado o mandato do signatário do contrato.

N. 5.280 — Ao diretor do Departamento de
Administração do Ministério da Agricultura,
solicitando esclarecimento sóbre o . empenho da
despesa a que se refere o processo n. 79.336.
de 1913, em que é interessada a Estrada de
Ferro Sorocabana;

N. 5.281 — Ao diretor do Pessoal da Aero-
náutica, solicitando remessa de documentos
pessoais do contratado Mário Ayres da Cunha;

N. 5.282 — Ao diretor do Pessoal do Minis-
tério da Marinha, comunicando registo dos con-
tratos celebrados com João Hirch Marcolino
Fragoso e Ferrúcio Fabriani, e solicitando.
quanto aos térrnos de renovação firmados por
Alberico da Cunha Rodrigues, Armando Iazeju,
Honácio Mário Fitipaldi, Joaquim Mory Cavai-
Canti e Raimundo Enrico Cavalcanti seja infor-
mado qual a situação dèsses contratados nos
anos de 1941 e 1912;

N .5.283-86 — Ao diretor da Divisão do
Pessoal do Ministério da Agricultura e ao con-
tador geral da República, comunicando anota-
ção de alteração de destaque;

N. 5.287-89 — Ao diretor do Departamento
de Administração do Ministério da Agricultura,
solicitando esclarecimentos sôbre os empenhos
das despesas classificadas nos processos nús
meros 105.994, 78.565 e 67.786, em favor de
Benjamin de Carvalho, secretaria de Viação e
Obras de S. Paulo e Panair do Brasil S. A.;

N. 5.290 — Ao delegado do Tribunal de
Contas no Estado de S. Paulo, solicitando res
messa de 2. a via de empenho para juntada ao
processo n. 74.487-43 em que é interessada a
Estrada de Ferro Sorocabana;

N. 5.291 — Ao diretor da Despesa Pública,
restituindo os processos as. 29.248 e 877-42,
pertencentes ao Arquivo do Tesouro Nacional;

N. 5.292 — Ao diretor do Serviço de Admi-
nistração do D. A. S. P., solicitando remessa
de processos relativos à recisão de contratos
celebrados com Agenor de Abreu Costa e Ivo
de Araujo Familiar;

N. 5.293 — Ao diretor do Domínio da União,
pedindo remessa de processo relativo a contrato
celebrado com José Sarmento Barata e outro;

N. 5.294 — Ao diretor do Pessoal do Minis-
tério da Marinha, comunicando registo de têrmo
aditivo a contrato celebrado com Raul Elisiá-
rio Barbosa;

N. 5.295 — Ao diretor do Domínio da União,
comunicando que, por se tratar de estrangeiro
foi recusado registo a contrato celebrado com
Pichara Haddad;

N. 5.296 — Ao contador geral da República,
comunicando anotação de distribuição automá-
tica do crédito aberto pelo decreto-lei núme-
ro 6.003.

ATA N. 117 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 12
DE OUTUBRO DE 1943

Presidéncia do Sr. ministro Ruben Rosa. —
procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo. —
Secretário, bacharel João Salse. Presentes
os Srs. ministros José Américo, Bernardino
de Sousa. Oliveira Viana, Oliveira Lima, A.
Alvim Filho e Silestvre Penteies, foi aberta
a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro José Américo:
Ministério da Fazenda:

Ofício n. 1.802, de _6 do corrente, da Dire-
toria do Domínio da União, sôbre o tèrmo de
transferência de obrigações dos aforamentos
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ada entre os atos aprovados pele.arta 	 dm.
,Dispooições Trainallóelas, da, Constituição.. de
1934,. devendo, o processo, sei'Oneamijaado, ao

citada Ministério ,. paeausdevidos,tiess; 3), de-
volver ao Ministério. da Guerra o naaceSso. refe-
rente ir dúvida sita a n. 917, de que; o, Tribunal
não toma conheri mento, per ter si 	 çonteaida
com infração, do disposto no arte 	 2e° a_a	nUpeetivos processos ao Ministério (Ia Ia-
mencionada Con•stiatriçãa„ 	 "	 neste ano ao Ministério da Educação (PG.

Ministério da Justinase Neeenne etná . lnterioress '21 Glan -24 020, 24 052, 24 065 e 21. 975) —
Rance:15o da cutennte ed reforma a Juarez O Tribunal ordenou o registo das aludidas dos-

Melo, solnenn'e Cã-Policia Militar- do- Distrito . Fe- pesas.
Avisos:,
Ministério. da Guerra:,

N. 2.417-86, de, 1 do corrente, eineamian,ene
'do 20. Processas. de dividas relacionas:se!, no to-
la): de Crtn a62,256,161 ern que t en.-saúva a vis_
ção Férrea •lo Rio Grande nen :al a (P0. t o 102)

i fil. 8'- rociedent.es as dívidasO- Tribunal_
'ea•ammanindiosrt ,respectivos proceesos

nara os fins do ar-

nãC

liftenn-11::78 § 3.0 d'o Código de Contabilidade.
10.220,00, Cr$ • :1-.856n Cr$ 1,•80,09...0	 N. 2.418-87, de 1 do corrente, encaminhando

Ernpré,sa,, , Cena 69,80. à The Leopoldina Railsvay
Company. Ltd„ Cr$ 90,00 a Use São Panlis
Railsna.y Company e Cr$ 500,00 à Eres.easa
Jnermadora Beaeinsira	 preeneniente-s de
'forneenneotos diversos ran-eiços. prestados
Ear procedentes na-a diantas relacionadas sob
os ris 1..tinn e 1.081 e ramelosa encaminhar

dos terrenos de marinha late n. 2.399, 2.4.00,
2.401, 2..402, 2.403, 2.404, stesnasimbeados„ da de.
na 2.241, situado. na avenida Jansen de Melo,
cidade da Nitrin, Estado do. Rio de Janeiro, que
outorga a União, ao Sr. José Couto, Bessa. (PG.
33 088). — o Tribunal', preliminarmente, re-
cusou registo ao contrata, porque se trata ‘IO
estrangeira.

PrOCCSSQS:
De aposentadorias sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 1 ,26 Rein II do decreto-lei n. 1.712,

de 1939: ao oficial administrativo da classeenneeln(PG. 16 668). — O nribunal ordenou
20. do Q. S. do Ministério da. Fazennen ineejjko, o registo	 coacáro.
Martins ` Desonsart (PG. a . teã'j r, ao deseabise	 Ministério da Aeeonái dica
ta da (nesse II, doa, ia. ao Ministério da Guerra	 Proceasa de coneeasão.	 refoansa juarez
4 011 0 ji-nnenalth dos Santos. Sá, Filho (PG.• gelato Jose Martins da Mota (PG. nte4.1.5), -.- O

I(){5>.	 'Tribunal QL'ile-UOit o resisto. do,. CO3110CA9..
DO montepio civil, eus reversão a Caeilda Na-	 Min istério. da, Agaicultuen:

tália e outras, filhas da José da Costa Rego Mon-	 Processas de 1 agamentoade Cr$ 3.710,(10,ani$
teiro, coletor federal ap.ose.ntado de Goiana,. Es- 0.320,00, Cr$ 2.89,1,0:0, nr$, 34a..1.12,00e- Ci.$.
tado de Pernambuco, (PG. 3ta. 	 4. 99200 nas 22.585.001	 r	 300;00, Cr$

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessão e o da. despesa classificada.

Ofício na 493, de dêste nsnS, à. Diretoria
da Despesa Pública,. scjiketando consideração,
da decisão proferida-pele Tribunal em sessão
de a de se>rnbro último, que recusou regista
àá denapeaa de Cr$ • 1.041,20 como crédito à. De-
iegacia. Fiscal na Pará, proveniente de pensões
à Francisca, Dias de Assunção, viúva de Ben-
jarnin Assunção,. carteiro aposentado. da ex-
tinta administração dos • Correias no Estado
d a Pará (PG. 35 848) — O Tribunal em face
das razões apresentadas. decreto 21.272, de
21-5-34, art. 4•0 §. 2.0 (fls. 29), resolveu. re-
.considerar a decisão anterior, para o nin de
ordenar o registo da despesa.

Ministério da Educação e . Saúde:
Ofícios:

N. 4.822, de 6 do corrente. da Divisão do
Pessoal, encaminhando o recorte do boletim
der Pessoal 11. 81-43; pertinente à rescisão
aio contrato celebrado com Darei da Rosa,
para o desempenho da função de médico C3-
pecializado no Serviço Nacional de Febre- Ama-
rela (PG. 33 692). — O Tribunal mandou
anotar á rescisão do 'contrato em causa.

N. 2.989, de 5 deste mês, da Divisão do Mate-
ria), sÔbre alteraçnes na discriminação de des-
taques feitos à conta da sub-consignação 30-
Aguas, etc, do vigente orçamento (PG..25 467).
— O Tribunal mandou anotar as alteraçães
dós aludidos destaques.

Ns. 1.371, 1.431„. f .622,_1.856, 1.879, 2.227,
2.347, 2.320, de maio , junho, julho, e agósto
últimos,DiVisão do Material, sóbre os pa-
gamentos de Cr$' 2.726,00 a Ajuricaba Morim
(Engenheiros afetar), Cr$ 39..410,00 à Im-
prensa Nacional, Cr$ 18.020,00 a Lux Jornal(
Cr$ 3.395,00 Imprensa Nacional, Cr$ 4.020,00
a Enceradeira Rio Lux Lteln., Cr$ 9.360.00 a
Comp. Imobiliária do Castelo S. A„ Cr$ 855,20

- st E. da Costa Falcão e Cr$ 611,30 à Estrada de
Ferro Central do Brasil, provenientes de ser-
viços prestados e fornecimentos diversos fainas
neste ano (PG. 6 345), 6 399, 6 567, 24 057,
24 123,24 907,24 929 e 24 911).

=0 Tribunal ordenou o registo das aludidas
des.pesas.

Ministério da Guerra:
Avisos:

N. 2,400, de 30 do méa p. finda, emanai-
nhandó 20 prOceSáns de dívidas rehreionadaa, no

total dó Cr$ 286.247.00, em tem são eredores
á Estrada de Ferro Ilhéos ConqUista,' s ou-
tros (n0, 16 105).

— O 'Tribunal julgou procedentes as aludi-
da§ (lívidas e mandou encaminhai' os respeeti-
nos processos ao Ministério dá Fazenda, para
os fins do art. § 3.0 do Código de COntabi-
lidada.

N. 2301, d.e ao do més p. findo, encami-
nhando 20 processos de dívidas relacionadas,
tio total de (e$ 74.849,60, em que são etedotea

Rétle, Mineira de Viação e outra (Pa 16 114).
— O Tribunal reaolVett: 1. — julgar proCeden-
tra as dívidas relacionadas Sob os ris. 916, 918,
920 e 930 e mandou encaminhar os respecti-
vos 'processos ao Ministério da Fazenda. pata
os fins do art. 78 § 3.0 do Código tle Contabi-
lidade. ; 2) quanto à do n. 919 nad depende de

• julgam.ento do Tribunal, por se achar compreen-

1.430,00 , a div. rsos• dearostan tanneTros (to
Ministério da ngricultura, •prov eniente do. sa-
lártos, relativas". aos meses sio abril a jamba

, date. ano (PG.. 11 5.5.5,, 11- t31,, 11 567, ts 576,
11 542 /I 548, 11 57, 11 571, 11 551, 11 545,jj 591,), -- Tribunal ordenou o registo a
posteriori simples das. aludidas despesas.

Relatados pilo Sr. ministro Beraardino de
Sousa:

Ministério da Fazenda:
Processos:

De concessão ele aposentadorias sob os fun-
damentos legais a seguir:.

Art. 196, item IV, do decretentel. n, 1.713,
de 1939: ao peatalista auxiliar da elaaae E,
do Quadro in d.) Ministério da Viação, Arinda
Magno de Oliveira. (PG.. 36- 129):

Art. 197, alínea a ela catado decreto-lei: ao
agente fiscal do imposto de consumo da classe
.1, na interior do Estada de São Paulo, Enrico de
Andrade Moura (PG. 26 091).

De montepio civil à Maria Emanisela Credi-
dio Xavier, viú va do Genésio Pauli-no Xavier,
capitão tenente honorário, conservador apo-
sentado do gabirete máquinas da Escola Na-
vai (PG. .35 121) . •

De pensão• especia/ a AdaIgisa de Sonsa e
outras, irmãs da Alfredo de Sousa Filho,
dado do Exerci:o (PG. 3G 084).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

De montepio militar a Castorina Ferreira
Góis de Sousa, viúva Ilerminio Lucas da Costa
e Sousa, 3.0 sargento do Exércitos em cujo
título for lanrana a apostila do 20-9-43, de re-
dução da. contribuição (PG. 36 	 .

— O Tribunal ordenou o registo da concessão
constantenala s tindo, bem coto° a apostila, res-
salvada à pensionista o direito de reclamar
a restituição da difeeeriça da contribuição fi-
exada no título, a partir da data do óbito até
a• vigência do decreto-lei n. 196, de 22-1-38.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:

N. 2.998, dó (1 do correntes da Divisão 'do Ma-
terial, sobre a; alterações na discriminação
do destaques à conta da eub-consignação 38
publicações, etc.,do vigente orçamento (PG.
35 476) O Tribunal mandou anotar as ai-
tóraç'nes dos aludidos destraves.

N. In174, de 24-5-43, junto ao de n. 2.889,
de 29-9-43, da Divisão do Material, comunican-
dia ter sido tornado sem efeito o pedido de
adiantamentodo Cr$ 1.500,n0, feito em favor
de António de Carvalho Borges, zelada!' da e/s.aa
se H, registado em 3-6-43- (PG. 25 493) — O
Tribunal Mandou dar balea na responsabilidade
do aludido funcionário. fazendo-se a reversão
do citado crédito á verba própria.

N. 1.539., de Maio finda, da Divisão do Ma-
terial, anbre oadiantamento de Cr$ 5.000,00
ao técnico de educação da classe I, Armando
Hildebrand, para ocorrer às dispesas a seu
cargo, nos meses de outubro a dezembro ante
ano (PG, 'AN) = O Tribunal ordenou o
rógisto do adiantamento.

Na. 1.826, 1.fnUn .1.847, de junho
e agõsto último:e da Divisão do Manovial, sôbre
os pagamentos de Cr$ 1.061,40 à Ernprésa

20 processos de disidas relacionadas no total
da Cr$ 327.183;50 em que são credores a 'Um
Great Western of Brasil Itailway Ltd. e ouros
(PG. 10 112). -n- O Tribunal resolveu: 1) jul-

gar proCedentes as dívidas relacionadas sob os
1.066 e 1.08. 1 ri mandando encaminhar os

processos ao Ministério da Fazenda, para os fins
do art. 78 § 3.0 do Código de Contabilidade; 2)
devolver ao Ministério da Guerra sepaocesso re-
ferente à. número 1.085, da qual o
Tribunal não toma conhech»enta, per ten sido
contraída com infração do disposta no art. 101•§ 2.0 da Constituição Federai de 1034.

Ministério da Justiça e Negocies Inseris-e:os:
Aviso n. 8.744, de 28 de setembro p. findo,

sobre o contrata celebrado com A. N. Soares
para reforma ne um elevador do edifício (.1%)
'Arquivo Nacional (P.G.• 33 691). O Tribunal
ordenou o registo do contrato.

Ministério da Agricultura:
Ofício n. 12.621, de 2 do corrente. da Divisão

do Pessoal, sobre, destaque de Cr$ 18.000,00
feito .à conta da verba na' Posaoal — 11 — Sn;
08 do vigente orçamento da Minieténio da Agri-
cultura (PG. 11 536). — O Tribunal mandou
anotar o destaque.

Processos de pagamentos de Cr$ 4.770,00,
Cr$ 98800, Cru 2.736,00, Cr$ 2.350.00. Cr$
9,837.00; Cr$ 4.82(700, Cr$ 3.230,00, Cr$ 6.224,00.
Ce$ 24.614.00, Cr 10.487,00 e Cr$ 31.271.01 a
diversa diaristas o tarefeiros do Ministério da
Agricultura, provenientes, d' salários relativos
ao mês. da junho último (P('. 11 508, 11 571,
11 572, 11 385, 14 543. 11 549. 11 502, 592,
11 553, 11 544, e 11 5n9). — O Tribunal orde-
nou o registo a posieriori simples das aludidas
despesas.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
• Ofício n. 9.499, de 27 de setembro p. findo,
do Departamento doa Correios e Telégrafos,
sôbre o pagamento de Cr$ 1.311.086,30 à Panair
do Brasil S. A., proveniente de traneportos
aéreos de corresponnência eencomendas postais
no més .junho último (PG. 31 231). — O
Tribuna! ordenou o registo da despesa.

Relatados peto Sr. ministro Oliveira Via-
,	 na:

Minislérin	 Agricaitura:
Processos de pagamentos de Cr$ 450,00, n,rt

4.034,00, Cr$ 11.78.1,00, Cr$ 3.14(1.00, Cr$
10.184,00, Cr$ 17.32,80, Cr$ 1.952,00, Cr$
4.850„00. Cr$ 4.340,00 e Cr$ 2.210,00, a .1i-
versos claristas e tarefeiros de Ministério da
Agricultora, provenientes de salários relativos
nus meses da fevereiro a junho (Vente ano (nG,
11 565, 11 573, 11 590, 592, 11 588, 11 558,
1; 587, 11 581, 11 546, 11 560). — OTribnnal
Grdentrit o registo a poste, • tori si inplen das alu-
'lidas despesaa.

Ministéaio da Educação e-Saúde:
Ofícios:

Ns. 960, 1.273, 1.689, da abril, maio e junho
últimos, da Divisão do Material, sôbre os paga-
mentos de Cr$ 40.020.n0, Cr$ 4.020,00, Cr$
16,0 Enceradora Rio Lua Ltda. e à lastrinta
(te Ferro Central do Brasil, provenientes
serviços preslodois neste ano (PG. 5 895. 235
e 6 626). — O Tribunal 'ordenou o registo das

Nacional de Transportes, Cr$ 108.20 à ma gma aneladas naeoentes.
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• 2.020, de 13 de julho último. da Divisão 21.700,00 a Alberto Ribeiro Araújo da Silva e
outros, diaristas da Policia Militar do Distrito
Fetleral, provenienie	 salaaios relativos aos
meses de alwil à (PG. 19.233-
.19.617) — O Tribunal ordem u o registo a pos-
teriori siri-mios da despesa.

N. 8.881, de 30 de seteunro p. findo, do
Departamento de Administrta . ão, prestando es-
clarecimentos sôbre a ditigércia ordenada em
ig •-9-4:1 pelo sr. ministro Se manário no pro-
cessa do . 91(g--42nto de Cr$ 72,205.8o à firma
A. .1. Ferreira Leal, n 120veuip 11te de serviços
prestados na conslrução dos 1 : rassidios do Dis-
trilo Federal (P(1. 10.113-19.616) — O 'fria
bulia] mandem dev,iver O praeesso, ite acôrdõ
com o pareeer.

do Material, sobre o pagamento de Cr$ 2.000,00
Transmolor Lnia.,1 . oven l enle de serviço

prosil Ha à Divisão dt , Oiwas. eia ii alio p . findo
PG. 2i 3>el• . — O Tribunal ordenou o

to da dospesa.

Minislério da
Processos:
De concessão:
apossnladorias, sob os fundamentos logais

ii soguil :
Art. E96. item II do docreta-lei n. 1.713. de

2.t} de outubro de 1:139: 75 Nicamir Bento Gan-
i:elite.. operário do	 béteo clase
do Quadro III do Ministério da Guerra (PC
36 112: . — O Trlbunal converteu o in:gamen-
O, em dilieência, tle aeórdo com os pareceres.

.11 . f. 19n, item II, di cilada decreto-lei:
insoelor (te li1Ilai tel o gráfivas classe E, cta

Quadro 11, par[e suplementar do Ministério da
Viaeão -Edmundo 'Ia Fonseca Chagas (PC.
:15	 — O Tribune) ordenou o registo da

1.), pensão de montepio a Es) ber Maria
Monteiro, ViáVa. do 2.0 sargento da Armada. f ut-
:aleiro naval, Jrivenal Bezerra Monteiro (PG.
5.0831 — () Tribunal ordenoir o registo da

coneessão.
Ofício n. 801, de 6 do corrente, da Diretoria

do Domínio da União, encaminhando o proces-
so n. 9.075-43, relativo ao tétano de 18 cio se-
t e mbro titulo. de revigorsção do aforamento do
t e rreno de n 'crescido de marinha, lote a. 199,
da quadra 9 situado na Avenida Portugal, na

seceão da Urrai. freguezia da Lagoa, Distri-
to Federal, que otitorga a União aos Srs. Do-
mingos da Silva Oliveira e Luiz da Silva Oli-
veira (PG. 33.687) — O Tribunal ordenou o

isto (10 aludido contrato.
1 )e paga metitos:
De Cr$ 225,80 a Otacicilio da Costa Conto,

nroveniente de vencimentos de inttividade
.11i'.Sfe ano (PG. 12.117) — O Tribunal recusou
registo à despesa, de acÔrdo com o parecer.

Ofícios ns. 487 e 489, de 4 do corrente mês,
da Diretoria da Despesa Pública, solicitando
roconsideração das decisões proferidas pelo
'i l ribunal em sessões de 3 e 10 de setembro pró-
:juin findo; que recusaram registo às despesas
de Cr$ 502,00 e Cr$ 1.072,30 corno créditos às
rielegacias Fiscais em Pernambuco e Pará, pro-
x enientes de pagamentos de pensões a Damiana
.1ugnsto da França e outro e Carmelina Alves
Cordovil Castelo (PG. 35.392 e 1.2.9: .;9) — O
'''rilmoutl, à vista das razões apresentsdas (f(1-
;lias 28 e 33), resolveu reconsiderar as decisões
:Iii teriores. para o fim de erdenar o registo das
eludidas despesas — Decreto 21:272, de 21 de
maio de 1931, art. O § 2.0.

De pagamento de Cr$ 9.053,00 à firma Ar_
11111r Viana Cia. Ltda., à conta de "Exerci-
(IS Findos', proveniente de fornecimento de
material ao Ministério da Agricultura, em 1910
•PG. 29.036) — O Tribunal ordenou o registo

despesa.
De transferência ao Tesouro Nacional me-

diante anulação na Delegacia Fiscal na Baía do
cia l dilo de Cr$ 16.141,0f) à conta da verba
"Inativos" do vigente orçamento. pia paga-
nienlo de vencimentos ao apostabtado do -Nti-
uistério da Fazenda. Joaquim José de Vas-
cericelos (PG. 22.766) — O Tribunal mandou
anotar o expediente.

Ministério da Guerra:
Avisos:

-	 N. 2.402-82, de 30 do mês p	 e. findo. nca-
minhando 15 processos de divides relaciona-
das. no total de Cr$ (11.701,30 em que é cre-
dora a Rêde de Viação Paraná Santa Catarina
;PG. 16.108) — O Tribunal julgou procedenles
dívidas e mandou encaminhar os respectivos
p rocessos ao INFinistério da Fazenda. para os
fins do art. 78 § 3.° do Código de Contabili-
dm te.

N. 2.399-79, de 30 do mês p. findo, enearni-
uh lido 20 processos de dívidas relacionadas rio
total de Cr$ 165.605,10 oro que é credora a
-Viação Férrea do Rio Grande do sul (Pn.
15.113) — O Tribunal julgou procedentes as
di v idas e ria miou encaminhar os respectivos
p rocessos ao ,1111inist5rio da Fazenda, para os
fins do art. 78 S. do Código de Contabilidade.

Alinistério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 8.782. de 28 do mês p. findo, da

Dkisão cio Pessoal, sÔbre o pagamento de Cr$

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avistrii. 2.339, de 22 de setembro p. findo.

sóbre a distribuição do credito de Cr$ 20.763.30
às Tesourarias tias I). 11. dos Correios e Tele-
gráfos e às Tesoorarias d s Es)eadas de Ferro
indicadas na relaeão de folhas 2 a 52. à conta
da Verba 1.a — Pessoal . — V — s/c. 27)02)051
06) do vigente r n sçamento (PG. 31.31:d — O
Tribunal ordenou o registo cla distribuiição do
crédito..

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Lima:
Departamento de Imprensa e Propaganda:
Ofício- n. 691; de 25 de sele:obro p. findo,

sõbre o adiantamento de Cr$ 1.876.300,00 ao
lesoureirei E. n adrã o K Antônio Nicolan (terral,
para despesas do /P BUit_estre dêste ano (PG,
19.655) — O Tribunal recosou registo ao
adiantamento, de avordo com o parecer.

Ministério da Agricultura:
Processos de pagamenlos de Cr$ 	

9.400,00, Cr$ 312.00, Cr$ 30.250,00, Cr$ 	
1.200,00, Cr$ 400.00, Cr$ 6.130.00, Cr$
1.228.00, Cr$ 4.587.00. Cr$ 18.798,00, Cr$ 	
6.350.00 e Cr; 7.900,00 a diversos dia-
ristss e tarefeiros do Minis 15r i o da
Agricultura. proveniente de salários relativos
ao mês de junho último (PG. 11.56 .1, 11.566,
11.575, 11.359, 11.591, 11.589, 11.557, 11.580,
11.582, 11.378, 11.517) — O Tribunt orde-
nou o registo o posteriori siinples das aludidas
despesas.

Ministério da Educação e Saúde:
0ft-dos:
Ns. 4.820, 4.821 e 4.82:1. de 6 déste mês,

da Divisão do Pessoal, encaminhancla o recorte
dos Boletins do Pessoal ris. 78, 81 e (12, de 1943,
relativos à rescisão dos tétanos de prorrogação
dos contratos celebrados cum António I3aião
de Azevedo e outros, para o desempenho da
função de médico especializado do Serviço Na-
cional de Febre Amarela (PG. 33.690-33,
693-33.691) — O Tribunal manou anotar a
rescisão dos aludidos têrmos.

INs. 1.255, 1.750 e 1.981, do maio, junho e
julho últimos, da Divlsão do Material, sôbre
os pagamentos de Cr$ 2500) à Emprèsa Lim-
padova Brasileira Ltda., Cr$ 500,00 e Cr$ 	
500,00 à mesma Emprèsa. provenientes de ser-
viços -preslados ao Ministério- da Educação, nos
meses de abril, maio e junho dêste ano (PG.
5.211. 21.157 e 6.708 1 — O Tribunal ordenou
o registo das aludidas despesas.

Ministério da Fazenda:
Processos,
De concessão:
De aposenfadoria, ilos LêrtnoS do art. 196,

ifem 11 do docreto-lei n. 1.713, de 1939: ao
contador da classe J- do (5. Q., do Ministério
da Fazenda, Oscar de Camaro (P 1. 36.114).

De melhoria de manietar) militar a Alude
Monteiro de Moura, viúva de Horário Vieira
de Moura. enfermeiro da 1. a classe do Córpo
de Sob-Oficiais da Armada (PG. 35.116).

De montepio e meio-soldo a Eleonora Ribas
Coelho. viúva do Dinarte Antunes Coelho, 2»
tenente refoemado da Armada (PG. 36.086)
— O Tribunal ordonou O registo das aludidas
enüsessõ es e ii da ilispesa classificada.

page.ruento de Cr$ 51,10 como crédito à
Delegacia -Visei(' ein Minas Gerais à Rede mi-
neira. de Viação, à cauda da verba "Exercícios
findos", proveniente de transportes concedidos
effl 1940 ao Ministério da Viação (PO. 27.331)
— O Tribunal ordenou o registo da despesa.
• De distribuição do crédito de (3.$ 	
1.517.000.00, às Delegaeiss Visoais floS Esta-

'dos de Maranhão, Alagoas, Paraná e Mata
'(iross(u, à conta da verba L a — Pessoal — \At
— Inativos — s/c. 31)21) cio vigente orça-
mento (PU. 22.711) Tribunal ordenou o
registo da distribuição do crédito.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 8.805, de 29 do més p. findo, do

DeP ar tainern o de Administração sobre o le-
vantamento fir canção prestada pela firma
N. Soares, em garantia da execução do contrato
para reforma no edifício da Policia Marilima
(PG. 19.61(i) — O Tribunal autorizou o le-
vantamento da canção, em termos.

Processo de concessão de reffirtila ao 3.0
ssrg9art0 kin Polícia Militar do Distrito Fede-
ral, Miguel tilinto Ferreira (PG. 19.669) —
O Tribunal ordenou o registo (ta concessão.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 636, de 12 de março 'último, SiCd.re

dívidas relacionadas pelo Ministério da Coce-
ra (PG. 21.091).— O Tribunal mandou argui-,
var o proceso.

Idem n. 2.396, tte 30 de setembro p. findo,
encaminhando 25 processos de dívidas rela-
cionadas, no total de Cr$ 98.416,80, em que é
credora a Rede Mineira de Viação (PG. 16.1(11)
— O Tribunal resolveu: 1) --- julgar procedeu-
tes às dívidas relacionadas sob os ns. 871 a
879, 881, 882. 886 a 895 e mandou encaminhar
OS respectivos processos ao Ministério da Fa-
zenda, para os fins lis art. 78 § 3.0 do Código
de Contabilidaile: 2) devolver ao Ministério da
Guerra os processos referentes às dividas nú-
meros 880 e 883, das quais o Tribunal não
torna conhecimento, de acórdo com o parecer;
3) quanto às de ris. 881 e 885, não dependem
do exame do Tribunal, por se acharem compre-
endidos entre os atos aprovados pelo art. 18
das Disposições Transitórias da Constituição
Federal de 1934, devendo os processos ser en-
caminhados ao Ministério da Fazenda, para os-
ilevidos fins.

'Hem n. 2.398, de 30 do mês p. findo, enctr-
minliando 20 processes de dívidas relacionadas,
no total de Cr'$ 51.36-5,50, de que é credora a
Rede de Viação Paraná-Santa Catarina (PG.
16.107) — O Tribunal julgou - procedente as
dívidas 'e mandou encaminhar os respectivos
processos ao Ministério da Fazenda, para os
fins do art. 78 § 3.0 do Código de Contabili-
dade.

Ministério da Viação e Obras' Públicas:
Aviso n. 2.12-1. sem data, encaminhando có-

pias do decreto-lei D. 5.820. de 16 de setem-
bro findo, que abre o crédito especial de Cr$
6.435.034,90 para classificação da despesa de-
no atual exercício à firma João J. Pleroni, na
fórma do contrato autorizado pelo decreto-lei
1.609, de 19 de setembro de 1939 (PO. 31.372)
— O . Tribunal ordenou o registo do crédito
especial e o, de sua distribuição ao Tesouro
Nacional, nos térmos do próprio decreto-lei
5.820.

Oficio n. 9.610, de 30 do mès p. findo, do
Departamento dos Correios e Telegráfos, só-
bre o adiantamento de Cr$ 390.000,00 ao tele-
grafista da classe J, Alvaro José Antunes Jú-
nior, para dospesas a seu cargo nos meses de
outubro a dezembro deste ano (PG. 31.404)
— O Tribunal ordenou o registo do citado
adiantamento.

Departamento de Imprensa e Propagan-
da:

Ofício n. 685, de 21 de setembro p. findo,
sóbre o pagamento de Cr$ 2.000.00 a Henri-
une da Silva Pinto, proveniente de aluguel de
loja no mês de agôslo último (PG. 19.622) —
O Tribunal ordenou o registo da despesa.
RELATADOS PELO sei. MINISTRO A. ALVIM Fruí°

Ministério da Educação e Saúde:'
Ofícios ns. 1.591 e 1.845. n le 3 e 29 de ju-

nho último. da Divisão do Material, sÔbre os
pagamentos de Cr$ 23.000,00 a Paulo Mon-
lairo do Barros e Cr$ 719,10 a Serviços Aé-
reos Cruzeiro do Sul Ltda., provenientes de
adiantamento para despesas na Faculdade
Nacional de Medicina, nos meses de junho

agósto flêste ano, e fornecimento de passa-
reta ao De partamento Nacional de Saúde
(PG. 6.536 e 21.051) — O Tribunal orde-
nou o registo do adiantamenlo e da aludida
desposa.	 -

Ministério t.la Fazenda:
Processo de concessão de montepio civil,

elo reversão, a Hermengarda da Câma ra

Fazen.ia:
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Cerda, viuvo de Alvaro Tavares Lacerda, es- Processo de concessão de reforma a Luiz
criturário da Policia Civil do Distrito Fe- Gonzaga de Lima, soldado da Policia Militar
deral (PG. 14.196) — O Tribunal ordenou do Distrito Federal (PG. 19.667). — O Tri-
o registo da concessão.	 bunal ordenou o re e isto da concessão.

Ofício n. 8.601, .*(le 22 de setembro findo,
• Ministério (Ia Justiça e Negócios lote-

dores	
do Departamento de Administração, comuna-

:	 ,
Processo de concessão de reforma Wand	 condo ter sido anulado o adiantamento re-

er quisitado na importando de Cr$ 300,00 em
Melro Gomes, cabo de esquadra da Policia Mi-_ n favor do escrituriirio, classe E, Silas Ferreira,
litar do Distrito Federal (PG. 19.651) para despesas a seu cargo no período de 60
Tribunal ordenou o registo da aludida con- aias a contar da data do recebimento, e re-
cossão.	 gistado pelo Sr. ministro semanário em 1 de

Itelalaclos polo Sr. ministro S:lvestre Pé- março de 1913. (PG. 19.613 — 8.395). —
p icles:	 O Tribunal mandoo dar baixa na responsabi-
Ministério da Agricultura:	 lidade do aludido funcionário, fazendo-se a

Processo de pagamento de Cr$ 31.208,00. eversão do crédito à verba própria.
Cr$ 20.677.00, Cr$ 25.935.00, Cr$ 5.513.00, 	 Ministério da Guerra:
Cr$ 6:015,00, Cr$ 2.100.00, Cr$ 5.803,00	 Aviso n. 2.397/77, de 30 do mes findo, en-
Cr$ 2.650.00, Cr$ 3.676,00 Cr$ 12.085,00. an-iinhando vinte processos de dívidas reta-
Cr$17.778,00 a diversos diaristas do Ministé- .ionadas no total de Cr$ 315.35 9,20, de que é
rio da Agricultura, provenientes de solados re- .redora a Viação Férrea do Rio Grande do Sul
lativus ao mês de junho ultimo (P( 	 	  (PG. 16.109). — O Tribunal julgou proce-
11.575-A, 11.563, 11.570, 11.561, 11.586; dentes as dividas e mandou encaminhar os
11.579,	 11.511, -11.583,	 11.554,	 11.556, orocessos ao Ministério da Fazenda, para os
11.536, 11.550 e 11.552) — O Tribueid orde- tin do art. 3.° do Código de Coritabilidade.
liou o registo a posteriori sinlpit,s das aludi-	 Ministério da Viação e Obras Públicas:
despesas.

	

	 _Ofício n. 137-'1. de 29 de setembro p. findo,
tia- Tesouraria elo Ministério, comunicando terMinistério da Educação e Saúde:

Ofícios:	 sido recolhido o soldo do adiantamento de Cr$

Ns. 1.565, 2.398, 9..416 e 9 .417, de ,junho e 3.497.160,00 na importando de Cr$ 	
Lig-6st° últimos, da Divisão. do Material, sõbre 200.000.00 concedido. ao escriturário referên-

cia XVI da Inspetoria Federal de Obras coo-os pagamentes do Cr$ .4.0 9 0.00 a Enceradora
Rio Lux Ltda., Cr $6.750,00 a J. C. Mendon_ Ira as Sêcas, Elentério Marcos, para despesas
ça,- Cr$ 3.200,00 a soares Lavrador & Cia . ia mesma repartição no Nordeste, nos meses
Ltda. e Cr$ 170,00 a Fred Figner 	 (ia. le julho e sel ombro dêste ano (PG. 31.341).
Ltda. proveniente de serviços prestados e — O Tribunal mandou que 	 proceda a re-,
fornecimelnos feitos neste ano (PG. (1.518. Versão rio stildo de Cr$ 200.000,00 à verba
21.969, 21.991 e 21.995) — O Tribunal ou- JtróPria•
eitou o registo das despesas: Nada mais havendo que tratar, o Sr. mi-d nistro presidente designou o dia 15 do cor-

Ministério da Fazenda:	 rente mês,. às 13 horas. para a • seguinte ses-
Processos:	 são ordinária, declarando encerrados os . Ira-
De concessão.:

De aposentadorias, DOS lêrmos do art. 156, para constar. lavrou-se a presente ata,
letra e da Constituição Federal de 1937 : toe que vai subscrita e assinada.
operário de arsenal da classe .1 do Quadro 111
do Ministério da Marinha, Edwiges Lourenço
do Saeramento (PG. 36.107).

- Wein nos têrmos do art. 170, o. 1, da
Constituição Federal de 1934: ao colam . da
coletoria das rendas federais em Bananal, no
Estado de São Paulo. Luciano ele Almeida Ra-
mos Nogueira (PG. 36.1.11.).

De niontepio militar: a Ema Otenio Corvo- Presentes os Srs, Ministros José Anferico.
lb°. viuvo de josé de•Souza Carvalho, 1.° sar- Bernardino de Sousa, Oliveira Viana, Oliveira
sento reformado da Armada (PG. 35.117). Lima, A IViD3 Filho e Silvestre Péricles. foi

de
1)e montepio e meio soldo a Júlio Elizabete
Trompowsky Livramento, viuvo . de Afonso aberta a 'Sessão.

Comparoceram os Srs. Auditores BuenoCavalcanti do Livramento, capitão tenente re- Brandão, Rogério de Freitas, Ernesto Claudinoformado da Armada (PO. 36.074).
De montepio militar a Cléa Martins o outra. e. Machado Lima.

filha de jacob Martins, 1.° sargento reformado Relatados pelo Sr.. Auditor Bueno Bran-
asilado do Exército (P. G. 36.087). 	 dão:

O Tribunal ordenou o registo das aludidas	 Processos:
concossões O o da despesa classificada. 	 De tomada de contas:

Oficio n. 488, de 4 deste mês. da Diretoria N. 7.119 de Ariovaldo Neves, engenheiro
da Despesa Pública, solicitando reconsidera- classe I: do Departamento dos Correios e Te-
ção da decisão preferida pelo Tribunal em légrafos, responsável pelo adianramento de
sessão de 3 de setembro p. findo, que recusou Cr$ 485.752.10 recebido na tesouraria da T)i-
registo à despes ade Cr $7.148,60 como crédi- retoria Regional dos Correios e Telégrafos em
lo à Delegacia Fiscvl em AlagOas, proveniente 6 de outubro de 1912, em virtude de requisição
ile pagamento de pensões de montepio a Maria no ofício n. 9.099, de 1 de setembro do mes-
Calmon de Gouveia, filha de Ricardo Calmon mo ano;
de Siqueira (PG. 35.599). — O 'fribunal. à 	 N. 7:199 de Judith de Carvidho Medoiros,
N is ta das razões apresentadas — Decreto nú- postalista auxiliar G. servindo do zigente nos-
turro 21.272, de 21-5-31, art. 4.0, § 20 (rei- tal-telegráfico em "Fazenda do Santa Cruz-,
lhas 35), resolveu reconsiderar a decisão an- Distrito li errei 	 de 1 de àtneiro a 31 de de-
terior, para o fim de ordenar o registo da zembro de 1912:
despesa.N. 7.237 de Serafim Dornelos, tesoureiro

De distribuirão do 	 crédito de Cr$ 10.200.00 padrão 26 do Cofre do Dopósitos Peblicos do
Delegticia Fiscal na 'Paraíba, à conta da Tesouro Niicional, de 20 de abril 1 1 de de-

verba 1 — Pessoal —	 — S/c 08)01)06) do
vigente orçamento (P0. 28 .996) . — O 'Tri- zembr0 de" 1°12'O Tribunal julgou quites os responsávois e
burlai ordenou o- registo da distribuição do
e ''édito.

	

	
mandou lavrar os competentes acórdãos.

De coniprovaeão de adiantamento:Ministério da Justiça e Negócios Interiores: De Cr$ 5.000,00 recebido na tesoulairia deOficio n. 1.7-51, de 4 do corrente, da um- Ministério da Agricultura, em 17 de junho deprensa Nacional, sôbre os contratos de 2 e 31
1913, pelo zootecnista classe K do Serviço elede maio último, celebrados com J. Cardoso

& Ribeiro o Fábrica de Papel Tijuco S. A., Informaç ão Agrícola , Mári o Vintena , Pa ra alo u-
para, compra de diversos artigos (PG. 18.697). der a despesas a seu cargo, no 2. 0 trimestre
— O Tribunal deixou de tomar conhecimento (11.326/13);
do vedido de reconsideração, preliminarmente. 	 De Cr$ 1.600,00 recebido na tesouraria elo
por ter sido interposto fora do prazo legal Ministério da Educarão, em 28 de junho, peio
(derreto-lei n. 176, de 12-5-38, art. 27: . 	 oser:leirário classe E. do instituto doNouro

Sífilis, Carlos Alberto Duarte Gomes, para
ocorrer a despesas miídas e de pronto paga-
mento, de maio a agósto (25.449);

Recebidos no Tesouro Nacional:
De Cr$ 400,00 em 4 de maio, pelo auxiliar

de escritório XI, da Divisão do Impósto de Ren-
da, Engrácia de Morais, idem, no 2.° trimes-
tre (22.275);

De Cr$ 200,00 em 24 de maio, pelo guar-
da-livro classe O, da Contadoria Seccional no
Ministério da Justiça, Jandira Nogueira Viei-
ra. idem, idem 21.976);

De Cr$ 325.000,1)0 ene 1 de junho, polo ofi-
cial administrativo II, do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, Tardia Dar-
deau Vieira Filha, para atender as despesas
com a realização de cursos de aperfeiçoamen-
to e a especialização, nos mêses de junho a
agõsto (19.559);

Recebidos na tesouraria do Ministério da
Justiça:

De Cr$ 1.200.000,00 em 28 de maio, pelo
diretor do Serviço de Obras dá Departamen-
to de Administração do Ministério, Luiz Itil-
debrando de B. Horta Barbosa, para o prossv-
guimento das obras de construção dos Presí-
dios do Distrito Federal, de junho a agOst o
(19.281);

De Cr$ 15.000.00 em 20 de julho, pelo ins-
petor de alunos I), do Serviço de Assistência
a Menores, José Herinínio, para'atender a des-
pesas miúdas e do pronto pagamento, no pe-
ríodo ele sessenta dias, a contar da data do seu
recebimento (19.647);

De Cr$ 4.000,00 recebido na tesouraria do
Ministério do Trabalho, em 27 do niao. pelo
inspetor de previdência E, do Conselho Nacio-
nal elo Traballio, Paulo da Silva Miranda,
idem, no 2. 0 trim'estre (15.911);

De Cr$ 30.000,00 recebido na tesouraria do
Ministério da Viação, cai 11 de junho, pelo
oficial administrativo 11, Celso Macedo, idem,
ideia (31.117).

O Tribunal julgou beta e legal a aplicação
dada aos adiantamentos.

Relatados pelo Sr. Auditor Rogério de Frei-tas

Processos:
De tomada de contas:

N. 0.959 de Léo Castro, tesoureiro da alLin-
dega de "Santos", Estado de São Paulo, de 1 do
janeiro de 1911 a 15 de janeiro de 1912, exer-
cício de 1911. —O Tribunal converteu o ; J ulga-
mento eia diligência de acordo com os parece-
res.

N. 2.819 de Francisco Garcia de Silva, cole-
tor federal em "Bragança"

'
 estado de São Paulo

do 2 de janeiro de 1922 a 31 de janeiro do 1921,
no qual serviu como escrivão Elizeu de Morais
Leme, no mesmo período. — O tribunal man-
dou dar vista do [processo ao Sr. Dl' . procura-
dor, para os fins de direito.

Recebidos na tesouraria do Ministério da
Agricultura:

De Cr$ 3.000.00 em 22 de junho de 1953,
pelo oficial achninistrativo K. do Departa-
mento Nacional tia Produção Vegetal, (iscar
Miranda, para atender a despesas urgentes,
de-junho a agõsto (11.312). — O Tribunal jul-
gou boa e lega: a aplicação dalla ao adianta-
mento.

Gr$ 50.000.00 em 23 de junho, pelo auxiliar
de eseritório referência XI, da Divisão do
Mateuial do . Departamento de Admini s ti ação,
Cristo Napoleão d'Avila, para despesas com
instalações e adaptações de aparelhos :Ife gaso-
génio em auto-caminhões, eaminhoneles e óni-
bus oficiais, de junho e agosto (11.357). — O
Tribunal converteu o julgamento em diligéu-
eia. paea que seja anexado o documento ori-
gino! do recolhimento do saldo, nos térmos do
art., 295, § único. do Regulamento Geral de
Contabiliilade Pública.

Itecebidos na tesouraria do Ministério da
Eduração:

De Cr$ 333.333,00 em 23 de junho pelo al-
moxarife F, do Instituto Nacional do Livro,
José de Morais Silva, para aquisição de livros
destinados a bibliotecas publicas,. escolares e
consideradas de uliliehicle pública, eM jimbo,
e a g õslo (25.187).

Presidência do Sr. Ministro Ruben Rosa. —
Procurador. dr. Leopoldo Cunha Melo. —
Secretário. bacharel Jeito Sales.

UCA N. 1 18 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 12 DE
Tune° DE 1953

ou-
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De Cr$ 500,00 cai 2$ de junho, peles contador
classe K, da Reitoria da-Universidade do Bra-
sil, Iracema Magalhães, para atendei' a des-
pesas miúdae e de pronto pagamento, no 2.°
trimestre (25 . 287) ;

De Cr$ 2,.900.00 em II de junho, pelo zelador
classe I, do Hospital Psiquiátrico, Oldemar

. ()Mi jo de Andrade, -idem, de maio a julho
(25.288). — O Tribunal julgou liou e legal a
aplicação dada aos adiantamentos.

De Cr$ 10.000,09 em 20 de maio, pelo ofi-
cial administrativo ,J, do Serviço Federal - de
Águas e Esgotos, Gaspar da Silva Guimarães,
para despesas dó I.° trimestre (6.261). — O
Tribunal, em face das razões apresentadas, re-
solveu reconsiderar a decisão anterior, para o
fim de julgar boa e legal a aplicação dada ao
adiantamento em sua totalidade, dando-se
baixa na responsabilidade do funcionário.

Recebidos no Tesouro Nacional:
De era 2300,00 em 30 de julho, pelo cora-

tiram classe 7, exercendo a, função de chefe
da portaria da Contadoria . Geral da República,
Eugênio Faustino Machado, Para atender às
despesas a seu cargo, de julho a , setembro
(29.074);-

De Cr$ 500,00 em 10 de agôsto. pelo escritu-
rário E, da Procuradoria Geral da Fazenda
Pública. ..Antônio Pedra Sa.nclriae:li, para ocor-
rer a despesas miúdas e de pacato pagamento,
de julho a setembro (22.76.3);

De Cr, 40.000,00 recebido na tesouraria do
Ministério da Justiça. em 15 de julho,
professor F,F, da Colônia Penal Candia.ale
na Illia Grande, João Cavalcar'ai EeItrão, para
despesas com pequenos ;aparos e , consertos nos
edifíc ios a c argo s'a:c Colônia, de julho a ceiem-
bro (19.61a). -

1>eahldos na tesouraria do Ministério do
Trabalho:

De Cr$ 800,00 em 14 de maio, pelo diretor
padrão L, da Hospedaria dé Imigrantes da
Eha das Fiares, João Martins de Almeida, para
atender a despesas de pronto pagamento no
2.° trimestre (16.009);

De Cr$ 1.000,00 em 21 de junho, pela escri-
turário E. do Conselho Nacional do Trabalho,
Manuel Tavares, idem de junho a agôsto
(15.955);

De Cr$ 813.215,00 recebido na tesouraria do
Ministério da Viação, por intermédio da a-
eia do Banco do Brasil em João Pessóa, Estado
da Paraíba. em 31 de março de 1942, pelo
extranurnerário-contralado da Inspetoria Fe-
deral de Obras Contra as Sacas, Abelardo de
Oliveira Lôlao, para despesas no Nordeste, no
2.° trimestre (30.533). — O Tribunal julgou
boa e egal a aplicação dada aos adiantamentos.

Quadro demonstrativo de responsáveis por
adiantamentos não comprovados em tempo
hábil, dos Ministérios da Fazenda, Guerra, Ma-
rinha, Relações Exteriores e Conselhos, orga-
nizado-em virtude de portaria do Sr. minis-
tro presidente, de 6 de julho de 1942 (28.348).
— O . Tribunal, em face da relação de repon-
sáveis por adiantamentos não comprovados
em tempo hábil, defere a promoção do Se-
nhor Dr. procurador, no sentido de serem le-
vantadas as contas dos responsáveis dos Mi-
nistérios civis e mandou que sejam tiradas
cópias autênticas na parte referente nas Mi-
nistérios Militares e encaminhar às respectivas
Delegações, em face do decreto-lei n.. 4.185,
de 16 de março de 1942. art. 7. 0. § 2P.

Relatados pelo Sr. auditor Ernesto Clau-
dino:
Processos:

De tomada de contas:
N. 7.327 de Carlindo Costa Aragão, tesou-

reiro do correio de "Barra do Pirai", Estado
do Rio de Janeiro, de 15 de março de 1929 a 31
de dezembro de 1932;

N. 7.340, da Júlia Coelho do Amaral, pra-
ticante do tráfego referência XV, servindo de
agente-tesoureiro da a gência do "Rio Compri-
do". Distrito Fadaral. de 1 de janeiro a 16 de
pinho de 1942. — O Tribuna/ julgou quites
os rasponsáveie e mandou lavrar os compe-
tentes acórdãos.

N. 28.664, de José C,ruz Filho, ex-tesoureiro
da agência postal em "Penedo", .Estado de
aisaataa. da 1 ds nii41,bro (ir' 41")97 a 5 ap lave-

reiro de 1931. — O Tribunal converteu o jul-
gamento em 'diligência, de acârdo com os pa-
receres.

De ' recurso de revisão interposto pelo
Sr. procurador:	 -
N. $,.2.400, de Lídia Carvalho Polgozi, agente

postal em "Vara .Cruz", Estado de São Paulo.
O Tribunal admitiu o recurso de reviaão

interposto pelo Sr. Dr. procurador.
De comprovação de adiantamento:
Itacebidas na tesouraria do Ministério da

Educação :
De Cr$ 70.000,00 em 28 de maio do 1943,

Pela biologista classe L, do Instituto Osvaldo
Cruz, José do Castro Teixeira, para despesas
com o desenvolvimento- dos estudos das doenças
produzidas por virus, do maio a julho
(25.264);

De Gr$ 10.000,00 em 17 de março, pela ofi-
cial administrativo. L, da Faculdade Nacional
de Filosofia, Dano Leal, aava despesas cum
publicações e serviços de impressão, de março
a maio (25.191);

Do Cr$ 4.000,00 em- 28 de maio, pelo taqui-
grafo referência XIII, do Sarviço Nacional de
Peste, Maria Pais Leme, para atender a des-
pesas de pronto pagamento, no 2.0 trata/agre
(25.167);

Recebidos no Tesouro !amam!:
• De Cr$ 350,00 eia ata Ji a julho, pelo contador

classe 23 d:..aa Pah/aduria Seccional no Ministé-
rio Cs-agricultura, José alontenegro Brandão,

.para atender a despesas miúdas e de pronto
pagamento, de julho a setembro (22.702);

De Cr$ 13.000,00 em 17 de agôsto, pelo ofi-
cial administrativo classe 16, da Delegacia do
Imposto de Renda, Henrique Pinto Dias, idem,
no 3. 0 trimestre (22.765);

De Cr$ 21.000,00 recebido na tesouraria do
Ministério da Justiça em 4 de agôsto, pelo ofi-
cial administrativo J, secretário da Divisão do
Material, Valdemar Nogueira e Costa, para
atender a despesas a seu cargo no palio:10 de
sessenta dias, a contar do seu recebimento
(10.649);

Recebidos na tesouraria do Ministério do
Trabalho :

De Cr$ 4.900,00 ern 24 de junho, pelo extra-
numerário Fúlvio de Andrade Figueira, para
despesas de pronto pagamento, de junho e
julho (16.008);

De Cr$ 2.000,00 em 21 de junho, pelo auxi-
liar de escritório referancia XI, do Serviço de
Comunicações, Antônio da Costa Pinara, idem.
de junho a agôsto (15.956). — O Tribunal
julgou boa e legal a aplicação dada aos adian-
tamentos.

De Cr$ 17.043,80 em 8 de setembro. pelo
oficial administrativo K, servindo no gabinete
do Sr. ministro, Antônio Argemiro Sarenson,
para despesas com as comemorações do "Dia
do Trabalho" (15.953). — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência, de adiado
com o parecer.

De Cr$ 5.000,00 recebido na tesouraria da
Diretoria Regional dos Correios e Teléerafos,
em -9 de julho, peto mecânico eletricista Ia
Mário Duarte, para despesas de junho a agósto
(31.273). — O Tribunal julgou boa e legal a
aplicação dada ao adiantamento.

Relatados pelo Sr. Auditor Machado
Lima:

Processos.
De tomada de contas:

N. 7.167 de Orosimbo Martins Pereira, di-
retor do Serviço de Defesa Passiva Anti-aérea.
responsável pelo adiantamento de Cr$
395.000,00 recebido em 8 de dezembro de
1952 no. Departamento Federal de Compras;

N. 7,328 de Margarida Santos Falcão, pos-
talista auxiliar O, servindo de tesouraria da
agência postal-telegráfica em "Jardim Botâ-
nico", Distrito Federal, de 13 de agósto a 9 do
setembro de 1942:

N. 7.341 de Delmiro Felipe Mala, postalista
auxiliar F, servindo de fiel da agência postal no
"Meier", Distrito Federal,- de 2 a 24 de setem-
bro de 1942.

Tribunal julgou quites os responsáveis e
mandou lavrar 03 competente acórdãos.

Ofício n. 293, de 30 de julho último, da De-
legação do Tribunal no Estado de Santa Cata-

rifle, encaminhando o processo de tomada do
contas do coletor federal em "Cruzeiro", na-
quele Estado, Luiz Abri Júnior, reigiv4) ao pe-
ríodo de 1 dó janeiro a 31 de detembro de 1942,
acompanhado do -reeurso interposto pelo res-
ponsável do despacho da Delegação que o arta
gou em débito pela importância de Cr$ 1.243,40
(22.077). — O Tribuna/ converteu o julga-
mento em diligência, de acórdo com os pare-
ceres.

Dc comprovação de adiantamento:
Recebidos no Ministério da Agricultura:
De Cr$ 50.000,00 em 18 de junho de 1943,

meteorologista classe J„ do Serviço de Meteoro-
logia, Zaide Tavares Carneiro, para atender a
despesas miúdas e de pronto pagamento, de
junho a agosto. (11.310).
. De Cr$ 34.375,00 em 28 de março, pelo emi.

genheiro de minas classe J, da Divisão de Geo,
logia e Mineralogia, João Miranda, para despaa -
sas a seu cargo do 1.0 trimestre (10..aaaa).,
O Taibunal julgou Na e legal.; aplicação dada:
ao adiantamento de Casa:, 10.000,00, correspon-
dente à classifiaaactta feita na verba II — Mate-
rial -a 1r .r. j DIversas_ despesas — s/c 41) Pasa
aragem, etc.

Recebidos no Tesouro Nacional:
De Cr$ 400,00 em 22 de abril, peto conta-

dor classe I, da Contadoria Seccional no Der-
partamento Federal de Compras. José Pereira
Guedes Júnior, para atender a despessas miú-
das e de pronto pagamento no 2P trimestre
(22.700)•

'De Cr$ 250,00 em 28 de julho, pelo guarda-
livros E, da mesma Contadoria, no Ministério
da Viação, Anisio de Almeida, idem de julho a
setembro (22.764):

Recebidos na tesouraria do Ministério do
Trabalho:

De Cr$ 5.000,00 em 14 de junho, pelo oficial
administrativo H, Antônio Manuel Braga de
Sousa, para despesas de ponto pagamento em
proveito do Serviço de Estatística da Previdên-
cia e Trabalho, de junho a agôsto (16.006);

De Cr$ 3.500,00 em 11 de setembro, pelo es-
criturário G, Maria de Oliveira Roxo, idem. em
proveito do Departamento Nacional do Traba-
lho, de agasto a outubro (16.116).

— O Tribunal julgou bóa e legal a aplicação
dada aos adiantamentos.

De Cr$ 160.000,00 em 27 de maio, peio esta-
tístico K, do Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Alfeu Diniz Gonçalves, para
despesas com a organização de mostruários de
produtos brasileiros de maio a julho (15.952).

— O Tribunal converteu o julgamento em di-
ligência, de acórdo com o parecer.

De Cr$ 2.000,00 recebido na tesouraria da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal, em 5 de julho, pelo oficial
administrativo I, Mário Ruela para despesas a
seu cargo, de julho a setembro (31.368). —
O Tribunal julgou bôa e legal a aplicação dada
ao adiantamento.

Relação de responsáveis por adiantamentos
não comprovados em tempo hábil, organizada
pela Delegação do Tribunal no Departamento
Federal do Compras (2.454). — O Tribunal,
em face da relação dos responsáveis por adian-
tamentos não comprovados em tempo hábil,
deferiu a promoção do Sr. Dr. procurador no
sentido de serem levantadas as contas dos res-
ponsáveis indicados na relação de fls. 6 in-fine.

Foi, finalmente, aprovada a redação dos acór-
dãos lavrados nos processos julgados nas ses-
sões indicadas a apresentados pelos seguintes
relatores:

Sr. Auditor Bueno Brandão:
Sessão da 28 de setembro de 1943.
Ns. 7.150 de Antenor Soares da Cunha, "al-

moxarife II, servindo na Faculdade Nacional de
Medecina, responsável pelo adiantamento de
Cr$ 5.000,00 recebido em novembro de 1942,
7.329 de Belmiro Felipe Mala, postalista auxi-
liar F, servindo de fiel da agência postal-tele-
gráfica da "Penha"

'
 Distrito Federal e 7.346 de

Luiz Felipe Lopes, tesoureiro da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional.no Estado do Paraná,
considerando-se mates e mandando expedir-
lhes as necessárias provisões.

Sessão de 5 de outubro de 1943:
Ne, 6.849 de Emilia Dias, postalista auxiliar

F, servindo de tesoureira da Agência posaal-te-
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telgráfica	 em Realengo,	 Distrito Federal, Lima, A. Alvim Filho e Silvestre Péricles, foi
7.186 de	 aberta a sessão.
Mário Duarte, mecânico eletricista F, servindo	 Relatados pelo Sr. ministro José Améri-
na Diretoria Regional dos Correios e Telégra-
fos do Distrito Federal, responsável pelo adian-
tamento de Cr$ 3.000,00, recebido em novem-
bro de 1942, 7.289 de Serafim Dorneles, tesou-
reiro do Cofre de Depósitos Públicos da Rece-
bedoria do Distrito Federal, e 7.332 de Américo
Inocêncio Reis, carteiro F, servindo de agente
postal em Pedro de Guaratiba, Distrito Fe-
deral; considerando-os quites e mandando ex-
pedir-lhes as necessárias provisões.	 •

Sr. Auditor Rogério de Freitas:-
Sessão de 28 de setembro de 1943:
Ns. 7.111 de Gaspar da. Silva Guimarães,

oficial administrativo J, do Serviço Federal de
Aguas e Esgotos, responsável pelo adiantamento
de Cr$ 9.000,00 recebido em novembro de 1942,
7.168 de Antônio da Cunha Baima, agrônomo
K, da, Divisão de Fomento da Produção Vege-
tal, responsável pelo „adiantamento de Cr$ .,
13.748,00 resebido em outubro de 1942, e 7.-414
de José Corrêa Resende, tesoureira da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos no Estado de
Alagoas, considerando-os quites e mandando ex-
pedir-lhe as necessárias provisões.

Sessão de 5 de outubro de 1913:
Ns. -6.618 de João Viéente Franco Júnior,

tesoureiro da alfândega de Belém. Estado do
Pará, 7.308 de Alba de Oliveira Martins, posta-
lista auxiliar F. servindo de fiel da agência
postal-telegráfica em Engenho de Dentro, Dis-
trito Federal, e 7.333 de Roberto Belmiro Céa,
postalista auxiliar F, servindo de fiel da agên-
cia postal-telegráfica em Olavo Bilac, Distrito
Federal, considerando-os -quites e mandando
expedir-lhes as necessárias provisões.

N. 6.795 de Trajano Pinho, tesoureiro da Al-
fândega de Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul, dando provimento ao recurso interposto
e fazendo a retificação do período da responsa-
bilidade, mantidos os demais têrmos da senten-
ça recorrida.

Sr. Auditor Ernesto Claudino:
Sessão de 21 de setembro de 1943:
N. 7.193 de Alnarfa de Matos Moreira, pos-

talista auxiliar F, servindo de agente postal-te-
legráfica em Engenho Novo, Distrito Fderal,
considerando-a quite e mandando expedir-lhe
a necessária provisão.

Sessão de 28 de setembro de 1943:	 •
N. 7.135 de Leonídia Teixeira Soares, agen-

te auxiliar VI. servindo de tesoureira da agên-
cia postal-telegráfica em Madureira, Distrito
Federal, considerando-a quite e mandando ex-
pedir-lhe a necessária provisão.

Sessão de 5 de outubro de 1913:
N. 7.259 de Amilcar Osório, oficial adminis-

trativo I, servindo no Conselho Nacional de
Educação, responsável pelo adiantamento de
Cr$ 750,00 recebido em novembro de 1942, con-
siderando-o quite e mandando expedir-lhe -a
necessária provisão.

Sr. auditor Machado Lima: .
Sessão de 5 de outubro de 1943: .
Ns. 7.157 de Lucília Muzzi de Oliveira Tor-

res, postalista auxiliar E servindo de tesourei-
ra da agência postal em Andaraí, Distrito Fe-
deral, 7.309 de Florinda Mona da Costa, posta-
lista auxiliar F, servindo de agente postal em
Prefeito Benta Ribeiro, Distrito Federal, con-
siderando-os quites e mandando expedir-lhes
as necessárias provisões.

N. 7.003 de Circe Madureira Seabra, tesou-
reiro da agência postal-telegráfica em Resende
Estado do Rio de Janeiro, considerando-o em
crédito pela importância de Cr$ 16.50 e man-
dando expedir-lhe a necessária provisão.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. minis-
tro presidente designou o dia 19 do -corrente
às 14% horas, para a seguinte. sessão ordiná-
ria de julgamento de processos da mesma na-
tureza, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que,
depois de lida e aprovada, vai subscrita e as-
sinada.•

ATA N. 119 — SESSÃO ORDINÀR1A EM 15 DE
•	 OUTUBRO DE 1943

Presidência do Sr. ministro Ruben Rosa.
— Procurador. — Secretário, bel. João Salse.
— Presentes os Srs. ministros José Américo,
Bernardino de Souza, Oliveira Viana. Oliveira

CO :
Ministério da Agricultura:

Ofício n. 12.866, de 11 dêste mês, da Divi-
são do Pessoal, sôbre alterações das quotas
atribuídas à verba 1. a Pessoal — III — ....,..,
12)04)06), do vigente orçamento, cio Serviço
de Economia Rural e da Divisão de Inspeção
de Produtos de Origem Animal, como reforço
à quota da Divisão do Pessoal do Departamen-
to de Administração (PG. 11.627) — O Tri-
bunal mandou anotar as alterações. indica-
das.	 (,

Processos de pagamentos de Cr$ 1.900,00 e
Cr$ 3.000,00 a Gennevile Herrnsdorff e a Lu-
ciano Pereira da Silva e• outros, proveniêntes
de gratificações de representação em maio e
julho últimos (PG. 11.621 e 11.616) — O
Tribunal ordenou o registo a posteriori sim-
ples das despesas.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios- tis. 848, 1.012, 1.022, 1.610, 1.729,

1.768, 1.782, 1.824, 24.736, '‘,4.872 e 21.529,
de março, .abril, junho. julho e agôsto últimos,
do Departamento do Material, sôbre os paga-
mentos de Cr$ 2.187,90 à Emprêsa Serv'ços
Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda., Cr$ 11.380.80 a
Panair do Brasil S. A.

'
 Cr$ 143,30 à Rède Mi-

neira de Viação, Cr$ 747.30 à Cia. Jndustrial
Minas Gerais, Cr$ 2.540,80 a Daline. Concei-
ção & Cia.," Cr$ 380,00 à E. F. Central do
Brasil, Cr$ 221.60 à The Leopoldina Railway
Co. Ltd., Cr$ 1.095,00 à E. F. C. do Brasil,
Cr$ 227,00 ao espólio do Dr. Álvaro Monteiro
de Barros Catão e Cr$ 163,00 a Lineu Silva,
provenientes de serviços prestados e forneci-
mentos diversos feitos, nêste ano, ao Ministé-
rio da Educação (PG. 5.799, 5.944. 5.972,
6.546, 6.698, 23.976. 23.981, 24.018, 24.736,
24.872 e=24.529) O Tribunal ordenou o re-
gisto das despesas.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadorias, sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 196, item II, do decreto-lei 1.713, de

1939: ao coletor das rendas federais em Dó-
res de Indaié, Minas Gerais, Antônio de Oli-
veira Sobrinho (PG. 36.103); ao bibliotecário
auxiliar da classe H do Q. S. do Ministério da
Educação, Luiz de Siqueira (PG. 36.138) .

De montepio civil: a Antonina Duarte Mon-
teiro, viuva de João. do Lago Monteiro, tele-
grafista da classe J aposentado da Diretoria
R. dos Correios e Telégrafos no Estado de Mato
Grosso (PG. 36.145).

De melhoria de pensão especial, nos-têrmos
do decreto-lei 5.330, de 18-3-43, a Olga Cor-
reia Palma Teixeira e outras, filhas de Fran-
cisco da Silva Baima, major do Exército (PG.
35.952) — O Tribunal, reexaminando o con-
teúdo dos decretos-leis 3.269, de 14-5-41, e
5.330, de 18-3-43, ordenou o registo da con-
cessão da pensão especial e da despesa classi-
ficada, nos têrmos do voto do Sr. ministro A.
Alvirn Filho, proferido no processo n. 35.";03,
de Adalgisa Neves de Oliveira, relatado na
sessão de hoje. Foi voto vencido o Sr. mi-
nistro Oliveira Viana.

De pensão especial e melhoria, nos têrmos
do decreto 4.206, de 1920, a Maria da Gloria
de, Oliveira Santos, viuva de José Primo dos
Santos, cabo da 'Armada (PG. 12.556) — O
Tribunal, reexaminando o conteúdo dos decre-
tos-leis n. 3.269, de 14-5-41 e 5.330, de
18-3-43, ordenou o registo da concessão da
pensão especial, nos têrrnos clo • lto do Sr.
ministro A. Alvim Filho, proferido no pro-
cesso n. 35.603. de Adalgisa Neves de Olivei-
ra e Silva, relatado na sessão de hoje. Foi
voto vencido o Sr. ministro Oliveira Via-
na.

Ofício n. 486. de 4 deste mês, da Diretoria
da Despesa Pública, solicitando reconsidera-
ção .da decisão proferida pelo Tribunal, em
sessão' de 3-9-43, que recusou registo à des-
pesa de Cr$ 152.200,00 proveniente de alu-
guéis de máquinas de Serviços Hollerith S.
A. ao Serviço de Estatística Econômica e Fi-
nanceira, neste ano (PG. 28.595) — O Tri-
bunal, tt vista das razões apresentadas.
têm apôio no art. 246, letra b do 11. G. C.

Pública, reconsiderou a decisão anterior e
dencoi o registo de despesa.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 2.427, 'cle 4 dèste mês, encami-

nhando 20 processos de dívidas relacionadas,
no total de Cr$ 522.648,30, em que é credor o
Lloyd Brasileiro (PG. 111) — O Tribunal
resolveu: 1) julgar procedentes as dívidas re-
lacionadas sob ns. 781,a 796, 799 e 800 e man-
dou encaminhar os respectivos processos ao
Ministério da Fazenda, para- os fins do art. 78
§ 3.° do Código de Contabilidade; 2) devolver
ao Ministério da Guerra os processos referen-
tes às dívidas de na. 797 e 798, de que o
Tribunal não tomou conhecimento, por terem
sido contraídas com infração do art. , "101, §
2.° da -Constituição Federal de 1934.

Ministério da Justiça • e Negócios Interio-
res:

Processos de concessão de reforma a Val-
demar dos Santos e Clamides Pereira, sar-
gento e soldado da Policia Militar do Distri-
to . Federal (PG. 16.674 e 19.672) Ci Tri-
bunal ordenou o registo da concessão.

Ofício n. 384, de 6 dêste mês, do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, sôbre o- pa-
gamento de Cr$' 315.000,00 à firma Fonséca
Almeida & Cia. Ltda., provenientemente de
fornecimento feito àquela Corporação, em
setembro p. findo (PG. 19.732) — O Tri-
bunal ordenou o registo da despesa.

-Ministério da Viação e Obras Públicas
Ofkio-n. 2.314, de 9 dêste mês, do • Depar-

tamento dós Correios e Telégrafos, sôbre o
pagamento de Cr$ - 82.190,50 a Altair J0.3é
Rocha e outros, tarefeiros do Ministério da
Viação, psovenientes de salários no mês de
agi:isto último (PG. 31.463) — O Tribunal
ordenou o registo a posteriori simples, da
despesa.

Ministério da Fazenda
Processo de concessão de montepio militar

a Carlinda Nora Machado, viúva de Heitor
Machado, 1.0 sargento amanuense reformado
da Polícia Militar do Distrito Federal (PG.
36.148) — O Tribunal ordenou o registo da
concessão, oficiando-se ao Tesouro, de acôr-
do com o parecer.

De distribuição do crédito de Cr$ 5.000,00
à Delegacia Fiscal no Pará, à conta da verba
2.a — Material — 1H — s/c 41) 04) 06) do
vigente orçamento (PG. 22,804) — O Tri-
bunal "ordenou o registo da distribuição do
crédito.

Relatados_pelo Sr. ministro Bernardino
de Sousa

Ministério da Agricultura
Ofício n. 12.497, de 29 de setembro p. fin-

do, do Departamento de Administração, pres-
tando esclarecimentos sôbre a diligência or-
denada em Sessão do 10-9-43. no processo
referente à distribuição do crédito de Cr$
100.000,00 à Delegacia Fiscal na Baía, me-
diante anulação na de Sergipe, à conta da
verba 3.a: — Serviços e Encargos — I —
s/c 08)19)03, letras a e c, do vigente orça-
mento (PG. 10.157-10.508) — O Tribunal
mandou devolver o processo à repartição do
origem.

Processo de pagamento de Cr$ 2.900,00 a
José Mariano Filho e outros, proveniente de
gratificação de representação no mês de
maio último (PG. 11.618) — O Tribunal or-
denou o registo . a posteriori simples da des-
pesa.

Ofício n. 12.830, de 8 dêste mês, da Divi-
são de Orçamento, comunicando que deixou
de ser entregue o adiantamento de Cr$
4.760,00 requisitado em favor do agrônoma)
da classe • H da Escola Nacional de Agrono-
mia, Bernardino Bruno, registado por des-
pacho do Sr. ministro semanário, em 19-8-43
(PG. 10.891) — O Tribunal mandou dar
baixa na 'responsabilidade do funcionário em
causa, fazendo-se a reversão do crédito à ver-
ba própria.

Ministério da Educação e Saúde e
Ofícios :
N. 965, de 7 dõste mès, da Divisão de

-
 Obras.

sôbre o contrato e têrmo aditivo celebrados na
mesma Divisão com Adolfo Silveira de Sou-
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sa, Para executar serviços de desenhos relati-
v o aos projetos de obras diversas (P0.....
33.600) — O Tribunal ordenou o registo do
contrato e seu térmo aditivo,

1s. 993, 6.123, 6.200, 6.470, 6.472, 6.521,
6.103, 24.573, 24.633, 24.873, 24.530, de
abril, junho, julho e agôsto último, da Divisão
do Material sóbre os pagamentos de Cr$ ....
2.866,20, a Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul
Ltda., Cr$ 166,50 à Companhia Brasileira de
Energia Elétrica, Cr$ 2.971,70 a Dahne, Con-
ceição & Cia., Cr$ 680,00 a Lineu Silva, Cr$
1.300,00 a Maria Júlia de Carvalho Teles e
outra, Cr$ 149,80 a The Leopoldina Railway
Company Ltd., Cr$ 256,00 ao Espólio do Dr.
Alvaro Monteiro de Barros Catão, Cr$ 730,80
a Panair do Brasil S. A., Cr$ 5.550,70 a Eu-
cuides da Silva Novo, Cr$ 290,00 a Maria Jú-
l i a de Carvalho êles e outra e Cr$ 235,00 ao
Espólio do Dr. Alvaro de Barros Catão, pro-
veniente de serviços prestados e fornecimen-
tos diversos, neste ano, feitos ao Ministério da
Educação (PG. 5.932, 6.123, 6.200, 6.470.
6.472, 6.521, 6.603, 24.573, 21.633, 24.873
e 24.530) — O Tribunal ordenou o registo das
aludidas despesas.

Ministério da Aeronáutica:
Aviso n. 891, de 9 do mês p. findo, comuni-

cando ter sido prorrogado por mais dois anos
o prazo da vigência do contrato celebrado com
Serviços Aéreos Cruzeiro dó Sul Ltda., em
1910 e registado em 6-9-40 (PG. 33.619 — O
Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, para reiterar a decisão anterior.

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 1.817, de 9 dêste mês, da Direto-

ria do Domínio da União, sôbre o contrato de
constituição de aforamento assinado em 19 de
agôsto p. findo, por Nelson de Morais Pinho,
relativo a terreno de marinha n. 256, situado
na rua Bispo Cardoso Aires, município de Reci-
fe, Estado de Pernambuco (PG. 33.695) — O
Tribunal c,onverteu o julgamento em diligên-
cia, para ser feita a prova de quitação do ser-
viço militar do enfiteuta.

Processos:
De concessão:
De aposentadorias, sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 197, alínea a do decreto-lei 1.713, de

1939: ao agente fiscal do imposto de consumo
na Capital do Estado do Rio de Janeiro, Car-
lindo Lelis (PG. 13.933) — O Tribunal orde-
nou o registo sob reserva da concessão, fazen-
do-se as necessárias comunicações ao Sr. Pre-
sidente da República, por intermédio do Mi-
nistério da Fazenda.

Art. 170, n. 3, da Constituição Federal de
1934: ao coletor da Coletoria das Rendas Fe-
derais em S. Vicente, no Estado de S. Paulo,
Alfredo Alves Jolí (PG. 30.130). — O Tribunal
ordenou o registo da concessão, oficiando-se ao
Tesouro, de acôrdo com o parcer.

De montepio militar a Georgina Rosa de Ma-
tos, espôsa de Abel Batista de Matos, ex-2.° sar-
gento corneteiro môr da Polícia Militar do Dis-
trito Federal (PG. 36.150) — O Tribunal or-
denou o registo da concessão.

De pensão especial, nos têrmos do decreto-
lei 3.269, de 14-5-41, a Maria Braga de Alen-
car Lima, viúva de Atahualpa de Alencar Lima,
major reformado do Exército (PG. 36.077) —
O Tribunal, reexaminando o conteúdo dos de-
cretos-leis 3.269, de 14-5-41, e 5.330, de 18
de março de 1943, converteu o julgamento em
diligência,.de acórdo com os pareceres.

De montepio civil a Vitoria do Rego Liding-
ton e outros, viúva e filhos de Guilherme Al-
berto Lidington, oficial administrativo da clas-
se I aposentado do Quadro VII do Ministério da
Fazenda, para efeito do pagamento da despesa
de Cr$ 867,00 como crédito à Delegacia Fiscal
em Pernambuco, relativamente às pensões no
período de 1 de novembro a 31 de dezembro
dêste ano (PG. 13.983) — O Tribunal orde-
nou o registo da despesa.

De pagamento de Cr$ 450,00 a Luiz da Luz
Soares, guarda-livros do Ministério da Fazenda,
proveniente de diárias a que fêz jús em agósto
último (PG. 22.580) — O Tribunal ordenou
o registo da despesa.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 2.395, de 30 de setembro p. findo,

Caeaminhando 2 processos de dívidas relacio-

nadas no total de Cr$ 19.879,10 em que são
credores Antônio Nassar e outros (PG. 16:106)
— O Tribunal resolveu: 1) Julgar procedentes
as dívidas relacionadas sob ns. 656 •a 659 e
661 a 680 e mandou que os respectivos proces-
sos sejam encaminhados ao Ministério da Fa-
zenda, para os fins do art. 78, § 3.° do Código
de Contabilidade; 2) quanto à de n. 660, con-
verter o julgamento em diligência, de acôrdo
com o parecer.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Viana:
Ministério da Agricultura:
Ofícios:
N. 12.278, de 25 de setembro p. findo, da

Divisão do Pessoal, sôbre a distribuição do cré-
dito de Cr$ 2.000,00 à Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio de Janeiro, à conta da verba 1. a —
Pessoal — IV — sie 23) 04) 06) do vigente or-
çamento (PG. 11.504) — O Tribunal ordenou
o registo da distribuição do crédito.

N. 12.583, de 1 dêste mês, do Departamento
de Administração, sóbre a distribuição do cré-
dito de Cr$ 1.500,00 à Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul, à conta da verba 2. a — Material

sle 41) 10) 09) do vigente orçamento (PG.
11.613) — O Tribunal ordenou o registo da dis-
tribuição do crédito.

Processos de -pagamento de Cr$ 3.000,00 e
Cr$ 1.500,00 à Luciano Pereira da Silva e Mário
de Oliveira e outros, provenientes de gratifica-
ção de representação no mês de Junho último
(PG. 11.617 e 11.620) — O Tribunal ordenou
o registo a posteriori simples das despesas.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios ns. 1.303, 1.520, 1.612, 2.028 e

2.050, de maio, junho e julho últimos, da Di-
visão do Material, sôbre os pagamento de Cr$
834,50 a Companhia Industrial Minas Gerais,
Cr$ 890,80 à The Leopoldina Railway Company
Ltda., Cr$ 189,20 à Ude Mineira de Viação,
Cr$ 162,40 à Companhia Brasileira de Energia
Elétrica e Cr$ 387,00 a Maria Júlia de Carvalho
Teles e outra, provenientes de serviços pres-
tados nêste ano ao Ministério da Educação
(P0. 6.277, 6.489, 6.548, 24.519, 24.531) —
O Tribunal ordenou o registo das aludidas des-
pesas.

Ministério da Fazenda:
Aviso n. 101, de 8 dêste mês, com cópias do

decreto-lei n. 5.717, de 31 de julho último, que
abre o crédito especial de Cr$ 37.200,00 para
atender ao pagamento de gratificação a diver-
sos funcionários (PG. 22.785). — O Tribunal
ordenou o registo do crédito especial.

Processos:
De concessão:
De aposentadorias sob os fundamentos legais

a seguir:
Art. 196, item I, do decreto-lei n. 1.713, de

28 de outubro de 1939: ao coletor das rendas
federais em Formosa, no Estado de Goiaz. Mo..
desto de Melo Alvares (PG. 22.287), idem,
item II: ao guarda civil da classe F, do Q. P.
do Ministério da Justiça, José Martins de Brito
(PG. 14.013). — O Tribunal ordenou o re-
gisto sob reserva, das concessões, fazendo-se
as necessárias comunicações do Sr. Presidente
da República, por intermédio do Ministério da
Fazenda.

Art. 196, item IV, do citado decreto-lei: ao
servente da classe B do Q.S. do Ministério da
Educação, João dos Santos (PG. 36.136); ao
trabalhador da classe C do Q.S. do Ministério
da Fazenda, Francisco Chagas Lima (PG.
36.135).

De montepio militar: a Margarida Wei-
nhartt Jacob, irmã viúva de Alcebíades Fon-
tes Weinhartt, ex-2.° sargento da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal (PG. 36.156).

De montepio e meio sóldo a Benedita Maria
Delgado, viúva de Manuel Jerônimo Delgado.
2.0 tenente da reserva do Exército (PG.
36.146).

De melhoria de vencimentos de inatividade
co aposentado por decreto de 24 de dezembro
de 1926, Miguel Antônio Cardoso, no lugar ,de
carteiro de 1.a classe da Administração dos
Correios de São Paulo (PG. 36.163) — O
Tribunal ordenou o registo das aludidas con-
cesões.

De melhoria de pensão especial a Esteia
Coutinho de Araújo, viúva de Odilon Antenor
de Araújo, major do Exército e nos termos do

decreto-lei n. 5.330, de 18-3-13 (PG. 36.125),
— O Tribunal, reexaminando o conteúdo dos
decretos-leis Ls. 3.269, de 14-5-41, e 5.330,
de 18-3-43, ordenou o registo da concessão da
pensão especial e o da despesa classificada, nos
termos do voto do Sr. ministro A. Alván Fi-
lho, proferido no processo h. 35.603, de Adal-
gisa Neves de Oliveira e Silva, relatado na scs.'.
são de hoje.

De distribuição do crédito de Cr$ 480,00 à
Delegacia Fiscal na Baía, à conta da verba 1.a
— Pessoal — 26)04)06) do vigente orçamento,
mediante anulação no Tesouro Nacional ,PG.
22.812) . — O Tribunal 'ordenou o registo da
distribuição do crédito, feita a anulação in-
dicada.

"De pagamento de Cr$ 104,60 à The Leopol-
dina Railway Company, Ltd., proveniente de
passagens fornecidas ao Ministério do Traba-
lho em 1941 (PG. 1.246). — O Tribunal or-
denou o registo da despesa.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:.
Processos:
De concessão de reforma aos soldados da Po-

lícia Militar do Distrito Federal, Luiz Lucas
de Lemos e Marcos António da Silva (PG.
19.670 e 19.673). — O Tribunal ordenou o
registo das concessões.

Ofício n. 9.114, de 7 dêste mês, do Depar-
tamento de Administração, eôbre o adianta-
mento de Cr$ 120.000,00 a Edmundo Gouveia
Cardilo, seca-etário do diretor do Serviço de
Obras do mesmo Departamento, para despesas
a seu cargo com estudos e projetos do novo
edifício do Arquivo Nacional, nos meses de
outubro a dezembro deste mino (PG. 10.562-
19.687) . — O Tribunal ordenou o registo do
adiantamento.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
.N. 2.413, de 30 de setembro próximo findo,

sôbre a distribuição do crédito de cruzeiros
145.000,00 à Delegacia Fiscal no Maranhão, à
conta da verba 2.a — Material III — s/c 40)
02)34) do vigente orçamento (PG. 31.437) .
— O Tribunal ordenou o registo da distribui-
ção do crédito.

N. 70, de 7 dêste mês, sôbre o pagamento de
Cr$ 1.570.000,00 à Estrada de Ferro Arara-
quara, proveniente de cessão de material de
tração e rodante ao Ministério da Viação (PG.
31.431). — O Tribunal recusouregisto à des-
pesa: 1) por não ter sido observada a autori-
zação do Sr. Presidente da República; 2) mes-
mo, como ordem de pagamento, infringiu O ar-
tigo 214, letra a do regulamento geral de Con-
tabilidade Pública.

N. 2.480; de 12 dêste mês, sôbre a restitui-
ção da caução prestada pela firma Paulo , Cor-
cieiro da Cruz Saldanha, em garantia da exe-
cução do contrato ceclebrado com o Govèrno
Federal em 12 de outubro de 1938, para o ser-
viço de navegação dos rios Mamoré e Guaporé
(PG. 31.491) .. — O Tribunal autorizou o le-
vantamento da caução, em têrmos.

Ministério da Guerra: -
Aviso n. 2.403, de 30 do mês próximo findo,

encaminhando 15 processos de dívidas relacio-
nadas, no total de Cr$ 47.367,50 em que é cre-
dora a The Leopoldina Railway Company
Ltd. (PG. 16.110) — O Tribunal resolveu:,
1) — julgar procedentes as dívidas relaciona-
das a fls. 3, sob os ris. 1.087 a 1.100, e man-
dou que os respectivos processos sejam enca-
minhados ao Ministério. da Fazenda, para os
fins do art. 78 § 3. 0 'do Código de Contabili-
dade; 2) — converter o julgamento em dili-
gência, quanto à de n. 1.086, para o fim indi-
cado no parecer.

Relatados pelo Sr. ministro A. Oliveira
Lima:

Ministério da Agricultura:
Ofício n. 12.590, de 1 dêste mês, do Departa-

mento de Administração, com cópias do decre-
to-lei n. 5.824, de 16 do mês p. findo, que
abre o crédito especial de Cr$ 1000.000,00 para
classificação de despesas (PG. 11.611) — O
Tribunal ordenou o registo do crédito espe-
cial.

Processo de pagamento de Cr$ 2.350,00 a
Mário de Oliveira e outros, proveniente de
gratificação de representação nos meses de
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abril e maio dêste . ano (PG. 11.615) O
Tribunal ordenou o registo a posteriori sim-
ples da despesa.

Ofício n. 12.580, de 1 ciaste mês; do Depar-
tamento de Administração, sôbre a distribui-
ção do crédito de Cr$ 10.000,00 à Delegacia
Fiscal em Pernambuco, à conta da verba -3.°
— I — s/c (15 1903)• 	 lera a do vigente orça-
mento (PG. 11.612)	 O Tribunal ordenou o
registo da distribuição do crédito.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:

Ns. 1.222, 1.661, 1.700, 2.089 e 2.517, de
abril. junho, julho e agôsto últimos, da Divi-
são do Material, sôbre os pagamentos de Cr$
5.100,00 a Carlos Barlfero (Gráfica Barbero),
Cr$, 329,00 a Maria Julio de Carvalho Teles e
outra, Cr$ 1.448,90 a Estrada de Ferro Centrai
do Btasil, Cr$ 175,90. a The Leolpoldina Rait-
way Company Ltd. e Cr$ 8.404,70 a.Panair da
Brasil S. 4., proVenientes de serviços presta-
dos, neste ano ao Ministério da Educação (PG.
6.185, 6 - .604, 6.634, 24.602 e 25.064) — O
Tribunal ordenou o registo das aludidas des-
pesas.

Ministério da Fazenda:	 •
Processos:

De concessão de aposentadorias, sob os fim--
damentos legais a seguir:
• Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao postalista auxiliar da classe E do
Quadro III do Ministério da Viação, Judith
Bulhões Franca (PC. 13.409) — O Tribunal
ordenou o registo sob reserva da concessão,
fazendo-se as necessárias _comunicações .ao
senhor Presidente da República, por intermédio
do -Ministério da Fazenda.

Art. 156, letra e da Constituição Federal de
1937: ao patrão da classe B do Quadro IX do
Ministério da Fazenda, Ladislau Vieira Dan-
tas (PGt 36.137).

De montepio e meio soldo a Zeneida Dourado
de Barros, viuvo de Cândido Avelino de Bar-
ros, maior do Exército (PG. 36.162).

De montepio eivil: a Ilonorina Bittencourt
Figueirôa e outros, viuvo e filhos de Waldemar
Figueirôa, oficial administrativo classe 23 do
Q. S. do Ministério da Fazenda )PG. 36.151);
— idem. a Cândida Augusta Gonçalves da Sil-
va, viuvo de Fernando Guedes Gonçalves da
Silva, 1.° escriturário da extinta Inspetoria
Federal das Estradas (PG. 36.127) O TTi-
burla!, ordenou o registo .desaludidas -conces-
sões.

De montepio militar a Agripina Jobim Ma-
chado e outros, filhos do 3. 0 sargento asilado
do Exército, Francisco de ,Castro Jdbim (PG.
concessão, ressalvando às partes o direito de
reclamar a restituição da diferênça da con
22.747) — O Tribunal ordenou o registo da
tribuição fixada nos títulos.

•De montepio e meio soldo a Maria Efigênia.
Magalhães da Silva Chaves, viuva de Alexan-
dre José Gomes da Silva Chaves, coronel do
Exército (PG. 36.122) — O- Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência, para que
se informe se foram pagas as 13 contribui-
ções...

De distribuiçãtj do crédito de Cr$ 320 5 00 à
Tesouro Nacional, h conta da verba 1. a —
Delegacia Fiscal na Baía, mediante anulação no
Pessoal — V — s/c 26)04)06) do vigente orça-
mento (PG. 22.79. 1) — O Tribunal ordenou o
registo da distribuição do crédito, feita a
anulação indicada.

De pagamentos de Cr 4T30,40 à Companhia
Telefônica Brasileira e Cr$ 16.219,00 a Amé-
rico Taipina Tavares, proveniente de (lívidas
de "exercícios findos" )P0. 27.285-27.396) O
Tribunal mandou aguardar o transcurso do
prazo regulamentar, à -vista dos ofícios de fls.
23 e 30.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 2.404. de 30 de setembro p. findo,

encaminhando 20 processos • de dívidas rela-
cionadas, no total de Cr$' 96.394.30 em totk é
credora a Itède de Viação Paraná Santa Cata-
rina (PG. 41031) — O Tribunal julgou pro-
cedente as dívidas e mandou encaminhar os
respectivos-processos ao Ministério da Fazen-
da, para os fins do art. 78 § 3.° do Código de
Contabilidade.

Ministério da Justiça e Negócios Ihterio-
roa :

Processo de concessão de reforma ao cabo
de esquadra da Polícia Militar do Distrito
Federãl Alexandre Pereira Melo (PG. 19.686)
— O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério do Trabalho, Indústria e 'Co-
mércio.

Ofício n. 791, de 25 do mês p. findo, da
Divisão de Orçamento, sôbre o processo de
comprovação do adiantamento de Cr$ 10.00,00
recebido em 30 de junho último, pelo escritu-
rário referênte XIV Erico Sardenberg, com
exercício no Departamento de Justiça do Tra-
balho do Conselho Nacional do Trabalho, para
atender a despesas decorrentes de diligência
de caráter urgênte, nos mêses de abril a junho
deste ano (PG 16.055) — O Tribunal ordenou
o registo a posteriori simples da despesa.

Ministério da Viação e Obras públicas:
Avisos ns. 2.438 e 2.439 de 6 dêste mês,

com cópias do decreto-lei n. 5.835, do 20 de se-
tembro último, que abre o crédito especial de
Cr$ 96.000,00 para atender ao pagamento de
gratificação ao engenheiro José Luiz Mendes
Diniz, e sua distribuição à Tesouraria do Mi-
nistério da Viação (PG. 31.422 o 31.430) —
O Tribunal ordenou o registo do crédito es-
pecial e o de sua distribuição à Tesouraria do
Ministério da Viação.

Aviso n. 2.412, de 30 do mês p. findo,
sôbre a distribuição do crédito de•Cr$ 	
50.000,00 à Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte, à conta da verba 2. a --- Material —
II — s-c 17)31)06) do vigente orçamento
(PG. 31.436) — O Tribunal ordenou o registo
da distribuição do crédito.

Relatados pelo Sr.- ministro A. Alvitn
Filho:
Ministétaio da Educação e Saúde:
Ofícios ns. 990, 1.334, 1.483, 1.659, 1.990,

.015 .e 2.149, de abril maio, junho e julho
últimos, da,Divisão do Material, sôbre os pa-
gamentosde Cr$ 747,30 à Companhia Indus-
iria! Minas Gerais, Cr$ 632,40 a Serviços Aé-
reos Cruzeiro do Sul Ltda., Cr$2.544,00 a Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos

II

do Distrito Federal; c`r$ 185,00 a Lineu Silva
Cr$ 714,90 à Réde Mineira de Viação, Cr$
13.610,70 à Navegação Aérea Brasileira S. A.
e Cr$, 395,00 a The Leopoldina Railway Com-
pany Ltda., proveniente de serviços prestado
neste ano, ao Ministério da Educação (PG.
5.929, 6.310, 6.445, 6.602, 24.476, 24.507.
24.674) — O Tribunal ordenou o registo da:-
aludidas despesas.

Ministério da _Fazenda:,
Processos:

De concessão:
De pensão especial nos têrmos dos decretos-

leis; n. 3.269, de 14-5-41, e n. 5.330, de.....
18-3-43, a Adalgisa Neves de Oliveira e Sil-
va, viuvo de Cândido José de Oliveira e Silva
Sobrinho, capitão do Exército paomovido
"post-mortem" ao pósto de major (PG. ....
35.603) — O Tribunal, reexaminando o con-
teúdo dos decretos-leis ns. 3.269, de 14-5-41,
o 5.330, de 18-3-43, recusou registo à conces-
são do pensão especial o à despesa classificada,
do acôrdo com o voto do.Sr. ministro relator.

De melhoria de pensão especial, nos tèrmw-
do decreto-lei n. 5.330, do 18-3-43, a Maria
da Glória Viana do Lemos,. viuva de Antônio
de Lemos Cunha, major da Arma de Aviação
do Exército (PG 35.758) — O Tribunal, re-
examinando o conteúdo dos deeretos-leis nú-
meros 3.269, de 14-5-41, e 5.330, de 18-3-43,
ordenou o régistO da concessão de pensão ee-
pecial, nos termos do voto do Sr. ministro
retalor, proferido no processo n. 35.603, ee
Adalgisa Neves de Oliveira e Silva, relatado
na Sessão de boje.

De pagamento de Cr$ 644,80 a Serviços Aé-
rtos Cruzeiro do Sul Ltda., proveniente de
fornecimento de passagem em proveito da Di-
retoria das Rendas Internas neste ano (PG.
29.092) — O Tribunal ordenou o registo da
despesa.

Do adiantamento de Cr$ 45.000,00 ao en-
genheiro da classe M Gastão de Castro Cunha.
para as despesas a seu cargo, com despesas de
estudos e projetos de obras em andamento na

• Firquiyas
DO

MinistÉrio da Duatiça
Revista Bimestral de Doutrina,. Legistação e Jurisprudaricia

Acha-se à. venda o 111 volume
1

PREÇO. ......	 . Cr$ 20,00

Secçao de Vendas:- Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1: Ministério do Trabalho

Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReernbOlso Postal
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Divisão de Engenharia da Diretoria do Domí-
nio da União, no período de 90 dias a contar
tia data do recebimento (PG. 22.686) — O
Tribunal recusou registo ao adiantamento,
de vez que é responsável por um adiantamento
transformado em tomada de contas ainda não
julgada.

Processo de dividas relacionadas pelos di-
versos Ministérios, que foi convertido em di-
ligência em sessão de 21-9-13 (PG. 27.237).
— O Tribunal mandou arquivar o processo.

Relatados pelo Sr. ministro Silvestre Pé-
rides:

Ministério da Agricultura:
Processos de pagamentos de Cr$ 3.000,00 a

Luciano Pereira da Silva, e outros, e Cr$ ....
9.800,00 a José Mariano Filho e outros„ pro-
venientes de gratificações de representação nos
mêses de maio e junho últimos. (PG. 10.272
e 11.619). — O Tribunal ordenou o registo
o posteriori simples das despesas.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
N. 4.744, de 1 dêste mês, da Divisão do

Pessoal, sôb .re a distribuição do crédito de Cr$
5.726.20 às Delegacias Fiscais nos Estados de
Minas Gerais, Paraná e Santa Catarina à conta
do crédito especial aberto pelo decreto-lei nú-
mero 5.798, de 3-10-43. (PG. 25.478). — O
Tribunal ordenou o registo da distribuição do
crédito.

Ns. 1.495. 1.906, 2.305 e 2.332, de maio,
julho e agósto últimos, da Divisão do Material,
sôbre os pagamentos de Cr$ 1.034.00 ao Es-
pólio do Dr. Alvaro Monteiro de Barros Ca-
lão, Cr$ 903,40 à Cia. Industrial Minas Gerais,
Cr$ 156.00 a Lineu Silva e Cr$ 784,00 à Cia.
Industrial Minas Gerais, proveniente de servi-
ços prestados nêste ano ao Minis'ério da Edu-
cação. (PG. 6.471, 24.343, 21.861 e 21.909'.
— O Tribunal ordenou o registo tias despesas.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:'

- De aposentadoria, sob os fondamenlos legais
a seguir:

Art. 197, alínea b do decreto-lei n.' 1.713,
de 28 de outubro de 1939: ao agente fiscal do
imposto de consumo no Distrito Federal, Heitor
Monteiro Espínola. (PG. 22.768). — O Tri-
bunal ordenou o registo da coneessão sob re-
serva. fazendo-se as necessárias comunicações
ao Sr. _Presidente da República, por intermé-
dio do Ministério tla Fazenda. 	 •

Art. 196, item H. do mencionado -decreto-
• lei: aõ oficial administratiivo da classe I do
Quadro Suplementar do Ministério da Educa-
ção, Mário Pereira de Araujo. (PG. 36.139).
— O Tribunal ordenou o registo da concessão.

De montepio miiitar a Julio Antunes da
Silva, viúva de Sebastião da Silvá Lemos, 1.0
sargento do Exército. , (PG. 22.741)% — O
Tribunal ordenou o registo sob reserva da
concessão, fazendo-se as necessárias comunica-
ções ao Sr. Presidente da República, por in-
termédio do Ministério da Fazenda.

De montepio civil a Ulula de Souza. viúva
de Bento Nunes Pereira, carteiro de segunda
classe aposentado da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal.
(P0. 11 . 206 .

Idem a Maria Ricardo da Costa, viúva de
João Vitorin) da Costa, contra mestre aposen-

\ lado da Diretoria de Construção Naval do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro. (PG.
36.157).

Idem a Josephina Nunes do Couto e outros,
viúva e filho de Cezarino Candido do Couto,
telegrafista de_ 2.a classe'dos Correios. .e Telé-
grafos do Es t ado do Rio Grande do Sul. (PG.
36.152).

De montepio e meio soldo a Luíza Sá de
Avila, viúva de Alvaro Assunção de Avila, co-
ronel aviador. (PG. 36.153).

O Tribunal ordenou . o registo das aludidas
concessões e o da despesa classificada.

De pensão especial a Newton Antônio_ de Fa-
ria Sampaio, filho do capitão aviador NeWtom

133.rbosa Sampaio e de melhoria de pensão es-
pecial a Antônio. Leopoldina Gonçalves Morei-
ra, Viúva de António Gonçalves Moreira Filho,
capitão da Arma de Aviação do Exército. (PG.
36.006 e 35.115). — O Tribunal, reexami_lan,
do o conteúdo dos decretos-leis ns. 3.269, de
14-5-41 e 5.330, de 18-3-13, ordenou o regis-
to da concessão das pensões especiais e o da
despesa classificada, nos tèrmos do voto do
Sr. ministro A. Alvim Filho, proferido i,o
processo n. 35.603, de Acialgisa Neves de Oli-
veira e Silva, relatado na sessão de hoje.

De apsentadoria, nos têrmos do art. 170,
ri. 4 da Constituição Federal de 1934: ao
guarda fiscal da classe D do Quadro IX rio
Ministério da Fazenda, Genésio Coelho Gaivão.
(PG. 36.108). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da concessão.

De distribuição dos créditos de Cr$ 15.000.00
e Cr$ 3.480,00 às Delegacias Fiscais em Mi-
nas Gerais e Sergipe, mediante anulação no
D. F. de Compras, à.conta da verba 2. —
Material — T — II — do vigente orçamento.
(PG. 22.674 e 22.677). — O Tribunal orde-
nou o registo da distribuição dos créditos,
feita a anulação indicada.

De anulação na Delegacia Fiscal em Alagoas
e transferência à de Pernambuco, do crédito
de Cr$- 21.00 à conta da verba "Pensionistas"
cio vigente orçamento, para pagamento de pen-
sões a Hilda Vaz Loureiro, do Ministério da
Viação. (PG. 22.790). — O Tribunal mandou
anotar o expediente.

De pagamento de Cr$ 398.623,00 a Móveis
Casa Nunes Ltda., proveniente de forneci-
mento feito . ao Ministério da Fazenda, neste
ano (PG. 22.805). --- O Tribunal ordenou o
registo da despesa.

Ministério da Guerra:

Aviso n. 2.464, de 7 dêste mês, encami.
aliando 10 processos de dívidas relacionadas..
no total de Cr$ 22.834,90, em que são credo-
res a Estrada d'e Ferro Sorocaban5 e outros
(PG. 16.138)-. — O Tribunal julgou proce-
dentes as dívidas e mandou encaminhar os
respectivos processos ao Ministério da Fazen-
da, para os fins do art. 78, § 3.° do Código
de Contabilidade.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofícios:
N. 8.115, de 3 do mês próximo findo, do

Departamento de Administração, sôbre a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 530.000,00 à Te-
souraria do D.A..do Ministério da Justiça, me-
diante anulação no D.R. de Compras, à conta
da verba 2. a —Material — II — s/c 22)01)03)
do vigente orçamento (PG. 19.400). — O Tri-
bunal- ordenou o registo da .distribuição do cré-
dito, feita a anulação indicada, de acôrdo com
o ,parecer.

N. 9.199, de 8 clêste mês, sônre o contrato
celebrado com Elinira Dória Leuz:nger, para
na Diretoria Nacional do Serviço de Defesa
Passiva Ant,i-Aérea, desempenhar a função de
correspondente nos idiomas inglês, francês e
alemão (PG. 33.696). — O Tribunal ordenou
o registo do contrato.

N. 8.629, de 23 do mês próximo findo, do
Departamento de Administração, sôbre a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 247.513,90 à Con-
tadoria da Polícia Militar do Distrito Federal,
à conta da verba 1.a Pessoal — s/c 01)01)
30) do vigente orçamento (PG. 19.608). — O
Tribunal ordenou o registo da distribuição do
crédito.

Ministério da Viação e Obra; Públicas:-

. Aviso n. 2.240, de 6 dèste Mês, sobre o con-
trato celebrado com o Sr. Paulo .de Brito Guer-
ra, para função ,de técnico especializado em
serviços agrícolas na Inspetoria Fe.deral de
Obras contra as Sêcas (PG. 33.689). — O
Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, para lhes serem presentes os documentos
a que se refere o art. 17 do decreto-lei nú-
mero 5.175, de 7-1-43.

Idemn. " 2.122, de 1 dêste mês, sôbre a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 15.000.00 à Tesou-

cario da D.R. dos Correios e Telégrafos do
Espírito Santo, à conta da verba 2.a — Mate-
rial — III s/c 40)01)30) do vigente orça-
mento (PG. 31.427). — O Tribunal ordenou
o registo da distribuieão do crédito.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro
presidente designou o dia 19 do corrente mês,
às - 13 horas, para a seguinte' sessão ordinária,
declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a .presmte ata,
que vai subscrita e assinada.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES D.O ESTADO

Departamento de Previdência
Expediente do dia 22 de novembro de 1943.

H. B. P. n. 1.423 — ex-contribuinte Ma-
nuel Marques de Souza.

IT. B. P. n. 1.573 — ex-contribuinte Mário
de Melo Alves.

Il. 13. P. n. 1.528	 ex-contribuinte Gas-
tão Oscar do N. Feitosa.

H. B. P. n. 1.620 — ex-contribuinte
roldo Barors Freire.

II. B. P. n. 1.541 — ex-contribuinte Ber-
nardino Carioca.

II. 13. P. n. 1.146 — ex-contribuinte José
Maria de Macedo.

II. 13. P. n. 1.320 — ex-contribuinte Alva-
ro João do Rego Gomes.

B. n. 1.881 — ex-contribuinte Teotonio
José de Oliveira.

B. n. 6.517 — ex-contribuinte Armando
Cantinho Passos.

13. n. 6.741 — ex-contribuinte Antônio
de Souza Nunes.

B. n. 6.114 — ex-contribuinte Manuel de
Jesus Ferreira.

13. n. 1.889 — ex-contribuinte Lourenço
Reinaldo.-

II. B. P. n. 561 — ex-contribuinte João
Belerofonte de Lima.

B. n: 6.279 — ex-contribuinte Condido Car-
deal.

B. n. 2.411	 ex-contribuinte Antônio Cá-
mora de Oliveira.

Autorizo o pagamento de acôrdo com a con-
Jusão.

II. B. P. n. 1.401 — ex-contribuinte Luiz
Condido.

Autorizo o pagamento da meação uxória.
B. n. 5.097 — ex-contribuide João Vicen-

te Maldonado. — Indeferido porque na data
da publicação do decreto-lei n. 3.347, já es-
tava o presente processo com decisão passa-
da em julgado, pacificamente, sem qualquer
pendência ou discussão de direito.

II. 13. n. 1.619 — ex-contribuinte Pe-
dro Gonçalves Cardoso. — Aguarde-se a apre-
sentação de alvará judicial.

II. P. A. n. 572 — aposentado Agripino
de Oliveira Brito.

II. P. A. n. 690 — aposentado Rubem da
Costa Velho.

II. P. A. n. 627 — aposentado Nicanor,
Tavares de Lira.

II. P. A. n. 687 — aposentado Orli Guima-
rães da Rocha.

II. P. A. n. 640 — aposentado Cornelio
Oliveira Queiroz.

II. P. A. n. 651 — aposentado Nelson Can-
deia Valadares.

II. P. A. n. 660 — aposentado Damião Au-
gusto Pereira.

II. P. A. n. 596 — aposentado José Tava-
res de Oliveira.
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II. P. A. n. 470 — aposentado Ari Montei- 	 Sergipe
co de Albuquerque. •

II. P. A. n. 700 — aposentado Augusto
Pinto Ribeiro Darbili.

II. B. F. n. 1.112 — ex-segurado Emidio
Candido Magalhães.

Bafa •
Proc. s/n. — Pedro Muniz Tavares Filho—

Autorizo o. recebintentó dos prêmios em atra-
zo.

Ceará

Distrito Federal

Dia 25

Inscr. ri. 60.139 — João Mosart da Silva.—
Autorizo a restituição, à vista .das informa-
ções.

II. B. F. n. 641 — ex-segurado Virgilio
Domingos Ferreira. -

II. B. F. n. 991	 ex-segurado Teéofilo
José Gomes.

II. B. F. it. 817 — ex-. segurado Benjamin
Sarmanho.

II. B. F. n. 952 — ex-segurado Olimpio
Soares de Azevedo.

II. B. F. n. 942 — ex-segurado Benedito
de Morais.

II. B. F. n. 804 — ex-segurado Ricardci Ri-
beiro Portugal.

II. B. F. ri. 1.129 — ex-seguAdo Esteia
Rêgo Ribeiro Cardoso.

II. 13. F. n. .395 — ex-segurado Vitalim
Modesto dos Santos.

II. B. F. n. 1.058 — ex-segurado Manuel
das Chagas Leitão.

II. D: F. n. 1.033 — -ex-segurado José da
Cunha Leite. — Homologo a decisão local.
.11. P. A. n. 720 — Aposentado Maria Vito-

ria da Cunha. — De acórdo com_ a. conclusão,
homologo a decisão local.

II. P. A. n. 649 — aposentado Atail

II. P. A. n. 648 — aposentado Miguel Tei-
xeira Bastos. .

H. P. A. n. 598 — aposentado José Brunes
Ferreira Torres.

II. P. A. n. 650 — aposentado Antônio Si-
_ mões Pedrogan Júnior.— Homologo a deci-

silõ local.
II. B. F. n. 950 — ex-segurado Sebastião

Alves Vidal. — De acôrdo com a conclusão,
- homologo a decisão local.
, Ti. B. P. n. 1.451 — ex-contribuinte Por-
nardino Carioca. Indefiro o requerido de
fls. 4 a 9.

B. n. 3.394 — ex-contribuinte José Ribei-
ro. — De- acôrdo COM a conclusão, defiro -o
requerido à fls. 41.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 22 de novem-
bro de 1913, do chefe da Divisão do Seguro
Social e . que se publica para os efeilos dos
arls. 68 e 71 do decreto n. 2.805, dc 12 de
dezembro de 1940.

Ceará: •	 •-
De Luiz Candido — (11.•13. P. n. 1.101) —

Homologo a habilitação dos filhos: João Can-
:-dido (1110), Neurice (1110), Zeneide (1110),
,Angelita (1110), bem como -dos netos: Itaiff
.. (1130), Renée (1130) e Renato (1130), repre-
sentantes do filho falecido Raimundo. .

• Dia 22 de novembro de 1943.
E.	 n. 854 — ex-contribuinte Conrado

Eriksen Filho.	 •
- II. B. P. n. 1./01 — ex-contribuinte Ál-
varo da Costa Rafael.

B. P. n. 831 — ex-contribuinte José
Francisco dos Santos.

II. B. P. n. 1.000 — ex-contribuinte Joa-
quim Gomes de Carvalho.

II. B. P. n. 1.461 — ex-contribuinte José
Calmon da Gama.

13. ri. 791 — ex-contribuinte Floriano Pei-
xoto da Costa.

B. n. 783 — ex-contribuinte Francisco Jo-
sé Gonçalves.

IT. P. A. ri. 642, — aposentado João Pedro
Dosa.

II. P. A. n. 696 -= aposentado Julião Pe-
reira da Costa Araújo. — Autorizo o pagamen-
_to de acôrdo com a conclusão.

II. P. A. n. 688 — aposentado Eugenio Ro-
cha.

H. P. A. n. 581 — aposentado Antônio No-
gueira de Azevedo. •
. H. P. A. n. 615 — aposentado Álvaro Duar-
te.

Proc: s/n.—Joaquim Américo de Meireles
— Defiro o pedido de fls. 3, ficando cópia
datilografada dos -documentos restituidos.

Incr. n. 19.179 —Mário de Camargo Pinto.
— Retifique-se.

Amazona.

Proc. s/n. — Josefa Peixoto. — Tndefiro
pedido de fls. 28, à vista das informações.

Paraná

Tnscr. n. 128.151 — Dário de Araújo. — Re-
tifique-se.
II.B.F. n. 271 —
tos.

H.B.F. ri. 306
Fontoura Ferreira.

H.P.A. ri. 681
Duarte.

11.P.A. n. 707
de Oliveira.

II.P.A. n. 712
ciel Vidigal.

11.P.A. ri. 708
beiro Nunes.-

ILP.A. ri. 706
ges de Magalhães.

H.P.A. n. 679
Coelho.

11.13.P. n. 1551
Novais Freire.

H.B.P. n. 25
Balsante.

M.B.P. n. 475 —
gueira de Campos.

II.B.P. ri. 1579
aio Ferreira de Bri

H.B.P. ri. 1116
e Silva.

II.B.P. ri. 1190
de Oliveira Melo.

13. n. 5031 — ex-contribuinte António Eu-
gênio Telles.

B. n. 2674 — ex-contribuinte José Ernes-
to Pereira.

B. n. 6966	 ex-contribuinte Alfredo Sil-
va dos Santos.

B. n. 3755 — ex-contribuinte António
Pieri.

Autorizo o pagamento de acórdo com a con-
clusão.

H.B.F. ri. 271 — Etelvino Santos — ex-
segurado. — Aguarde-se a apresentação de
alvará judicial para lévantamento do pecúlio
especial.

H.P.A. n. 312 — aposentado *José Dino
Ribeiro da- Costa — Autorizado.

II.B.P. ri. 969 — ex-segurado Manoel

IH.B.F. n. 877 — ex-segurado Luzia An-
drade de Arroxedes Gaivão.

11.B.P. n. 888 — ex-segurado Ismael Cos-
ta.

•H . B . P. n . 991	 ex-segurado Beatriz Ma-
chado Figueiredo. ,

Sistema Legal
de

Unida es de Me elidas
Preço : Cr$ 2,50

A VENDA:

Secção de Vendas — Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I — Ministério do Trabalho — Agência II — Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Inscr. n. 52.151 — Lucia Soares de Souza
Castro. Indefiro o pedido de fls. 18, à
vista daá informações.

Proc. s/n. António de Campos Duarte. —
Autorizo a .restituição, de acôrdo com a con-
clusão.

Inscr. ri. 87.668 — Joaquim Francisco 110-
drigues.

Proc. s/n. — Waldir Joaquim Câmara.
Proc. s/n: Aloisio de Lima Furtado. — Au-

torizo a restituição, à vista- das ir formações.

São Paulo.,
Tnscr. ri. 31.140 — Aguinaldo do Amparo.—

Retifique-se.

Proc. sh—Josefa Petrina de Carvtilho. —
Autorizo o recebimento dos prêmios em atro-
z°.

Maranhão

Inscr. n. 47.680—Raimundo _Apolinário Ser-
pa. — Indefiro o pedido de fls. 7, de acordo
com a conclusão.

Mato Grosso

ex-segurado Etelvino San-

— ex-segurado

-- aposentado

- aposentado João

— aposentado Augusta Ma-

— aposentado Manoel Ri-

— aposentado Alberto Dor-

— aposentado Abílio Alves

— ex-contribuinte Jàé de

— ex-contribuinte Jarbas

ex-contribuinte João Fil-

—
to.
— ex-contribuinte Osmar

— ex-cOntribuinie

ex-contribuinte Ardei-

Manoel

Jovita

Caetano

Rosa

Jo.sé

1 Barbosa Sobrinho.



II.B.F. n. 902 -
tônio da Costa.

II.B.F. n. 1.115
reli-a da Silva.

II.D.F. n. 908
Silva.

Ex-segurado Erotides An-

- Ex-segurado Mário Fer-

- Ex-segurado Américo
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H.B.F. n. 1086 - ex-segurado Donfingos
da. Silva Medeiros.

II.P.A. n. 704 - aposentado Alcides Bor-
ges do Carmo. - De aeôrdo com a conclusão,
homologo a decisão local.

11.B.F. n. 982 - ei-segurado Osvaldo Ma-
galhães. - Homologo a decisão local quan-
to ao pagamento da pensão mensal vitalícia.

H.P.A. n. 616 - Aposentado Afonso Mar-
tins Ferreira.

H.B.F. n. 1.117 - Ex-segurado Fernando
Guilherme Germano Johansen.

II.B.F. n: 652 = Fx-segurado Benjamim
Gonçalves de Faria.

n. 977 - Ex-segurado Francisco
Ferreira da Rosa.

II.B.F. n. 1.152 - Ex-segurado José Al-
meida Correia.

H.B.F. n. 1.018 - Ex-segurado João Ba-
tista Menescal Fiuza.

TI.B.F. n. 1.116 - Ex-segura-clo Francisco
Eduardo de Abreu.

H.B.F. n. 919 - Ex-segurado Hermene-
gildo de Barros.

n. 717 - Ex-segurado Francisco
Sebastian.

11.B.F. n. 1.106- Ex-segurado João Gal-
dino de Oliveira.

II.B.F. n. 587 - Ex-segurado Valdemiro
de Matos.

II.B.F. n.. 1.114	 Ex-segurado Ansílio
Monteiro.

11.B.F. n. 785 - Ex-segurado Inácio Pei-
xoto.

H.B.F. n. 623 - Ex-segurado Luiza Mo-
reira.

H.B.F. n. 985 - Fx-segurado Luiz s Mar-
Uns Fontes-.

H.B.F. n. 987 - Ex-segurado José Le-
manczuk.

H.B.F. n.' 1.000 - Ex-segurado José Car-
lo:: de Carvalho Bordiné.

n. 1.006 - Ex-segurado José Fer-
nandes de Oliveira.

•11.B.F n. 828 - Ex-segurado Bento da
Cruz. Vieira.

H.B.F. n: 962 - Ex-segurado Manuel Na-
talino dos Santos.

H.B.F. n. 973	 Ex-segurado José Mar-
tins.

U.B.F. n. 822 - Ex-segurado José Maria
Teixeira da Cunha.

H.B.F. n. 981 -Ex-segurado Salvador Pe-
reira da Silva.

II.B.F. n. 1.081 - Ex-segurado Francisco
Toledo Arruda.

II.B.F. n. 976 - Ex-segurado Galdino Fer-
reira da Silva.

H.B.F. n. 1.007 - Ex-segurado Joaquim
Carlos Ponte e Sousa.

H.B.F. n. 909 - Ex-segurado João Cesário
dos Santos.

H.B.F. n. 1.038- Fx-segurado Nicolau
Itt.

11.B.F. n. 843
Mauricio Teles.

II.B.F. n. 857 -
de Sousa..

H.B.F. n. 805 -
dal de Miranda

11.B.F. n. 829 - Ex-segurado João Lucas
Ferreira.

H .B.F n. 812 - Ex-segurado Francisco
Alves.

H.B.F. n. 1.009 - Ex-segurado Francisço
de-Assis Ferreira Paixão.

11.B.F. n. 910 - Ex-segurado Romeu Pe-
reira Barbosa.

Homologo a decisão local.
H.B.F. n. 635 - Ex-segurado Orlando Soa-

res Rosas. - Em face do disposto no art. 92
do decreto-lei n. 2.865, de 12 de dezembro de
1910, indefiro o requerido a fls. 34.

H.B.F. n. 818 - Ex-segurado Carlos San-
tana Cá. - Não havendo o requerente de fls. 3
referido a sua condição de inválido, agora ale-
gada e tendo ocorrido em 23 do maio de 1943
o seu falecimento, homologo a decisão local.

Dias 20, 23, 24 e 25 de novembro de 1943

Distrito Federal
Inscrições:
N. 91.657 - Judite Andrade Correia. -

Cancele-se a iwerição e restitua-se o saldo
acusado na conta corrente de fls. 10.

N. 1.703 - Antônio Luiz do Azevedo. -
Autorizo a restituição, à vista das informa-
ções.

N. 55.751 - Domingos Barreiros Filho..
N. 1.761 - Alfredo Mercier.
- Autorizo a transferência, à vista dah in-

formações.
Processo s/n -Jorge Joaquim Dias Filho.

- Defiro o reqeuerimento de fls. 2, à vista
das informações.

Inscrições:
N. 62.988 - Jairo Alves Feitosa. 	 Cance-

le-se.
N. 49.101 - Ai-linda Bittencourt. - Reti-

fique-se.
N. 105.888 - Carlos Castelpoggi da Rocha

Braga. - 1. Cancele-se a inscrição núme-
ro 100.675; 2. Faça-se o expediente pro-
posto.

N. 119.817 - Renato José Gonbalves do An-
drade. - Cancelem-se as inscrições na. 120.367
e 120.368.

N. 47.186 - Pedro Teixeira. - Autorizo
o pagamento, de acôrdo com a conclusão.

N. 6.762 - João Xavier do Campos. -
1. Defiro o requerido a • fls. 8 na parte re-
ferente à conservação da inscrição; 2. Ao
requerente será facultado instituir beneficiá-
rio só:pente na hipótese do art. 47 do decre-
to n. 21.563, de 3 de julho de 1934, de vez
que se trata de pecúlio obrigatório, sujeito,
quanto ao regime de beneficiários, ao dispos-
to nos arts. 46 e seguintes do referido decre-
to n. 24.563.

São Paulo

Inscrições:
N. 106.521 - Ilnah Costa Garcez.
N. 102.209 - Benedito Oliva de Lacerda Fi-

lho.
N. 46.693 - Luiz de Freitas "Vale.
- Retifique-se.

" Processos:
S/n - João Batista Lobato. - Autorizo a

restituição do documento de fls. 11, do acôrdo
com as informações.

S/n - Ondina Mosca - Autorizo a restitui-
ção, à vista das informações.

Paraíba
Inscrição n. 31.014 - Ernesto Moreira da

Cunha. - Retifique-se.
Minas Gerais

Processo s/n - Pedro Varela
a devolução do documento de fia
com a conclusão.

Rio Grande do Sul
Inscrição n. 35.037 - José Ferreira de 0110

veira. - Cancele-se a inscrição n. 35.037.
Bafa

Inscrições:
N. 94.448 - Aristídes Simões Freitas Filho.

- Retifique-se.
N. 58.819 - Fabio Inácio da Silva. - Cansl

core-se a inscrição n. 38.551.
Paraná

Proposta de inscrição - Eurico de Albu-
querque Maranhão. - 1.0 Indefiro a propos-
ta de inscrição de fls. 2; 2. Cancele-se a ins.,
crição n. 74.113.

Amazonas
Inscrição n. 128.196 - Juarez de Paula Pis.

mel. - Cancele-se a inscrição n. 31.905.
Pernambuco

Processo s/n - Abílio Leôncio de Castro.-
Autorizo a transferência, à vista das informa-
ções.

Pará
PrOcesso s/n - Abílio Jaime do Nascimento

- Autorizo a restituição, à vista das informa.
çoes.

Espírito Santo
Processo s/n - Teodomiro Pereira Pinto.

Autorizo a restituição, à vista das informações.
Inscrição n. 66.350 - Álvaro Santos. -Au-

torizo as retificações.
Proposta de inscrição - Gentil Moreira Soa-

res. - 1. Indefiro a presente proposta de
inscrição; 2. Cancele-se a inscrição núme-
ro 91.015.
	  .10

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração
Divisão do Obras

Têrmo aditivo ao contrato celebrado _Jia Divi-
são de Obras do Ministério da Educação e
Saúde e a firma Pavimentadora Industrial
S. A., para construção de Estradas e Arrua-
mentos na Colônia Juliano Moreira, em Ja-
carepaguá.

Aos vinte e três dias do mês de novembro de
mil novecentos e quarenta e três, nesta Divisão
de Obras, perante o Dr. Rui Moreira Reis, di-
retor, autorizado no processo n. 66.729-43-S.
C., cámpareceu a firma Pavimentadora * Indus-
trial S. A., estabelecida nesta , Capital, à rua
da Candelária n. 9, 2.0 andar, que será deno-
minada contratante-empreiteiro e declarou
que assina o presente tèrmo aditivo ao con-
trato, para construção de Estradas e Arrua-
mentos na Colônia Juliano Moreira, em Jaca-
repaguá, por ter sido aceita a sua proposta
pelo Sr. ministro de Estado da Educação e
Saúde, em 12 de novembro de 1943, tendo sido
alterado o seguinte: Quinta Cláusula: O prazo
para a terminação dos trabalhos contratados
será de 60 (sessenta) dias consecutivos, con-
tados a-partir de 21 de outubro de 1943, não
se responsabilizando o Govêrno por qualquer
indenização se acaso o Tribunal de Contas de-
negar o registo. O contratante-empreiteiro
fica sujeito. à multa de Cr$ -100,00 (cem cru-
zeiros) por dia que exceder a êste prazo.
Quando o excesso do prazo atingir a 30 (trin-
ta) dias consecutivos, o contrato poderá ser re-
cindido administrativamente, independente do
ação ou interpelação judicial, perdendo o con-
tratante-empreiteiro a caução mencionada na
quarta cláusula, sua idoneidade para contratar
com o Govê,rno, bem como a quantia que for

- Ex-segurado Alverino

Ex-segurado João Nolasce

Ex-segurado Augusto Vi-

- Autorizo
1, de acórdo
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necessária para completar os serviços contrata-
dos, os quais serão executados pela Divisão de
Obras, ou quem, por ela for designado. — E,
por estarem assim acordes lavrou-se no livro
competente da Divisão de Obras o presente
termo aditivo, que, cipois de lido e adiado
conforme, vai assinado pelo diretor de Obras,
pelo contratante-empreiteiro, pelas testemu-
nhas abaixo firmadas e por mim, José Luiz
S. Fontes, que o lavrei. — Sôbre estampilhas
federais e um sêla de educação e saúdo no
valor total de Cr$ 10,60 (dez cruzeiros e ses-
senta centavos') — Rio de Janeiro, 2,3 de no-
vembro de 1943. — Ruy Moreira .Reis — P.
Pisani Perrone. — Como testemunhas —
David Ballestero. — Norberto Rizzo. --
"Aprovo. Em 23-1 .1-943. — Joaquim Bitten-
court F. de Sá, diretor geral do D. A.".

Confere com o original. — José Luiz S.
Fontes, auxiliar de escritório XL — Visto. —
I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

NOTICIÁRIO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Aguas

gECÇÃO DE PLUVIOMÉTRIA E INUNDAÇÕES

Rio de Janeirb, 26 de novembro de 1943

Estado e tendélicia do nível dos rios

Bacia Amazônica (dia 25)

Em acensão em Manaus, Pôrto Velho e Pa-
rentins; estadonário em Itacoatiara.

Bacia Paraná — Paraguai (dia 25) :

Em ascensão em Tomasina e Rio Negro; em
declínio em Jupiá, Tibajf, São Mateus e Pôr-
to União; estacionário em Corumbá e Pôde
Murtiubo.

Bacia do São Francisco (dia 26)

Continuará em ascensão entre Carinha.nha
e Remanso e entre Cabror6 e Paulo Afonso.
Continuará em declínio entre São Francisco
e Manga; ficará mais ,ou menos estacionário
no resto do curso.

Bacia Itapicurú (Baía — dia 25)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

, Bacia Jequitinhonha (dia 26) :

Continuará em rápido declínio em todo o
curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 26)

Continuará em ascensão entre Anta e a Foz,
Ficará mais ou menos estacionário no resto
do curso.

Bacia Rojai Assú (dia 26):

Ficará mais ou menos testecionário em
todo o curso.

Bacia Guaíba (dia 26)
Em declínio em Dona Francisca, Rio Par-

do, Mussum, Campo Bom Navegantes e Pôr-
to Alegre. Em ascensão em Lageado, Taquarí
e São Jerônimo.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1913

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazônica (dia 26)
Em ascensão em Manaus e Óbidos;, em de-

clínio em Peixe.

Bacia Parana-raraguai çaia zo)

Em ascensão em Guaíra; em declínio em
Jupiá, Tomasina, Tibaji, São Mateus, Rio Ne-
gro, Pôrto União e Corumbá.

Bacia do São -Francisco	 (dia 27)

Continuará em ascensão	 entre	 Carinhanlia
e Remanso, em declínio entre Pirapora e Man-

i ga e mais ou menos estacionário no resto do
curso.

I

Bacia Itapicurú	 (Baía — dia 26)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacialequitinhonha (dia 27)	 r

Continuará	 em	 declínio	 em	 todo	 o	 cur-
so.

n
Bacia Paraíba do Sul (dia 271

Continuará em ascensão entre Anta e Foz.
Ficará mais ou menos estacionário no resto
do curso.

Bacia Itajaf Assú (dia 27)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.	 ''

Bacia Guafba	 (dia 27)

Não é feita a tendência por falta absoluta
de informações.

nio Ue JULIC UM, ..0 UC UUVC1iIL1 U uc a :7 tu.

Estado e tendência do nível dos rios

' Bacia Amazónica	 (dia 27)
E.n ascensão em Taperinha; estacionário er

Itacoatiara.
Bacia Paraná-Paraguai	 (dia 27)

Em	 declínio	 em Jupiá,	 Tomasina,	 Tibaji
igão Mateus, Rio Negro Pôrto União e Md
Murtinho.

Bacia do São Francisco	 (dia 28)
Continuará em ascensão entre Rio Branco

Cabrobó," em declínio entro Pirapora e Cari
nhanha e mais' ou menos estacionário no res,
to do curso.

Bacia Itapicurú (dia 27)	 '
Continuará mais ou menos, estacionário en

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha	 (dia 28)

Continuará	 em	 declínio	 em	 todo	 o	 cur.
so.

Bacia Paraída do Sul (dia 28)
Continuara	 em	 declínio	 em	 todo	 o	 cur.

50.

Bacia Rojai Assú	 (dia 28)
Continuará mais ou menos estacionário err

todo o curso.
Bacia Guaíba	 (dia 28)

Não é feita a tendència por falta absoluto
de informações.

,
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Agência I: Ministério 'do Trabalho
Pretório

—

•

•

Secção
Agência I:	 MINISTÉRIO

REGIMENTO
DO,

D. A•
Dec. n. 11.101
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Agência II:	 PRETÓRIO
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MOVIMENTO DA BÕLSA DE VALORES EM 27 DE
NOVEMBRO DE 1943

Quant.	 Títulos
	

Preços

Apólices e Obrigações 	 Cr$
União :

6 Uniformizadas 	 	 1.000,00
1 Idem de Cr$ 200,00 	 	 200,00

19 Idem de Cr$ 500,00 	 	 -	 500,00
378 Diversas Emissões, port. 	 	 1_000,00

1 Idem de Cr$ 200,00 	 	 200,00
148 Diversas Emissões, port. 	 0.-	 	 923,00
270 Idem (cautelas) 	 	 880,00
657 Reajustamento Econômico 	 	 970,00

Obrigações
50 Tesouro de 1932 	 	 1.105,00 .

Municipais do Distrito Federal :
100 Decreto n. 1.999 	 	 205,00
25 Empréstimo de 1931 	 	 238,50

282 Idem 	 	 238,00
Municipais dos Estados

24 Pôrto Alegre de Cr$ 500,00, 7% 	 	 500,00
17 Idem, 3% 	 	 - 36,00

Estaduais
2 Minas, 5%, nom. 	 	 800,00

510 Idem, La série 	 	 204,50
29 Idem, 2.a série 	 	 202,00

1.541 Idem, 3.a série 	 	 206,00
20 Rodoviárias do Rio Grande do Sul 	 	 1.110,00
10 São Paulo 	 	 236.00.
2 Idem 	 	   • • •	 _ •• 257,00

870 nem Uniformizadas 	 	 1 . 125,00
582 Idem 	 	 1.140,00
579 Idem 	 	 1.160,00
174 Idem 	 	 1.170,00
102 Idem 	 	 1.165,00

Ações de Companhias :
100 Butiâ 	 	 163,00

2 Docas_ de Santos, port. 	 	 320,00
150 Santa Rosa 	 . 	 	 516,00
400 Martins Ferreira 	 	 442,00
300 Belga - Mineira, port. 	 	 900,00
15 Siderúrgica Nacional 	 	 300,00

Debéntures
6-10 Banco "Lar Brasileiro" 	

2.015 Companhia Docas de Santos 	
234,00
221,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 27 de
novembro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Alexandre Dale, designado pela Câmara Sindical - a
dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Primeira Vara
de órfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bôlsa do dia 6 de
dezembro, 18 ações do "The Rb) de Janeiro Country Club", do valor
nominal de Cr$ 200,00 cada uma, pertencentes ao espólio de Izabel
Augusta Pullen.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em 26 de
novembro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 13.229 - 29-11-43 - Cr$ 20,40.)
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1943

Mercados

	Praças	 Oficial	 Livre	 Livre
especial

	

Cr$	 Cr$ -	 Cr$
Londres 	 	 -	 79,58 1/8 79,58 9/16
França 	 	 -	 0,45 3/8	 -
Portugal 	 . 	 	 0,67 9/16	 0,80 15/16	 0,87 1/8
Suíça 	 	 -	 -	 5,87
Nova York 	  16,58	 19,63	 20,16
Uruguai 	 	 10,48 3/8	 10,85
Argentina 	 	 -	 -	 5,19
Canadá 	 . 	 	 -	 18,40

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos

-

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 27 DE NOVEMBRO DE 1943

	

Apólices e Obrigações	 Cr$

Uniformizadas de 5%; miúdas 	 . 	 	 1.000,00
Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5% 	 	 1 . 000,00
Diversas Emissões de 5%, miúdas, nom. 	 	 1 .000,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%,. nom. 	 	 1 . 000,00

	

- Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	 	 923,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. (cautelas)	 880,00
Reajustamento Económico de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	 • 970,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1932) 	 	 1.105,00
Empréstimo Municipal de 7%, port. (decreto n. 1.999)	 205.00
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 238,00
Prefeitura de Pôrto Alegre de Cr$.500,00, 7%, port. ... 	 500,00
Prefeitura de Pôrto Alegre de Cr$ 50.00. 31/2%. port. ...	 36.00
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 5%, nom. 	 	 800,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5%, port. (1934), 1.8

série 	 	 204,50
Minas Gerais de Cr$ 200.00. 7%, port. (1934), 2.8

série 	 e	 202,00
•Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7%, port. (1934), 3.8

série- 	 	 206,00
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de Cr$ 1.000,00, 8%,

portador 	 	 1.110,00
São Paulo de Cr$ 200,00, 5%, port. • 	 	 256,00
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8%, port 	 	 1.143,00

Ações de Companhias

Carbonífera. Minas de Butiá 	
Docas de Santos

'
 port. 	

• Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa 	
Indústrias Martins Ferreira 	
Siderúrgica Belgo - Mineira, port. 	
Siderúrgica Nacional 	

Debéntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito
Real 	 	 234,00

Companhia Docas de Santos 	 	 224,00
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 27 de

'novembro de 19. - Juvenal de Queiroz „Vieira,- presidente.

Londres'
	

78,88 9/16

•

163,00
320,00
516.00
442,00
900,00
300,00

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conclente.

Catectsmo da defesa passiva civil a.ntl-aerea.
A VENDA

Secção de Vendas - Av. Rodrigues Alves n. 1
Agência I - Ministério do Trabalho -- Agência II - Pretórici
VOLUME Cr$ 10,00 - FASCICULO Cr$ 2,00 cada
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E ITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Divisão do Se1e00

C. —7

Faço público, para conhecimento dos inte-
reSsados, que aprovei, nesta data, mais a se-
guinte inscrição referente ao concurso para
Provimento em cargos da classe inicial da car-
reira de Engenheiro do Quadro Permanente
de Ministério da Fazenda:

Número de inscrição — Nome
35. José Martins Leite Pereira.

1).S. do D.A.S.P., em 27 de návembro
de 1913. — Aristides Bourget Fortes, chefe
da Secção de Inscrições.

Prova de habilitação para extranurnerário
mensalista de qualquer Ministério — Atui-
liar e Praticante de Escritário — Tipo A.

P.11. — 270-15
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado da parte
única da prova de habilitação acima referida:
Número de inscrição — Nome — T. pontos

2.402. Alexandre de Lima Tavares 	 79.0
2.405. Ruth Mota 	  60,5
2.414. Felisberto Gomes de Carvalho 	  78,5
2;121. Najla Zarur 	  76,0
2.426. Valdo Cravo Peixoto 	  56,5
2.431. América Bastos Alves 	  77,5
2.433. Eulalia de Castro Pais Pinto 	  78,5
2.434. Carlos Pereira da silva 	  85,0
2.435. Elza Maria de Paiva von Paum-

gartten 	  92,0
2.438. "ilida Villela alachay 	  62,0
2.412. Alice Ramos 	  57,0
2.417. Carlos 1 .'adda 	  01,5
2.449. Ruth Lopes Bastos 	  64,0
2.451. Hélio Ferreira 	  72,5
2.453. Celestina Pereira do Sousa 	  80,0
2.435. Sarah Viégas da Mota Lima 	  01,0
2.478. Zulmira Soares Carregosa 	  58,5
2.480. Helena Neves Serapião 	  79,0
2.492. Nilza Quintela Leite 	 	 68,0
2.493. Lídia Caétana dos Santos 	  51,5
2.495. Aurea Dias de Almeida 	  66.52 .503. Sílvio Garcia de Matos 	 	  74,0
2.505. Lídia Metello 	  72,5
2.514. René Rodrigues de Jesús 	  65.0
2.517. Clara Faul 	  	  78,5
2.529.. Margarida de Queiroz Aveleira 	  68,0
2.531. Bento Silvestre de Faria 	  71,5
2.536. Tvany Gomes Pio Pedro 	  52.0
2.537. Luiz Ramos de Almeida 	  72.5
2.538, Moacir Teixeira da Silva 	  63,5
2.548. Salvador da Cunha adorais 	  01.5
2.519. Darei Sodero Horta 	  06,5

2. SOmento constam do resultado acima os
Candidatos que obtiveram os mínimos de habi-
litação fixados nas instruções.

D.S. do D.A.S.P., em 26 de novembro
'de 1913. — Ildétio Martins, Chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitacão para extra.numerário
rnensal iR ta de qualquer M i nistério —

13 Praticante de Escritório.

— 270-16

Faca público, paPa conhecimento dos inte-
ressados, que a prova de habilitação acima re-
ferida será realizada ho dia 5 de dezembro
de acordo Com a seguinte escala:

Tipo A — Candidates de ifiserição ns, 2.551
2.700 — às 8 horas, no Externato do Colégio

Pedro II (avenida Marechal Ploriano, 80);

Tipo B — Candidatos de inscrição ns. 851
a 900 — às 11 horas, na Escola Remington
(rua 7 de Setembro, 59) ou na Casa Edison
(rua 7 de Setembro 90), conforme a preferência
do candidato.

D. S, do D.A.S.P., em 26 de novembro
de 1913. — Ildélio Martins; chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
,inensalista da Imprensa Nacional, do Minis-
tério 'da Justiça e Negócios Interiores —
Revisor XI.

P.H. — 370• -
Faço público, para conhecimento 'dos Inte-

ressados, que, tendo em vista o ofício n. 709,
do Serviço de Biometria Médica, elo Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos, datado de 26
de novembro de 1943, passa a constar do resul-
tado final da prova de habilitação acima refe-
rida o candidato n. 71 — Otávio Bacchi
Hurpia, com a média final 73,4.

D.S. do D.A.S.P., em: 27 de novembro
de 1943. — Ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Departamento Administrativo
do Serviço Público — Assistente de Organi-
zação.

391
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado da par-
te I da prova de habilitação acima referida:

Número de 'inscrição — Nome — Nota
5. Fábio de Carvalho Alves 	 . 55,0
7. Dulcy Melgaço Filgueins 	 65,0
8. Gerardo Elmer Barreto Góis 	  62,0
9. Pacifico do Espirito Santo Mesquita 	  68,0

13. Luiz Gonçalves Costa 	  50,0
2 Sómente constam do resultado acima os

candidatos que obtiveram o mínimo do habili-
tação fixado nas instruções.

D.S. do D.A.S.P., em 26 de novembro de
1013. — Ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

••n•n•Ii....1•••••

Prova de habilitação para extranumerário
. mensalista do Departamento Administrativo

do Serviço Is tnlico — torrentista VIII, X
e XI.

P.H. — 414
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que, tendo em vista o ofício n. 793,
do Serviço de Biometria Médica, do Instituto
Nacional de Estudos Pedagágicos, datado de
25-11-43, passa a constar do resultado final da
prova de habililação acima referida o candi-
dato. n. 2 — Nilo Molinari, com a média fi-
nal 73,1.

D.S. do D.A.S.P.. em 27 de novembro
de 1943. — Ildélio Martins, chefe da Secção deProvas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista n do Instituto Nacional de Surdos
Mudos, do Ministério da Educação e Saúde

Professor Auxiliar (Linguagem) IX.
P.II. — 411

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado da par-
te 11 da prova de habilitação acima referida:

Número de Inscrição — Nome — Nota
1. Maria Eugênia Gonçalves de Andrade 70,0
5. Regina Iris Frankl Rondem ' 	  67,0

, Maria Augusta Gonçalves de Atidrade 63,0
D.B. do D.A.S.P., em 20 de novembro de

1'913. Ildélio.Martins, chefe da Secção de
Provas.

P.II. 442

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que aprovei, nesta data, mais as se-
guintes inscrições efetuadas em Pôrto Alegre e
referentes à prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Quartel General da 5.a
Zona Aérea, do Ministério da Aeronáutica
Auxiliar de Escritório VIII a XI;

Número de inscrição — Norno

89. Irênio Ferreira de Meneses.
90. Clovis dos Santos Amaranto.

D.S. do D.A.S.P., em 27 de novembro
de 1943. — Aristides Bourget Fortes, chefe da
Secção de Inscrições.

RETIFICAÇÃO (*)

do corrente — Página n. 17.325,
Ná publicação feita no Diário Oficial de 25

Na 1.4 coluna, no titulo, Auxiliar e Prati-
cante de Escritório. P. H. — 270/13, onde
se lê:

... Auxiliar e Praticante de Escritrio —
Tipo A

Leia-se:
... Auxiliar e Praticante de Escritório —

Tipo A.
Na 2.a coluna, Professor Auxiliar (Lingua-

gem) IX. P. II. — 411, onde se lê:
2. ... candidatos que obtiverem...

Leia-se:
2. ... candidatos que obtiveram...
Na 2.a coluna, Auxiliar de Escritório VII, X

e XI. P. 11. — 450, onde se lê:
98,211. Quita Calazana Correia

138. Alcindo Leinzigcr . 	
	

84,6
Leia-se:

11. Guita Calazana Correia 	 	 98,2
138. Alcindo Leipziger . 	 	 84,6

Na 3.a coluna, Tecnologista XXI. P. II. —
458, onde se lê:
10. Maria José Garriga de Meneses.

Leia-se:
10. Maria José Garriga de 3Ienczcs.

n•n••n•nnnn••••n•

Divisão de Aperfeiçoamento

RETIFICAÇÃO (*)

No Diário Oficial de 25-11-43, à página nú-
mero 17.326,

— 1.5 coluna
Onde se lé

(1) Inaby da Cunha Ribeiro
Leia-se:

Ibany da Cunha Ribeiro.
— 2.° coluna,

Onde se tê:
(2) Atávio Bacchi Hurpia
(3) Valdomiro Pettermann

Leia-se:
Otávio Bacchi Ilurpia
Valdomiro Fettermann.

(*) N. do S. Pb. — Retificado por erro de
revisão.

(*) N. do S. Pb. — Retificado por erro do
original e de revisão.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica intimado o ex-servidor
&sie Ministério, Heitor José de Sousa, a ri-
Cote". aos cofres do Tesouro Nacional,
prazo ote 13 (quinze) dias, contados da pu-
blicação désle, a importância de Cr$ 3.21t3.50
(três mil duzentos e dezeseis cruzeiros e cin-
qüenta centavos) correspondente a vencimen-
tos indevidamente recebidos a partir .1e 17
de setembro de 1912'.

Rio do Janeiro. 27 de novembro de 1013. —
Álenro Pereira, diretor.

Pelo presente fica intimado o engenheiro
classe J, déste Ministério, Francisco Luiz de
Araujo, a recolher aos cofres da Tesouraria
déste Ministério, no prazo de 8 (oito) Tas,
contados da publicação désle, a importância
de cr$ 822,60 (oitocentos e vinte e dois cru-
zeiros e sessenta centavos), correspondente a
17 (dezesete) dias de vencimentos recebidos a
maior' no mês de julho do corrente ano, eon-
forme processo número 75.796-13, em
sito nesta Divisão.

Divisão do Pessoal, em 26 de novembro
19 3 — Álvaro Pereira, (lirelor.

Pelo presente fica int imado o ex-servidor
dèsle Ministério. Alcebiades Delamare 2`Ogoei-
ra da Garna, a recolher nos cofres da Tesou-
raria déste Ministério, no prazo de 8 (oito)
Ilias contados da publicacão dêsle, a impor-
tância de C:r$ 1.260,00 (mil duzentos e sessen-
ta cruzeiros), correspondente a venciméntos re-
cebidos a maior, no período de 17 a :;0 10 se-
tembro do corrente ano, conforme processo
número 73.205-13, em trânsito, nesta Divisão.

Divisão do Pessoal, em 26 de novembro de
1913. — Álvaro Pereira, diretor.

Pelo presente fica intimado o ex-servidnr
dèste Ministério, Angelina Beltrão Santos Dias.
a recolher aos cofres da Tesouraria dêste Mi-
nistério, no prazo de 8 (oito) dias, contados
da publicação dèste, a importância de Cr$....
258.10 (duzentos e cinqüenta e oito cruzeiros
e dez centavos), correspondente a vencimen-
tos recebidos a maior, no período de 16 a 31
de agôsto do corrente ano, conforme processo
número 61.716-13, em trânsito, nesta Divisão.

Divisão do Pessoal, em 20- de novembro d.
1913, — Álvaro Pereira, diretor.

Departamento Nacional de Saúde

Insta umo Osvaldo Cruz

CURSO DE SAÚDE PÚBLICA

. Chama-se a atenção dos interessados para o
edital cie inscrições para a matricula nésse
curso que se iniciará a 2 de janeiro, finalizando
a 30 de dezembro de 1911, publicado no Mário
Oficial de 23 do corrente, às págs. 17.183/81.

Universidade do Brasil

Faculdade de Farmácia e Odontologia

COLAÇÃO . DE GRAU DOS ODONTóLOGOS
DE 1913

De ordem do Sr. diretor da Faculdade Na-
cional de' Odontologia da Universidade do
Brasil, professor Abelardo Arruda de Brito,
faço público, de acõrdo com ó Ilegimento. In-
ferno desta Faculdade, colaram grau, no dia
28 do corrente, às 16 horas,' em sessão solene,

no recinto rio Teatro Municipal, realizada
peia ConsTegação e sob a presidência do Sr.
professor Bani Lei tão ria cunha, reitor desta
Faculdade, os odenbilogos abaixo:

Antônio etregório Berna edes Centilrion.
Antônio Gabriel Botelho Junqueira .
Adily Morais.
.1Iba Ramos.
Amarilio Teles CarL.vo.
Amilear .Cavalcanti'Gambôa.
Arinalld0 VOrre ira dá. Costa.
Armando Werneek de Carvalho.
AyrIon Diniz.
Carlos Emites' 1..,011renee).
Coser Ribeiro,
Charley Fayal de Lira.
Edgard Benzina de Medeiros.
Èdy Ferreira lladauy.
Francisco Coriajo.
Heloisa Azevi ,do de Lima Ranhosa
Helosa da Silveira Santos.

Comes da Silva.
Homero Ramos Ribeiro.
llonorio de AZI'Ver() Bastos.
Israel Roseli I hal .
Ivens de Albuquerque.
Jair Figueiredo.
José Hercy Vilela de Andrade.
José Tia go Mangini•
\l ai] Arnonk.
Marcelo Barbosa.
Maria Anda.
Mário Hermes Trigo de Loureiro.
Marina Nunes Lago.
Mauricio Farjala..
Moysés Fanl.
Neli° Zoilain.
Nicolino Halo Filizzola.
Nilson Nobrega.
Nilza Giannetti Soares.
Lylson Francioli.
Oriel Fajardo Júnior.
Pedro José Nabuco do Aranjo.
Rafael Romano.
Rafael Zurli.
Renet Damião Condo.
Romnlo Cavalcanti dos Santos.
Valdemiro Lopes Cie Oliveira.
Valdemiro :Novais.
Vanda Morandi Qoadres.
Valdir Soares, Ribeiro.
Aurélio Marques dos Santos.
Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1913 --

Valdemnr ele Paula Do .minques, secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Contadoria Geral da República
.	 EDITAL N. 2

Processo CGR o. 4.251-43:
De ordem do senhor contador geral, convido

o extranumerário mensalista, carrentista da
referência XI da T.N.M., desta Contadoria,
Antônio Mendes Barreto Vinhas, a comparecer
no prazo de três (3) dias, a contar da primeira
publicação dêste edital. no Serviço do Pessoal
dêste Ministério. Munido da respectiva certi-
dão de idade, para o fim de matrícula no Ins-
tituto de Previdência e Assistência dos Servido-
res do Estado, sob pena de ser tornada sem
efeito a respectiva portaria de a .1anIssão.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras, leva

ao conhecimento_ dos Srs. interessados que,
de ackdo com o § 1.0, art. 31 do d3creto nú-
mero 5.873, do 26' de junho de 1910, solicita
para o dia 2 de dezembro de 1943, ofertas de
cotações para as requisições constantes da re-
lação abaixo, cujas especificações A; acham
afixadas no local devido, na sede do Departa-
mento à avenida Graea Aranha n. •62.

5.557-E — Máquina de furar elétrica.
5.558-E — Material Ford et'.
5.559-E — .Aces:sorios para caminhão Ford

tipo 1910 etc.

Cheques emitidos em 20-11-1013, à dispo-
sição das seguintes firmas

Abel (12 Barros & Cia. — Cheque número •
36.128-B.

Albino Castro & Cia. — Cheque número
36.129-B.

Armando Busseti & Cia. — Cheque número
3e.130-13.

:1:aliando Coelho & Cia. — Cheque número
36.131-13.

Áurea Pulo Carneiro — Cheque número
30.518-B.

A. Ramada & Cia. Ltda. — Chequ3 nume-
ro 36.43:3-11,	 •

Alberto Martins & Cia. — Cheque número
30.131-B.

Barros & Iskin — (loque n. 36.1;3-B.
13aniseh & Lornh do Brasil Ltda. — Cheque

a. 30.430-11.
B. Herzeg	 Cia. — Cheque n. 30.137-B.
Cia. de .N.nilinas Produtos Químicos e Ma-

terial Técnico — Cheque n, 36.430-B,
Carmo & Figueiredo — Cheque [Minero

30.111-11.
Cheque . n. 30.112-11.

Cia. Brasileira de Artefatos de BorracLa —
"Cofermat" Ciii. B: . asileira de Ferro e Ma-

terial de Construção S. A. — Cheque nnilero
30.143-11.

I:ardoso, Costa & Cia. Ltda. — Cheque riná-
lim po 30.111-II.

cerâmica Panfiltro Ltda. — Cheele numero
36.115-11.

3:harren Autos-Peças Ltda. — Cheque -nú-
mero 30.110-13.

Cia. Paulista de Papéis e Artes Gráficas —
Cheque n. 36.517-B.

C. Gusmão & Cia. Ltda. — Cheque fin1112-
PO :;6.4i8-13.

Catai & Cia. — Cheque mi. 36.440-B.
Carvalho Lauro & Cia, — Cheque ninnero

30-.450-13.
Daniel Corseia & Cia. — Cheque numero

30.451-B.
D. Cerqueira — Cheque n, 36.152-13.
Distribuidora de Papéis .e Artes Gráficas

Ltda. — Cheque n. 36.453-13.
D. N. Pereira & Cia. Ltda. — Cheque -nú-

mero 30.151-13.
Emprèsa rio Etiquetas de Madeira Ltda. —

Cheque n. 30.455-13.
Eduardo A. Faustino — Cheque 1131-mero

36.156-13.
Emprèsa Progresso Ltda. — Cheque núme-

ro 36.157-13.
J. Borsali	 Cheque n. 36.1U-B.
Eduardo Haerdy & Cia. —

ro 311,45043.

F.	 Fernandes & Cia. — Cheque número
36.400-13.

F. II. :Moreira & Cia, — 30.161-E.
Fontoora	 Serpe — Cheque n. 30.162-11.
FerrAra Passarello & Cia. — Cheque linTne-

PO 30.403-B.
• Festas & Ferreira — Cheque n. 36.161-13.

Fonseca, Almeida & Cia. — Cheque núme-
ro 36.165-13.

Homero & Ciii. Ltda. — Cheque número
36.166-13.

Heitor, Ribeiro & Cia. — Choque número
36.467-13.

Henrique de Abreu — Cheque n. 30.168-13.
Heril-ido Costa & Cia. — Cheque número

36.400-13.
indústrias Reilnidas Irmãos Spina S. A. —

Cheque n. 36.470-B. •
Instituto Vasconcelos Ltda . — Cheque nú-

mero 36.471-B.
Instituto Vital Brasil — Cheque n. 30.172-13.
Instituto Científico S. Jorge S. A. — Che-

que o. 36.473-B.
Instituto do Açucar e do Alctiol — Cheque

n. 36.174-13.
Instrumento Ótico Lida. — Cheque número

36.175-13.
Jorge Pereira & Cia. Ltda. — Cheque, nú-

mero 36.176-B.
J. Mendes Oliveira &	 Cheque 'nú-

mero 30.477-13.
. Soares Ferreira & Cia. — Choque nó-

Mero 30.478-13.



Santos & Ventura Ltda. — Cheque número
36.507-B.

Soc. Farm. Silva Araújo Ltda. — Cheque
n.36.508-B.

Thomas Santa Rosa Júnior — Cheque nú-
mero 36.509-B.

The Caloric Co. — Cheque
Valdemar C. Pinto & Cia.

n. 36.511-B.
Willmann Xavier & Cia.

n. 36.512-B.
Wilson, Kin-g & Cia. -Lida

mero 36.513-1..
Vilas Boas & Cia. —Cheque n. 36.511-B.

Cheques emitidos 87, correspondente a 209 fa-
tudas no valor de Cr$ 1:121.986,40. — Au-
gusto Barata, diretor da D R. R., 	 •

Cheques emitidos em 27-11-1943 à disposição
das seguintes firmas:

Alexandre & Cia .. ---- Cheque n. 36.519-B.
A, Ramada & Cia. Lida — Cheque número

36.520-B.
Cia. Paulista de Papeis.e Artes Gráficas —

Cheque n. 36.559-B. 	 .
Cardoso & Sousa — Cheque 36.522-B.
C. Gusmão &- Cia. — Cheque n. 36.523-13.
D. N. Pereira & Cia. Ltda.— Cheque núme-

ro 06.524-B.	 .
Dias Garcia & Cia. Ltda. — Cheque número

36.525-B.	 •- Fábrica de Parafusos Santa Rosa Lida —
Cheque n. 36.526-B.

Festas & Ferreira — Cheque n. 36.527-B.
Ferreira . Agostinho & Cia. — Cheque núme-

ro 36.528-B.
Gráfica Metropole, Lida. — Cheque número

36.529-B.,
Hermeto Costa & Cia. Ltda.	 Cheque nú-

mero 36.530-B.
Instituto Mercantil Vitória Ltda. — Cheque

n. 36.531-B.
Instituto Pinheiros Ltda..-- Cheque núme-

ro 36.532-B.

n. 36.510-B.
Lida.	 Cheque

Ltda. — Cheque

.	 Cheque nú-
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Lab. Moura Brasil S. A. — Cheque número
36.479-B.

Lab. Raul Leite S. A. — Cheque número
36.480-B

Luik & Kleiner Ltda. — Cheque n. 36.481-B
Lab. Paulista de Biologia S. A. -- Cheque

i. 36.482-B.
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda — Cheque nú-

redo 36.48,3-B.
L. J. Costa & Cia. — Cheque n. 36.517-B.
Mesbla S. A. — •Cheque n. 36.485-B
M. Cavalcanti — Cheque n. 36.486-B.
M. M. Gomes & Cia. Lida — Cheque núme-

ro 36.487-B.
Martins Gomes & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.488-B.
Matos Roche & Cia. -- Cheque n.36.489-B.
Moreno Borlido & Cia — Cheque n. 36.490-B
Magalhães Cunha — Cheque n. 36.191-B.
Martins Rabelo — Cheque n. 36.492-B.
Oliveira Leite (Louças.) Ltda. — Cheque

n. 36.493-B.
Otis Elevator Co.	 Cheque n. 36.494-B.
Parke, Davis & Cia. Cheque ni 36.495-B.
P. Kastrup & Cia. — Cheque n..36,496-B.
S. 'White Dental MFG Co. of Brazil — Che-

que n. 36.497-B.
"Steca" Soc. Técnica de Ferramentas Ltda.

— Cheque n. 36.498-B.
Soc. Técnica de Instalações e Materiais de

Construção Ltda. --- Cheque n. 36.499-B.
S. A. Comércio e Indústria Rebelo Lourenço

— Cheque, n. 36.500-B.
Schilling, Hiller & Cia. Ltda. — Cheque

D. 36.501-B.
Standard Oil Co. of Brazil — Cheque núme-

ro 36.502-B.
Soares Lavrador & Cia. Ltda. — Cheque

n. 36.503-B.
Soc. Fornecedora de Máquinas Ltda. —

Cheque ,n. 36.504-B.
Soe. Ericsson do Brasil — Cheque número

36.505-B.
S. Brum & Cia. — Cheque n. 37.506-B.

Instrumental ótico Lida.:— Cheque número
36,534-13. •

J. Soares Ferreira,& Cia. — Cheque núme-
ro 36.535-13.

J. C. Mendonça — Cheque n. 36.536-13.
Lab. Raul Leite S. A. — Cheque número

36.537-B."
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.538-B.
Móveis Casa Nunes Ltda. — Cheque número

36.539-13.
Máquinas Adressograph Multigraph do Brasil

S. A. — Cheque n. 36.540-B.
Mesbla S. A. — Cheque n. 36.541-13.
Oliveira Leite (Louças) Ltda. — Cheque

n. 36.452-B.
Pereira Júnior & Cia. — Cheque número

36.513-13.
Santos & Ventura 'Lida. — Cheque número

36.544-B.
Soe'. Técnica de Instalações e Materiais de

Construção Ltda. — Cheque n. 36.545-B.
Soe .. Citrus Ltda. -- Cheque n. 36.516-B-
Soe. Avícola Brasileira Lida — Cheque

n. 36.547-B.
Standard OH Company of Brazil — Cheque

n. 36.518-B. •
Soares Lavrador & Cia. Ltda. — Cheque

n. 36.549-B:
Singer Sewing Machine Company — Cheque

n. 36.550-B.
Vieira Rodrigues & Queiroz Ltda. — Cheque

n. 36.551-B.
V. Teixeira & Cia. Ltda. — Cheque número

36.552-13.
Irmãos Andrade & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.556-B.
J. C. Mendonça — Cheque n. 36.557-B.
RCA Victor Rádio' S. A. — Cheque número

36.558-B.
Cheques emitidos nesta data: 36, correspon-

dentes' a 57 faturas no valor de Cr$ 480.776,90.
— Augusto Barata, - diretor da D. R. E.

AVISOS
Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria procedidos no material dos empenhos abaixo mencionados,

ficam a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e Providências a tomar:

	

Novo prazo	 Providências
Firma	 concedidoRequisição	 Empenho	 a

Alvaro P. Silva 	 	 401.254	 16.318.	
até	 tomar

6-12-43 Substituir, o ma-
terial referente
aos itens 1, 2,

	

401.250	 16.317	
3 e 4,

-Idem. 	 	 6-12-13	 Substituir o ma-
. . terial constante

dos itens 1, 2,
3 e 4.

Idem. 	 	 401.249	 '16.316	 . 6-12-43	 Substituir o ma-
terial constante
dos itent 1, 2,

	

-,	 3 e 4.
Idem. 	 . 	 	 401.255	 16.319	 6-12-13	 Substituir o ma-

terial referente
aos itens 1, 2,, 3 e 4.

'Idem 	 	 401.245	 16.315	 6-12-43	 Substituir o ma-
terial referente
aos itens 1, 2,

Idem 	 	 401.239	 16.210	 .	
3 e 4.

6-12-43 Substituir o ma-
terial referente
ao item 1.

Idem 	 	 401.240	 . 16.211	 6-12-43	 Substituir o ma-
terial constante
dos itens 1, 2,
3 e 4.

J. C. 'Mendonça 	 	 122.186	 • 23.659	 6-12-43	 Substituir o ma-
terial em ques-
tão.

-Mesbla, S. A.. 	 	 901.189	 6-12-4325.299	 Pfovidenciar a ins.-
talaçãO do ma-
terial em ques-
tão.

, Dentro désse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) dà
• entrega do material por carta ou memorando.	 .

A. Dão observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao processo de multa referente à penalidade prevista no do-
' creio n. -5.873 de 26 de junho de 1910, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

-	 • Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1943. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.



Prazo
Requisição	 Empenho	 vencido

122.189	 22.828	 14-11-43
413.239 

	

22.698	 11-11-43
145.221	 21.435	 13-11-43
413.264
122.184	 g:(2	 22-11-43

16-11=43
001.180	 23.630' 19-11-43
413.258

	

25.392	 20-11-43

	

122.036/710.400	 20-11-43
145.241-A	 23.117	 16-11-43
122.211	 23.266	 18-11-43
413.015/16
901.202/4	

15.599	 4-11-43
25.794

	

22.061	
18-11-43

204.239 19-11-43

Wiln	 5.950	
20-11-43
12-11-43

23.657

	

901.217/825.652	 23-11-43
1;5.233 16-11-43
901.202/4	

25.469
18-11-43

901.134	
25.791

	

18.692	 21-11-43
413.265	 25.847	 22-1143
413.239-B	 25.610	 18-11-43

901.215/6	 18-11-43

	

25.644	
18711-43901.202/4	 25.790

901.207/8	 25.651 18-11-43

801.119-A	
25.804

	

6.516	 19-11-43
145.249	 22-11-43

801.120-A	 6.350	 19-11-43
de Recepção e

Novo prazo
concedido

ate
6-12-43
G-12-43 .
6-12-43
6-12-43
C-12-43
•6-12-43
6-12-43
6-12-43-
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43 ,
6-12-13
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43
6-12-43

Expedição) dacomunicação. à D.R.E. (Divisão
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Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de
Aviso, ficam' intimados a notificar á êste Departamento, o motivo que
dendo êste D.F.C. novo prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo :

entrega do material referente aos empenhos mencionados neste
determinou o não cumprimento da obrigação assumida, conce-

Firma

Carmo & Figueiredo 	
1). Cerqueira 	
Dist. Pap. Art. Gráficas Ltda. 	
Idem. 	
Idem 	
Idem. 	
Empr Etiq. de Madeira Ltda. 	
Empr. Comercial Imp. Ltda 	
Fontoura & Serpe 	
Idem. 	
Hobson Miller Paper Co. 	
Inst. Vital Brasil 	
J. Pinho & Morais Ltda. 	
J. C. Mendonça 	
Luiz, Ferrando & Cia. Ltda 	
Lab. de Biologia Clinica Ltda. 	
MarlÁns Rabelo 	
Prod. Farm. Krinos Ltda. 	
P. Kastrup & Cio 	
.Pap. Alexandre Ribeiro Ltda. 	
Santos & Ventura Ltda 	
Idem. 	
Soc. Forn. Medicamentos Ltda. 	
Idem. 	
Volvo do Brasil S. A. 	
-Walter Neustadt 	
Idem.

	

	
Dentro dêsse novo prazo concedido, deverá ser dada

entrega do material por carta ou memorando.
.	 A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio

creio n. 5.873 de 26 de junho de 1910, reservando-se também o direito
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1943. - Augusto Barata, diretor

ao processo de multa referente à penalidade prevista no de-
de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.
da D.R.E.

Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela-
sições mencionadas neste Aviso não terem dado cumprimento a essa
fazer a entrega, ficam notificados que esta D.R.E. dará inicio aos
1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que

Firma
Moreira Barbosa & Cia. Ltda. 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	
Martins Rabelo 	
Santos & Ventura Ltda. 	

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1943. - Augusto Barata,

publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material das requi-
obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram de

processos de multa previsto no decreto n. 5.873 de 26 de junho de
julgar acertadas aos casos.

, Requisição	 Empenho	 Prazo vencido
21.096 18-11-43
12.564 15-11-43
19.0142 15-11-4'3
19.043 15-11-43.-
12.766 18- 9-13

-21.763 10-11-43

203.924
203.161
203.812
203.813
801.208-A
202.289-R

diretor da D.R.E.

Tesouro Nacional

Caixa de Amortização

EDITAL N. 16

Faço público que, tendo se extraviado 2
(duas) 'apólices de Dívida Pública Fe&.ral,
tipo "Uniformizadas", do valor nominal de Cr$
1.000,00 (mil cruzeiros), cada uma, de números
443.636 e 443.637, juros de 5 % oo ano, aver-
badas, em nome de Manlio Alves de Oliveira,
brasileiro, solteiro, serão expedidos novos tí-
tulos, em substituição, se, no prazo de 5
(cinco) dias, contados da, publicação dêste
edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Caixa de Amortização, 5 de novembro de
1943. - Gladstone Rodrigues Flores, diretor.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE 11nITIMAÇÃO N. 6.793

pROcEsso N. 15.169, DE 1940

Pelo presente edital fica intimado José Za-
carias Wanderley, estabelecido ou residente à
rua Ana Néri n. 221, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(64) dias corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. ,P. J., 23 de novembro de 1913. - No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
nein chefe,

•

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.794

PROCESSO N, 36.082, DE 1940

Pelo presente edital fica intimado Luiz Pa-
lácio Pinheiro, estabelecido ou residente à rua
Visconde de Inhaúma n. 55, 1.0 andar, nesta
cidade, mas aí não encontrado, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação dêste, sob pena de 'Cobrança
executiva, a importância de Cr$ 100 00, de im-
posto e multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuinte, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 24 de novembro de 1943. - Euty-
chiano Borba Guimarães Barreto, escrit. E.
mal. 182.794, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.795

PROCESSO N. 47.670, DE 1940

Pelo presente edital fica intimado , Artur
Soares de Oliveira, estabelecido à rua da As-
sembléia n. 23,1.° andar, sala 2, nesta cidade,
mas aí não encontrado, a,recolher, no prazo de
sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação dèste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 100,00, de imposto e mul-
ta, correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 24 de novembro de 1943. - Euty-
chiano Borba Guimarães Barreto, escrit. E,
mat. 182.794, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.796

PROCESSO N. 69.238, DE 1940

Pelo presente edital fica intimada Edna
Nom,s Dias Diamanty Lobo, estabelecido ou re-
sidente à avenida Guilherme Mamei' n. 547,
nesta cidade, mas ai não encontrada, a reco-
lher, no prazo de sessenta (60) dias corridos,
contados da publicação dèste, sob pena de co-
brança executiva, a importância de Cr$ 125,00,
de multa, correspondente à decisão no pro-
cesso acima indicado, ficando-lhe, entretanto,
assegurado o direito de recurso ao Segundo
Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias
úteis, mediante depósito prévio da aludida im-
portância.

S. P. J., 24 de novembro de 1913. - No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.81%
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.797

PROCESSO N. 79.114, DE 1910
-

Pelo presente edital fica intimado Péricles de
Sá Oliveira, estabelecido ou residente à rua
Visconde do Rio Branco n. 34, sobrado, nesta
cidade, mas aí não encontrado, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação déste, sob pena de cobrança
executiva, a importhicia de Cr$ 100,00, de im-
posto e multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S P J 24 de novembro de 1913. - Ivará
Pinheiro Bezerra, auxiliar de escritório, VII,
pelo chefe.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N. '6.798
PROCESSO N. 16i. 1 r0, DE 1941

Pelo presente edital fica Intimado Teixeira
Mesquita, estabeleciub ou residente à rua da
Quitanda n. isa, 4.0 aliciar, nesta cidade, mas
ai Mio encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (.0.0) dias corridos, contaaos da publica-
ção deste, .sob pena de cobrança .executiva, a
importância cie Cr$ 125,00, de imposto e muita,
correspondeni.e à decisão toi processo acima
inclino°, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dia,§ úte,s, me-
diante depósito previu da aludida importância.

S. P. J., 24 de novembro de 1943. — Eury-
chiano -Borba Gitinturães Barreto, escait. E,
gnat. 182.794, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.799.
PROCESSO N. 39.418, DE 1941

Pelo presente edital fica intimado B. Wull,
estabelecido à rua do Rosário n. 158, 4•0 andar,
sala 302, nesta cidade, mas ai não encontrado,
a recolher, no prazo.de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação dêsle, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
18,00, de imposto e multa, correspondente à de-
cisão no processo acima indicado, ficando-lhe,
entretanto, assegurado o direito de recurso ao
Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. .P. J., 24 de novembro de 1943. — Euty-
chiano Borba Guimarães Barreto, escrit. E,
Mat. 182.794, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.800

PROCESSO N. 60.925, DE 1941
Pelo presente edital.fica intimado J. R.-Sa-

rnarão Filho, estabelecido à rua Araújo Pôrto
Alegre n. 70, 11.0 andar, sala 1.115, nesta ci-
dade, mas aí não encontrado, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicaç-ão • déste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Gil 100,00, de mul-
ta, correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 23 de novembro de 1943. — No-
Uri° José Cômodo, escrit. E, mat. 1.82.81;
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.801

PROCESSO N. 77.321, DE 1941
Pelo presente edital fica intimado j . C. Go-

mes, estabelecido ou residente à rua dos An-
dradas n. 66, mas ai não encontrado, a reco-
lher, no prazo, de sessenta (60) dias corridos,
contados da publicação dêste, sob pena de co-
brança executiva, a importância de 'Cr$ 125,00,
de multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, assegu-
de Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
recto o direito de recurso ao Segundo Conselho
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 24 de novembro de 1943. — No-
'p erto José Cennodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.802
PROCESSO N. 83.288, DE 1941

Pelo presente edital fica intimado S. V. Le
Bon, estabelecido à avenida Rio Branco nú-
meros 135-137, 13.0 andar, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
cão dêste, sob pena de 'cobrança executiva, a
Importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe. entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P, X., 23 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.803
PROCESSO N. 84.335, DE 1941

Pelo presente edital fica intimado Tristão de
Sousa, estabelecido ou residente à rua Joaquim
Palhares,uesta cidade, mas aí não encontrado,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação dêste, sob, pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
100.00, de • imposto e multa, correspondente à
decisão, no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
zo de dias úteis, mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 24 de novembro de 1943. — Euty-
chiano Borba Guimarães Barreto, escrit. E,
mat. 182.704, pelo chefe.	 .

•
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.804

PROCESSO N. 84.339, DE 1941
Pelo presente edital fica intimado Joaquim

Ferreira, estabelecido ou residente à c rua Se-
nador Pornpeu n. 108, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 100,00, de imposto e mul-
ta, correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aliMida importância.

S. P. J., 24 ele novembro de 1943. -- Euty-
chiano Borba Guimarães Barreto, escrit. E,
mat. 182.794, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.805
PROCESSO N. 86.824, DE 1941

• Pelo presente edital fica intimado Marcos
Zlzels, estabelecido ou residente à rua da Lapa
n. 90, 2.0 andar, nesta cidade, mas aí não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação déste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 50,00, de multa, correspondente à clec;são
no proceào acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 23 de novembro de 1043. -- No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo 'chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N..6.806
PROCESSO N. 45.650, DE 1942

MINISTÉRIO DA GUERRA

Quarta Região Militar

Estabelecimento de Subsistência Militar

JUIZ DE FORA -I MINAS

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência administrativa para
fornecimento de artigos de consumo habitutn.
publicado no Diário Oficial de 18 do corrente,
à página 16.941/42.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORIATAS

Prova regulamentar

. Resultado dos exames efetuados no dia 27
do corrente:

Aprovados:

Leonor Vilar, Francisco Auteliano de Sou-
sa, Aristides Resende Mota, Clovis Alves Pin-
to, Lino Dias, Ângelo Picorone, Eugênio Viei-
ra da Silva Júnior, Alcides Soares, Tácio Rosa,
Jaime Fernandes Viana,',Jonas Teixeira.

Nota — Esta Inspetoria avisa a quem pos-
sa interessar que as despesas para substitui-
ção das carteiras comuns pelas Nacionais de
Habilitação importam sbmente em Cr$ 8,40,
isto é, Cr$ 3,20 de sêlo adesivo no 'pedido de
substituição,. e Cr$ 5,20, também de sélo ade-
sivo, para carteira, não havendo taxa pecuniá-
ria a cobrar.

Pelo presente edital fica intimado Artur
Morais, estabelecido à rua Frei Caneca número
181, porta, nesta cidade, mas ai não encontrado,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação dste, sob pena de
cobrança executiva, a importância de Cr$ ....
125,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto. assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 24 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.807
PROCESSO N. 58.299, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado Eimar
Lima de Lima, estabelecido à rua Ramalho Or-•
tigão n. 38, sala 29. nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação dês-
te. sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 100,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de -20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 24 de novembro de 1943. — No-
berto José Cómodo, escrzt. E, mat. 1824819,
pelo chefe.

Outrossim, lembro aos Srs. motoristas que
deram entrada em requerimento pedindo tro-
ca de carteira para a de modêlo Nacional que
coa:pareçam para darem andamento aos mes-
mos, afim de que não haja acúmulo de serviço
nos últimos meses, pordue o prazo terminará
em 31 de dezembro do corrente ano.

Inspetoria do Tráfego, em 27 -de novembro
de 1943. — O inspetor: Dr. Edgard Pinto
E.strella.

Conselho 'Administrativo da Policia Mili-
tar do Distrito Federal

Para conhecimento dos interessados, publi-
ca-se o seguinte:

O Conselho 'Administrativo da, Corporação,
era sessão ordinária realizada no dia 27 de ou-
tubro de 1943, por unanimidade de votos, re-
solveu que os contribuintes da Caixa Benefi-
cente, abaixo, de acôrdo com a letra K do ar-
tigo 29 -do Regulamento aprovado pelo decrete
n. 3.403, de 27 de dezembro de 1938, perderão
o direito às matriculas e contribuiçoes feitas,
se não satisfizerem, ou seus herdeiros, o pa-
gamento das mensalidades atrazadas para a re-
ferida Caixa: — Valdemar José de Oliveira,
Délio Pinto da Gama, Abel Batista de Matos,
Wilson Moreira, Honor Messias da Silva, Ege-
nor de Oliveira Menezes, Lincol Corrêa Pinto,
Pedro dos Santos Lima, Estevam Maciel Terra,
Cilmen Mamed, Valdemiro . Ferreira da Silva,
João Drumon Cardoso, José Reis dos Santos,
Henrique Barbosa, Elcio da Silva, Moacir Mar-
celino de Castro, João Soares Bem, Elisio Ro-
drigues, Francisco Xavier de Lima, Ademar
Teodoro de Moura, `Pito de Araujo, Alvarino
José Gil Portela, Valdeinar Ferreira de Carva-
lho. Alvaro Miranda de Barros, Helio Borges da
Costa, António Paulo Barbosa., Jndali Borges
Pinheiro, Tornaz Lódi, Gnalter "leni. Gaudioso
Bezerra Moura. Manuel Menet Olivio da Meta
e Silva, Joaquim Augusto Tavares Silva, Paulo
Pinto Monteiro, Manuel Teixeira, José Lino de
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0.1veira, Flávio Patrocinio dos Santos, Flávio
Duarte-de Souza, Nelson de Oliveira (2. 0), Ane-
sio Vieira Leal, Guilherme de Oliveira Barbo-
sa, Lenine de Souza Alves, Luiz Ferreira de
Matos, Mauro de Oliveira, Denik Feito], Pedro
lteilando Filho, Felipe Pereira dos Santos, Au-
gusto Mareenal Leal, Braz Falcone Filho, Drion
José da Silva Gomes, Nilton Noronha Gonçalves,
João Azevedo Vasconcelos e Zacarias Geremias
da Silva: . eliminar. da mesma Caixa, de acôrdo
com o parágrafo único do artigo 20 do referido
regulamento, por não terem pago as respecti-
vas contribuições durante mais de 12 meses, as
seguintes pessoas: — Almir Fernandes de Lima,
Reinaldo Joaquim Pereira-Lobão, Orlando Au-
gusto de Assis, Claudionor de Assis Lima, Al-
fredo Marcial, Vatter Pereira da Silva
José Gualberto Alves, Alcides da Mota Silveira,
Francisco Batista Carvalho, Edson Equei, Be-
nedito Batista, rosé Rodrigues dos Santos (6.0),
Armando dos Santos, Artur Repiso da Rocha
Braga, José Borges Leal, . Vatter de Sou-
za Lima, e José Frota Paixão; e, de acôrdo
com a letra H do artigo 29 daquele Re-
gulamento, os seguintes pensionistas: — Ma-
ria Pires . de Almeida, filha do falecido capitão
reformado Emiliano Feliz de Almeida, por ha-
ver falecido; Iêda da Silva Teles, filha do fa-
lecido 1.° tenente reformado João Joaquim da
Silva Teles. e Angelina Artur Schortz, filha do
falecido 3.° sargento Alfredo Artur Schortz,
ambas por terem contraído nupcias; e Eduar-
do, filho do fi/ecido 2.° sargento João Silvino
de Oliveira, por ter completado maioridade —
Confere com a ata lavrada no livro competente.
— Quartel General, à rua Evaristo da Veiga,
em 28 de outubro de 1943. — Fuelides Guima-
rães, tenente-coronel, chefe do Estado Maior.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Por êste Ministério se faz público que. -aos
20 dias do mês de novembro de 1943, foi con-
cedido o recolhimento provisório do Govêrno
brasileiro à nomeação do senhor Júlio Ortega
Otálora para o cargo de cônsul geral da ro-
lômbia nesta Capital. Ministério das Relações
Exteriores. Rio de Janeiro, em ?5 de novem-
bro de 1943. —• E. Leão Veloso, secretário
geral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

Pelo presente edital, fica intimado a com-
parecer nesta Divisão, no prazo de 10 dias, a
contar da publicação deste, o senhor doutor
Nilson Tôrres de Rezende, ex-servidor desta
Ministério, afim de providenciar o recolhi-
mento da importância de Cr$ 1.500.00 (mil
e quinhentos cruzeiros), relativa ao vencimen-
to do mês de janeiro de 1940, que lhe foi pago
indevidamente, sob pena de cobrança executi-
va, conforme processo 39.759-40, em trânsi-
to nesta Divisão. (MTIC-39-759-43).

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional de São Paulo

Pelo presente e na forma do art. 228 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
!União, ficamos diaristas — Renato dos San-
tos Borges, Vicente Russo e Ivan Fausto Sia-

no, intimados a recolher aos cofres da Dire-
tora Regional de São Paulo, dentro do pra-
zo de trinta (30) dias, contados da data da
publicação dèste edital, a importância de Cr$
6,00 (seis cruzeiros), cada um. correspondente
à pena de multa que lhes foi imposta pela
portaria ) n• 2.671, de 20 de agôsto de 1943,
e de quo trata o processo n. 31.645-43.

Fica esclarecido que o não cumprimento
desta intimação resultará em cobrança exe-
cutiva que então se processará. — O diretor
regional: Reitor de Almeida Lopes.

Pelo presente e na forma do art. 228 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, fica a ex-agente auxiliar III — Maria
Odete Matos Ortiz, intimada a recolher aos
cofres da Dire,toria Regional de São Paulo,
¡entro do prazo de 'trinta (30) dias, contados
ia publicação dêste edital, a importância de
Cr$ 103,40 (cento e três cruzeiros e quaren-
ta centavos), correspondente ao extravio do
registado n. 88, civ de Cr$ 100,00 (cem cru-
neiros), procedente de Casa Verde e endere-
çado a Manuel Martins Alves. em Montanha,
Rio Grande do Norte, e de que trata o proces-
z,o n. 57.533-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento
lesta intimação resultará em cobrança exe-
'utiva que então se processará. — O diretor
regional eventual: Domingos Libanio Fer-
reira.

TRIBUNAL DE CONTAS

Delegação em São Paulo

Processo n. 965-43 — Pelo presente edital,
fica intimado Hermínio Pinto, ex-escrivão da
Coletoria Federal em Bauru, servindo como
coletor no período de 1 a 31 de outubro de
1919, para, no prazo de trinta dias, contados
da data da primeira publicação dêste, alegar
o que for a bem de seus direitos mi. recolher
aos cofres públicos a importância 'de Cr$
278,40 (duzentos e setenta e oito cruzeiros e
quarenta centavos), proveniente de percenta-
gens retiradas a maior, alcance apurado no
processo de tomada de contas n. 965-43. rela-
tivo ao período acima citado, e a cujo paga-
mento fôra condenado por sentença de 2 de
outubro de 1943.

Delegação em São Paulo, em 28 de outu-
bro de 1913. — Vereingetorix Moreira da Sa-
ca, delegado substituto do Tribunal de Con-
tas.

Processo n. 1.024-43
Pelo presente edital fica intimado Jesús Dias

Machado, agente do correio de Guarassai, no
Estado de São Paulo, para no prazo de 30 dias
contados da data da primeira publicação (tale,
alegar o que for a bem de seus direitos ou
recolher aos cofres públicos a importância de
Cr$ 2.208,80 (dois mil duzentos e oito cruzei-
ros e oitenta centavos) sendo: Cr$ 500.00 de
saldo não recolhido: Cr$ 451,60 de sonegação de
importâncias de reembolsos entregues e não
remetidos; Cr$ 1.240.00 de extravio de regis-
tados ns. 70, 90, 656. e Cr$ 17,20 de taxas dos
citados registados; alcance apurado no proces-
so de tomada de contas n. 1.024-43 do período
de 1 de janeiro a 6 de março de 1943. e a cujo
pagamento fora condenado por sentença de 17
de novembro de 1943.

Delegação do Tribunal de Contas em São
Paulo, em 26 de novembro de 1943. — Firmino
Joaquim, Pires Leal, delegado do Tribunal de
Contas.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA -
De ordem do Sr. diretor são convidados os

interessados a apresentarem propostas para a
prestação de serviços de clínica radiológica aos
empregados e passageiros desta Estrada, de
acôrdo com as condições abaixo indicadas:

1.a condição — As propostas deverão ser en-
viadas à Secção de Assistência Social, - locali-
zada à Avenida Francisco-Bicalho n. -337, nesta
Capital, até às 15 horas, do dia 27 de de-
zembro dêste ano.

2.a condição — Serão aceitas propostas para
prestação de serviço de clinica radiológica no
Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte.

3.a condição — Cada concorrente apresenta-
rá a sua proposta em dois envelopes numera-
dos com os números 1 e 2, fechados, lacrados
e com a indicação, por fora, do nome do
proponente e do assunto da concorrência.

4.a condião — No envelope n. 1, colocará
os documentos que provem a existência legal
da firma, que está quites com o Imposto sôbre
a Renda, com a Fazenda Federal e Municipal,
se for firma desta Capital e, no caso de se
tratar de firma estabelecido fora do Distrito
Federal, que está quites, também, com a
Fazenda Estadual.

Incluirá no mesmo envelope certiddes pro-
vando que cumpriu os dispositivos dos decre-
tos-lei n. 20.291, de 12-8-31. e n. 2.705, de 9
de novembro de 1940, provas de idoneidade e
capacidade profissionais, indicando as instala-
ções e recursos que possue para a execução
dos serviços propostos, bem como, declaração
de que presta ou já prestou iguais serviços
a repartições públicas, 'entidades autárquicos
e grandes emprêsas particulares, juntando, se
possível atestados das mesmas sôbre a execução
dos ditos serviços.

5.a condição — No envelope n. 2 colocará
a proposta dos serviços a executar com a
indicação detalhada dos preços respectivos'.
para cada espécie de radiografia, tais como:

Articulações — Arcada dentária — Bron-
chografia —Bexiga — Braço —Bacia — Crânio
— Coluna — Cotovelo — Coração e vasos da
base do mesmo — Coxa — Clavícula — Cal-
cânio — Cistografia — Dentes — Dedos do
pé — Dedos da mão — Estômago e duodeno
— Esôfago — Estômago e grosso intestino
lace — Grosso intestino — Grosso intestino
com crister opaco — Histerosalpingografia —
Hemiarca dentária — Intestinos — Hemitórax
— Intestino com trânsito — Joelho — Mastói-
cies — Maxilar inferior — Mão — Mielografia
— Mediástino — Maxilar superior — Ossos
próprios do nariz — Punho — Perna	 Pé
— Pulmões — Pielografia endovenosa C/C —
Pielografia ascendente e descendente -- Rim
simples — Radioscopia — Sela túrcica —
Sacro — Coccyx — Sternum — Seios maxilares
— Seios frontais — Segmento de membro,
superior — Segmento de membro inferior —
Tórax — Tornografia — Tórax (Pulmão e co-
ração) — Tórax (estômago e duodeno) com
radiografia em série do Pluodeno — Uretrogra-
fia. vesícula — Vesícula, estômago e duodeno
— Vesícula com contraste — Ventrieolografia
— Vesícula seminal — Ortodiagrama,

Os negativos deverão ser apresentados em
material de primeira classe isentos de man-
chas e outros sinais que possam invalidar o
julgamento dos dados radiográficos.

As chapas deverão ser numeradas e acom-
panhadas de relatórios com a mesma numera-
ção no qual constarão tôdos os dadosradio-
lógicos e radiagnósticos, com indicações neces-
sários, quando se oferecerem.

As chapas radiográficas deverão ser apre-
sentadas dentro de 24 horas a contar da data
do pedido, com a interpretação necessária o
completa de modo a poder o clinico firmar o
diagnóstico.

6.a condição — Serão levadas em considera-
ção propostas que, embora fugindo ao esta-
belecido na condição n. 5, contenham uma mo-
dalidade de prestação do serviço em causa que
melhor consulte aos interesses da Estrada.

7.5 :condição — As propostas serão apresen-
tadas em três vias e deverão conter a decla-
ração do proponente, de inteira submissão às
condições do presente edital, que servirão de
base para a lavratura do contrato.

8.a condição — Cada proponente deverá in-
dicar o prazo dentro do qual poderá iniciar a
execução dos serviços propostos, a contar da
data da proposta. .
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9.a condição — Não serão abertas as pro-
postas dos concorrentes que não forem acei-
tos, em face dos documentos a Line se refere
a condição 4.a.
. 10.a  condição — A Comissão julgadora exa-

minará, primeiramente, os documentos apre-
sentados no envelope n. 1, dando conhecimen-
to aos concorrentes excluidos, 48 horas antes
da abertura do envelope n. 2, dos aceitos,
cabendo aos primeiros o direito de recurso
para o diretor, do ato da Comissão, dentro
daquele prazo. •

11.a condição — Após a decisão do diretor
sóbre os recursos por ventura apresentados, a
comissão marcará o dia e hora da abertura
tias propostas (envelope n. 2) dando conheci-
Mento prévio aos interessados para assistirem
a dita abertura.

12.a condição — Ao diretor da Estrada ca-
berá a aprovação da concorrência que por sua

deliberação poderá ser anulada, sem que por
êsse ato tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943
— Major Eurico de Souza Gomes Filho, chefe
do Gabinete.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

• MARÍTIMOS
Secção de Inversão de Fundos

CARTEIRA PREDIAL
SERVIÇO DE liNGENIIAIIIA

Edital de concorrência para construçaõ
de 20 (vinte) prédios

Pelo presente, a terminar em 27 de dezem-
bro do corrente ano. às 16 horas. acha-se

aberta na-. Carteira Predial, dêste Instituto,
silo à avenida Rio Branco n. 10, nono an-
dar, concorrência para a construção de 20
(vinte) casas para residência de associados e
execução de obras correlatas, nos lotes de ter-
renós sitos na rua aberta entre os prédios nú-
meros 253 e 297 à rua Viúva Cláudio, no En-
genho Novo (Jacaré), nesta Capital.

Aos interessados será . fornecido um exem-
plar das condições de concorrência, uma co-
leção de plantas e especificações, mediante o
pagamento de Cr$ 90,00.

Na sede da Carteira Predial. diàriamente,
das 13 . (treze) . às 16 . (dezesseis) horas, ex-
ceto -aos -sábados, -poderão os interessados re-
ceber. exemplar das condições de concor-
rência, plantas. e. especificações, bem como
quaisquer esclarecimentos que desejarem .

Rio de Janeiro. 26 de novembro de 1943.
— Homero Mesquita. presidente.

(N. 13.188-26-11-43—Cr$ 183,60 — 3 vê--
zes) .

01a2.VE,Ç
EDZ'
LIEELE3CDLS EDOSUAR
• A aquisição de obras, separatas

e públicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,

• quando feita pelo SER-VIÇO
QE REEMBOLSO-POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sisterna enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
h) pagamento no ato da entrega pela

• Repartição Postal;
e). isenção de porte.

OS pedidos,devem:
1.0, ser dirigidos por carta ou telegrama

à IMPRENSA NACIONAL;
2.°, trazer a declaração Serviço de Re-

emb6lso ;
3.0, conter endereço claro, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado;
4.•, enumerar, com precisão, as obras e pu-

blicações pretendidas.
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SOCIEDADES
BANCO DO BRASIL S. A.

CARTEIRA DE REDESCONTOS

BALANCETE EM 27 DE NOVE.MBRO DE 1913

Ativo
Cr$

Títulos redescontados	 	 1.172.063.'091,90
Empréstimos a bancos 	 1.019.900 .000,00
Banco do Brasil S. A. — C/corrente 	 3.765.447,50
Despesas gerais 	  235 .377,00

2.195.963.919,40

Passivo
Cr$

Tesouro Nacional ... 	 2.099.900,000,00
Fundo de reserva 	 . 	 42.851.324,00
Redescontos 	   38.608.361,90
Juros 	 1.1.604.233,50

2.195.963.919,40

Rio co Janeiro, 29 de novembro de 1943. — Carneiro de Men-
donça, diretor. — P. A. , Sattamini dos Santos, contador-tesoureiro,-
interino.

SOCIEDADE RECREATIVA E ESPORTIVA BRASIL

Estatutos

CAPITULO I

DA SOCIEDADE E SEUS FINS

Art. I.° — A Sociedade Recreativa e Esportiva Brasil, fundada •10S
15 dias do mês de maio de 1913, nêste Povoado Crissiumal, Il.° distri-
to. do Município de Palmeira, Estado do Rio Grande do Sul, República
dos Estados Unidos do Brasil, tem por fim cultivar jogos esportivos,,
notadamente "Football' "Boião" "Biblioteca" e demais modalidades
Esportivas.

CAPITULO II

DA DIREÇÃO

Art. 2.0 — A Sociedade Recreativa o Esportiva Brasil, será admi-
nistrada por uma diretoria composta de um presidente, um vice-presi-
dente, um 1.° o 2.0 secretários, um 1.0 e 2.° tesoureiros, .um orador ofi-
cial e de uma comissão fiscal composta de cinco membros, cuja direto-
ria será eleita em sessão de Assembléia geral, que se realizará no or'.-
meiro domingo do mês de maio de cada ano e empossada no dia 15 do
mesmo mês.

Art. 3•0 — A Diretoria em exercício poderá criar outros cargos, em
época de seu mandato, nomeando sócios para exercê-los.

Parágrafo úniCo. — As nomeações das sub-diretorias do departa-
mento esportivo serão feitas de acÓrdo com o Regimento Interno.

Art. 4•0 — Tanto os cargos criados como as nomeações feitas, per-
derão seus efeitos quando expirar o mandato da Diretoria, ou a juizo
desta.

da Diretoria ficará vago por mais de
preenchida independente de eleição, e
cargo, por nomeação interina.
fazer parte da Diretoria os sócios tio-

s.

CAPITULO III

DAS ATRIBUTOrs

Art. 7.0 — Compete aos membros da Diretoria, em relação a seus
cargos:

§ 1. Ao presidento:
a) Convocar, presidir e encerrar sessões.
b) representar a sociedade em todos os seus atos e - nomearcomis-

sões e representantes da sociedade junto a qualquer confederação de
que venha a mesma fazer parte.

c) assinar os atos, diplomas e outros documentos, junto com o se-
cretário.

d) decidir qualquer questão, usando voto de minerva.
e) rubricar com a nota "Pague-ff" as contas da sociedade, vistas

pelo tesoureiro.
-f) no fim de sua gestão, apresentar um relatório demonstrativo da

situação da sociedade.

g) negar, em sessão a palavra a todo sócio que for Inconveniente.'
§ 2. Ao vice-presidênte:
a) substituir o presidente em todos os seus impedimentos.
§ 3. Ao secretário:
a) elaborar e assinar, as atas e a correspondência.
b) zelar pelo arquivo e o mais que se refere ao expediente da Se-

cretaria.
c) abrir a correspondência endereçada à sociedade.
d) fazer constar no expediente das sessões tóda a correspondênciã

oficial que receber.
e) registar nos livros competentes, todos os ofícios, telegramas e

documentos que expedir.
f) convidar pela imprensa ou expedir convites aos sócios para ses•-•,

são festas cta sociedade e etc.
g) substituir em seus impedimentos, o vice-presidente.
§ 4. Ao 2.° secretário:
a) coadjuvar o 1.° em tudo quanto lhe for possível.
b) substitui-lo em seus impedimentos.
§ 5. Ao tesoureiro.
a) expedir com a sua assinatura os recibos do jóias . e mensali-

dades.
b) guardar os fundos da sociedade, recolhendo sempre as quantias

superiores a cem cruzeiros (100,00), ao estabelecimento Bancário de-
signado pelo presidente.

c) enviar aviso aos sécios que estiverem em atraso de ires meses
com a Tesouraria, no pagamento das suas mensalidades.

d) organizar o livro de matricula.
e) nomear uni cobrador de sua confiança, pagando uma comissão

nunca superior a 5%.
f) examinar escrupulosamente as contas'apresentadas, visando-as

e só efetuando o pagamento depois do "Pague-se", do presidente.
g) assinar cheques, com visto do presidente.
h) apresentar, trimestralmente, um balancete, à Diretoria e anual-

mente o Balanço Geral.
i) substituir o 2.0 secretário em todos os seus impedimentos.
§ 6. Ao segundo tesoureiro:
a) coadjuvar o primeiro em todas as suas funções.
b) substituí-lo em seus impedimentos.
§ 7. Ao orador oficial:
a) ser o órgão de representação da sociedade em tôdas as ocasiõea

necessárias.
§ S. À comissão' Fiscal:
a) examinar as ;contas da Diretoria que findar o mandato.
b) dar as mesmas o parecer que será apresentado anexo às zoa-

tas, à Diretoria que começar a dirigir os destinos da sociedade.

CAPÉPULO IV

DA DIRETORIA

Art. 8. — Compete à Diretoria em conjunto:
a) retinir-se ordinàriamente no primeiro domingo de cada mês, ?"1"

extraordinàriamente tôda a vez que for necessário:
b) fazer cumprir fielmente os presentes estatutos.
c) aceitar, recusar, suspender e eliminar os sócios, quando achar

de direito.
d) convocar as sessões de assembléia ordinárias e extraordinárias.
e) designar, dirigindo convites pessoais ou avisos pela imprensa,

o dia, a hora e lugar das reuniões de assembléia.
I) estabelecer e alterar os regulamentos que julgar necessário.
g) autorizar as despesas necessárias.
h) convocar as assembléias extraordinárias, pedido em ofício as-

sinado por vinte sócios no mínimo.
i) demitir do cargo o membro da Diretoria que faltar a três sessõeS

seguidas sem motivo justificado.
j) resolver todos os casos omissos néstes Estatutos.
h) elaborar programas para as festas que organizar.
Art. 8.0 — As sessões de Diretoria só poderão funcionar com as-'

sistéricia de três membros no mínimo.
Parágrafo único. — Ficam isentos da alínea i do Artigo anterior 94

membros da comissão fiscal.

CAPITULO V

DAS ASSEMBLÉIAS

Art. 10 — As assembléias ordinárias reilnir-se-ão uma vez cada'
ano.

§ 1.0 — As.assembléias sé poderão funcionar com a assistência de
trinta sócios no mínimo.

§ 2.0 . — Na falta do número legal, sei'á feita segunda convocação
com prazo nunca inferior à 24 horas, deliberando, então, com qualquer
número.

•

Art. 5.0 — Nenhum cargo
trinta dias, devendo a vaga ser
cabendo ao presidente prover o

Art. 6.° — Só não poderão
norários, remidos e estrangeiro
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Art. 11. Na primeira c-onvocação, a assembléia ordinária, embora
com número legal, só funcionará estando presente três membros da
Diretoria.

Paragrafo único. — Na segunda convocação, essa assembléia fun-
cionará mesmo não havendo aquele número de membros da Diretoria,
cabendo a seu membro mais. elevado, que se acha presente, presidi:c:
ou convidar qualquer sócio para presidir a sessão, convidando tam-
bém, se houver necessidade outros para secretaria, e etc.

Art. 12 — As assembléias extraordinárias, reilnir-se-ão ao ano
tantas vezes quantas forem precisas.

§ 1.0 . — à hora mareada pelos anúncios ou convites, funcionarão
com a assistência de vinte sócios, no mínimo.

§ 2.°*. Dada a ausência do número legal, à hora mareada, a assem-
bléia funcionará uma hora depois can; qualquer número, procedendo-
se de acôrdo com o parágrafo único do artigo anterior.

Art. 13. —As assembléias, para dar posse as novas Diretorias,
serão convocadas de acôrdo com o art. 2.0 e serão intransferíveis

CAPITULO VI

DAS SESSÕES

À.rt. 14. — As sessões ordinárias da Diretoria serão realizadas no
dia da semana deliberado pelo presidente e de aardo com o disposto
na alínea a do artigo nôno. 	 -

Parágrafo único. — Independente das sessões ordinárias, poderá
o presidente convocar a Diretoria, para deliberar qualquer assunto de
caráter urgente.

Art. 15. — As sessões ordinárias de assembléia geral .serão con-
vocadas pelo presidente, com antecedência nunca inferior a dez dias.

Art. 16. — As assembléias extraordinárias, serão convocadas pelo
presidente com antecedência nunca inferior à 24 horas.

Art. 17. — 'Mas as resoluções tomadas pela Diretoria ou assem-
bléia, quando não forem observadas as disposições dos artigos 10, 11,
12, 13, 14, 15, e 16 e seus parágrafos serão nulas.

Art. 18. — Qualquer sócio no plêno gozo de -seus direitos pode
anular as resoluções da Diretoria ou da 'Assembléia, quando essas es-
tiverem incursas no artigo anterior.

Parágrafo únicq.. — Para tal anulação o sócio oficiará a Dirsta-
ria notificando o assunto em questão- declarando os artigos que forem
infrigidos e pedindo a convocação de uma assembléia geral, para que
esta se pronuncie sare a procedência da representação.

Art. 19. — A Diretoria não poderá indeferir o pedido, se de fato
transgrediu os presentes Estatutos, devendo convocar a assembleia re-
querida.

CAPITULO VII

•	 DOS Sécios

Art. 20. — Haverá- quatro categorias cle,..s661os: passivos, ativos,
honorários e remidos.

a) são passivos aqueles que pagam a jóia e contribuem com a
mensalidade, de um cruzeiro.

b) são ativos os "Plaieres" classificados no primeiro e segundo
"team" e os jogadores de Foot-ball, Boião, Biblioteca e de mais pena-
lidades esportivas.

c) são remidos os que pagarem de uma só vez a importância de
com cruzeiros.

d) são honorários os que tenham prestado relevantes serviços à
sociedade e os que tenham feito donativos valiosos a juízo da assem-
bléia geral.

Art. 21.	 O sócio que for aclamado honorário ou remido fica
isento do pagamento de mensalidades.

Art. 22 — Os títulos de honorário ou remido o sócio perderá com
a extinção da sociedade.

Art. 23. ----Tôda a pessoa que quiser fazer parte da sociedade de-.
'verá ser apresentada por um sócio no gozo de seus direitos, mediante
proposta por escrito, declarando nome, idade, residência, e profissão
do proposto ficando a respectiva proposta escrita num quadro especial,
com a assinatura do proponente e só depois de decorridos quinze dias
dessa inscrição poderá a referida proposta ser objeto de deliberação
da Diretoria.

Parágrafo único. — O proponente é responsável pela jóia e três
primeiras mensalidades do proposto.

Art. 21. — Não serão admitidos como sócios:
a) os que tiverem menos de quinze anos de idade.
b) os que não tiverem bom comportamento.
c) os que tenham sido eliminados de outras sociedades por have-

rem cometido faltas graves.
d) não poderão fazer parte da sociedade estrangeiros. •
e) a sociedadé não poder4 ser frequentada por empregadas do-

mésticas.
Art. 25. — O sócio que voluntàriamente deixar de fazer parte da

sociedade, não será readmitido salvo motivo de fôrça maior a juízo da
Diretoria.

Parágrafo único. — A juizo da Diretoria essa poderá conceder ao
sócio uma licença, indeterminada quando julgar procedente o seu im-
pedimento.

CAPITULO VIII

DOS DEVERES E DIREITOS DOS Sécios
-

'Art. 26. — São deveres dos sócios.
a) o bom comportamento tanto no recinto Como fora da sociedade.
b) aceitar as comissões que lhe forem designadas de acôrdo com

éstes Estatutos.
c) fazer a devida comunicação por ofício quando se ausentar da

sede por mais de trinta dias, afim de ficar isento das mensalidades.
d) comparecer as sessões de assembléia geral.
e) apresentar quando lhe for exigido, o ingresso para assistir as

festas promovidas pela sociedade.
f) esclarecer os motivos em ofício, quando solicitar demissão de

sócio.
g) apresentar-se com distintivo da sociedade tôda vez que a re-

presentar.
h) observar estritamente os presentes estatutos, assim como 03

regulamentos.
Art. 27. — São direitos dos sócios:
a) participar com suas famílias de tôdas as diversões promovidas

pela sociedade.
b) propor sócios e medidas que achar convenientes para o pro-

gresso e engrandecimento da sociedade.
c) solicitar da Diretoria sessão de assembléia geral extraordinária

quando em ofício assinado por vinte sócios no mínimo, declarando o

d) recusar cargos da Diretoria ou da comissão quando em reelei-
ção ou justificando motivos.

e) votar e ser votado.
1) não responder subsidiàriamente, pelos compromissos assu-

midos pela Diretoria ou sens representantes.
Art. 28. — Perdem êsses direitos:
a) os sócios que não estiverem quites com a Tesouraria.
b) os que sofrerem penas criminais.
c) os que, como empregados (contínuos) receberem renumeracão

da sociedade.
CAPITULO VIIII

DA ELIMINAÇÃO E REABILITAÇÃO DOS Sécios

Art. 29. — São eliminados oS sócios;
a) que não satisfazerem o pagamento de suas mensalidades, den-

tro de 20 dias a contar da data do aviso expedido pelo Tesoureiro.
b) por má conduta tanto fora como no recinto da sociedade.
c) que se entregarem prática de maus costumes e não/se corrigi-

rem depois de repreendidos.
d) que desobedecerem a, Diretoria, infringindo os Rresentes Esta-

tutos.
e) que extraviarem dinheiro, móveis, objetos, etc., pertencentes à

sociedade, sendo além disso obrigados a restituir judicialmente.
f) que pedirem suas demissões.
g) que promoverem desordens Ou desarmonias no recinto da so-

ciedade, desatendendo membros, da Diretoria, ou qualquer sócio :11-

tervier procurando a ordem, a critério da Diretoria.
Art. 30. — Poderá rehabilitar-se:
a) O sócio que, tendo se retirado em dia com a tesouraria, pagar a

jóia de reentrada.
b) o sócio que eliminado por falta de pagamento, pagar as mensa-

lidades atrasadas afim de ser novamente proposto, pagando 'também
no caso de ser aceita a jóia de .reentrada.

CAPITULO X

DO PATRIMÔNIO

Art. 31. — O patrimônio constitue-se da receita da sociedade, das
jóias e mensalidades e auxílios de particulares e sócios, promovidos
pela sociedade e de outras rendas que a diretoria julgar convenientes.

Art. 32. — As despesas da sociedade serão custeadas pela receita
esmcificada no artigo anterior.

CAPITULO XI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 33. — As ares da Sociedade Recreativa e Esportiva Brasil,
são Verde e Amarelo.

Art. 34. — Não será dada licença nem demissões aos sócios que
não estiverem quites com a Tesouraria.

Art. 35. — A nenhum dos membros da Diretoria se poderá conce-
der, licença do cargo por mais de trinta dias..

Parágrafo único. Se .até o trigésimo dia o licenciado não SC
apresentar ou apresentar motivos que justifiquem a sua ausência, sera
demitido do cargo, tratando em seguida a Diretoria de nomear seu
substituto, que exercerá o cargo interinamente.
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Art. 36. - Quando se der uma vaga na Diretoria, por qualquer
motivo prescrito nêstes estatutos,. ou por pedido de demissão, havenda
já um cargo exercido interinamente, será procedida a eleição em as-
sembléia geral extraordinária, para preenchimento dessas vagas.

▪ - Não será convocada essa assembléia, se faltarem menos
de 90 dias para época da eleição da nova Diretoria.

§	 • - Havendo necessidade, a Diretoria, nomeará então um se-
gundo interino.

§ 3.0 - Ésses interinos só serão nomeados, quando não houver ad-
junto do cargo que vagar.

Art. 37. - Todo o membro da Diretoria tem por obrigação parti-
cipar com antecedência, sua ausência da sessão, sob pena de ficar in-
curso na alínea i do art. 8.0.

Art. 38. - Perderá os direitos constantes da alínea a do artigo
27 todo o sócio em débito com a Tesouraria em dois meses de mensa-
lidades.

Art. 39. - O sócio que fizer parte da Diretoria deve ser de maior.
Idade.

Art. 40. - Nenhum sócio poderá assistir as sessões da Diretora,
salvo a convite do presidente, que disso dará conhecimento aos de-
mais membros daquele.

Art. 41: - À Diretoria assiste o direito de promover festas em
benefício da caixa da sociedade e receber auxílios expontâneos de par-
ticulares e dos sócios.

Art. 42. - Nas assembléias qualquer sócio terá o uso da palavra
sèmente 2 vezes.

Parágrafo único. - Cada discurso não poderá se prolongar por
mais de trinta minutos.

Art. 43.	 A Diretoria não poderá lançar mão dos haveres da so-
ciedade para a manutenção dos jogadores, etc ...

Art. 44. - Pela morte de um sócio, a sociedade ficará de luto du-
rante três dias além de outras honras funerárias, que ficarão a crité-
rio da Diretoria.

Parágrafo único. - Pelo falecimento de um membro da Diretoria,
será decretado luto por sete dias, além de outras honras funerárias
acima referidas.

Art. 45. - Em juízo a sociedade- será representada pelo presi-
dente e 1.0 tesoureiro, ou seus substitutos, que também a representarão,
em suas relações com terceiros.

• Art. 46. - A Sociedade Recreativa e Esportiva Brasil, não pode-
rá ser dissolvida desde que existem em oposição onze sócios.

Art. 47. - No caso de dissolução da Sociedade, depois de pagas
tôdas as dívidas passivas e cumpridas tôdas as suas obrigações contra-
tuais, os haveres remanescentes serão, para fins de colégios e locais.

Art. 48. - Os presentes Estatutos só poderão ser reformados em
sessão de assembléia geral devendo a reforma ser aprovada por &lis
têrços dos sócios presentes.

Crissiumal, 15 de maio de 1943. - A Comissão dos Relatores. -
Antônio José Monteiro. - Benno. Marmith. - Guilherme Schmidt. -
Guilherme Umann. - Teudelino Uees. - Jarob Leopoldo Messer.

(N. 13.243- 29-11-43 - Cr$ 714,00).

"SONOFILMS S. A."

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE
JUNHO DE 1943

Aos vinte e cinco dias do mês de junho corrente, às 15 horas, em
a sede social da "Sonofilms S. A.", à rua Alvaro Alvim ns. 33-37,
8.° andar, sala 810, Edifício Ftex, reüniram-se os acionistas referidos
em o livro de presença, representando mais de dois têrços (2/3) do
capital. Assumiu a Presidência da Assembléia o Sr. Dr. José Rocha
Vaz, que convidou Para secretário o Sr. Adolfo Justino Pereira e
declarou que, na forma dos editais publicados 'no Diário Oficial de
17, 18 e 19, e "O Jornal" de iguais datas, estavam reünidos para
deliberar sôbre a reforma dos estatutos, especialmente para reduzir
o número de seus diretores, caí atenção a que, pràticamente, a socie-
dade está com suas atividades paralizadas e assim, tomava a liber-
dade de mandar proceder à leitura do projeto de estatutos que sub-
metia à deliberação da Assembléia.

Com a palavra o Sr. secretário leu: Estatutos da Sonofilmes-S.A.

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1.0 Com a denominação de "Sonofilms. S. A." fica consti-
tuída uma sociedade anônima, que se regerá pelos presentes estatu-
tos e disposiçes legais, que lhe forem aplicáveis.

Art. 2.° O objeto da Sociedade é a exploração de filmes cinema-
tográficos e todos os .ramos que, direta ou indiretamente se rela-
cionem com a indústria cinematográfica.

Art. 3•0 A sede social é no Distrito Federal, podendo, porém, ins-
talar filiais ou agências no interior ,ou exterior do pais, sendo inde-
terminada a sua duração.

CAPITULO II

CAPITAL E AÇÕES

Art. 4.° O capital social é de Cr$ 1.000.000,00 (em milhão do
cruzeiros) dividido em ações ordinárias nominativos ou ao "portador
à vontade do acionista.

Art. 5.° Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da
Assembléia Geral, podendo os acionistas ser representados por pro,-.,
curador também acionista.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 6.0 A Sociedade será administrada.por dois diretores, com a
designação de Presidente e Secretário, acionistas ou não, porém, resi-
dentes no país, eleitos em Assembléia Geral pelo prazo de dois anos,
podendo ser reeleitos.

Art. 7.° Os diretores prestarão a caução de 10 ações, próprias
ou de terceiros, em garantia de sua gestão, ficando investidos nos
cargos.

§ 1•0 No caso de impedimento temporário de qualquer dos dire-,
tores o presidente indicará o respectivo substituto.

§ 2.° Verificando-se vaga de diretor, o Conselho Fiscal indicará
o substituto que exercerá o mandato até a primeira Assembléia Geral.

Art. 8.0 A Assembléia Geral fixará os vencimentos e as gratifica-
ções dos diretores, tendo em vista o disposto no art. 134 do decreto.
lei n. 2.627, de 1940.

Art. 9.° Os diretores, em conjunto, têm as atribuições è poderes
que a lei lhes conferem, afim de garantiU o funcionamento normal
da Sociedade, representando-a ativa e passivamente, em juízo ou
fora dele, movimentando tôda a parte financeira, aceitando ou emi-
tindo títulos de qualquer natureza, assinando e endossando cheques,
constituírem mandatários, especificando os poderes conferidos.

CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 10. O Conselho Fiscal será composto de três membros efe-
tivos e três suplentes, residentes no país, eleitos anualmente pela
Assembléia Geral podendo ser reeleitos.

§ 1.0 O Conselho Fiscal 'tem as atribuições e poderes que a- lei
lhe confere.

§ 2.° A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada
pela Assembléia Geral que os eleger.

CAPITULO V

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 11. A Assembléia Geral retinir-se-á ordinàriamente, nos
três primeiros meses, após a terminação do exercício social e, extra-
ordinkriamente, sempre que os interêsses sociais exigirem o pronun-
ciamento dos acionistas.

§ 1.0 A Presidência -das Assembléias Gerais caberá ao acionista
que fôr indicado pelos demais presentes a reilnião que convidará um
ou mais para servirem de secretários, sendo, porém, os trabalhos
instalados pelo presidente da Sociedade.

Art. 12. A convocação da Assembléia Geral, far-se-á por anún-
cios publicados pela imprensa, três vêzes, no Diário Oficial e em qual-
quer outro jornal de grande circulação, com a especificação da ordem
do dia da Assembléia, local, dia e hora da reünião.

§ 1.0 Entre o dia da 1.a publicação e a data fixada para a reünião
deverá, pelo menos, mediar o prazo de 8 dias, para a primeira con-
vocação e de cinco dias para as convocações posteriores.

Art. 13. A Assembléia Geral tem os poderes para resolver todos
os negócios relativos ao objeto da exploração da Sociedade e para
tomar decisões que julgar convenientes à defesa desta e ao desenvol-
vimento de suas operações.

CAPITULO VI

DO EXERCICIO SOCIAL
-

Art. 14. O balanço geral para verificação dos lucros ou praw
juizos será levantado anualmente, no dia 31 de dezembro.

Art. 15. Do lucro líquido verificado, após as devidas amortiza-
ções, será deduzida a percentagem de 5 % (cinco por cento) para à
constituição do fundo de reserva legal, até alcançar 20 % (vinte por,
cento) do capital social.

O saldo fica a disposição da Assembléia Geral, que fixará o divi.*
dendo, por proposta dos diretores e ouvido o Conselho Fiscal.

Art. 16. Os dividendos não reclamados dentro de cinco anos, a
contar da data do anúncio de seu pagamento, prescreverão a favor,

•cla Sociedade,
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CAPÍTULÕ
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17. Os casos omissos serão regulados pelo decreto-lei
mero 2.627, de 26 de setembro de 1950 ou por lei posterior que o
revogue ou modifique.

finda a leitura o presidente declarou que abria discussão sôbre
O projeto dos' estatutos. Não havendo quem quizesse usar da palavra,
foi o mesino submetido à votação, tendo sido aprovado por unani-
midade.

EM seguida o presidente informou que, em virtude dos novos
estatutos, haviam renunciado os Drs. Alberto Jackson Ityington Ju-
nior e André Carrazzoni, então diretores em exercício, sendo que os
domais. embora eleitos não chegaram a empossar-se e que, assim
deveria proceder a novas eleições, inclusive para o Conselho Fiscal.

Realizada a eleição apurou-se que haviam sido eleitos, presidente:
Dr. Alberto tackson Byington Júnior: secretário, Dr. André Car-
razzoni, ambas brasileiros, residentes nesta Capital, à rua Pinheiro
Machado n. 52, e rua Pires de Almeida n. 8, respectivamente, e mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal: Dr. Daniel Borba; Oscar P. Seckler
e George Bandeira Davi, e s suplentes: Dr. Augusto de Gregorio, José
Rocha Vaz e Alípio liamos.

Novamente o Sr. presidente declarou que na forma dos estatutos
deveriam ser fixados os honorários da Diretoria e do Conselho Fiscal
— membros efetivos.

Com a palavra o aCionista Dr. Daniel Borba que propôs que a
fixação dos honorários dos diretores não fosse feita nesta Assem-
bléia considerando que a Sociedade está práticamente paralizada e
que quando se reilnissem novamente se tratasse do assunto e que
como era de lei, que o Conselho Fiscal tivesse fixada sua remune-
ração almal. propunha que fosse atribuída a cada membro efetivo a
remuneração de Cr$ 100,00 anual.

Posta em discussão e votação a proposta foi unanimemente
aprovada.

Nada mais havendo a tratar a sessão foi suspensa para a lavra-
Lura desta ata no.livro próprio, por mim secretário e, reaberta a sessão
foi a mesma lida e aprovada e vai assinada pelos acionistas presentes.

• Rio de Janeiro, 25 de junho de 1913. — Adolfo Pereira. — José
Bocha Voz, por si e como procurador do Dr. Alberto Jackson Byington
Júnior. — George Bandeira Dart. — Alípio Ramos. — Daniel Borba.

A presente ata é uma cópia fiel da "Ata da Assembléia Geral
Extraordinária", realizada no dia 25 de junho de 1913 e extraída do
livro próprio à fls. 19. 19 v., 20, 20 v. e 21. — Adolfo Justino Pe-
reira, secretário. — José da Rocha Voz, presidente.

(N. 13.235 - 29-11-13 - Cr$ 316,20)

ADMINISTRADORA URBS, S. A.

ATA DA .ASSEmDLCIA GERAL EXTRAORDINÁRIA Dos ACIONISTAS DA ADMI-
NisTnAD0RA LIRBs S. A.

Às 13 horas do dia 1, de novembro de 1913, na sede da Adminis-
tradora Uris S. •A., havendo número legal, o presidente, Dr. Carlos
Castrioto F. Melo declarou instalada a assembléia geral extraordinária.
Convidado para secretário o Sr. Alvaro Castilho, foi por êste lida a
convocação feita o devidamente publicada, na forma da lei. Em se-
guida o presidente comunicou o fa l ecimento do diretor-tesoureiro,
Comandante Felipe Lamenha do Rêgo Barros, declarando que, antes
de iniciar os trabalhos, queria prestar urna homenagem à memória
do sai:Idoso companheiro cujas qualidades, de caráter, lealdade, amor
ao trabalho e zêlo no cumprimento do dever, enalteceu, lamentando .a
sensível perda sofrida pela sociedade. Pedindo a palavra, o Dr. Thomas
Othon Leonardos disse que, secundando as palavras do presidente, que-
ria ainda propor um voto de saüdade e louvor pela atuação do coman-
dante 'lég.° Barros, que tão bem continuara os esforços e os sacri-
fícios feitos pelo seu pai — Thomas Francis Leo p ardos desde a fun-
dação da sociedade, no cargo em que o substituía. Èsse voto foi apro-

-vado unanimemente e mandado inserir na ata, .agradecendo comovido
o comandante Raul Leonardos do Rêge Barros as homenagens pres-
tadas à memória do seu pai. A seguir o presidente declarou que um
dos motivos da convocação feita era a renúncia que o mesmo e o seu
ccanpanheiro de diretoria Dr. Thomas Othon Leonardos haviam re-
solvido apresentar e submetiam à assembléia. Motivou essa renúncia,
que declarou ser irrevogável, o fato de necessitarem os renunciantes
deixar os trabalhos da Companhia para atender às exigências dos seus
serviços profissionais, tendo resolvido transferir as ações que pos-
suem na sociedade, transferência essa que, embora ainda não efeti-
vada„já se achava ajustada..Pedindo a palavra, o senhor Alvaro Castilho
disse que, ein virtude do caráter irrevogável das renúncias, não era
lícito insistir para a permanència dos diretores renunciantes, o que
muito lamentava. Pediu, pois, _que em ala se inserisse um voto de
louvor pela atuação de ambos. Quanto ao doutor Carlos Castrioto
porque fôra êle desde a fundação da Sociedade sou diretor-presidente,
imprimindo à vida social sua sábia orientação de jurista culto. pru-
dente e digno e ao seu espírito organizador deva a Companhia-em
grande parle a situação lisonjeira que ora desfrutava, e quanto ao
diretor vice-presidente Thomas Otiton Leonardos. embora não tivesse
éle oportunidade de substituir o presidente para as eventualidades
previstas nos estatutos, julgava que o me:hor elogio que se lhe po-
deria fazer era declarar que êle ali bem representava o espírito e a
obra de seu saiidoso progenitor, que com (Me Castilho e os demais fun-
dara a Sociedade.e lhe regera os destinos até a morte.

Ambos os renunciantes agradeceram comovidos as nobres e boas
palavras do acionista Castilho e o voto de louvor foi unanimemente,
aprovado. .

À visla do caráter irrevogável das renúncias a assembléia aceitou
as mesmas. Solicitou então o presidente que a assembléia se pro-
nunciasse sare O preenellimen10 das vagas existentes ria direl(o'i,,.
O Dr. Alcides de Barros Vasconcelos pediu aos presentes que adiassem
para ;Ti -;ima assembléia geral extraordinária„já convocada para
dia 6 osié més,	 ti.io dos substitutos dos diretores falecidos e re-
signatários, pois os Sjs. tas irão se pronunciar sôbre um pro-
jeto de reforma dos estatutos da Stielt., -,2:fte: no qual são suprimidos
os cargos de presidente e vice-presidente da sois,:t4pd e..F., depois
acentuar os inconvenientes resultantes das freqüentes iletifi aitiVõ s
do nome da companhia pelo desconhecimento da palavra "trbs'',
propôs a substituição do nome comercial da sociedade para "Adminis-
tradora Veterana, S. A.", que corresponde a urna realidade, pois esta
companhia é a mais antiga administradora de bens do Distrito Fe-
deral e, possivelmente, Tio Brasil. Propôs também que, na forma di
legislação vigente, seja transferido ia solidunt aos diretores resigna-
tários, Drs. Carlos Castrioto F. Melo e Thornas Othon Leonardos. o
direito ao uso do nome comercial Administradora Urbs S. A., regi-
lado no Departamento Nacional de Propriedade Industrial sob nu-
mero 75.426, valendo esta ata como documento de cessão. As pi-
postas do Dr. Alcides de Barros e Vasconcelos, foram aceitas unanime-
mente, abstendo-se de votar os interessados. Resolveu ainda a assent-
ir:eia que os aluais diretores continuem em exercício até a realização
da assembléia- convocada para o dia 6.

Passando a tratar de outro assunto da convocação, declarou o
presidente que não queria deixar a sociedade sem submeter ao
gamento da assembléia geral as contas e atos da ,direloria, mormen'i,
pelo fato de se achar o mesmo, de acôrdo com 'deliberação tominla
na forma dos estatutos, acumulando as funções de presidente e le-
soureiro. Pelo Se. secretário foi, então, lido o seguinte parecer' (1,,
Conselho Fiscal: "Os membros do Conselho Fiscal da Adminisf rado, a
Urbs S. A., tendo examinado tôdas as contas da diretoria e atos pra-
ticados pela rnesma até a presente data, e achando tudo em devida
forma, são de parecer sejam os mesmos aprovados pela assemblébt
geral. Rio ' do Janeiro, 3 de novembro de 1913.. 	 — Pedro de Sá. — Al-
varo de Casti:ho. — Fernando Cícero da Franca Veloso." Submetido a
votos, foi unanimemente adotado pela assembléia o parecer do Con-
selho Fiscal, ficando também resolvido que, embora continuando ein
exercício provisório, poderia o presidente transferir as ações que se
acham caucionadas na forma dos estatutos. Antes de encerrar a as-
sembléia, o senhor Thomas Othon Leo pardos disse que fazia ,sinceros
votos para que a Companhia continuasse a progredir e a se desenvol-
ver e para isso não lhe faltaria a experiência e a operosidade do sentei!'
Dr. Alcides de Barros Vasconcelos que permanecia na ailministraçã,,
e cujo devotamento aos interêsses da sociedade nunca seria deinni,
ressaltar. Essas palavras foram secundadas por outros acionistas pre-
sentes e o doutor Alcides de Barros a Vasconcelos as agradeceu. Nada
mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão para ser lavrada a pre-
sente ata, que foi posteriormente aprovada. Declara-se, em tempo, que
na aprovação dos atos da diretoria abstiveram-se de votar os membros
desta. Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1913. — Alvaro de Castillf,.
— Carlos Castrioto F. Melio. — A.pporicio Pinheiro de Andrade. --
Walter Castrioto de Figueieerlo e Mello. — Alcides de Barros e Vos-
concellos. — Anna Zangarussiano Leonardos. — Thoinas Otb.on te-
nardos, por si e pelos seus filhos menores. — Rant teonardos do Itcoo
Barros. — Pedro _de Sá. — Levi Fernandes Carneiro. — Lei-
nardos.
ATA DA ASSENIBLEIA OERAT, ErriusOltDINÁRIA, REALizADA EM 6 pc

DE 1913
-

Às 13 horas de G de novembro de 1913, na sede da companbia,
depois de verificar a presença de acionistas em número legal, o
Dr. Alcides de Barros e Vasconcelos, diretor gerente no exercício
interino da presidência da Administradora Urbs, S. A. declarou ins-
talada a Assembléia Geral Extraordinária e convidou para secretário o
Dr. Aparicio Pinheiro de Andrade. Em seguida foi lida a conVoyação
publicada no Didrio Oficial e no "Jornal do Comércio" em 25, 26 e 27
de outubro p. p. Passando-se à ordem do dia, foi submetida à discussão
e aprovada unanimemente a seguinto proposta de reforma dos esta-
tutos: "Proposta — A conveniência em mudar a denominação da Ad-
ministradora Urbs S. A. por outra que não Seja suseetível de fre-
qüentes deturpações e, também, a de aumentar o capital social, am-
pliar os fins da sociedade, redimir o número de diretores e a de fazer
outras modificações, em nossos Estatutos, induzem-nos a propôr:
Suprinum-se as divisões cai capítulos. Substitua-se o art. 1. 0 dos es-
talulos pelo seguinte: Art. 1.0 — A sociedade anónima fundada em 15
de maio de 1924 sol) a denominação de "Companhia Administradora I.
Construtora, S. A.'', mais tarde substituída pela de "Administradora
Urbs. S. A." (30 de abril de 1911 a 1 do novembro de 1013) adota o
amue comercial de "Administradora .Fluminense. S. A.", vont limando
a ter séde e fôro na cidade do Rio de Janeiro e podendo estabelecer
agélícias ou filiais no país ou no estrangeiro". Acrescente-se no ar!.:10
entre ,t operações" e "comerciais" os palavras: Bancárias, industriais e
substitua-se o art. 9.0 pelo seguinte: Ari. 9. 0 — A direteiria será cons-
tituída por três. diretores: Gerente, Tesoureiro e Superintendente;
Substitud-se o art. 10 pelo seguinte — Art. 10 — Compete ao Diretor-
Gerente representar a Companhia cm todos os atos eu) juízo, nu fora
dêle, cumprir e zelar pelo cumprimento da lei e déstes estatutos e
orientar e dirigir todos os negócios e serviços da companhia, exceto os
que, em virtude déstes estatutos, forem da competência de outro dire-
tor; Substituo-se o art. 11 pelo seguinte: — Compete ao Diretor-Su-
perintendente zelar pela conservação e melhoria dos imóveis perten-
centes à companhia ou confiados à sua administração. Substituo-se o
art. 11 pelo seguinte: — Art. 14	 O Diretor-Gerente será substituído,
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nas faltas ou impedimentos, pelo Diretor-Tesoureiro e êste pelo Di-
retor-ouperintendente, que será sub.stituido, quando necessário, por fun-.
cionário, ou não, designado pela diretoria:, Substitua-se no art. 23 a pa-
lavra "presidente" pela pafavra. "gerente' ; Substitua-se o art 24 1:kle,
seguinte; Art. 24 - Os haveres da companhia serão balans.soorirA•0_
mestralinente e dos lucros líquidos deduzir-se-iioso_Ooos,. NI cento (10%)
Oura o fundo do reserva até Ot t e,Shl4 s'ial!`"5 corresponda a vinte por
cento (20%) do capital ofesa.! -é tásobém, c inco Por cento (5%). para
serem distr ibu4siOasok, èritério da diretoria, entre os funcionários da
comO011.'siiaf (rue tiverem mais de três anos de serviço. Designe-se como
"e'rfirksrafo primeiro" o "Parágrafo único" do art. 21 e acrescente-se O

eguinte "Parágrafo segundo": Parágrafo segundo A distribuição
de 5% dos lucros liquidos, a funcionários, será feita somente quando
puder ser distribuído um dividendo mínimo de O% a todas as ações;
Substituo-se o art. 26 pelo seguinte: O cargo de Diretor superinten-
dente será preenchido somente quando a diretoria julgar necessário".
Em conseqiiOncia da aprovação integra: desta proposta ficou sem
efeito a substituição. do nome da sociedade pelo do Administradora
Veterana, S. A. aprovada na assembléia geral extraordinária de 4 do
cOrrente. Logo depois foi, tombem, lida e aprovada a seguinte pro-
posta: A Diretoria poderá quando e como julgar conveniente, aumentar
o capital da sociedade para um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00)
dividido em ações ordinárias e ações preferenciais, sem direito a voto,
com direito a prioridade na distribuição de um dividendo suplementar
igual ao que fôr distribuído . às ações ordinárias depois de atribuído
também a estas um dividendo de 6% e aos funcionários da companhia
a percentagem a que se referem os arts. 6. 0 e 21 dos estatutos". O
Sr. presidente declarou que, em cumprimento do art. 108 do decreto
n. 2.627, de 19-10, vai submeter esta proposta à consideração do Con-
selho Fiscal e que convém, desde já, escolher os peritos que deverão
avaliar o ativo da sociedade. Em virtude da indicação de vários acio-
nistas. foram escolhidos os Drs. Angelo Bruhns, Roberto Magno de
Carvalbo e Raul Cardoso de Cerqueira. Procedeu-se em seguida, à
eleição para Diretor Tesoureiro, tendo a assembléia escolhido unâni-
meroente o Sr. Paulo Gaspar Lahmeyer, brasileiro nato, engenheiro,
residente à rua Patino° Fernandes n. 36, nesta cidade; que, prestada a
caução estipulada nos estatutos, foi empossado nas referidas funções e,
em virtude do art. 26 dos estatutos, nas de Diretor-Superintendente
interina. O Sr. presidente disse que se congratulava com a Assembléia
toou a ótima escolha que fizera. Acentuou que os serviços de conser-
s ação dos imóveis confiados à administração da Cia.. estavam exigindo

fiScalizaç5o constante de um profissional competente e experimentado
como o Dr. Lahmeyer. Em seguida comunicou à assembléia que os
serviços jurídicos da Cia. foram confiados ao desembargador Benedito

-de, Barros e Vasconcelos e foram convidados para consultores, res-
pectivamente, sobre os assuntos de engenharia e de arquitetura e ur-
banismo, o professor Augusto de Brito Belfort Roxo e o Dr. Angelo
Brulms. Por fim informou à assembléia que a diretoria vai provi-
denciar imediatamente para que a Companhia seja transformada em
casa bancária a partir de janeiro próximo/ e. também, para que sejam
vonvenientemente aproveitados o terreno em Anchieta, adquirido há
' mitos anos e o imóvel à rua Mem de Sá, cuja transferência será con-
cluída com brevidade. Depois foi lida à assembléia, uma carta diri-
gida à diretoria da companhia, na qual os Srs. Drs. Fernando Cicero

França Venoso. Pedro cio Sá, Aparicio Pinheiro de Andrade, Tomé
Tostes Machado, Alvaro de Costilhos e D. Helena Leonardoss renuncia-
som aos cargos de membros efetivos ou suplentes do Conselho Fiscal.
aceita esta renúncia, o Sr. presidente pediu fosse consignado em ata
o agradecimento da companhia pelos serviços que com dedicação os
resignatários ore/siaram à sociedade. Procedendo-se à escolha do novo
Conselho Fiscal. foram eleitos: membros efetivos os Srs. Osvaldo
--siares Lodeira, Dr. Raul Cardoso de Cerqueira e Dr.- Clovis de Sousa

s o olsntes os Drs. Fernando Delamare. Aparício Pinheiro de
Andrade O Itemo o t'ootinS CuPrra. Pediu a palavra o Dr. Jair de, Bar-
ros e Vasconcelos c propOs que os vencimentos mensais de cada diretor,
fosse aumentado para cinco roi! cruzeiros (Cr$ 5.000,00) o que foi
aprovado pela Assembléia. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a sessão e assinada esta ata pelos acionistas presentes, possuidores de
mais do 2/3 das açõeS. Em tempo, corrige-se "6 do março de 1931"
invés de "30 de abril de 1911". Rio de Janeiro. G de novembro de 19-13.
- Apparielo Pinheiro de Andrade. - Alcides de Barros e Vaseon-

- Antonio Dias Leite, - Jair de Barros e Vaseoncellos. -
Dr. Arnaldo Pinheiro de Andrade.

(N. 13.225 - 27-11-13 - Cr$ 612,00).

QUEBRACRO - BRASIL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
i. a Secção

CDRTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Quebraclio-Brasil S.A., em 10 de novembro de 1943, pelo Sr. diretor
dêste Departamento, cer!ifico que se acha devidamente arquivada
nesta re,partição sob o n. 20.120 a ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 11 de outubro de 1913 que aprovou as contas do exer-
cício de 1942, degeu o Conselho Fiscal e fixou os seus honorários.
Pagou do sêlo de arquivamento a importância de Cr$ 20,20. Departa-
mento Nacional da. Indústria e Comércio, Primeira Secção, Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. - (Selada
com Cr$ 1,20).

Rio de Janeiro, 23 de novembro do 1943. - Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX. - Visto. Pires Ferreira, diretor da secção.

(N. 13.238- 29-11-43	 44,90).

ASSOCIAÇÃO BENEFIC:rr. DM. rUNCIONARIOS DA JUSTIÇA
NO DISTRITO FEDERAL
(Extrato de Estatutos).

Fundada nesta capital, onde tem sua sede e foro, com personalidado
jurídica adquirida pelo registo de seus primitivos estatuto; com
ilimitado número de sócios os quais não respondem subsidiariamente
pelas obrigações sociais e tem por fim o seguinte: promover aos seus
associados e as pessoas de suas familias sob as formas prevista nas
letras; a e b do artigo 1. 0 . Será adminitrada por urna disre/toria
composta de: Presidente (que é o representante legal em Juízo 01.t.
fora dele), Vice-Presidente, 1. 0 e 2•° secretários, 1. 0- e 2.° tesoureiro,
procurador, e um Conselho Fiscal. A Associação só poderá. ser dis.
solvida por decisão de uma Assembléia Geral, especitimenta con-
vocado, para tal fim, e com a presença de 2/3 dos sócios em pleno
gozo de seus direitos. Dissolvida a Associação, os seus bens, se houver,
reverterá em benefício do, Asilo de Nossa Senhora da Ponspéa, com
sede à rua Cirne Mala. Os presentes Estatutos poderão ser reformados,
por meio de urna Assembléia Geral cai que reuna no mínimo 2/a dog
sócios em pleno gozo de seus direitos. A diretoria atual consta dos
Estatutos.

Celso de Miranda Reis.
(N. 13.204 - 29-11-43 - Cr$ 46,90).

THE NATIONAL CITY BANK OF NEW YORIC

Reproctuzindo, em obediência aos têrmos do artigo 70 do decreto-lei
11. 3.627, de 26 de setembro de 1940, a tradução da publicação
feita pela sua matriz, The Nationat Citg Bank o/ Neto York, 55
Wralt Street, Nota York, Estados Unidos da América do Norte, no
"Jornal do Comércio" de Nova York, em virtude das disposições
das leis norte-americanas.

TRADUÇÃO

Carta Patente n. 1.461 - Distrito n. 2 - Balancete do The National
City Bank of New York, Estado de Nova York, no encerramento
do expediente no dia 18 de outubro de 1943, publicado por ordem
do Fiscal da Moeda, conforme Secção 5.211 dos Estatutos Revisa-
dos dos Estados Unidos.

Ativo
1. Empréstimos e descontos (incluindo

$369.669,31 adiantamentos em conta
corrente) 	

	
US$	 662.714.312,35

2. Obrigações do Govêrno dos Estados
Unidos, diretas e garantidas 	

	
US$ 2 . 3-12 . 932 .301,66

3. Obrigações estaduais e sub-divisões po-
líticas 	

	
US$	 145.849. 030,83

4. Outras apólices, títulos e debêntures	 US$	 56.281.712,79
5. Ações de sociedades (incluindo 	

US$ 4.875.000.00 ações do Banco da
Reserva Federal). Vide nota 1 	

	
US$	 12.575.019,00

S. Dinheiro em caixa, depósitos com ou-
tras Bancos, incluindo reservas e itens
de caixa em processo de liquidação 	

	
US$	 659.853.138,37

7. Edifícios de propriedade do Banco 	
	

US$	 31.910.704,19
N.- Responsabilidades de clientes por acei-

tes a vencer 	
	

US$	 5.785.154,21
H. Outros itens do Ativo 	

	
US$	 7.908.131,87

12. Total do Ative 	
	

Sus 3.028.840.008,60
Passivo

13. Depósitos à vista de indivíduos, firmas
e companhias 	 	 US$ 1.913./43.179,35

14. Depósitos a prazo de Indivíduos, firmas
e companhias .. 	 	 US$	 164 . 598 .317,98

15. Depósitos do Govèrno dos Estados Uni-
dos da América do Norte (incluindo
contas de economia do Correio) 	 	 US$	 820.093.601,59

16. Depósitos de Estados e sub-divisões
políticas 	 	 US$	 53.451.292,75

17. Depósitos de Bancos 	 	 US$	 556.604.895,08
18. Outros depósitos (sendo cheques emi-

tidos por Bancos contra as suas pró-
prias Caixas, e c:, optes vi .sados, etc 	 	 US$	 60.648.791,67

19. Total dos Depósitos 	 	 US$ 3.598.510.108,42
22. Aceites pendentes executados por este

Banco ou por conta do mesmo 	 	 US$	 6,023.434,21
23. Outras responsabilidades 	 	 US$	 129.361.058,67

24. Total das Responsabilidades 	 	 US$ 3.733.924.601,30
Conta de Capital

25. Capital, ações comuns, valor par 	 	 US$	 77.500.000,00
26. Reservas 	 	 US$	 85.000.000,00
27. Lucros não distrtbuidos 	 	 US$	 29.269.282,37
28. Reservas (e conta retirada do ações

prefernclais) 	 . 	 	 US$	 3.146.124,93

29. Total Contas de capital 	 	 US$	 194.915,407,30
30. Total das Responsabilidades e Contas

de Capital 	 	 US$ 3.928.8-10.008,60



US$ 1.111.'756.116,57

US$

US$
US$

fi-S$

US$

US$

203.130,19

8.799.516,57
10.549.191,36

1 .131 . 308 . 254,99

861.192.079,34

861.192 .079,34
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Memoranda

§ 31. Ativo caucionado (e valores empres-
tados). (Valor escriturado). Vide

Nota 2:

(a) Obrigações do Govèrno dos Esta-
dos Unidos da América do- Norte,
diretas e garantidas, caucionadas
em garantia de depósitos e outras
responsabilidades 	

(b) Outros itens do ativo caucionados
para garantir depósitos e outras
responsabilidades (incluindo Notas
e letras re-descontadas . e valores,
vendidos sob acôrdo de re-aquisi-
rão) 	

(c) Itens do ativo caucionados para a
, habilitação do exercício -de pode-

res fiduciários ou de.seciedades e
para outros fins que não sejam de
garantir responsabilidades 	

•	(d) Valores emprestados

'	 (c) Total 	

32. Responsabilidades garantidas:

(a) - Depósitos garantidos por itens CIO

ativo caucionados em conformida-
de com os requisitos da lei 	

(dl Total 	

Nota primeira: Inclue a International Banking Corporation ....
US$ 7.000.000,00 da propriedade do Banco.

-Nota segunda: Incluindo cauções por conta- das filiais no es-
trangeiro.	 •

, Estado de Nova York, Condado de 'Nova York.

Eu. N. C. Lenfestey, tesoureiro • do Banco acima mencionado,
juro solenemente que o Balancete acima é verdadeiro, salvo. êrro ou
omissão.

X. C. Lenfestey, tesoureiro, sob .juramento assinado diante de
mim, neste dia 26 de outubro de 1943.. — Philip D. Ferrall, tabelião
público.

Certo. Atestamos: Edward A. Deeds — Joseph P. Grace — G.
Milliken, diretores.'

(N. 13.231 — 29-11-43 — Cr$ 382,565

"REUBRAS"
•

Companhia Indústrias Refinidas do Brasil

As 17 horas do dia 20 de outubro de mil . novecentos e quarenta
e três. reunidos em terceira convocação.- na sede social, de "Reubras"
Companhia Indústrias Reunidas do Brasil, à As'. Beira Mar, n. 152,
arulamento, 203, nesta capital, acionistas da mesma com direito a
voto confirme se verificou das assinaturas constantes, do "Livro de
Presença"„ realizou-se a Assembléia. Assumindo a presidência da
mesma na forma dos estatutos, o diretor-presidente Sr. ,Leandro Pe-
reira -Teles, convidou para secretário o Sr, Paulo Ribeiro Dias, assim
ficando constituída a mesa, declarando o presidente então achar-se
instatada a Assembléia Geral Extraordinária, que fora convocada por
anúncio publicado no Diário Oficial nos dias, 15., para primeira con-
vocação, 16 para segunda convocação e 18 para terceira • convocação,
todos estes (lias do corrente mês, como também foram feitas as mes-
mas publ icações no "Jornal do Brasil" dos dias 15, para primeira
convocação, 16, para segunda convocação e 17 para a terceira convo-
cação sendo também todos estes dias do corrente mês, sendo e todos
estes aniánciodo seguinte teor: "Reubras" — "Companhia Indústrias
Retinidas do Brasil" — Assembléia Geral Extraordinária — Terceira
Convocaçio — São convidados os senhores acionistas para compare-
cereni à sede social, à avenida Beira Mar, n. 152, sala 203, no dia 20
de outubro, às 17 horas afim de reilnidds em Assembléia Geral Extra-
ordinária, deliberarem'sôbre as contas dos incorporadores da socie-
dade e sôbre outros assuntos.

Rio de Janeio, 13 de outubro de 1943. — Leandro Pereira Teles,
'diretor-presidente. — Êste anúncio aqui transcrito foi o da terceira
Convocação publicado no Diário Oficial e- no "Jornal do Brasil", que
vem a ser igual aos demais publicados para as primeiras e segundas
convocações. Dando início aos trabalhos, o senhor presidente explicou
a Assembléia, que, por ocasião da Constituição da sociedade, os funda-.

dores haviam apresentado 'aos subscritores- as contas relativas ao
período de incorporação, matéria que fora minuciosamente examinada
e discutida . em plenário, e afinaVirrestritamente aprovada; mas que,
por _uni lamentável equívoco, não figurou na respectiva ata de fun-
dação. Nestas condições e para sanar lacuna, afim do que -legal-
mente fossem . reembolsados os fundadores impunha-se um novo
pronunciamento da Assembléia a respeito do assunto, motivo porque,
era então renovada a Mencionada prestação de contas, achando-se
sôbre à mesa, a disposição dos senhores acionistas, o competente
quadro demonstrativo' -e • os 'respectivos .comprovantes, sendo . àquele
cicr teor -seguinte" "Reubras" Compánhifá Indústrias Reunidas
do B:asil . — Demonstração de contas dos fundadores do período com-
preendido entre 11-442 data do Manifesto de incorporação e 3/ de

•dezmibro de 1912, data da' reunião da Assembléia de Constituição:
Caixa Haver Cr$ 41.717,16 — Banco Boavista: Cr$ 200.573,10 —
Banco de Crédito Real de Minhs Gerais: Cr$ 527,90 — Móveis e
sutensilios: -Cr$' 5-.307,00 Biblioteca: Cr$ 160,00 — Vantagens dos
fundadores:-, Cr$ 200,00•— -Comissões' Corretores: Cr$ 181,575.,00 —
Comissões inspetores: Cr$ 12.958,00	 Despesas gerais: 17.918,90 —

-Publicidade e -propaganda : • Cr$ '3:706,00'	 Aluguéis: -Cr$ 2.291,10 —
-Juros' de ações intregralizadas: Cr$453,10 •---• Total do haver: Cr$ ....
007.187,80 — Capital realizado	 Deve Cr$' 612.180,00 — Ações
caducas :• Cr$ 310,00	 Juros bancários' -- Cr$ 1.036,90	 Contas
correntes: Cr$ 48.263,10	 Cauções de terteiros: Cr$ 2.000,00 —
Selos e emolumentos: Cr$ 3.397,80 .-- • Tot.el'do débito: Cr$ 667.187,80
— "Peubras" "Conipanhia Indústrias Retinidas do'Brasil" — Receita:
Cr- 667.187,00	 Despesas:. Cr$ 418.902,10 — Saldo: Cr$ 218.285,40
— O saldo é representado Pelos seguintes valores: Dinheiro em caixa:
Cr$- 41.717.40 Banco., Boavista : Cr$ 200.57310 •— Banco do Crédito
Real de Minas Gerais: Cr$ 527,90 — Móveis utensílios: Cr$ 5.307,00
-- Biblioteca: Cr$- 160,00- Total do saldo: Cr$ 218.285,40. Escla-
reéeu, ainda o \senhor- presidente que, no referido quadro figurava,
sôbre a rubrica :Vantagens dos fundadores", a parcela de Cr$ 	
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), a que os mesmos fundadores
fizeram-As, nos térmos do prospecto de incorporação e"dos estatutos.
como remuneração dos serviços prestados à sociedade, consuante o
permite a lei (arg.ido art.. 40, inciso IV, letra F, do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26-9-40), cumprindo frizar, apenas, que, não podendo
as aludidas vantagens, por . imperativos da lei, revestir a forma, ini-
cialmente -concebida, de bonificação em ações ordinárias, mister se
fizera substituí-las -por prêmio em dinheiro, do correspondente' valor;
com- o- que -concordaram os • fundadores, prontificando-se a aplicarem
integralmente o resfiectivo 'montante na realização de parte das ações
que • subsereveram • o que já • fora escrupulosamente cumprido. De-
clarou , por fim, o senhor presidente que os fundadores _se achavam
presentes para prestar os esclarecimentos que lhes fossem solicitados
e que concederia- a palavra aos que a pedissem. Não havendo quem
quize,se. fazer uso da palavra„ foi a matéria_ submetida a votação e
unanimemente aprovada, com abStenção de voto dos interessados: A
vista •dêsse resultado, o senhor presidente declarou que ficara, assim.
retificada, e ratificada a ata de constituição da sociedade, e, conse-
quentemente. assumia a sociedade g responsabilidade dos encargos
em aprêço. Esgotada . que- fora a matéria constante do edital de con-
vocação da reunião,- o-senhor presidente, encerrando os trabalhos, sus-
pendeu a Sessão pelo tempo necessário a lavratura desta, o qué fiz,
como secretário: e 'reaberta a- sessão, foi a mesma ata lida e apro-
vada,. e- vai- assinada -por • todos 'os acionistas presentes. Em tempo:
os anúncios de -convocação, meRcionados no início dá presente ata, são
todos. da terceira convocação, pois os da primeira convocação foram
publicados no Diário Oficial dos dias, 18 20 e 21 de setembro do cor-
rente ano, e no "Jornal do Brasil" dos dias 18, 20 e 21 de setembro
do corrente ano. -  as publicações da segunda convocação no Diário
Oficial dos dias, . 4 e 5 de outubro do corrente ano e no "Jornal do
Brasil" dos dias 2, 3 e 5 de outubro do corrente ano. — Leandro
Pereira Teles,- presidente da Assembléia. — Paulo Ribeiro Dias, se-
cretário da Assembléia. — Isaak Chafin. — Nathan Rozenblit.
Ulpiano Arial Gil. — José Ribeiro Dias.

A presente é cópia fiel do originnal. — Pauló Ribeiro Dias, se-
cretário da Assembléia.

Gr

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

• Primeira Secção

CERTIDÃO .

Em rumprimento ao despacho exarado no requerimento de
"Retibras" Companhia Indústrias Reunidas do Brasil, em 16 de no-
vembro de 1913, pelo senhor diretor dêste Departamento, certifico
que se acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. .20.138
a ata da assembléia geral extwordinária, realizada em 20 de outu-
bro de 1913, que deliberou sôbre as contas dos incorPoraderes e sôbre
outros assuntos de interêsse social — Pagou de sêlo de arquivamento
a importância de Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Primeira Secção, Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escri-
tório IX, passei a presente certidão. Selada com Cr$ 4,20. Rio de
Janeiro, 23 de novembro de 1913. — Carmen Cru; auxiliar de escri-
tório IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.261 — 29-11-43 — Cr$ 306,001.



$ Curso Legal

815.000.—

82.520.81

$ --
" 32.520.84
" 50.000.—

$ Curso Legal
1.021.18

1.074.51'S.71

732.479.16

caixa . 	
Bancos . 	
Propriedades imóveis: preço de custo 	

Menos: amortizações anteriores 	
amortizações do .exercício 	
amortizações adicional, extraordinária
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EL FERI% SUDAMERICANO
Companhia de Resseguros — Sociedade Anónima

- SEDE: BARTOLOMÉ MITRE N. 226 • — BUENOS AIRES
Autorizada por decreto do Superior Govêrno da Nação, datado de 1 de julho de '1920

Inscrita no Registo Público do Comércio. em 4 de setembro de 1920
BALANÇO GERAL EM 30 JUNHO DE 1913

Ativo

Títulos públicos de renda 	
Títulos depositados, lei 11.582 	

Diversos valores 	
Empréstimos hipotecários 	
Móveis e utensílios 	
Sucursais e Agências 	
Companhias de seguros 	
Companhias retrotessionárias 	
Vários devedores 	

Reservas depositadas em mãos de Companhias cedentes
Companhias Nacionais 	
Companhias Estrangeiras 	

Juros vencidos a cobrar bem como aluguéis 	
Comissões a amortizar, Secção Vida 	

Contas de ordem:
Ações da Diretoria em Custódia 	
Títulos de retrocessionários em custódia 	

Passivo

Capital subscrito e realizado 	
Reserva legal e estatutária 	
Fundo de previdência 	

Reserva adicional e facultativa para riscos em vigor
Secção Incêndio 	
Secção Marítima 	

Reserva para flutuação de câmbio 	
Reserva para depreciação de inversões

Reserva para flutuação de títulos públicos 	
Reserva para depreciação de ações e debêntures 	

Reservas técnicas:
--Reserva para riscos em vigôr:

Secção Incêndio 	
Secção Marítima 	
Secção Automóveis 	
Secção Acidentes Pessoais 	

Reserva matemática, Secção Vida 	
Reserva de previdência, Secção Granizo 	

Reserva para despesas de exploração:
Secção Incêndio 	
Secção Marítima 	
Secção Automóveis 	
Secção Acidentes Pessoais 	
Secção Vida 	

	

Reserva de prêmios para exercícios futuros, Secção Acidentes Pessoais 	

Sinistros pendentes:
Secção Incêndio 	
Secção Marítima 	
Secção Automóveis 	
Secção Acidentes Pessoais 	
Secção Vida: 	

Reserva lei 11.729
Fundos em benefício dos empregados 	
Companhias de seguros 	
Companhias retrocessionárias 	
Reservas de retrocessionárias em nosso poder 	
Vários credores 	

Contas de ordem:
Ações da Diretoria depositadas 	
Títulos depositados pelos retrocessionários 	   

Lucros e Perdas

1. •

2.565.917.10
179.433.- 	 2.715.350.10

752.961.91
619.000.-

54.585:30
589.071.49
166.810.53
30.950.13

3.953.632.41
802.942.03
	

4.756.574.41

60.496.39
1.—

45.000.-
124.699.52
	

169.699.52

11.783.550.94

$ Curso Legal $ Curso Legal
1.000.000.--

250.000.--
500.000.--

A00.000.--
100.000.--	 500.000.--

100.403.55

165.666.67
14.894.95
	

180.561.02

553.486.91
66.489.61
39.741.60
67.612.08

3.318.785.36
479.30

189.306.71
12.587.47
11.716.37
1.606.07

46.867.40
179.244.68
	

4.487.923.56

352.683.38
228.194.33
236.260.80
62.305.52
63.321.60
	

942.705.63

29.138.55
50.000. --

253.562.80
1.075.140.65
1.663.288. --

18.948.31

45.000.-
124.699.52
	

169.699.52

562.118.75

11.783.550.94

Concorda com os livros: Fernando Ellerhorst, contador público. — Dr. TheodorlVand, diretor delegado. — Dr. Ernesto Aguirre, pre-sidente. — Dr. Tito L. Arato, síndico.	 pabio Evers, sub-gerente contador. Declaramos que a presente é uma tradução fiel do original.
El Fenix Sudamericano — Companhia Argentina de Seguros Terrestres e Marítimos, Sucursal: Rio de Janeiro. — Cari Aletz, ge-rente. — Adolf Meger, contador, inscrição n. 30.437 .
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PEW n A$ LM JO DE JUNHO DE 913
Dcv c

Secção de Incêndio:
Prêmios anulados 	
Prêmios retrocedidos 	
Sinistros pagos (menos cota ressegurada) 	
Sinistros pendentes 	  	  . 	
Reserva para riscoS em vigor (regulamentar) 	
Reserva para riscos em vigor (adicional facultativa) 	
Reserva para despesas de exrloração 	
Despesas de exploração 	
Impostos e conl ribuições 	
Impostos fiscais sóbrk3 retrocessões 	 	 	  • .,
2altlo que passa para a ,conta Administração 	

$ durso Legal

293.438.31
406.363.99
571.727.49
352.683.38
553.486.91
400.000.-
189.
790.172.47

9.803.25
3.803.17

521880.55

3.623.666.23

Serção Marítima:
Prêmios anulados 	 	 17.326.91
Prêmios retrocedidos 	 	 272..726.97
Sinistros pagos (menos cota ressegurada) 	 	 t;0.692.67
Sinistros pendentes 	 	 228.191.33
Reserva para riscos em vigor (regulamentar) 	 	 66.480.61
Reserva para riscos em vigor (adicionai facultativa) 	 	 10.000.—
Res, rva para deshesas de exploração 	 	 12.587.47
Despesas de explorarão 	 	 145.519,91
Impostos e contribuições 	 	 3.108.35
Impostos fiscais sôbre retrocessões 	 	 . 3.365.11	 .
Saldo que passa para a conta Administração 	 	 52 :286..38..,

992.327.74

Secção Automóveis:
Prêmios anulados ...............................	 ..
Prêmios retrocedidos 	
Sinistros pagos (menos cota ressegurada) 	
Sinistros pendentes ............................ • 	  	
Reserva para riscos em "vigor 	
Reserva para despesas de exploração 	
Despesas de exploração 	
Impostos e contribuições 	
Saldo que passa para a conta Administração 	

Secção- Vida :
PrOmios anulados 	 	 	 •
Prêmios retrocedidos 	

• Apólices resgatadas (menos cota ressegurada) 	  	  • 	 .. 	
Apóltces vencidas (menos cota ressegurada) 	
Sinistros pagos (menos cota ressegurada) 	

• Sinistros em período de prova 	
Reserva restituída por anulação de carteira 	
Reserva matemática 	
Reserva para despesas do exploração -	
Despesas de exploração 	
Impostos e contribuições 	
Impostos fiscais sôbre retrocessões 	
Saldo que passa para a conta Administração' 	

Secção Acidentes Pessoais:
Prêmios anulados 	
Prêmios retrocedidos 	
Sinistros pagos (menos cota ressegurada) 	
Sinistros pendentes 	
Reserva para riscos em vigor 	
Reserva de prémios para exercícios futuros 	
.Reserva para despesas de exploração 	
Despesas de exploração 	
Impostos e contribuições 	
Impostos fiscais sôbre retrocessões 	
Saldo que passa para a conta Administração 	

Qecção Granizo:
Prêmios anulados 	
Prêmios retrocedidos 	
Sinistros pagos (menos cota ressegurada) 	
Despesas de explx.ração 	
Impostos e contribuições 	
Reserva de previdência .
Saldo que passa para a conta Administração 	   

, 15.823.14
2.504.18

89.891.85
236.260.80
39.741.60
11.746.37
38.116.46

597.75
4.530.43

439.182.58

156.751.17
423.208.49
36.672,78
25.411.30

195.227.20
63.32/.60

696.028.83
3.318.785.36

46.867.40
330.370.64

8.607.73
4.636.39

79.835.97

5.385.724.86

43.012.29
56.144.60
25.937.63
62.305.52
67.612.08

179.244.68
1.606.07

101.171.08
1.315.07

428.99
22.181.93

561.290.04

286.69
71.911.02
5.799.06

.7.562.10
478.21
413.84

3.724,54

90.175.46
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$ Curso Legal $ Curso Legal
Despesas Gerais 	 •	 25.901.92Impostos e contribuições 	 	 5.977.59Despesas de administração propriedades imóveis 	  	  $ c/ i.

	

.	 25.8'25.81
Impostos e contribuições propriedades imóveis 	  	  $ c/1.	 13.059.36	 39.485.17
Amortização sôbre propriedades imóveis:

Regulamentar . 	 't c/1.	 32.520.81Adicional extraordinária 	  	 q c/1.	 50.000.-	 :2.520.8-1
Lucros do exercício transferidos a:

Reserva 'para flutuação de títulos públicos 	  	  $ c/1.	 11.020.-
Reserva de depreciação de ações e debêntures 	  	  $ ell. 	 14.894.95
Reserva de flutuações de câmbio 	  	  $ c/1.	 49.301.57	 75.216.52

Perdas'sôbre títulos públicos 	  	  $ e/1.	 3.193.46
Perdas sõbre valores diversos 	  	  $ c/1.	 576.77	 3.770.23

Reserva lei 11.729, aumento 	 	 4.309.95
Lucro do exercício 	  	  e/1.	 383.784.71
Mais saldo anterior 	  	  $ c/1.	 178.331.01	 562.118.75

..	
799.200.97

170 ver

Secção Incêndio:	
$ CLIVS0 ,T,Pgal 2$ uirso Legai

Prêmios brutos do . exercício 	 	 -	 2.083.519.67
Sinistros pendentes do exercício anterior 	  	  8 c/1.	 171-.891.38
Lucro de câmbio sõbre idem 	  	  $ c/1.	 2.415.23	 169.476.15

Reserva regulara para- riscos em vigor do exercício anterior 	 .	   $ e/1.	 • 797.286.81
Lucro de câmbio sare idem- 	 	 	  $ c/1.	 7.086.36	 790.200.15 •

Reserva adic.-facultativa- para riscos em vigor do exercício anterior 	 	 400.000.-
Reserva para despesas -de exploração do exercício -anterior 	  	  $ c/1.	 181.145.78
'Perda de câmbio sõbre idem 	  	  $' c/1.	 675.82	 180.469.96

3.623.666.23
Secção Marítima:
	 	

,
Prêmios brutos do exercício 	  , 	 	 	 . 	 	 .___.	 588.944.93Sinistros pendentes do mn.cício anterior 	  	 -$ c/1.	 215.593.75
Perda de câmbio sõbre idem- 	  	  $ c/1.	 955.89	 214.637.86
Reserva regulam para risros em vigor •do exercício anterior 	  $ c/1.	 83.235.57Perda de câmbio sôbre idem •	  	  $ di l •	 3.600.94	 79.'634;63

' Reserva adic.-facultativa para riscos em vigor do exercício anterior 	 	 100.000.04Reserva para 'despesas de exploração do exercício anterior 	  	  $ 0/1.	 9.218.01Perda de câmbio sare idem 	  	  $ c/1.	 107.69	 9.110.23

992.327.74
Secção AutomóVeis:

Prêmios brutos do exercício 	 . 	 	 . 	 	 -	 117.681.31Sinistros pendentes do exercício anterior 	  	  $ P /1 .	 226.801.88Perda de câmbio sÔbre idem 	  	  $ c/1.	 1.898.82	 224.906.06
Reserva para riscos em,vigor do exercício anterior 	  	  $ c/1.	 90.790.79Perda de câmbio sare idem 	  	  $ ca.	 3.371.35	 87.419.44
Reserva para despesas de exploração do exercício anterior 	  	  $ c/1.	 9.259.70Perda de câmbio sÔbre idem 	 	 	  $ e/1. 	 83.93	 9.175.77

439.182.58
secção Vida:

Prêmios brutos do exercício 	 . 	 . 	 	 -	 1.723.963.01Sinistros em período de prova do exercício anterior 	  	  $ c/1.	 64.934.10Perda de câmbio sôbre idem 	  	  $ o/1-	 773.56	 64.160.54
Reserva matemática do exercício anterior. 	  	  $ c/1.	 3.482.537.61Perda de câmbio sôbre idem 	  	  $ e/1.	 49.702.07-	 3.432.835.54
Reserva para .despesas de exploração clb exercício anterior 	  	  $ c/1.	 43.672.57Perda de câmbio sôbre idem 	 .... 	  $ 0/1-	 -'	 41.89	 43.630.68
Juros sara reserva matemática 	 ., . 	 .. 	 	 -	 121.135.09

5.385.724.86

Administração:
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Secção Acidentes Pessoais: $,Curso Legal $ Curso Legal
Prêmios brutos do exercício	 	 289.443:36
Sinistros pendentes do exercício anterior 	 	   $ c/I. 40.685.82
Perda de câmbio sõbre idem 	   $ c/!. 263.51 40.422.31

Reserva para riscos em vigor do exercício anterior	 11	 .4( 	   $	 di. 63.276.50
Perda de câmbio sóbre idem 	   $ c/1. 1.111.42 62.165.08

Reserva de prêmios, para exercícios futuros, do exercício anterior 	 $ c/1. 165.011.76
Perda de câmbio sôbre idem	 	   $	 eh.. 112 .50 164.869.26

Reserva para despesas • de exploração do exercício anterior 	   $ e/1. 4.509.43
Perda de câmbio saire idem	 	   c/1. 119.40 4.390.03

561.290.01

Secção Granizo:
'Prêmios brutos do exercício	 	 90.175.46

Administração:
Saldo do exercício anterior 	 178.331.01

- Juros	 .	 	   238.160.98
Aluguéis	 .	 	 — •	 91.749.33
Saldo proveniente da secção incêndio 	 — 52.880.55
Saldo proveniente da secção marítima 	 — 52.286.38
Saldo proveniente da secção automóveis 	   — 4.530.43
Saldo proveniente da secção vida 	   — 79 .835 .97
Saldo proveniente da secção acidentes pessoais 	 22.181.93
Saldo proveniente da secção granizo 	   • 3.721.51
Lucro realizado na venda de títulos públicos 	 	   $ e/1. 11.020.—
Lucro realizado na venda de ações 	   $ c/1. 11.894.95
Lucro de câmbio moedas estrangeiras . 	   $ c/1. 49.301.57 75.216.52

799.200.97

Concorda com os livros: Fernando Ellerhorst, contador público. — Dr. Theodor Wand, diretor delegado, — Dr. Ernesto Aguirre, pre-
sidente. — Dr. Tito L. Arata, síndico. — Pablo P.'vers, sub-gerente contador. Declaramos que a presente é uma tradução fiel do original.

El Fenix Sudamericano — Companhia Argentina de Seguros Terrestres e Marítimos, Sucursal: Rio de . Janeiro: — Cari Mel; ge-
rente. — Adolf ileyer, contador inscrição 11 .30.437.

(13214 — 27-11-43 — Cr$ 1.489,20) .

SOCIEDADE CIVIL LITORÂNEA LIMITADA
EXTRATO DA ESCRITURA DE CONTRATO DE SOCIEDADE CIVIL, LAVRADA EM

I\ OTAS Do TABELIÃO DR. FRANCISCO JOAQUIM DA ROCIO, AOS 28 DE
oUTUDRO DO ANO DE 1943.
O Dr. José Cândido Pime>tel Duarte, brasileiro, casado, advoga-

do,- com escritório ' à 'rua Buenos Aires'n. 100, 7.0 andar, e a Socie-
dade Industrial e Comercial Santa Matilde Limitada, com sede em
Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais, e filial nesta Capital,
à rua Buenos Aires n. 100, 8.0 andai', neste ato representada por seu
diretor gerente Dr. Eduardo Beral Sardinha, brasileiro, têm justo
e contratado a conslituIção de uma sociedade civil, sob a denomi-
nação de "Sociedade Civil Litorânea Limitada".

A Sociedade -terá por sede esta cidade do Rio de Janeiro, sendo
indeterminado o prazo de sua duração. A Sociedade tem por objeto
a compra de bens imóveis, sua administração, construção de prédios
em terrenos de sua propriedade, administração de bens dos seus
sócios.

O capital da Sociedade é de Cr$ 100.000,00 (cem mil . cruzeiros),
dividido em 100 (cem) quotas do valor de Cr$ 1.000,00 (mil cru-
zeires) cada unia, integralmente realizadas, pertencendo 99 (noventa
e nove) quotas ao sócio quotista Dr. José Cândido Pimentel Duarte
e 1 (uma) quota à Sociedade Industrial e Comercial Santa Matilde
Limitada.

Os sócios não respondem de nenhum modo, pelas dividas da So-
ciedade, sendo a sua responsabilidade estritamente limitada à rea-
lização, aliás já efetuada, do capital social. A gerência da Sociedade
cabe exclusivamente ao .sócio I)r. José Cândido Pimentel Duarte, bem
como a sua representação legal em juízo ou fora dêle. A dissolução
da Sociedade só poderá ser determinada pela maioria absoluta dos
sécios (metade e mais urna das quotas que constituem a capital so-
cia l ), sendo que neste caso, .será liquidante por fôrça dêste contrato,
o sócio quotista Dr. José Cândido Pimentel Duarte. A presente So-
ciedade é civil, sendo civil o seu fóro. E' regulada pelos dispositivos
da Código Civil não obstante revestir a forma das sociedades limi-
tadas. Pagou de sèlo Cr$ 400,20. — Rio de Janeiro, 24 de novem-
bro de 1943. — José Candido Pimentel Duarte. — Sociedade Indus-
trial e Comercial Santa Matilde Limitada: E. B. Sardinha, diretdr-
gerente.	 (N. 13.255 — 29-11-43 — Cr$ 73,40)

.•
SOCIEDADE AUXILIADORA DOS ARTISTAS ALFAIATES

(EXTRATO DE ESTATUTOS)
REFORMA

Fundada nesta Capital, sua sede e fôr°, em 2-1-1876: de dura-
ção indeterminada e o património social constante do Cap. XIV, dos
Estatutos, não respondendo seus sócios, subsidiàriamente, pelas obri-
gações sociais, a S. A. A. A., pessoa jurídica pelo seu registo feito
sob o n. de ordem 135 do Livro a. 1 de Soc. Civis, do Cartório do
1.0 Ofício de Registos de 'Títulos e Documentos e prot. sob o nú-
mero de ordem 42.576, em 16-1-1907, tem por 'fim socorrer com
uma quantia mensal aos sócios quando einermos ou inválidos fi-

quem impossibilitados de trabalhar, prestar auxilio pecuniário para
transporte dos que careçam retirar-se para fora da . zona social; con-
correr para o funeral dos que falecerem; concorrer com auxilio de
luto e estabelecer uma pensão às pessoas das família .dos. sócios
post-mortum; manter a Caixa de Caridade sob a denominação de An-
tónio Fernandes Vieira. A Sociedade será dirigida por uma adminis-
tração composta de: presidente (que a representa em juízo e fora
dêle), 1.0 e 2.0 secretário, tesoureiro, procurador e -um Conselho de
8 membros. Haverá três comissões: de Contas, com 3 membros elei-
tos pela assembléia geral e de Finanças e Sindicante, Hospitaleira
de 3 e 5 membros, respectivamente, designados entre si pelo Con-
selho Administrativo. A Sociedade só poderá ser dissolvida quando
esgotado, como únieo recurso, 2/3 do seu capital e a isso anúa a as-
sembléia geral. Entrando cru liquidação se entregará o saldo exis-
tente da seguinte . forma: 1/3 aos associados que estejam recebendo
socorros e o restante aos- que nunca receberam. Os presentes Esta-
tutos aprovados na assembléia geral extraordinária de 3-11-43, não
podem ser alterados antes de haver terminado o prazo de 5 anos
contado da sua execução e quando terminado o referido período,
fôr demonstrada a necessidade de alterá-los respeitando-se sempre
suas bases e ressalvada a exceção do art. 68. Os presentes Estatutes
entram em execução em 1 de janeiro de 1914, ficando revogadas tó-
das - as disposições e leis anteriores em contrario. A diretoria atual
com a respectiva qualificação consta dos Estatutos. — Manoel Joa-
quim de Moraes, presidente.

(N. 13.258-29-11-13 — Cr$ 69,40)

COMPANHIA ITATIG — PETRÓLEO, ASFALTO E MINERAÇÃO

CÓPL1 AUTÊNTICA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COM-
PANHIA ITATIG -- PETRÓLEO, ASFALTO E MINERAÇÃO

Aos vinte e três de novembro de mil novecentos e quarenta e
três, nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua da Candelária, 9 — 11. 0 an-
dar, sécio social da Companhia, às quatorze horas, e em virtude da
convocação feita nos Diários Oficiais de 1, 13 ,e 14 de novembro cor-
rente e Jornais do Comércio de iguais datas, reilniram-se em assem-
bléia gerar extraordinária os acionistas abaixo assinados, afim de de-
liberarem sóbre a ordem tio dia, citada na aludida convocção. Verifi-
cada a presença de acionistas representando o quorum legal, isto é.
mais de um quarto do capital com direito ao voto, foi indicado por
unâninaidade da assembléia para presidir - os trabalhos o Sr. Dr. José
Augusto Bezerra de Medeiros, que convidou a mim, Pedra Fraga e
P. Pisani Perrone, respectivamente para primeiro e segundo secre-
tários. Constituída assim a mesa, declarou o Sr. presidente iniciados
os trabalhos, pedindo ao secretário fizesse a leitura do aviso de con-
vocação, cuja transcrição nesta ata foi dispensada Pela assembléia.
A seguir, sob pedido do presidente, fez o secretário a leitura de uma
exposição apresentada pela Diretoria à assembléia, a qual já debatida
em reünião do Conselho Fiscal, fóra pelo mesmo aprovada. A leitura
da mesma exposição, que se encontrava/inteiramente transcrita na
ata da retinião do Conselho Fiscal, foi ent resumo a seguinte: —
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titiores Acionistas. Mais uma vez tem esta Diretoria a satisfação de
convocar, extraordinariamente, os dignos membros do Conselho Fiscal
e digna-assembléia, afim de dar-lhes conhecimento de assunto que se
condiz Intimamente com a situação de relèvo que a itatig vem adqui-
rindo em nossos meios industriais, fruto da tenacidade e perseveranç-a
com que se tem conduzido na consecução de suas finalidades. Efetiva-
mente, de tal ordem foi o afinco com que se dedicou aos problemas
objetivados, de tal ardem foram as soluções conseguidas para muitos
(lasses problemas que, podemos afirmar sem receio de exagero, cons-
tituem os resultados até agora obtidos um valiosíssimo .patriinônio,.
envolvendo indústrias que por seu caráter básico e de sumo interêsse
para o País, fazem desfrutar à nossa organização o honroso e. mareado
conceito de entidade consolidada, indispensável aos setores das ativi-
dades que detem. O seu prestigio, nunca é assas dizer, faz-se sentir
não sómente junto às emprêsas consumidoras de seus produtos e cír-
culos bancários, como também junto aos altos órgãos da administra-
ção pública, onde, aliás, sempre timbrou em demonstrar seu alto
espírito de patriotismo, procurando cooperar no estudo e solução de
problemas ajustáveis ao seu âmbito de capacidade. O . desenvolaimento
da mineração do salgêma, a primeira a ser procedida no Brasil, de
básico e inegualável interasse para a criação da indústria da soda
cáustica; a real existência da indústria do asfalto, em vias de tornar-se
capaz de atender às necesidades sempre crescentes (lasse produto nas
suas diversas aplicações; a indústria do óleo-mineral, uma das mais
avançadas conquistas da indústria brasileira, já em grau industrial
capaz de atender dentro em breve a uma porcentagem apreciável do
suprimento do combustível líquido, são,- realmente, conquistas pionei-
ras, indicadoras do novo ritmo das atividades que tendem a dar ao
Brasil a auto-suficiência a que faz jús. O atual estado' de guerra, de
duração imprevisível, senão própriamente com relação às operações
militares, mas pelo manas quanto à duração dos seus efeitos no após
guerra pelos graves problemas que se debaterão durante longo espaço
de tempo, trará iniludivelmente como conseqüência imediata, dentre
outras questões, a instabilidade das fontes de suprimento e das indús-
trias que detinham os mercados mundiais, inclusive o brasileiro.
Manda-nos, portanto, o simples bom senso que nos aproveitemos do
longo período de transição da economia de guerra para a economia de
paz, afim de estimular o crescimento de nossas indústrias, especial-
mente aquelas cujos produtos nos eram supridos pelos mercados alie-
nígenas, consolidando-as de maneira a poder suportar a concorrência
que, não nos enganemos, se verificará no futuro quando, esmaecidos
os horrores da atual conflagração, outras rivalidades econômicas se
virão ferir no grande palco da humanidade. Atendendo justamente
não só a êsse prisma como ao atual momento em que se faz mistér a
efetiva cooperação de todos os brasileiros, foi que lançou a Itatig a
sua produção de óleo, intimamente ligada à do asfalto, o que deter-
mina a necessidade de ambas crescerem em conjunto. Ambas, no en-
tretanto, necessitam ser grandes para serem estáveis. A Itatig, pos-
suindo-as vastamente no manancial de suas matérias primas, senhora
absoluta de todos os segredos da sua utilização, ainda as possue limi-
tadas no volume da industrialização. Torna-se necessário caie as usinas
de transformação atendam à capacidade incomensurável daqueles ma-
nanciais e, quando isto se der, teremos então estabelecidas em escalas
suficientes ambas essas indústrias. E' justamente Caste o motivo que
leva esta Diretoria a expôr à digna assembléia o programa abaixo, e
cuja execução, além da sua tangível oportunidade, é exigida não só pela
maior experiência adquirida nas indústrias em questão, como pelo
grande potencial económico em nosso poder, representado, como se
disse, pelas reservas minerais postas a descoberto. Passamos a expô-lo:
— Para o desenvolvimento que preconizamos das- indústrias do óleo-
mineral e do asfalto, uma vez que a do salgêma se encontra assegurada
pela Fábrica de Angra, torna-se necessária urna modificação da Em-
prèsa desde a sua - administração, na qual parliciparia figura do mais
alto prestígio junto ao °avêm) Federal e à Indústria; Nacional, até
ik fusão de novas entidades e aumento do capital relativo à incorpora:-
ção das mesmas e do necessário ao reajustamento das situações conta-
bilísticas da Companhia, já previstas pelo digno Conselho. A fusão
de um grupo de emprèsas sob a égide da Itatig, criará um bloco in-
dustrial capaz de produzir na mais alta escala em condições de preços
Largamente competidores com os produtos de importação. Particulari-
zando a situaçã& econômica da Itatig, temos o seguinte: Possue ela:
Usina de produção do óleo-minara', instalada em terras próprias, em
Guarei, Estado de São Paulo. Essas instalações se compõem de 6 re-
tortas, estando uma das retortas ainda em vias de conclusão; conden-
sadores; secção de britagem para 150 toneladas diárias; destiladores;
secção de transportes. Esta instalação tem a capacidade de 6 a 8 mil
litros de produção diária de óleo. Usina de extração de betume, em
Guaref, parcialmente concluída. Usina de fabrico de diversos tipos de
asfalto,, instalada em São Paulo e, no momento, sob arrendamento, li-
gado ao fornecimento de matéria prima. Jazidas de arenito betumi-
noso, uma das quais já em lavrae cubada em 1.600.000— um milhão,
seiscentas mil-toneladas, e outra em pesquisa e cuja cubagem ainda
não terminada indica um mínimo de seis milhões de toneladas. A re-
serva de arenito betuminoso existente e sóbre parte da qual foi feito o
contrato com a Companhia Rochasfalto Bandeirante, abaixo referido,
vai a diversas-dezenas de milhões de toneladas. -Jazida de salgêma, em
Sergipe, com dois poços concluídos e cuja exploração será iniciada tão
cedo se ultimem os planas técnicos da entidade que utilizará o sal,
conforme Contrato de fornecimento firmado. Jazidas de manganês, em
Dom Silvério, Minas Gerais, em pesquisas e com produção relativa ao
limite das pesquisas. Possue a Emprêsa os seguintes contratos: —
Contrato celebrado com a Companhia Rochasfalto Bandeirante sob a
direção dos Srs. Dr. Guilherme Guinle, Dr. Adhemar do Faria,
Dr. Luiz Betim Paes Leme (falecido), Dr. P. Pisani Perrone e
Dr. Otavio Gabis0 de Faria. Éste contrato envolve uma cessão por parte.	 .

da Companhia Itatig, de jazidas de arenito beturoinoso ainda_ não
pesquisadas e de outras em pe:aiiiisa, até que sejam extraídas cinco
milhões . de toneladas de minério. Pelo mesmo contrato a Itatig rece-
berá uma importância de dois milhões de cruzeiros anualmente, reti-
rados dos lucros auferidos por aquela amprêsa, além de outra soma
relativa aos lucros excedentes dos dividendos fixados pela referida
Rochasfalto Bandeirante aos seus acionistas. Contrato com a Compaa
nhia Salga:una, Soda Cáustica e indústrias Químicas, dirigida pelos
Srs. Brigadeiro do Ar, Virginius De Lania.ro, Dr. Orlando Laurito
Prioli, Dr. Raul Ribeiro da Silva, Dr. Pedro Fraga e Dr. Benedicto
A. Priolli. Por êste contrato a italig fornecerá àquela Companhia todo
o salgêma necessário à indústria tia sóda-cáustica, recebendo uma im-
portância proporcional a 15% — quinze por . cento — dos gastos da
produção e obtendo um crédito vor conta dessa porcentagem na im-
portância de seis e meio milhões de cruzeiros, o que realmente foi
efetivado, empregando, contudo, a Itatig, a maior parte dessa impor-
tância na subscrição do aumento de capital da Cia. Salgêma e com á
participação nessa subscrição dos acionistas, dela, Companhia Itatig.
Contrato com a Emprêsa de Asfalto-Nacional, pertencente às- emprêsas
incorporadas ao Património da União, superintendidas pelo Sr. Cel.
Luiz Carlos da Costa Neto. Por èste contrato a Companhia Itatig for-
necerá a essa Einprêsa, durante ura ano, o valor de Cr$ 2.500.000,00
-- dois milhões e quinhentos mi/ cruzeiros — de materiais constituía
dos por betume e arenito betuminoso, além de ter procedido o arren-
damento ,da Usina de Osasco, pilo mesmo tempo, no valor de Cr$
100.000,00— cem mil cruzeiros. A Itatig recabeu desta Emprasa, como
adeantarnento dos fornecimentos, a importância de Cr$ 600.000,00 —
seiscentos mil cruzeiros. São êstes os principais contratos firmados
pela Itatig. Outros, são de ordem secundária, tais como o de locação
de escritórios e prédios, feitos exclusivam-ente a seu favor. Capital:
— O capital da Itatig é, atualmente, de Cr$ 20.000.E:30,00 — vinte
milhaas de cruzeiros. Levando-se em consideração o vasto-prograrna
realizado e que deu em resultado a descoberta de grande jazida de
salgam, da "mis-en-valeur" das possantes jazidas de arenito betu-
minoso, construção de minas de Guaret e Osasco, instalações em Sera
gipe e um número sem conta de utilizações novas para nós, pois que
pioneiros- foram os objetivos, é de concluir-se que o capital aludido
não foi excessivo. Passivo. Não passue a Companhia, praticamente,
compromissos na praça, não (levando nada a ninguém. No passivo da
Itatig consta escriturado o crédito de que são titulares as ex-incorpo-
radores, contabilizado cru conta-corrente especial e num montante de
Cr$ 4.242.000,00 — quatro milhões, duzentos e quarenta e dois mil
cruzeiros. Não obstante estar esta parcela no passivo da Companhia,
é de saber-se, porém, que não representa uma obrigação que possa
preocupar a organização, pois os dignos membros estão cientes que,
consoante as atas passadas, os titulares dêsses créditos aquiesceram em
serem pagos das quantias em débito mediante a subscrição de ações
em aumento de capital da Companhia. Reajustamento da Contabili-
dade: — Como sabem os dignos membros, ainda não foram incorpo-
rados à nossa Contabilidade os valõres referentes a-os potenciais mi-
neiros trabalhados pela Ita lig. Nossa atual e real ativo é
muito maior do que 6 reportado paio balanço de 31-12-42.
Assim, esta Diretoria acha imprescindível uma revisão geral conta-
bilistica em que por meio de peritos; loavados pela própria assem-
bléia da sociedade, se faça uma avaliação dos valóres pertencentes
à Companhia, afim de poder conhecer-se o seu exato potencial eco-
nômico, asim como proceder-se ao reajustamento contabilistico pelo
desdobramento da conta de "Bens, Cousas e Direitos" e Compensação
da atual conta de "Capital" C9111 a de "Lucros e Perdas". — Plano de
desenvolvimento da produção de óleo mineral e consolidação da in-
diistria do asfalto. Considerando-se a conclusão dos estudos de or-
dem técnico e econômica feitos pela Companhia, e tomando-se como
base a atual instalação industrial da produção , de óleo mineral,
além da rererente à indústria do asfalto, teremos o seguinte: A Com-
panhia possue presentemente em funcionamento 5 ratarias e uma
em instalação., prestes a ser terminada. A capacidade das atuais ra-
tarias em pleno funcionamento„ de acôrdo com a percentagem de im-
pregnação do arenito, varia de seis a . oito mil litros de óleo em vinte
e quatro horas. Diante dos resultados atuais, impõe-si o aumento
das instalações com a melhoria da aparelhagem de acôrdo com a ex-
periência adquirida, demonstrando-se conveniente um aumento de
produção nunca inferior a cinqüenta • mil litros diários. De uma
forma geral, e dado o potencial econômico de que dispõe a Itatig,
impõe-se que os seus negócos sejam desenvolvidos indo buscra-se
os suprimentos financeiros imprescindíveis a êsse engrandecimento
ou por aumento de capital, au então, junto às organizações de cré-
dito do País, sob o molde de um contrato de financiamento. Por
ocasião de se definirem melhor as possibilidades nêsse sentido serão
então também submetidas à deliberação da digna assembléia as in-
corporações à Itatig de empaêsas ligadas à indústria e aplicação do
asfalto nacional. A Diretoria da Companhia espera, pois, levar den-
tro ele breve- tempo o piano detalhado d equanto se deverá fazer
para atingir-se os- objetivos ora ventilados, dentro os quais e como
eScópo principal, a- elevação da nossa produção para um mínimo de
cinqüenta mil litros de óleo diários. — Modificação da Administra-
ção da ltatig: — Deixamo-s justamenta para o fim êste capítulo, pois
desejamos encerrar esta exposição com unia grande e alviçareira
notícia aos dignos membros d °Conselho Fiscal e . aes acionistas da
Compa.p hia. É o - seguinte: Ao estabelecermos contrato com a_ Em-
prêsa de Alfalto Nacional, tivemos a grata oportunidade de conhe-
cer o espírito dinâmico e altamente empreendedor do Coronel Luiz
Carlos da Costa Neto, a cuja competència-, dedicação e operosidade
foi confiada, pel ornais alto magistrado da Nação. o Senhor Presi-
dente da República, a administração do vultoso interêsse represen-
tado Delas Emairêsas Incorporadas ao Patrimônio da União. No co-
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ronel Luiz Carlos da Costa Neto, encontramos um brasileiro real--
mente compenetrado das possibilidades nacionais e cuja contagiante
convicção nos proporcionou a mais alta satisfação, conhecedor como
se mostrou da procedência de nossas indústrias pioneiras. Dêle re-
cebemos o mais decidido apoio, aliás consubstanciado no contrato
levado a efeito entre a Itatig e a Emprêsa de Asfalto Nacional, com-
ponente das emprêsas pertencentes à União. Dèle ainda recebemos
o mais pleno apoio ao lhe propôrmos a unificação dos esforços iso-
lados das duas Emprêsas, quando harmoniosamente empregados, pro-
duziriain êles resultados caracteristicamente sinergéticos. Nossa
idéia teve do coronel Costa Neto não • s y ica adesão como recebeu
novos influxos e ampliação. Era de justiça que insistissemos então
que ocupasse êle o lugar .de mentor do novo programa, isto é, a Pre-
sidência da Itatig, pois que ela será o centro ao redor do qual gira-
rão as atividades referentes ao novo programa. Estamos certos de
que os Srs. membros do Conselho Fiscal e dignos acionistas da Com-
panhia receberão esta notícia como mais urna vitória de nossa Or-
ganização e como uma prova palpável de usua vitalidade, pois que
conseguiu despertar a atenção de um dos nomes mais Un gires da
atual geração, capaz de situá-la, definitivamente, na órbita das gran-
des emprêsas industriais brasileiras". — Terminada a leitura da
exposição, foi pedida a palavra pelo Sr. Salvador Priolli Júnior e
por êle foi dito que antes de por o Sr. presidente em discussão e
votação dita exposição, vinha êle apresentar à digna assembléia, pe-
los motivos lá expostos, a sua renúncia ao cargo de diretor-presi-
dente da Itatig. Ponderava que essa renúncia devia ser considerada
pela assembléia- como mais uma prova de colaboração e esfôrço para
consecução dos objetivos sociais. Aliás, é a sua frime intenção con-
tinuar emprestando sua modesta colaboração no esfôrço comum e
nele a Itatig, poderia estar certa, teria o seu mais extremado defen-
sor, o mais incansável de seus auxiliares. A renúncia que ora fazia
do cargo de diretor-presidente se asentava, pois,. sôbre motivo de
real conveniência aos interêsses sociais, de vez que os destinos da
sociedade passariam a ser dirigidos por mãos hábeis e . capazes de
mais desenvolver-lhe o valioso patrimônio até agora conseguido.
Contudo e caso a assembléia assim o permitisse, continuaria êle par-,
ticipando das atividades diretoras da entidade, assumindo os encar-
gos da parte comercial referentes à produção do óleo e do asfalto.
A seguir, foi posta em discussão pelo Sr. presidente a exposição lida
e a renúncia verbal feita pelo Sr. Salvador Priolli Júnior. Pediu,
então, a palavra o Sr. J. G. Miranda e por êle foi encaminhada à
mesa para ser discutida e aprovada pela assembléia a seguinte pro-
posta: "Nós, abaixo assinados, acionistas da Companhia Itatig,
tendo tomado conhecimento da exposição da diretoria que se
encontra aprovada pelo Conselho Fiscal, e dos motivos que le-
vam o Sr. Salvador Priolli Júnoir a renunciar ao cargo de
diretor-presidente da Companhia, propomos à assembléia geral
de acionistas o seguinte: 1.° — que seja aprovada em todos
os seus têrmos a exposição da Diretoria; 2.° — que seja
consignado em ata um voto unânime de louvor ao Sr. Salvador Priolli
Júnior pelo desprendimento de sua atitude, de vez que a renúncia
apresentada se prende diretamente ao progresso e desenvolvimento
da Companhia; 3 0, que, em virtude da renúncia- apresentada pelo
Sr. Salvador Priolli Júnior, aceita pela assembléia em razão das
explicações dadas, seja aclamado o nome do Sr. coronel Luiz Carlos
da Costa Neto para o- cargo de presidente da Companhia Itatig; 4.0,
que, por vontade unânime da assembléia, continue o Sr. Salvador
Priolli Júnior participando da direção da sociedade, exercendo sob
a forma de delegação de poderes por parle do diretor superinten-
dente, o cargo de diretor comercial, até que, por assembléia especial-
mente convocada, seja deliberada a criação definitiva do mesmo cargo.
Para os efeitos legais e estatutários, o Sr Salvador Priolli Júnior
será considerado como mandatário dos diretores em exercício. Rio
de Janeiro, 23 de novembro de 1943. — J. G. Miranda. — Paulo José
Barbosa e Fuad Gebara." Aberta pelo Sr-. presidente a discussão sôbre
a exposição, renúncia feita pelo Sr. Salvador Priolli Júnior, e pro-
posta acima transcrita, verificou-se afinal ter a assembléia resol-
vido por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pelos senhores
acionistas J. G. Miranda, Paulo José Barbosa e Fuad Gebara, como
nela se disse e foi fielmente transcrita nesta ata, acima. A seguir,
pelo Sr. presidente foi dito que em virtude da aprovação da ex-
posição supra, passava ao item b da convocação, devendo a assem-
bléia manifestar-se quanto às medidas sugeridas pela Diretoria na
mena exposição sob a epígrafe "Reajustamento da Contabilidade".
Passando-se à discussão e votação, verificou-se afinal terem sido in-
dicados os Srs. Dr. Carlos Guillion, brasileiro, casado, químico indus-
trial; Dr. Albino Regallo de Souza, brasileiro, casado, engenheiro;
iNfoacyr Libano Soares, brasileiro, solteiro, perito-contador, e como
suplentes o Dr. Melehisedeck do Monte, brasileiro, casado, advogado
e Dr. Alberto Monteiro, 'brasileiro, casado, engenheiro, todos resi-
deWes nesta Capital, para servirem como peritos na avaliação dos
potenciais mineiros e outros ativos da Companhia, procedendo em
seguida a Diretoria ao reajustamento contabilistico da conta "Bens,
Coisas e Direitos" e compensação da atual conta de "Capital" com a
de "Lucros e Pendas"

'
 dando-se oportuno conhecimento à assembléia.

A seguir, foi lida pelo Sr. secretário a seguinte carta, endereçada à
Diretoria da Itatig e assembléia presente: "Rio de Janeiro, 23 de no-
vembro de 1943. À digna Diretoria e Assembléia da Companhia
ltatig. Atenciosas saudações. Consoante sabe essa digna Diretoria,
devo dedicar para o futuro grande parte, se não a maior, do meu
tempo útil ao cargo que assumi na Sociedade Rochasfalto Bandei-
rante, cujo desenvolvimento tão de perto interessa à ltatig, haja
vista o contrato existente entre ambas. Acresce ainda dizer que a
execução de tais compromissos por min] assumidos naquela sacie-

dada demandará uma constante ausência desta Capital, o que por
certo virá perturbar a atenção imprecindivel com que devem ser
cuidados os negócios afetos ao cargo que exerço na administração
da Itatig. Nestas condições e tendo em vista os interêsse,s desta
última, acho conveniente a minha provisória substqUição na Di-
retoria, pelo tempo restante ao meu mandato, tomando nuf a liber-
dade de sugerir como meu substituto, e até à assembléia de março
p. futuro, o nome do Sr. José Gomes de Miranda, nosso dedicado e
digno gerente, e grande conhecedor de nossa organização. Todavia,
cumpre-me dizer que estarei sempre pronto a atender quaisquer
ordens dessa digna Diretoria, onde e quando fôr preciso, continuando
à testa do Departamento Legal da Organização, caso assim seja o
seu desejo. Aproveito a oportunidade para apresentar os meus votos
de felicidade à digna Diretoria e continua prosperidade à ltatig.
Atenciosamente. — P. Pisani Perrone." — Submetia o 'Sr. presi-
dente à deliberação da assembléia a carta supra, em tôrno da qual o
seu signatário, Dr. Pisani Perrone, pedindo a palavra pela ordem,
fez considerações no sentido de demonstrar à assembléia que a sua
atuação seria de maior conveniência à Itatig nos têrmos expostos
na aludida carta. Diante destas explicações, resolveu .então a assem-
bléia, por unanimidade, aceitar a renúncia apresentada, nomeando
para seu substituto e pelo tempo restante ao mandato, o Sr. José
Gomes de Miranda, brasileiro, casado, residente nesta cidade e que
vinha exercendo o cargo de gerente, ficando outrossim, deliberado que
o-Dr. P. Pisani Perrone, de acôrdo com a Diretoria, exercesse os
encargos de chefe do Departamento Legal. A seguir, pediu a palavra
o Dr. Orlando Laurito Priolli e por êle foi dito que consignasse a
assembléia em ata um voto de louvor ao Dr. P. Pisani Perrone,
pela sua excelente atuação no desempenho do cargo que ora deixava.
Pela assembléia foi aprovada a proposta feita. • Pelo Sr. Paulo José

-Barbosa foi em seguida dito que .aprovasse igualmente, a assembléia,
um Voto de louvor à atual Diretoria, da Itatig pela sua atuação e
que tivera a virtude de despertar a atenção de nomes tão ilustres
no atual cenário brasileiro como o do Sr. coronel Luiz Carlos da Costa
Neto. Nada mais havendo a tratar e ninguém mais pedindo a pala-
vra, foi a sessão suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta
ata, após o que, reaberta, foi a presente ata, depois de lida e achada
conforme, aprovada pela assembléia, sendo assinada por mim, Pedro
Fraga, 1.° secretário, que a mandei lavrar, e pelos demais presente-s.
Pedro Fraga. — José Augusto Bezerra de Medeiros. — P. Pisani
Perrone. — Orlando Laurito Prioli. — Sebastião Laurito Priolli. —
Albino M. Regallo de Souza. — j. G. Miranda, por minha filha me-
nor Maria Elisa e pelos menores José Luiz, Luiz Carlos e Antonio
Carlos. — J. G. Miranda. — Fuad Gebara. — Paulo José Barbosa. —
Augusto Barb,gsa. — Salvador Priolli Junior. — Rubem P. Silva.
— Gabriel Pfaltzgraff. — Virgitio Cardoso. — Paulo Pereira da
Silva. — Pedro Pereira da Silva Junior. — Affonso Meirelles Garcia.
— Luiz Sisto. — Ilerminio Quirino da Silva. — Manoel Alves Corrêa
Nunes. — João Paint de.Menezes Câmara. — Jacyra Novais Frossard.
— Ricardo Mayr Gomes. — Bcnedicto A. Priolli. — João Soares de
Oliveira, por meus filhos menores Déa, Lucy, Erio, Ida e Ivo Paiva
de Oliveira — João Soares de Oliveira.

Certifico que a presente ata é cópia autêntica da que se acha
lavrada - no livro competente e se refere à Assembléia Geral Extra-
ordinária realizada aos 23 de novembro de 1943. — Pedro Fraga,
1.° secretário.
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SOCIEDADE EDIFICADORA NACIONAL LIMITADA

CERTIDÃO

Eu, Raul Sá Filho, bacharel em Ciências-Jurídicas e Sociais, tabe-
lião interino do Décimo Sexto Oficio de Notas desta cidade do Rio do
Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do Brasil, etc.:

Certifico revendo os livros de Notas' em meu poder e cartório, no
de número trezentos e noventa e nove, dêle a fóllias sessenta e três
verso, encontrei urna escritura do teor seguinte:

Escritura de alteração do contrato social da Sociedade por catas
de responsabilidade limitada Sociedade Edificadora Nacional Limi-
tada e simultânea transformação da- forma Societária para Companhia
Edificadora Nacional, na forma abaixo:

Saibam guantes esta virem que no ano do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus-Cristo de mil novecentos e quarenta e três, aos quatro
dias do mês^ de outubro, nesta cidade do Rio de Janeiro, em o meu
cartório e perante mim, Raul Sá Filho, tabelião interino do Déeinto
Sexto Ofício de Notas, compareceram, como outorgantes e reciproca-
mente outorgados, coronel João Cândido de Araújo Oliveira, brasileiro,
viuvo, engenheiro; capitão Aristófanes Ribeiro do Vale, brasileiro,
casado, oficial reformado do Exército; doutor José Pisserchio, brasi-
leiro, desquitado, banqueiro; doutor José Buarque de Macedo, brasileiro,
casado, engenheiro; Luiz Ferreira Guimarães, brasileiro, solteiro, jor-
nalista; doutor Nero de Macedo Carvalho, brasileiro, casado, funcioná-
rio público federal: doutor Antônio Marins Peixoto, brasileiro, cas-ido,
advogado; doutor Clemenceau Luiz de Azevedo Marques, brasileiro, ca-
sado, advogado; Manuel Arrobas Martins, brasileiro naturalizado, ca-
sado, bancário e Dante Nicolino Miraglia, brasileiro, casado, jornalista;
todos residentes nesta Capital, meus conhecidos e das testemunhas
infra nomeadas e assinadas, que também conheço, do que dou fé, bem
como de que comunicarei a presente ao competente distribuidor
dentro do prazo legal. E, perante as mesmas testemunhas, pelos outor-
gantes e outorgados coronel João Cítndido de Araújo Oliveira e capitão
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Aristófanes Ribeiro do Vale me foi dito: Primeiro — Que cOnstituiram,
.em data de sete de maio cio corrente ano, uma sociedade por •otas
de responsabilidade limitada, que vem girando nesta praça sob a razão
social de Sociedade Edificadora Nacional Limitada e destinada à exl.:10-.
ração do comércio de construções, reconstruções, demolições, con pra
e venda de imóveis e empreitadas, por conta própria ou de terce': oa,
de qualquer obra de engenharia; Segundo — que o contrato dessa
sociedade foi devidamente arquivado no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, sob o número cento e cinqüenta e sete mil nove-
centos e oitenta e sete (157.987), em quinze (15) de junho do cor-
rente ano; Terceiro — que o capital dessa sociedade era de Cr$
400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros), dividido em quarenta citas
de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros), cada uma, subscrito e integra-
lizado em partes iguais pelos únicos sócios componentes da sociedade
e que eram os outorgantes e outorgados coronel João Cândido de Araújo
Oliveira e capitão Aristófanes Ribeiro do Vale; Quarto — que, por
esta e na melhor forma de direito, têm entre si justo e contratado
alterar o contrato social da referida sociedade, aumentando o capital
para Cr$ 1.200000,00 (um milhão e duzentos mil cruzeiros), dividido
em 120 (cento 'e vinte) cotas de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros)
cada uma, permanecendo os antigos sócios com as ,mesmas cotas que
tinham anteriormente e admitindo como - novos sócios cotistas os se-
nhores: doutor José Pisserchio, com quarenta e duas (42) cotas; dou-
tor José Buarque de Macedo, com doze (12) cotas; Luiz Ferreira Gui-
marães, com dez (10) cotas; doutor Nero de Macedo Carvalho, com
cinco (5) cotas; doutor Antônio Marins Peixoto, com cinco (5) cotas;
doutor Clemenceau,Luiz de Azevedo Marques, com duas (2) cotas;
Manuel Arrobas . Martins, com duas (2) cotas e Dante Nicolino Miraglia,
com duas (2) cotas; Quinto — Em seguida e por todos os ectistas me
foi dito que, reconhecendo, como de fato reconhecem, ser mais conve-
niente para o objetivo da sociedade, transformá-la em Sociedade Anô-
nima; dado que por esta forma os negócios sociais poderão se 'desen-
volver. com maior intensidade, têm, entre si, justo e contratado trans-
formar a Sociedade Edificadora Nacional Limitada em Sociedade kaô-
nima, que se regerá pelos seguintes estatutos: "Estatutos da Comna-
nhia Edificadora Nacional" — Capítulo primeiro — Denominação, sede,
fins de duração — Artigo primeiro. Sob a denominação de "Compa-
nhia Edificadora Nacional", fica constituída uma Sociedade Anônima,
que se regerá pelos presentes estatutos e disposições legais que lhe
forem aplicávies. Artigo segundo. O objeto da Sociedade é a explo-
ração do comércio de construções, reconstruções, demolições, encor-
porações, compra e venda de imóveis e empreitadas, por conta própria
ou de terceiros,. de qualquer obra de engenharia. Artigo terceiro. A

• Sociedade tem sede na • cidade do Rio de Janeiro e durará dez (t0)
• anos, a contar de sua conslituação, podendo ser êsse urazo prorrogado

por deliberação da assembléia geral dos acionistas. Capítulo segundo.
Do capital e rias ações. Artigo quarto. O capital. da Sociedade, lute-
ra•almente realizado, é de um milhão e duzentos mil ,cruzeiros (Cr$

• 1.200.000,00), dividido em seis mil (6.000) ações ordinárias •e nomi-
nativas, de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00), cada uma. Parágrafo
primeiro. O capital poderá ser aumentado por deliberação da assem-
bléia geral, mediante proposta da Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal. Parágrafo segundo. Os títulos ou certifieadoa de açõas serão
assinados por dois diretores. Artigo quinto. Cada ação dá direito a
uni voto nas deliberações da 'assembléia geral. Artigo sexto. Para
a transferência de ações, que se farão de acôrdo e cumpridas as
exigências da lei, haverá na sede da sociedade os livros de "Registo
de Ações Nominativas" e de "Transferência de Ações Nominativas" —
Capítulo terceiro — Da administração — Artigo sétimo — A socieda-
de será administrada por urna Diretoria composta de três diretores,
que se denominarão diretor-presidente, diretor comrecial e diretor-
asenico — Artigo oitavo — Os diretores serão eleitos conjuntameute
peia Assembléia Geral Ordinária e servirão por seis anos a podendo, en-
tretanto,-ser reeleitos — Artigo nono — Os diretores : deverão ser acio-
nistas — Artigo décimo — Os diretores eleitos, antes de entrar em
e:çe cicio, deverão caucionar duzentas ações em garantia de sua gestão
— Parágrafo único — Se a caução não fôr prestada dentro de trinta
dias da data da eleição, presumir-se-á que o eleito não aceitou o cargo
— Artigo décimo inimeiro — Em suas faltas ou impedimentos os
diretores se substituirão e auxiliarão reciprocamente — Artigo décimo
segundo — No caso de vagar qualquer cargo na Diretoria, a -aubsti-
tuiç'ao será feita da seguinte"forma: a) do diretor-presidente pelo di-
retor comercial; b). do diretor comercial, ou do diretor-técnico por uni
acionisia escolhido pelos demais diretores, o qual exercerá as funções
até a rameira assembléia geral, que elegerá então o novo diretor, per-
manecendo êste no cargo pelo tempo que faltava ao substituido-- Ar-
tigo décimo terceiro — A remuneração da Diretoria, será anualmente
fixada pelos acionistas na Assembléia Geral Ordinária — Além dessa
remuneração terão os dirétores direito 'à gratificaaão prevista no
artigo trinta e um (31) dêstes Estatutos — Artigo décimo quarto —
A Diretoria retinir-se-á, ordinariamente, pelo menos, unia vez por'
"mana. e, extraordinariamente, sempre que fôr necessário. —As suas

•resoluções serão tomadas por maioria de votos — Artigo décimo quinto
•— A Diretoria tem as atribuições e poderei que a lei lhe confere para
assegurar o funcionamento regular da sociedade, competindo-lhe ou-

. taassun: a) cumprir e fazer cumprir as leis fundamentais da Socie-
(Jade e executar as deliberações da Assembléia Geral dos acionistas;
b) cffivocar as Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, salvo
o direito' que ao Conselho Fiscal e aos acionistas assegura o decreto-
lei Danner° dois mil seiscentos e vinte e sete (2.627). de vinte e seis
(26) de setembro de mil novecentos e quarenta (19a0); c) distribuir
apliaar os lucros apurados, conforme as prescrições destes Estatutos;
d) criar ou suprimir agências, sucursais ou filiais; e) transigir, re-

~ dar a direitos. hipotecar ou empenhar bens sociais e promover a
aquisição ou alienação de bens móveis ou imóveis — Artigo décimo
sexto — Além das atribuições expressamente mencionadas nestes Es-
tatutos. • compete ao diretor-presidente: a) representar a Sociedade
perante os poderes públicos ou qualquer autoridade e em Juízo •ou
fora (Mie; b) presidir as reuniões da Assembléia Geral e da Diretoria;
c) apresentar relatório anual das operações da Sociedade e gestão da
Diretoria à Assambléia Geral Ordinária, fazendo-o publicar tal como
o que estalue o artigo noventa e nove (99) do deereto-lei dois mil
seiscentos e vinte e sete (2.627). de vinte e seis (26) de setembro de
mil novecentos e quarenta (1940); d) autorizar pagamentos e emitir
cheques`, e) dirigir e administrar todos os negócios da Sociedade: )9)
assumir as obrigações necessárias à consecução da finalidade social.
Artigo décimo sétimo Ao diretor comercial compete substituir o di-
retor presidente em seus impedimentos e bem assim resolver sôbre
todo o expediente comercial, direção do escritório, contrôle da corres-
pondência e da contabilidade, tudo sem prejuízo da colaboração recí-
proca' e das atribuições comuns constantes dos artigos onze e quinze
dêstes Estatutos — Artigo décimo oitavo — Compete ao diretor-téc-
nico: a) administrar as obras e construções da Sociedade; b) opinar
sôbre à parte técnica dos negócios a realizar; c) contratar, admitir ou
demitir empregados e operários de obras, fixando-lhes os respectivos
ordenados; d) agir juntos aos fornecedores e empreiteiros; e) admi-
nistrar e zelar pelo almoxarifado da Sociedade. Artigo décimo nono —
Tôdas as funções administrativas que não estejam explicitamente
atribuídas per êstes Estatutos a qualquer diretor e que não sejam da
competência da Assembléia - Geral, serão exercidas pelo diretor-presia
dente — Artigo vigéssimo — A Sociedade só se obrigará por documen-
tos firmados pelo, diretor-presidente ou pelo diretor-comercial. A
assinatura conjunta dêsses dois diretores é todavia indispensável, hada
vez que da obrigação resulte alienação de bens sociais ou grande res-
ponsabilidade para a Sociedade ' — Capítulo quarto — Do Conselho
Fiscal — Artigo vigéssimo primeiro — O Conselho Fiscal compor-se-á
de três • membros efetivos e três suplentes, todos residentes no país,
eleitos -anualmente pela Assembléia Geral Ordinária. Parágrafo pri-
melro — O Conselho Fiscal tem as atribuições e poderes que a lei
lhe confere. Parágrafo segundo — O Conselho Fiscal terá a remune-
ração que fôr fixada pela Assembléia Geral Ordinária que o eleger.
Capítulo quinto — Da Assembleia Geral — Artigo vigéssimo segundo
— Salvas as exceções previstas na lei a Assemblaia Geral instala-se em
primeira convocação, com a presença de acionistas que aepresentem,
no mínimo, um quarto do capital social, com direito a .voto — Em se-
gunda convocação instalar-se-á com qualquer número' -- Parágrafo
único — As deliberações da Assembléia obrigam a todos os acionistas,
ainda que ausentes ou dissidentes — Artigo vigéssimo terceiro —
deliberações da Assembléia Geral, ressalvadas as exceções previstas
na lei, são tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando
os votos em branco — Artigo vigéssimo quarto — A Assembléia Geral
Ordinária, para tomar conhecimento do parecer do Conselho Fiscal e
examinar as contas, balanço e inventário e sôbre èles deliberar e para
proceder à eleição de membros.da Diretoria e do Conselho Fiscal e Su-
plentes, quando fôr o caso, ficando os honorários da Diretoria e do
Conselho Fiscal para o exercício entrante. realizar-se-á durante o
mês de março de cada ano, em dia fixado pela Diretoria di Sociedade
— Artigo vigéssimo quinto — A 'convocação da Assembléia Geral Ex-
traordinária terá lugar nos casos em que a Diretoria ou o Conselho
Fiscal achar conveniente e naqueles em que a lei determinar
como nos mencionados no artigo oitenta e nove (89), parágrafo
único. letra b, do decreto-lei dois mil seiscentos e vinte e seio
(2.627), de vinte e seis (26) de setembro de mil novecen-
tos e quarenta (1940) — Artigo vigéssimo sexto — Con-
vocar-se-á a Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária por
anúncios publicados na imprensa. por três vazes no mínimo, no órgão
oficial e em outro jornal de grande circulação, com ant acedência de
oito dias, pelo menos, do indicado para a reünião 7— Parágrafo único —
Oito dias antes da reúnião ficarão suspensas as transerências de
ações — Artigo vigésimo sétimo — As assembléias Gerais Ordinárias
e . Extraordinárias serão presididas pelo diretor presidente da Sociedade,
que convidará um acionista para secretário — Capítulo quinto — Das
reservas e distribuição dos lucros — Artigo vigésimo nono — O ano so-
cial coincidirá o ano civil — Artigo trigésimo — No dia trinta e um (31)
de dezembro de cada ano proceder-se-á o balanço geral, para verifi-
cação dps lucros ou prejuízos — Artigo trigéssimo primairo — Os
lucros líquidos apurados em balanço serão distribuidos na seguinte
ordem preferencial: — a) cinco por cento (5%) para o Fundo de Re-
serva legal; b) a cota que se fizer necessária à distribuição de um,
dividendo mínimo de seis por cento (6%) aos acionistas; e) 20a-a
(vinte por cento) para gratificação à Dieetoria, sendo 10% (dez par
cento). para o diretor-presidente e 5% (cinco por cento) para cada una
dos demais diretores; d) — O saldo que houver terá a aplicação que a
Assembléia Geral determinar — Parágrafo único Nos balanços em
que não fôr distribuído aos acionistas um dividendo à razão de seis
por cento (6%) ao ano, no mínimo, observadas as disposições legais
quanto as cotas que devem ser creditadas ao Fundo de Reserva, nfi() será
distribuída qualquer gratificação à Diretoria Artigo trigésimo
segundo — O pagamento dos dividendos poderá ser feito a critério da
Diretoria, em duas prestações, mas dentro do exercício em que fôr
aprovado o Balanço pela Assembéia Geral — Capítulo sétimo — Da
liquidação — Artigo trigésimo terceiro — A liquidação da Sociedade
se fará de acanalo com as leis em vigor — Parágrafo' único — Compete
à Assembléia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger os li-
quidantes e o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período r.la
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liquidação" Depois de lidos e aprovados os Estatutos que acabam de
ser transcritos pelos outorgantes e reciprocamente outorgados me foi
dito: — a) que os sócios cotistas da sociedade transformada recebem
o capital que tinham na mesma em ações da nova sociedade, nas se-
guintes condições: — Dr. José Pissérchio — duas mil e cem ações
(2.100) — quatrocentos e vinte mil cruzeiros (Cr$ 420.000,00); co-
ronel João Cândido de Araújo Oliveira — mil — (1.000) ações — du-
zentos • mil cruzeiros (Cr$ 200.000,00); capitão Aristophanes Ribeiro
cio Valle — mil (1.000) ações — duzentos mil cruzeiros Cr$ 	
200.0009M; — Dr. José Buarque de Macedo — seiscentas (600 ações
— cento e vinte mil cruzeiros (Cr$ 120.000,00); Luiz Ferreira Gui-
marães — quinhentas (500) ações — cem' mil cruzeiros (Cr$ 	
100.000,00); Dr. Neto de Macedo Carvalho — duzentas e cinqüenta
(250) ações — cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ 50.000,00); Dr. António
Marins Peixoto — duzentos e cinqüenta (250) ações — cinqüenta mil
cruzeiros (Cr$ 50.00090); Dr. Clemenceau Luís de Azevedo Marques
.-.. cem (100) ações — vinte mil cruzeiros (Cr$ 20.000,00); Manoel
Arrobas Martins — cem ações (100) — vinte mil cruzeiros (Cr$ 	
20.000.00); e Dante Nicolino 11irag1ia — rem (100) ações — vinte mil
cruzeiros (Cr$ (20.000,00); tudo no total de 6.000 (seis mil) ações
e de um milhão e duzentos mil cruzeiros (Cri 1.200.000.00). que cons-
tituem o capital da sociedade ora definitivamente constituída; b) que
a Companhia Edificadora Nacional, constituída neste ato, assume, sem
solução de continuidade, todos os direitas e obrigações que compunham
o patrimônio da Sociedade transformada; e) que nomeiam para a Di-
retoria, na forma dos artigos sétimo e oitavo dos Estatutos, os seguin-
tes acionistas: — para diretor-presidente: Dr. José Pissêrchio; para
diretor-comercial: capitão Aristophanes Ribeiro do Valle e para dire-
tor-técnico: coronel João Candido de Araújo Oliveira; MOS brasileiros
e residentes nesta Capital; d) que nomeiam para membros efetivos
do Conselho Fiscal os senhores: — Dr. José Buarque de Macedo;
Dr. Nero de Macedo Carvalho e Dr. Luiz Ferreira Guimarães; e para
suplentes: — Dr., Glemenceau Luis de Azevedo Marques, Dr. Antonio
Marins Peixoto e Dante Nicolino Miraglia; todos igualmente brasileiros
e residentes nesta Capital; e) e, finalmente que fixam em dois mil cru-
zeiros (Cr$ 2.000,00) a remuneração mensal de cada diretor e em mil
cruzeiros (Cr$ 1.00090) a remuneração anual de cada membro efetivo
do Conselho Fiscal, ou de seus suplentes, quando em exercício — Pelas
partes me foi dito que aceitavam a presente como esta redigida — O
sêlo foi pago conforme talão número quinze mil e quarenta (15.010)
e verba seguinte: — Recebedoria do Distrito Federal — Secção de
Preparo da Arrecadação — T. V. — Verba número duzentos e qua-
renta (240)-B — três mil e duzentos cruzeiros (Cr 3.200,00). — Pa-
gou de selo três mil e duzentos cruzeiros — quatro de outubro de
quarenta e três — O ajudante de tesoureiro (ilegível) — Assim dis-
seram, do que dou fé, pediram-me este instrumento que fiz lavrar
em minhas Notas por meu ajudante juramentado Mauro Fontainha de
Araújo, aceitaram, outorgaram e assinam, depois de lhes ser lido e às
testemunhas Edson Tavares e Alfredo Gestão Teitel, declarando, em
tempo, os outorgantes e reciprocamente outorgados, que, na qualidade
de acionistas da Companhia Edificadora Nacional, ficam aprovados e
ratificados, unânimemente, Ledos os atos praticados pela Diretoria
da Antiga Sociedade Edificadora Nacional Limitada até a presente
data, perante mim, Raul Sá Filho, tabelião interino. subscrevo. —
João Cdndido de Araújo Oliveira. — . Pissérchio. — José Pissérchio.
— Luiz Ferreira Guimarães. — António Marins Peixoto. — Clemen-
ceau Luís de Azevedo Marques. — Aristoplianes Ribeiro do Valle. —
José Duarque de Macedo. — Nero de Macedo Carvalho. — Dante Ni-
cotina 31iraglia. — Manoel Arrobas Martins. — Edson Ta pares. — Al-
fredo Gastão Teitel. Nada mais continha em o livro ao principio men-
cionado, do qual, bem e fielmente fiz extrair a presente certidão, que,
'depois de lida e achada em tudo conforme, a subscrevo e assino. nesta
cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e nove dies do mês de outubro do
ano de mil novecentos e quarenta e três. — E eu, Clemenceau L. de
,A. Marques.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Cem-
penteia Edificadora Nacional, em 9 de novembro de 1943, pelo Sr. di-
retor deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquiva-
da nesta Repartição sob o n. 20.116 a escritura públka de transfor-
mação da sociedade por quotas de responsabilidade limitada, Sociedade
Edificadora Nacional Ltda." em sociedade anônima, sob a denominação
de "Companhia Edificadora Nacional, lavrada em notas do 16. 0 Ofício
desta Capital em 4 de outubro de 1943, contendo a transcrição dos
seus estatutos e demais atos constitutivos bem corno a composição da
primeira diretoria e conselho fiscal. — Pagou de selo de arquivamen-
to a importância de Cr$ 100,20. — Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Primeira Secção. — Eu, Carmen Cruz auxiliar
de escritório IX, passei a presente certidão. (Selada com

 Cruz, 
5,20).

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1913. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX. — Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.216 — 29-11-43 — Cr$ 775,20)

ROTEL QUITANDINNA, SOCIEDADE ANÓNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO HOTEL QUITANDINTIA

SOCIEDADE ANÓNIMA, REALIZADA EM 20 DE Novreeteriolee 1943

Aos vinte dias do mès de novembro de mil novecentos e quarenta
it¡ três, às dez horas, na sede da Sociedade, na Avenida Rio Dranco

n. 311, PP andar, presente, em primeira convocação, acionista,s re-
presentando mais de dois terços do capital social, todos com dito
de voto, como consta de suas assinaturas no Livro .de Presença —
fls, cinco seguidas das declarações exigidas por lei, o senhor Joa-
quim Rolla, Diretor ,da Sociedade, assumiu a presidência da Assem-
bléia, convidando, a mim, Olympic) Guilherme, acionista, para secre-
tário, no que foi atendido. Composta a mesma, o senhor presidente
pediu que procedesse eu à leitura do aviso da primeira convocai'
desta Assembléia, publicado no "Diário Oficial" em seus números do-
dias 12, 13 e 16. "Correio da Manhã" dos 'dias 12, 13 e 11
e "Jornal do Comércio" dos dias 12. 13 e 11, e que é do Ice.-
seguinte ,: 'Hotel Quitandinha S. A. — Assembléia Geral Ex-
traordinária — São convidados os senhores acionistas para Assem-
bléia Geral Extraordinária que se deverá realizar no dia. 20 do cor-
rente,. às dez horas, na sede da Sociedade, à Avenida Rio Branco n. 311,
9.0 andar, para tomarem conhecimento de operação constante de Pro-
posta da.Diretoria e desde já à disposição dos senhores acionistas.
Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1943 — Hotel Quitandinha S. A.
— João Daher, diretor". Finda a leitura recomendou o presidente
fôsse lida a proposta da Diretoria que perfeitamente esclarece o obje-
tivo desta Assembléia. A proposta foi lida e é do teôr seguinte
"Srs. Acionistas. A Companhia Terrenos Quitandinha Sociedads
Anônima tem em vista, contratar com o Banco do Brasil S. A. a
abertura do crédito em conta corrente, da importância de 	
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) que serão aplicadas
nas obras que a mesma realiza nos terrenos de sua propriedade . ro
Município de Petrópolis, justamente onde se edificou o hotel desta
Sociedade, cujas obras estão em conclusão. Parte deste crédito será
aplicado nas obras do hotel, reeulando as duas Sociedades, entre si,
os respectivos interesses. Dai pretender o banco creditador além da,
sólidas garantias que aquela Companhia oferece, a corresponsabili-
dade desta Sociedade, que não há como negar, dado o reflexo do cré-
dito em seu patrimônio. Eis por que, venho solicitar vosso pronun-
ciamento a respeito. Rio de Janeiro, li • de novembro de 1913 — (a.)
Jaquinz Relia, diretor". Concluída a leitufa, esclareceu o Si'. pre-
sidente que, já realizada a operação, que, assim, se anteCipou a reta
Assembléia, a Diretoria dera a garantia, melhor, se corresponsabili-
zara pelo crédito, conforme se vê da escritura de 16 do corrente. em
notas do 10.0 ofício desta Capital, livro n. e09, fls. 49, que está sôbre
a mesa e que vai ser lido. Com efeito, fiz a leitura do aludido do-
cumento, depois do que também fiz do parecer do Conselho Fiscal. e
que é do leen' seguinte: "Parecer do Conselho Fiscal, Submetida ae
Conselho Fiscal a proposta da Diretoria sebre n garantia dada ao
Banco do Brasil S. A, em favor da Companhia Terrenos Quifendinha
S. Ae em abertura de crédito em conta corrente na importância de
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), somos de parecer
que não há inconveniente em ser aprovada a garantia dada pela Di-
retoria. Rio de Janeiro, 17 de . novembro de 1943), — (as.) Araô'r
Vasconcellos, Octavio- Navarro de Andrade e isemact Gomes Braoa".
Pediu o Sr. presidente que os senhores acionistas se pronunciassem
sôbre o ato da Diretoria que ficava em discussão. Ninguém usando
de palavra, foi dito ato submetido a votação, pedindo o Sr. presi-
dente que se conservassem sentados os que o aprovassem. Foi apro-
vado por unanimidade, abstendo-se de votar o presidente por ser o
diretor da Sociedade. Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente
depois de agradecer a presença dos senhores acionistas e, sobretudo,
a prova de confiança que' vinham de dar a Diretoria, suspendeu oe
trabalhos pelo tempo necessário ao lavrameno da presente ata. Rea-
bertos os trabalhos, foi a presente ata por mim exarada no livro
próprio, lida e achada conforme e vai assinada por todos os acionis-
tas que à Assembléia compareceram. Dela faço extrair, datilografa-
da, cópia autêntica para os fins de direito. Rio de Janeiro, 20 de no-
vembro de 1043. — Olympic Guilherme, secretário — Joaquim Rolla,
presidente — João Dahcr — Evaristo Freitas Castro—. José Aries
Prado — Evaristo Freitas Castro — Mario /lona — Luiz Fossalti.

—Reconheço as firmas retro Olympio Guilherme, Joaquim Relia,
João Daher, Evaristo Freitas Castro, Mario Relia, Luiz Feesati e
Evaristo Freitas Castro. — Rio de Janeiro, I e de novembro de I9sn.

Em testemunho (sinal público) da verdade — José Franciscode Matos Filho,

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

1.a Secção

CERTIDÃO

Em curriprimento ao despacho exarado no requerimenio
HOTEL QUITANDINITA. S. A., em 24 de novembro de 1913, pelo Sr,
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta Repartição sob o n. 20.16t, a ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 20 de novembro de 1943, que aprovou
a proposta da diretoria sôbre abertura de crédito no "Banco do Bra-
sil S. A." — Pagou de selo de arquivamento a importância de ....
Cr$ 20.20. — Departamento Nacional de Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a
presente certiddão, selada com Cr$ 5,00.

Rio de Janfire, 21 de novembro de 1913. (a.) Carmen Cruz, au-
xiliar de escritório IX — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.265 — 30-11-43 — Cr$ 255,00)
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mento de capital, o qual observará o que a respeito prescreve o de-
creto-lei mimei .° dois seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de
setembro de mil novecentos e quarenta, os acionistas existentes terão
preferência para a subscrição das novas ações, na proporção das guie

possui rem. — Artigo quinto. A ação é indivisivel, não sendo reco-
nhecido mais de uni proprietário para cada ação. — Artigo sexto.
A propriedade das ações nominativas se estabelece pela transferência
no livro próprio de registo da Sociedade, o qual observará. assim
como os domais livros, o disposto no artigo cinqüenta e seis do refe-
rido decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte
e s eis de setembro de mil jiovecentos e quarenta. — Artigo sélirno.
Fica a Diretoria desde já autorizada a vender o imóvel da rua Trens
de Maio número vinte e três, por uma importância que garanta, pelo
menos, a renda de seis por cento sôbre o capital total da Sociedade,
a construir sôbre a área do aludido imóvel, até' onde as leis munici-
pais permitirem, podendo para iSso, contrair uni empréstimo rité a
importânc i a que cubra o custo da edificação, mediante emissão de
ações preferenciais (debêntures), ou sob a garantia hipotecária.
Título Terceiro. Da administração. __ Artigo oitavo. A admieist ea-
ção será exercica por urna Diretoria composta, no mínimo. de dois
membros, e no máximo, de seis, eleitos pela assembéia geral, haverudo
uni presidente e um vice-presidente, sendo as funções de cada um
de seus membros, pela própria Diretoria determinadas. Caso o mui'm-
imiem' de diretores seja menor de seis, a Diretoria poderá se tromple-
,tar, escolhendo ela própria, diretores provisórios que funcionarão
ate a provima assembléia geral, quando será a nomeação suninelida
à sua deliberação para que se (orne definitiva nu não. A Direleria
poderá também chamar um acionista, para substituir daraute a sua
ausência, o diretor que se ausentar da sede por mais de oito Was.
— Parágrafo primeiro. O mandato da Diretoria é de três anos. po-
deodu os seus membros ser reeleitos. — Parágrafo segundo. Nentinin
dos diretores poderá tomar posse do cargo sem ter priuviun e nte pres-
tado a caução de vinte ações. — Parágrafo terceiro. A Direteria
poderá tomar prepostos para auxiliá-la, mediante prévio conluio,
digo contrato. — Artigo nono. — Compete a Diretoria: Prineriro.
Gerir lodos os negócios da sociedade, com amplos poderes, inclusive
os de obrigá-la, acordar e transigir, adquirir e alienar bens móveis o
imóveis, apólices da Divida Pública Federal ou estadual, nominativas
Ou zie portador, celebrar contratos. emprestar on tomar empres!ado,
com ou sem garantia hipotecária ou garanias pignoeaticias. tornar-se

rssionária de créditos hipotecários e tornar empréstimos ou créditos
com garantia destas e fazer transações que se relacionem com casas,
assinando as respectivas escrituras ou contratos, qualquer Wien° ou
ato, compreendendo o de transferência e promover tudo quanto possa
interessar ao seu desenvolvimento, de acôrdo com os presentes esta-
tutos e a lei vigente. Seguindo — Organizar livremente o escritório da
Sociedade, seu regimento interno e. regulamentos necessários. Ter-
ceiro — Prover, quando se tornar necessário, quaisquer dos cargos de
que trata o artigo oitavo,parágrafo terceiro. Quarto — Nomear e de-
mitir todos os empregados da Sociedade, e marcar-lhes os respectivos
ordenados. Quinto — Convocar a assembléia geral nas épocas mar-
cadas nestes estatutos e tôdas as VêZeS ' que se torne necessário ou seja
requerido por acionistas que representem pelo menos trio quinto do
capital social. Sexto — Convocar a reunião do Conselho, Fiscal, quando
fôr julgado necessário. Sétimo — 4presenlar anualmente à assem-
bléia geral o relatório do andamento da sociedade e do sou estado ri-
nance;rr . Oitavo — Representar, pelo seu presidente, a Sociedade em
Juizo, ativa ou passivamente. Artigo décimo — A Diretoria reunir-se-á
Vidas as vêzes que o exigirem os inlerêsses da Sociedade, as suas reso-
luções serão tornadas por maioria de votos, e constarão de atas lavra-
das em livro especial e assinadas, pelo menos, por dois de seus mem-
bros. Artigo décimo-primeiro — A Diretoria poderá nomear um ge-
rente e um gerente adjunto para a Sociedade, podendo exercei' eSsas,
funções um ou mais dos próprios diretores, com uma reinuneração.
especial que lhes fôr mareada pela mesma Diretoria. Artigo dévimo-
segundo — Vagando um dos lugares da Diretoria por falecimento ou
renúncia de qualquer dos seus membros, será -chamado pelos ¡tire-
tomes, de acôrdo com o Conselho Fiscal, uni acionista para preencher
peovisóriamente êste cargo até que a assembléia geral, com sua OOVII
reunião, eleja um novo diretor. Artigo décimo terceiro — Todos os
atos obrigando a Sociedade, deverão ter a responsabilidade de dois
membros da Diretoria, sendo um deles o Presidente ou o Vice-Pre-
sidente, no caso de impedimento daquele. Artigo décimo-quarto — NO
caso de impedimento ou ausência temporária de algum dos membros
da Diretoria, esta poderá chamar para substituf-lo, durante a soa au-
sência ou impedimento, uni outro acionista. Título quarto — Do Con-
selho Fiscal — Artigo décimo-quinto — O Conselho Fiscal constará
de três membros efetivos e três substitutos, acionistas ou não, eleitos
anualniente pela assembléia geral, podendo ser reeleitos. Artigo dé-
cimo-sexto — As vagas de fiscal serão preenchidas pelos respectivos.
substitutos, segundo a ordem de votação, e no caso de igualdade de
votos, pelo mais velho. Artigo décimo-sétimo No caso de morte ou
renúncia de qualquer membro do Conselho Fiscal, será' considerado
vago o cargo-e convocado o seu substituto. Parágrafo único — Serão
convocados os substitutos dos fiscais, sem perda para éstes dos res-
pectivos IngareS; a) se a ausência da sede da Sociedade não fôr por
mais de sessenta dias, salvo deliberação da assembléia prorrogando
êste prazo; b) se o seu não comparecimento não exceder de doas
reuniões sucessivas da Diretoria ou do próprio Conselho Fiscal. Ar-
Ligo décimo-oitavo — Os membros do Conselho Fiscal- escolherão entre
si o respectivo presidente, que o convocará tôdas as vêzes que se tornar
necessária a sua reunião e presidirá as respectivas sessões. As suas
resolui.ões serão touradas por maioria de votos. Artigo décimo-nono —

A IMOBILIÁRIA BARRE S. A.

DIRETOR' DAS RENDAS INTERN AS

CERTIDÃO

Em emnprimento ao despacho exarado no processo n. 101.i53-53
(cento e q uatro mil quotrocentos e sessenta e três, de mil novece n

-tos e quarenta e três), pelo Sr. Diretor das Rendas Internas, em
data de três de novembro de mil novecentos e quarenta e três, a ru-
tilas cento e seis verso (10-6-verso), de acôrdo com o pedido da "A
Imobiliária Darke S. A.", certifico ser o seguinte o teor dos documen-
tos contidos no processo número trinta e seis mil duzentos e oitenta

quatro, de mil novecentos e quarenta e três (36.284-43); Darke
ininpanhia S.A. — Ala da Assembléia Geral Extraordinaier, de
Darke, Companhia S. A.. realizada em trinta de abril de mil nove-
centos e quarenta e um. Aos trinta dias do mês de abril de mil nove-
centos e quarenta e um, retinidos às doze horas, na sede swial
"Darl;e, Companhia S. A.", à rua Sete de Setembro número cento e

nze, primeiro andar, para deliberarem sobre a reforma dos esta-
I elos. afim de, em obediência ao que determina o artigo cento e se-
1.-nt a e nove, do decreto-lei nulmero dois, digo número dois mil

iscentos e vinte e sete. de Vinte e seis de setembro de mil novecen-
1ds e qtiarenta, ao pôr de neônio com o disposto no mesma decreto_
1. conforme anúncio publicado no Diário — Secção 1 e "Jor-
eat do Comércio", de Ilezesses, vinte e dois e vinte e oito do corrente
de acionistas representando seis mil duzentas e noventa .e &te ações,
conforme o Livro de Presenças, devidamente, assinado. com  mítica-

o do nome, nacionalidade, domicilio e natureza das ações de cada
em o respectivo número, o senhor Jorge Bhering de Oliveira Mattos,
erosidenle, declarou que, havendo numero legal para a reunião, pois

adiam presentes acionistas representando mais lie clok terços do
social e estando preenchidas as condições do artigo noventa

e um e seus parágrafos, do decreto-lei número dois mil seiscentos e
-imite e sete, de vinte e sei's de setembro de mil novecentos e quarenta,
pediu aos senhores acionistas que indicassem quem deveria presidir
:1 Assembléia para que fôsse, então constituída a mesa para o seu
runvionamento. Os senhores acionistas aclamaram presidente o
troutor Bento de Barros Pimentel, brasileiro, viúvo, advogado. domi-
ciliado à rua Pompeu ,Loureiro, número noventa e nove, o
miai tomando o seu luar na mesa, convidou para primeiro secre-
tario, o senhor Moacyr de Carvalho Chelles, brasileiro, casado, in-
.:dstrial, domiciliado à Praia de Botafogo número duzentos e noven-
ta, apartamento noventa e dois, e para segundo saem etário o senhor
ismael Bittencourt, brasileiro, casado, do comércio, domiciliado à
roa Dona Clara numero Mato setenta e quatro. Em seguida decla-
rou o seu presidente que o fim da reunião, conforme os anúncios
publicados no Diário Oficial — Secção I — e "Jornal do Comércio"
e que mandou lér pelo segundo secretário, era para os senhores ecio-
tristas deliberarem sôbre a reforma dos estatutos, em obediência ao
mie determina o artigo cento e setenta e nove, do decreto-lei núme-
ro dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de
dl novecentos e quarenta, afim de adaptá-los ou os pôr de acôrdo

etan os dispositivos do mesmo decreto-lei, reforma proposta pela
Diretoria, com o parecer do Conselho Fiscal, favorável, acompanha-
da da transcrição integral dos ditos estatutos já modificidos, digo
modiftrados nas partes julgadas necessárias, peça essa que também
mandou ler pelo segundo secretário e que se acham assim redigidos:

Darke, Companhia. S. A., Imobiliária. — Título Primeiro. — Da
sociedade, sede, fins e duração. Artigo primeiro. — Sob a denomi-
nação Darke, Companhia S. A.. Imobiliária, fica constituída uma
sociedade anônima, que será regida pelos presentes estatutos e a le-
gislação em vigor, especialmente o decreto-lei número dois mii seis-
centos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos
e quarenta, tendo sua sede e fôro jurídico na . Capital Federal. Pará-
grafo único. — A sociedade poderá establecer filiais ou agências,
onde lhe parecer conveniente, observado o disposto no parágrafo
quarto do artigo cinqüenta e três do decreto-lei número dois mil seis-
centos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e
quarenta. — Artigo segundo. — A Sociedade tem por objeto lirdas

- as operações que se possam fazer sôbre terrenos, prédios, por conta
própria ou alheia, ou que com eles se relacionem, como sejam, com-
pra. venda. hipoteca, meação, digo locação e sub-locação, construção,
concessão e obtenção de créditos, com garantias hipotecária ou cau-

• ção de direitos hipotecários ou não, e outras garantias, e mais negó-
cios que a assembléia geral determinar por maioria de três quartos
de acinistas. Parágrafo único. — A Sociedade toma a si a obriga-
ção de cumprir o tèrmo de ajusta de primeiro de julho de mil nove-
centos e vinte e nove, feito entre a Prefeitura Municipal e Darke

▪ David Bhering do Oliveira Mattos, para a abertura da galeria ligando
a rua Treze de Maio à rua Senador Dantas, na parte que compete ao
fundador e ineorporador desta Sociedade, Darke David Bhering de
Oliveira MatteS, fazendo por sua conta as construções necessárias

- cabendo-lhe todos os ônus e vantagens decorrentes do mesmo 'têrtrir;
de ajuste. — Artigo terceiro. O praia.) de duração da Sociedade será
de noventa anos, podendo ser prorrogado por deliberação da Assem-
b/éia Geral. Titulo segundo. — Do Capital social. Artigo quarto. O
capital social é de seis mil e trezentos contos de réis, divididos em
seis mil e trezentas ações nominativas, rio Valor nominal 'de um conto
de réis cada uma, integralizadas. Parágrafo único. .NO caso de au-
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O Conselho Fiscal se reünirá sempre que fôr necessário, no edifício da
sede da Sociedade, devendo as suas resoluções constar de ata lavrada
em livro próprio, por um de seus membros nomeados pelo presidente.
Artigo vigésimo — Compete ao Conselho Fiscal: a) apresentar anual-
mente , à assembléia geral, nas épocas próprias, parecer sôbre os ne-
gócios e operações da Sociedade do ano seguinte ao de sua nomeação,
tomando por base o inventário, o balanço e as contas dos administra-
dores; b) examinar os livros, verificar o estado da caixa e da carteira,
exigir dos administradores informações sôbre as operações sociais e
convocar extraordinariamente a assembléia geral em qualquer tempo,
Se ocorrerem motivos especiais e urgentes; c) denunciar os êrros, faltas
e fraudes que descobrir, expôr a situação da Sociedade, sugerir as me-
didas e alvitres que entenda a bem da Sociedade, quer no parecer sô-
bre o relatório anual, quer na reünião da assembléia extraordinária
convocada; d) cooperar para a nomeação dos substitutos dos diretores,
gerentes e procuradores, e tomar parte nas deliberações da Diretoria,
na conformidade dos presentes estatutos. Artigo vigésimo primeiro —
O Conselho Fiscal será remunerado. Título Quinto — Da Assembléia
geral — Artigo vigésimo-segundo — A assembléia geral será consti-
tuída por acionistas que tenham as suas ações inscritas no registo da
Sociedade, até trinta dias antes, pelo menos, da data em que fôr con-
vocada. Trinta dias antes, porém, desta data, será suspensa a transfe-
rência das ações. Artigo vigésimo-terceiro — A assembléia geral será
aberta pelo presidente da Sociedade, que guiará os trabalhos prepara-
tórios até proceder-se à eleição ou aclamação do presidente respectivo,
competindo a êste a nomeação dos secretários para constituir a mesa.
Artigo vigésimo-quarto — A assembléia geral terá lugar ordinaria-
mente na primeira quinzena do mês de março de cada ano e extraor-
dinariamente quando fôr convocada, considerando-se constituída logo
que esteja representada por metade do capital social. Se, porém, se
tratar de aumento ou redução do capital, reforma-'dos estatutos, em-
préstimos,-na forma do artigo sétimo, liquidação da Sociedade, desti-
tuição da Diretoria ou do Çonselho Fiscal, ou de qualquer de seus
membros, e de promover a sua responsabilidade, é preciso que estejam

'representados, pelo menos, dois tèrços das ações emitidas, para poder
validamente funcionar, salvo o caso previsto no artigo vinte e cinco,
parágrafo primeiro. Artigo vigésimo quinto —'As convocações serão
feitas pela imprensa com quinze dias de antecedência para as assem-
bléias gerais ordinárias e dez dias para as extraordinárias. Parágrafo
primeiro -- Se no dia aprazado não comparecer número legal de acio-
nistas, convocar-se-á nova reünião para -cinco dias' depois, e se ainda
não houver número legal, será feita nova convocação para daí a cinco
dias, com a declaração de que nela se deliberará com qualquer nú-
mero de acionistas presentes. Artigo vigésimo-sexto Nas assembléias
gerais ordinárias serão apresentadas, discutidos e votados, o relatório
e contas da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal, seguindo-se a
eleição da nova Diretoria, no caso desta ter concluído o seu mandato,
e tratar-se-á de todos os assuntos que possam interessar à Sociedade,
com exceção dos artigos constantes da segunda parte do artigo vinte
•e quatro, que só serão tratados em convocação extraordinária. Nas
reuniões extraordinárias tratar-se-á stimente do objeto e fim para que
tenham sido convocadas. Artigo vigésimo-sétimo -- Às deliberações
da assembléia geral ordinária ou extraordinária, serão tomadas por
maioria de votos, na razão .de um voto por ação. Artigo vigésimo-oi-
tavo. As deliberações da assembléia geral regularmente convocadas e
legitimamente .constituídas, sendo tomadas dentro da' órbita dêstes
estatutos, e- da lei; obrigam para todos os efeitos, os acionistas, mesmo
os dissidentes..ártigo vigésimo-nono. Os acionistas podem se fazer re-
presentar, para todos os efeitos, por procuradores que sejam acionistas,
com poderes especiais, ,e cada procurador pode representar mais de
um acionista, sem prejuízo dos votos que possa ter. As mulheres
casadas serão representadas por seus maridos, e os menores e in-
terditos pelos pais, tutores ou curadores; os acervos pro-indiviso pelo
respectivo inventaria,nte, as firmas sociais por um dos sócios, e as so-
ciedades anônimas ou corporações, por um de seus mandatários. Ar-
tigo trigésimo — Compete à assembléia geral: Primeiro — Eleger , a Di-
retoria, indicando os seus Presidente e Vice-Presidente, Con-
selho Fiscal e seus suplentes, nas épocas determinadas nos
estatutos. Segundo — Aprovar ou reprovar as contas que
forem apresentadas pela Diretoria e bem assim o parecer. do
Conselho Fiscal. Terceiro — Aumentar ou reduzir d capital da
Sociedade. Quarto -- Destituir a Diretoria ou qualquer de seus mem-
bros, antes de terminado o mandato. Quinto — Resolver acêrca de
todos os negócios que não estiverem expressamente cometidos à Di-
retoria. Sexto -- ,Fixar os honorários da Diretoria e do Conselho
Fiscal, os quais vigorarão até deliberação em contrário, sendo os
da. atual Diretoria fixados, desde já, em três contos de reis men-
sais; para cada diretor, e cinqüenta mil reis, também mensais,
para cada membro do Conselho Fiscal. Sétimo — E o mais previsto
no artigo oitenta e sete do decreto-lei número dois mil seiscentos
e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e qua-
renta. Título sexto. Do fundo de reserva, lucros e dividen-
dos. Artigo trigésimo primeiro. A Sociedade encerrará o - seu
balanço em trinta e um de dezembro de cada ano. Dos lucros líqui-
dos verificados, far-se-á, antes de qualquer outra, a dedução de
cinco por cento, para a constituição de um fundo de reserva, des-
tinado a assegurar a integridade do .capital, observado. o dispos-
to no artigo cento e trinta do decreto-lei número dois mil seis-
centos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil nove-
centos e quarenta. Feita essa dedução, será reservada uma porcen-
tagem. digo percentagem para amortização dos móveis e imóveis e
parcelas duvidosas, fixadas pela Diretoria e o Conselho Fiscal e
aprovada 'pela assembléia geral. Feita esSa deaução, do saldo será
distribuído aos acionistas. um dividendo até doze por cento ao

ano. Do restante, serão pagas à Diretoria, ao Conselho Fiscal o
a quaisquer interessados, as percentagens a que os mesmos tenham
direito pelos estatutos ou em virtude de contrato. O excedente
será levado a fundo de reserva, constituído em propriedades imó-
veis, apólices da dívida pública federal e em debêntures de em-.
prêsas de primeira ordem. Éste fundo de reserva deverá atingir
importância que garanta um dividendo anual equivalente a seis
por cento de juros sôbre o capital social, observado o parágrafo
segundo cio artigo cento e trinta do decreto-lei número dois mil
seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil no-
vecentos e quarenta. Atingido êsse limite' enquanto o mesmo per-
manecer, todo o lucro poderá ser distribuído como dividendo, uma
vez • ue a assembléia geral o autoriza. Artigo trigésimo segun-
do. Os dividendos não reclamados dentro do prazo de cinco anos,
contados da data da distribuição, prescreverão em benefício da So-
ciedade. Título sétimo. Artigo trigéSimo terceiro. Os casos omis-
sos nestes estatutos serão reguladeis pelas leis em vigor apli-cáveis às sociedades anônimas, es p ecialmente pelo decreto-lei mi-
mero dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de se-
tembro de mil ,novecentos e quarenta, que dos mesmos, fica consti-
tuindo parte integrante e complementar, tal como se neles estives-
sem transcritos. Artigo trigésimo quarto. Os acionistas aceitam
tôdas as responsabilidades que lhe são 'atribuídas nestes estatutos,
que aprovam sein.restrições. Submetida a votação, foi unanimemente
aceita a proposta e a provada a reforma dos estatutos, nos têrmos
em que se acha redigido. O senho,r•presidente, declarando que nada
mais havendo a tratar, ordenou a mim, primeiro secretário, que la-
vrasse esta ata, pela qual foi, por unanimidade aprovada a refor-
ma dos estatutos, pelos quais passará a Sociedade a se reger, ata,
que sendo lida a todos os presentes e achada rigorosamente exata,
vai por mim assinada, pelo senhor presidente e demais membros da
mesa e por todos os acionistas presentes para que produza os devi-
dos e legais efeitos, agradecendo o senhor presidente, em seu no-
me e dos membros da mesa, a distinção que lhe foi feita com a sua
indicação para constituição da mesa. (Assinados) Dr. Bento de Bar-
ros Pimentel. — Moacyr de Carvalho Chelles. — Ismael Bittencourt. —
Jorge Bhering de Oliveira Mattos. — Darke Bhering de Oliveira Mat-
tos— Astréa de Oliveira Mattos.	 Adélia de Oliveira Mattos. — José
Antonio Ferreira de Araujo, por Bhering, Cia. S., José Antonio
Ferreira de Araujo e Darke Bhering de Oliveira Mattos .7r. -- João
Damasceno do, Silva Araujo: — Manoel Jorge Lopes. — Declaro que
a presente é a cópia fiel do exarado no livro de atas desta com-
panhia. Rio de Janeiro, vinte de maio de novecentos e quaren-
ta e um (20-5-1941). Darke, Companhia S. A. (Assinatura) ile-
gível. Esta da ta e assinatura inutilizavam uma estampilha fe-
deral de, dois cruzeiros (Cr$ 2,00) e outra de Educação e Saúde.
A firma achava-se reconhecida pelo Tabelião Leal de Sousa, Cartó.
rio do 1.° Ofício de Notas, Rio de Janeiro. Constavam ainda uma
estampilha de Cr$ 0.50 (cinqüenta centavos) inutilizada por ca-
rimbo do Cartório mencionado, e mais duas estampilhas federais
de dois cruzeiros (Cr$ 2.00) cada uma. Esta ata de trinta de abril
de mil novecentos e. quarenta ,e -um, constava das folhas de-
zoito a vinte e um do procesSo em aprêço, por cópia fotostática.
No verso da cópia fotostática, constava o seguinte: Imobiliária
Dance S. A. O presente instrumento que contém nove cópias fotos-
táticas é a certidão de inteiro teor das atas das assembléias gerais
extraordinárias, realizadas em 30 de abril de 1941 e 31 de janei-
ro de 1912, arquivadas nesta repartição em 3 de março de 1912,
sob o n. 17.135. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção. Rio de Janeiro, 28 de agósto de 1942. Esta data
inutilizava juntamente com uma assinatura ilegível os seguintes
sêlos: dois federais de vinte cruzeiros cada um Cr$ 20,00) um
de. cinco cruzeiros (Cr$ 5,00) e um de Educação e Saúde. --
Havia um carimbo de visto com assinatura ilegível, pelo diretor da
Secção — (Carimbo) : Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio — Ordem e Progresso. — Rilhas treze e dezessete (13-17) — Ata,
da Assemnéia Geral Extraordinária de "Darke, Companhia S.A.", rea-
lizada em trinta e um de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois. ,-- Aos trinta e um dias do mês de janeiro, de mil novecentos e
quarenta e dois, reilnidos às quinze horas, na sede social de "Darke,
Companhia S. A.;', à rua Sete de Setembro, número cento e
quinze, primeiro andar, para deliberarem sôbre modificações a se-
rem procedidas em alguns artigos dos novos estatutos, inclusive
quanto ao -que se refere a denominação da sociedade, em virtude
das exigências feitas, para o seu arquivamento, pelo Departamen-
to • Nacional de Indústria e Comércio, conforme anúncios publi-
cados no Diário Oficial — Secção I e "Jornal do Comércio". de 20,
27 e 30 do corrente mês, acionistas representando seis mil duzen-
tas e noventa e oito ações, como consta do Livro de Presença, de-
vidamente assinado, com di, digo, indicação do nome, nacionalida-
de, domicílio, natureza das ações de cada um e respectivos núme-
ros, o senhor Jorge Bhering de Oliveira Mattos, diretor presi-
dente. declarou que, havendo número legal para a reilnião, pois que
se acham presentes acionistas representando mais • de dois ter-
ços cio capital social, e estando preenchidas • as condições do ar-
tigo novent-a e um e seus parágrafos do decreto-lei número dois
mil seiscentos e -vinte e sete, 'de vinte e seis de setembro de
mil n ovecentos e quarenta, pediu aos senhores acionistas que in-
dicassem quem deveria pred, digo, presidir a assembléia para que
fôsse, então, constituída a Mesa para o seu funcionamento. Os se-
nhores acionistas aclamaram presidente Sr. Manuel Jorge Lopes. bra-
sileiro, solteiro, capitalista, residente- à rua Tavares Bastos. número
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cento e trinta e oito, o qual tornando o seu lugar na mesa, convidou
para primeiro secretário Sr. Moacir de Carvalho Chelles, brasileiro,
casado, industrial, residente à praia de Botafogo, número duzentos e
noventa, apartamento noventa e dois e para segundo secretário, -Sr. Is-
mael .Bittencourt, brasileiro, Casado, industriário, residente 'à rua Dona
Clara, número cento e setenta e quatro. Em seguida declarou o senhor
presidente que o fim da reünião, conforme os anúncios publicados no
Diário Oficial — Secção _I e "Jornal do Comércio", que mandou ler
pelo segundo secretário, - era os senhores acionistas deliberarem sô-
bre as modificações a serem procedidas em alguns artigos dos novos
estatutos, inclusive quanto ao que se refere à denominação da
sociedade, em virtude das exigências feitas, para o seu arquiva-
mento, pelo Departamento Nacional de Indústria e Comércio, mo-
dificações propostas pela Diretoria, com parecer favorável do CO31-
selho Fiscal, constando a -transcrição dos artigos, já modificados, pe-
ças que mandou ler pelo segundo secretário e que se acham assim
'redigidas: "Darke, Companhia S. A." — Proposta da Diretoria — Se-
nhores acionistas — A Assembléia Geral Extraordinária, realizada em
trinta de abril de mil novecentos e quarenta e um, aprovou a al-
teração dos estatutos da sociedade, com o fim de adotá-los aos pre-
ceitos do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de
vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta. Requerido o
arquivamento da ata dessa assembléia, o Departamento Nacional de
Indústria e COTTlélTiO, exigiu, para que o mesmo fosse procedido,
que fossem feitas alterações em alguns artigos dos estatutos, por
não estarem •de rigorosa conformidade com os preceitos . daquele de-
ereto-lei. Entende o Departamento que a denominação "Darke, Com-
panhia S. A." — Imobiliária" contraria o disposto no artigo terceiro
do mesmo decreto-lei, contrariando ainda êsse decreto-lei o disposto
nos artigos oitavo e décimo primeiro dos estatutos. Afim de ficar
fora de tôda dúvida não se achar incluído no objeto da sociedade
operações de financiamento, e de satisfazer as exigências do referido
Departamento, propõe a Diretoria que sejam alterados os artigos pri-
meiro, .segundo, oitavo, nono numero um, décimo primeiro, vigésimo
quarto e vigésimo sexto, introduzido mais um sob número • doze, e,
conseqüentemente, modificada a numeração dos artigos décimo se-
gundo e*trigésimo quarto, que terão os números décimo terceiro e
trigésimo quinto, passando os alterados e introduzidos a ter a se-
guinte redação: "Artigo primeiro — Sob a denominação de "Imobi-
liária Darke Sociedade Anônima", fica constituída uma socieda-
de anônima, que será regida pelos presentes estatutos e legislação
em vigor, especialmente o decreto-lei número dois mil seiscentos
e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e
quarenta, tendo sua sede e foro jurídico na Capital Federal — Pa-
rágrafo único A sociedade poderá estabelecer filiais ou-agências,
onde lhe parecer conveniente, observando o disposto no parágrafo
quarto do artigo cinqüenta e - três do decreto-lei número dois mil
seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil nove-
centos e quarenta. Artigo segundo ,— A sociedade tem par objeto
lidas as operações que' se possam - fazer sôbre terrenos, prédios, por
conta própria ou alheia, ou que com èles se relacionem, não impor-
tando em financiamento, como sejam: compra, venda, hipoteca, lo-
caeão e sublocação, construção, obtenção' de créditos, com garantia
hipotecária ou caução de direitos hipotecários ou não, e outras ga-
rantias, e mais negócios que a assembléia geral determinar por maio-
ria de três quartos de acionistas. Parágrafo único — A sociedade
toma a si a obrigação de cumprir o têrmo de ajuste de primeiro de
julho de mil novecentos e vinte e nove, feito entre a Prefeitura Mu-
nicipal e Darke David Bhering de Oliveira Mattos, para abertura da
galeria ligando a rua Treze de Mario à rua Senador Dantas, • na parte
que compete ao fundador e encorporador desta sociedade, Darke David
Bhering de Oliveira Mattos, fazendo por sua conta as construções
necessárias, cabendo-lhe todos ..os onus e vantagens decorrentes do
mesmo tèrmo de ajuste." Artigo oitva, digo, oitavo — A'adminis-
tração será exercida por uma diretoria composta de dois diretores,
eleitos pela assembléia geral, sendo um deles . presidente e o outro
vice-presidente — Parágrafo primeiro — O mandato da Diretoria é
de três anos, podendo os seus membros ser reeleitos — Parágrafo se-
gundo — Nenhum dos diretores poderá tomar posse do •cacgo sem
ter prèviamente prestado a caução de vinte ações — Parágrafo ter-
ceiro — A Diretoria, poderá tomar prepostos para auxiliá-la, me-
diante prévio contrato". — Artigo nono — Compete à Diretoria: pri-
meiro — Gerir todos os negócios da sociedade com amplos poderes,
inclusive os de obrigá-la, acordar e transigir, adquirir e alienar bens.
móveis e imóveis, apólices da Dívida Pública, federal ou estadual, no-
minativas ou ao portador, celebar, digo, celebrar- contratos, inclusive
de empréstimo, com ou sem garantia hipotecária ou com garantia
pignoratícia, tornar-se cessionária de créditos hipotecários, assinando
as respectivas escrituras, qualquer termo ou ato, compreendido o de
transferência e de promover tudo quanto possa interessar ao seu
desenvolvimento, de acôrdo com os presentes estatutos e a lei vi-
gente — Artigo décimo primeiro — Compete ao diretor-nresidente:
a) representar a sociedade, ativa e passivamente, em Juízo ou fora
dele, em qualquer -instância ou tribunal, perante qualquer repartição
pública; b) presidir a assembléia geral de acionistas; c) presidir as
sessões da Diretoria; d) dirigir todos os serviços, inclusive os comer-
ciais e técnicos." — "Artigo décimo segundo — Compete ao diretor
vice-presidente, substituir o presidente em todos os seus impedimen-
tos." "Artigo vigésimo quarto (que passa a ser vigésimo quinto) —
A. assembléia geral terá lugar ordinariamente na primeira quinzena
do mês de março de cada ano, e extraordinàriamente, quando fôr
convocada, considerando-se constituída logo que esteja representada
por metade do capital social. Se, porém, se tratar de aumento ou
redução do capital, reforma dos estatutos, empréstimo, na forma dá

artigo sétimo, liquidação da sociedade, é preciso que estejam repre-
sentados pelo menos dois terços das ações emitidas, para poder vali-
damente funcionar, salvo o caso previsto no artigo vigésimo sexto,
parágrafo primeiro." — "Artigo vigésimo sexto (Que passa a ser 'vigé-
simo sétimo) — Nas assembléias ordinárias serão apresentados, dis-
cutidos e votados, o relatório e contas da Diretoria e o parecer do
Conselho Fiscal, seguindo-se a eleição da nova Diretoria, no caso
desta ter concluído o seu mandato, e tratar-se-á de todos os assuntos
.que possam interessar a sociedade, com exceção dos assuntos cons-
tantes da segunda parte do artigo vigésimo quinto que só serão tra-
tados em convocação extraordinária. Nas reilniões extraordinárias
tratar-se-á ~ente do objeto e fim para que tenham sido convi-
cedas." "Rio de Janeiro, quatorze de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e dois. (Assinados) Jorge Bliering de Oliveira Mattos e Astréa -
de Oliveira Mattos." — "Ata da reunião. do Conselho Fiscal de "Darke
Companhia S. A.", realizada em quinze de janeiro de mil novecentos
e quarenta e dois. — Aos quinze dias do mês de janeiro de mil no-
vecentos e quarenta e dois, na sede social de "Darke, Companhia
S. A.", à rua Sete de Setembro número cento e quinze, primeiro an-
dar, reilniram-se õs membros efetivos -do Conselho Fiscal desta So-
ciedade, Srs. Manoel Jorge Lopes, Moacyr de Carvalho Chelles e
Doutor Herman() Cupertino Durão, os quais tendo examinado com
a maior atenção a proposta da Diretoria, datada de quatorze cio cor-
rente rnéz e ano, para modificação de alguns artigos dos novos
estatutos, inclusive quanto ao que se refere a denominação da So-
ciedade, em virtude de exigências feitas, para o seu arquivamento,
pelo Departamento Nacional de Indústria e Comércio, são de
parecer que tôdas as mesmas modificações, inclusive à relativa
ao nome da -Sociedade, que passará a ser "Imobiliária Darke S. A.",
sejam aprovadas pelo senhores acionistas. Sendo êste o único
objetivo (lesta reünião, foi a mesma encerrada, depois de lavrada
e assinada pelos presentes membros do Conselho Fiscal, esta ata.
(Assinados) Moacyr de Carvalho Chelles..— Manoel Jorge Lopes e
Hermano Cupertino Durão." — Submetida a votação, foi unanime-
mente aceita a proposta e aprovadas as modificações dos artigos dela
constantes, nos têrmos em que se acha ela redigida. O senhor pre-
sidente, declarando que nada mais havendo a tratar, ordenou a mim,
primeiro 'secretário, que lavrasse esta ata, pela qual foram 'por
unanimidade aprovadas as modificações dos mencionados artigos dos'
novos estatutos, pelos quais se regerá a Sociedade, ata que, sendo
lida a todos os presentes e achada exata, vai por mim assinada,
pelo senhor presidente e demais membros da mesa e por todos os
acionistas presentes, para que produza os devidos e legais efeitos,
agradecendo o • senhor presidente, em seu Dome e nos dos mem- •
bros da mesa, a distinção que lhe . foi feita com a indicarão,
digo, com a - sua indicação, para -a .constituição da mesma mesa. .(As-
sinados) Moacyr de Carvalho Chelles. — Manoel Jorge Lopes. — Is-
mael Bittencourt. — Jorge Bhering de Oliveira Mattos. — Astréa de Oli-
veira Mattos.— Bento de Barros Piinentel.— Darke Bhering de Oliveira
Matos Júnior; José Antônio Ferreira de Araújo; por Bheritig Com-
panhia S. A. — José Antônio Ferreira. ode Araújo e Darke Bhering de
Oliveira Matos Júnior; João Damasceno da Silva Araújo. — A presen-
te cópia da ata da assembléia geral extraordinária foi por mim, Is-
mael Bittencourt, segundo secretário, copiada e datilograda, por mim
revista e assinada. — Rio de Janeiro, doze de fevereiro de mil no-
vecentos e quarenta e dois. (Assinado) Ismael Bittencourt. Esta data.
e assinatura inutilizavam duas estampilhas federais, sendo uma da
Educação e Sande e outra-no valor de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) . A
firma Ismael Bittencourt achava-se reconhecida pelo taltelião Leal de
Sousa do Cartório do IP . Oficio de Notas. — Rio de Janeiro. Havia
uma estampilha federal no valor de Cr$ 0,50 centavos, (cinqüenta
centavos), inutilizada por carimbo do Cartório do 1. 0 ,0fício de No-
tas, e mais três no valor de Cr$ 1,00 (uni cruzeiro), cada uma, e outra
da Educação e Sande. — Esta Qta 'constava do processo em aprêeo,
por cópia foi:estática. — Fôlhas dois a doze: Ata da Assembléia Ge-
ral Extraordinária da "Imobiliária Darke S. A." para criação de uma
secção bancária e conseqüente reforma dos Estatutos. — Aos quin-
ze dias do mês de julho, do ano de mil novecentos e quarenta e dois,
em primeira convocação, às dez horas, na sede social da "Imobiliária
Darke S. A.", à rua Sete de Setembro número cento e quinze, primei-
ro andar, reuniram-se dez acionistas representando seis mil duzentas
e noventa e oito ações e, portanto, mais de dois terços do capital so-
cial, como mostram as suas assinaturas à fôlhas doze, do "Livro de
Presença", com as -declarações exigidas na lei. O Sr. diretor presi-
dente da Sociedade, Astréa de Oliveira Matos ou Astréa Inez Bhering
de Oliveira Matos, como também se assina, assumindo a presidência da•
reünião nessa qualidade, convidou os Srs. acionistas presentes, ent
vista de haver número legal, a elegerem o presidente da assembléia.
Por aclamação foi eleito o acionista Moacir de Carvalho Chelles, brasi-
leiro, casado, industrial, domiciliado à Praia de Botafogo número du-
zentos e noventa, apartamento noventa e dois, que para primeiro se-
cretário, convidou o acionista Sr. Ismael Bittencourt, brasileiro, ca-
sado, do comércio, domiciliado à rua Dona Clara, número cento e se-
tenta e quatro, e, para segundo secretário, o sr. Manuel Jorge Lopes,
brasileiro, solteiro, capitalista, domiciliado à rua Tavares Bastos, nú-
mero cento e trinta e _oito. Constituída assim a mesa, o seu presiden,
te, Moacir de Carvalho Chelles, declarou instalada a assembléia gera/
extraordinária, que fôra regularmente convocada por anúncios pu-
blicados no Diário Oficial — Secção I e no Jornal do Comércio nos
dias quatro, nove e quatorze do corrente mês, anúncios lidos e do se- •
guinte teôr: "Imobiliária Darke S. A. — São convidados os Srs. acio-
nistas . da Imobiliária Darke S. A., a se reünirem no dia quinze do
corrente às dez horas, na sua sede à rua Sete .de Setembro número
cento e quinze primeiro andar, afim de deliberarem sôbre uma propos-
ta da Diretoria, com parecer favorável do Conselho Fiscal, para a
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criação de uma secção bancária anexa ao, digo, à Sociedade, com o ca-
pital à mesma especialmente destinado e escrituração própria, conse-
quente modificaçáo dos estatutos e nomeação do diretor gerente da
referida Secção. — Ilio de Janeiro, três de julho de mil novecentos
e quarenta e dois. — Assinado: Astréa de Oliveira Matos — diretor
presidente — Darke 13hering de Oliveira Matos Júnior — diretor vice-
presidente". e-- Terminada a leitura dos , anuncios da convocação,
mandou o Sr. presidente, proceder, por meu intermédio, primeiro se-
cretário. a leitura da Proposta da Diretoria para a criação- de trina
secção nancária, anexa à Sociedade, com o capital à mesma especial-
mente destinado, de trezentos contos de réis e escrituração própria e
conseqüente modificação dos estatutos e nomeação,do diretor gerente
da referida secção, proposta com parecer favorável do Conselho
'igualmente lido. São do seguinte teor êsses documentos•acima referi-
dos, lidos por mira primeiro secretário: "Srs.. acionistas — Essa So-
ciedade, antes Darke, Companhia S. A., tendo que adaptar os seus es-
tatutos, de vinte e um de dezembro de mil novecentos e trinta e um.
ao decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e
seis de setembro de mil novecentos e quarenta, pelo qual atualmente
se regem as sociedades por • ações, foi obrigada, por exigência do
Departamento Nacional da Indústria e Comercio, para 'que pudesse
se realizar o arquivamento dos novos estatutos, adaptados à esse de-
creto-lei, a abrir mão de operações de financiamento e empréstimos,
simples ou 'com Lipotéca e outeas garantias, autorizados pelo artigo
segundo, em virtude da falta de apresentação da carta patente, que
deveria cri tem )o ter sido requerida e expedida, como se vê da ata
ela 'Assembléia Geral Extraordinária de trinta e um de janeiro de
mil novecentos e quarenta e dois, publicada no Diário Oficial de vin-
te de fevereiro dêsse mesmo ano. Essa resolução porém, tornada como
medida do emergência para que os estatutos adaptados não ficasSem
por mais tempo aguardando o respectivo arquivamento, formalidade
legal indispensável e urgente; não pode 'continuar a prevalecer por-
quanto as operações que foram suprimidas e faziam parte do obje-
to da sociedade, são agora mais que nunca necessárias para o seu
desenvolvimento, por facilitarem a aplicação de fundos que se vêm
acumulando, provenientes de venda de imóveis e -outras transações.
Dai a convocação desta reünião, com observância das formalidades
legais, tendo por fim solucionar o caso, para o que se tornam necessá-
eias algumas modifienções nos atuais estatutos.- Poder-se-ia solucio-
nar o raso, restabeleJendo apenas o artigo segundo, dos antigos es-
tatutos. com a amplitude que estes lhe haviam dado, ou obtendo do
Governe Federal a carta patente exigida pelo Departameríto Nacional
da Indústria e Comércio, mas uma vez que de qualquer forma, terá
que se reünir a Assembléia Geral Extraordinária, o melhor será to-
rnar-se urna resolução Mais completa, autorizando a criação de uma
secção que realize tôdas as opereções bancárias, exceto as de câmbio,
tendo um diretor gerente e os empregados que forem indispensáveis,
independente das demais secções e ciajos lucros líquidos se incorpo-
rarão aos da, sociedade, à qual ficarão pertencendo. Com a-maior am-
plitude dada ao objeto da sociedade e a criação da secção bancária, os'
atuais estatutos, com as modificações que se tornam necessárias fi-.
carão assim redigidos: "Estatutos — Titulo Primeiro — Da sociáade
sede, fins e duração — Artigo Primeiro — Sob a denominação "Imo-
biliária Darke Sociedade Anônima", fica constituída urna sociedade
anônima, com secção bancária, a qual se regerá pelos presentes es-
tatutos e a legislação em vigor, especialmente -pelo decreto-lei nú-
mero dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e íeis de setembro
de mil novecentos e quarenta, tendo sede e foro jurídico nesta Capi-
tal Federai. -- Parágrafo único — A sociedade poderá estabelecer fi-
liais, ou agências, com secção bancária, onde lhe parecer conveniente,
observado o disposto no parágrafo quarto do • artigo cinqüenta e
três do decreto-lei número dois m1,1 seiscentos e vinte e sete, de vinte
e seis de setembeo de mil novecentos e quarenta. Artigo segundo —
A Sociedade tem por objeto tôdas as operações que Se . possam fazer,
sôbre terrenos e prédios, por conta_ própria ou alheia, ou que com
elas se relacionem, como: compra, venda, hipoteca, locação e subloca-
ção, construção, concessão e obtenção de créditos, com garantia hipo-

-tecária ou caução de direitos hipotecários ou não, e outras garan-
tias, e bem assim operações bancárias, exc(to as de câmbio, venda de
títulos da Divida Pública à prestação e as de crédito real, tais como
.depósitos, aberturas de crédito, financiamento- de quaisquer negócios,
especialmente as de que trata o artigo terceiro do decreto numero
quatorze mil setecentos e vinte e oito de dezesseis de março de mil
novecentos e vinte e um e tudo quanto permitam as leis comerciais.
— Paragrafc primeiro — Para a realização das operações do- que
trata a segunda parte deste artigo, será criada uma secção bancária,
na própria sede da Sociedade, à rua 7 de Setembro n. .115 — pri-
meir) andar, autorizada por carta patente nos lermos do decreto fe-
deral n. quatorze mil setecentos e vinte e o i to, de fé de março de mil
novecentes e Vinte e mu com o capital de trezentos contos de reis,
à mesma especialmente destinado e escrituração própria. — Para-
rágrafo -segundo e- A secção bancária, independente das demais sec-
ções, será dirigida por uru diretor gerénte peru êsse fim eleito com.
os outro, diretores e terá os empregados estritamente necessários,
por êle escolhidos e nomeados. e- Artigo terceiro — O prazo de
duração da sociedade é de noventa anos, podendo ser prorrogado per
deliberação da Assembléia Geral. — Parágrafo único A socie-
dade .toma a si a obrigação de cumprir o termo de ajuste de pri-
meiro de julho de, mil novecentos e' vinte e nove, feito entre a Pre-
feitura Municipal e 'seu fundador e incorporador Darke David Bhe-
ring de OliVeira Matos para abertura da galeria, ligando a rua Treze
de Maio à rua Senador Dantas, na parte que a èle compete, fazendo
por sua conta ás construções necessárias, e cabendo-lhe todos os
ânus e vang, digo, vantagens decorrentes do mesmo têrmo de ajuste.
— Título segundo	 Do Capital social — Art.	 — ii de seis

mil e trezentos contos de réis, dividido em seis mil e trezentas ações
nominativas, do 'valor nominal de um conto de reis cada uma, iate-
gralizadas, sendo -trezentos 'contos de reis destinados à secção ban-
cária, que funcionará na própria sede da •sociedade, logo que forem
arquivados êStes estatutos e a competente carta patente de autori-
zação, e devidamente publicados na forma da lei. — Parágrafo
único — No easo de aumento do capital, que observará o que à res-
peito prescrevo o decreto-lei número dois mil seiscentos -e vinte e
sete, de vinte e seis de setembro de mil 'novecentos - e quarenta, os
acionistas (existentes terão preferência para a subscrição das novas
ações, na proporção dás • que já possuirem. Artigo quinto — A
ação é indispensável, digo indivizível, não sendo reconhecido mais
de- um proprietário para cada ação. — Artigo sexto — A proprie-
dade das ações nominativas se estabelece pela transferência no livro,
próprio de registo da Sociedade. o qual- observará, assim como os
-demais livros, o disposto no artigo cinqüenta 'e seis do referido de-
creto-lei 'número dois rnil seiscentos e vinte, e .sete, de vinte e seis
de setembro de mil novecentõs e quarenta. — Artigo sétimo — Fica
a Diretoria da Seciedade desde já autorizada a vender o imóvel, tia
rua Treze de Maio número vinte é três, por -uma importância que
lhe garanta pelo' menos a renda de seis por cento eôbre o seu capital
total', ou a construir sôbre a área do , aludido imóvel, até onde as
leis municipais permitirem, podendo, para isso, contrair um em-
préstimo até a importância que cubra o custo da edificação, medi-
ante emissão de obrigações preferenciais (debêntures), ou sob ga-
rantia hipotecária. — Título terceiro — Da administração — Ar-
tigo oitaso — A administraeão.da sociedade será exercida por uma
diretoria comporia de . três diretores, eleitos pela Assembléia Geral,
sendo, um, presidente,' outro, Vice-presidente, e, o terceiro, diretor
gerente • da secção bancária .. — Parágrafo primeiro — O mandato
da diretoria é de três anos podendo os seus . membros ser reeleitos.
— Parágrafe -.segundo .— Nenhum dos diretores -poderá tomar posse
do cargo, sem ter prèviamente prestado á caução de vinto ações. —
Parágrafo terceiro — A diretoria poderá tomar prepostos para au-
xiliá-la, mediante prévio contrato. — Artigo nono — Compete à di-
retoria,. observadas as atribuições de cada diretor, adiante especifi-
padas, gerir todos os negócios da sociedade, receber poderes, inclu-
sive os- de obrigá-la, acordar e transigir, receber e dar quitação,
adquirir e alienar benS móveis e imóveis, apólices da Dívida Pública,
Federal ou Estadual, nominativas ou ao portador, celebrar contra-
-tos; emprestar 'ou tomar emprestado, sem garantia. ou com garan-
tia hipotecária, ou pignoratícia, tornar-se, cessionária de créditos
hipotecários e tomar empréstimos com garantia dêstes, financiar
negócios e fazer transações que com estas se relacionem, inclusive
bancárias,. assinando os respectivos contratos ou esci, digo, escritu-
ras. livro, têrmo papel ou ato, inclusive termo de -transferência, ou-
torgar e assinar instrumentos de mandato, ou procurações, mesmo
em causa própria ou irrevogáveis, e promover e praticar, de acôrdo
coai os presentes estatutos e a lei vigente, sem quaisquer restri-
ções, tudo quanto possa interessar ao desenvolvimento da Socie-
dade. Artigo décimo — São atribuïções dos diretores: Do diretor
presidente: a) representar a Sociedade, ativa e passivamente, em
juízo ou fora dele, em qualquer instância ou tribunal, perante qual-
quer repartição pública; b) presidir a assembléia geral de acionis-
tas; c) presidir as sessões da diretoria; d) dirigir todos os serviços
inclusis e comerciais e técnicos. — •Do diretor' vice-presidente: —
Sübstituir o presidente em todos os seus impedimentos. — Do di-
retor gerente da Secção Bancária: a) organizar, instalar e dirigir
essa secção; b) nomear . os empregades necessários, marcando-lhes os
respectivos vencimentos; c) estabelecer o regimento interno e os regu-
lamentos que se tornarem necessárois; d) praticar livremente tôdas
as operações que se tornam, digo, que lhe são próprias; e) promo-
ver e obter a carta patente de autorização 'para o seu funcionamento;
f) Pagai' os impostos devidos, e praticar o mais necessário; fl) re

-presentá-la nas suas. relações com terceiros e onde fôr necessário,
em juizo ou fora dele,- e. perante quaisquer autoridades públicas,
federais, estaduais ou municipais. — Parágrafo único — Todos os
atos, que não sejam exclusivamente bancários, previstos no artigo
terceiro do decreto número quatorze mil setecentos é vinte e oito,
de dezesseis de março de mil novecentos e vinte e um, e que acar-
retarem responsabilidades para a sociedade, como empréstimos hipote-
cários, compra e venda de terrenos ou imóveis, de outras empre-
sas, financiamento de negócios. etc, deverão ter a responsabilidade
de dois diretores, que assinarão os respe,ctivos contratos, sendo -obri-
gatoriamente 'Um dêles o presidente ou o seu substituto_ legal. —
Artigo, onze A diretoria reilnir-se-á Unidas as vezes que exigirem
os interesses da sociedade, sendo as suas reSoluções tomadas por
maioria de votos, em atas lavradas em livro especial e assinadas,
pelo menos, por dois de seus membros. — Artigo. décimo segundo
— Vagando um dos lugares da Diretoria, por falecimento ou re-
núncia de qualquer dos seus membros, será chamado pelos direto-
res. de acôrde corri- o Conselho I'iseel, um acionista para preencher
provi qwiamente o -cargo até que a assembléia geral, quando se reü-
nir, eleja novo diretor. — Artigo décimo terceiro --- -Todos os atos
obrigando a sociedade, salvo quanto à secção bancária, deverão ter
a responsabilidade de dois dos membros da diretoria, sendo um
déles o presidente ou ou, digo, ou o vice-presidente, éste, no caso
de impedimento daquele'. — Artigo décimo quarto — No caso de im-
pedimento ou ausência temporária do algum -dos membros da di-
retoria, esta poderá chamar para substituí-1o, durante a sua ausên-
cia ou impei-lb-bento, um outro acionista. — Título quarto — Do
Ccnselho Fisral — Artigo décimo quinto O Conselho Fiscal cons-
tará de três membros efetivos e três substitutos, acionistas ou não,
eleitos anualmente pela assembléia geral, .podendo ser reeleito,
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Artigo décimo sexto —• As vagas de fiscais Serão preenchidas pelos
respectivos substitutos, segundo a ordem de votação, e, no caso de
igualdade de votos, pelo mais velho. — Artigo décimo sétimo — 'No
caso de morte ou renúncia de qualquer membro do Conselho Fis-
cal. será considerado vago o cargo e convocado .o seu substituto: —
Parágrafo única. — Serão convocados os substitutos dos fiscais, sem
perda para êstes dos respectivos lugares: a) -se a ausência da sede
da sociedade não for por mais de • Sessenta dias, salvo deliberação da
assembléia prorrogando êste prazo; b) se o seu não comparecimento
não exceder de duas reilniões sucessivas da diretoria ou do
próprio Conselho Fiscal. — Artigo décimo oitavo — Os mem-
bros do Conselho Fiscal escol, digo escolherão . entre si o res-
pectivo presidente, que o convocará tôdas as vezes que se tor-
nar necessárias à sua reunião e presidirá as respectivas ses-
sões. A's suas resoluções serão - tomadas por maioria de votos.
-- Artigo décimo nono — O Conselho Fiscal se reunirá sem-
pre que fôr necessário,.po edifício da sede da sociedade, devendo as
suas resoluções constar de ata lavrada em livro próprio, por um
de seus membros, nomeado pelo presidente. — Artigo vigésimo —
Compete ao Conselho Fiscal: a) apresentar anualmente à assembléia
geral, nas épocas próprias, parecer sôbre os negócios e operações
da sociedade do ano seguinte ao de sua nomeação, tomando por base
o inventário, o balanço e as contas dos administradores; b)
examinar . os livros, verificar o estado da caixa e da carteira, exi-
gir dos administradores informações sôbre as operações sociais e
convocar extraordinariamente a assembléia geral em qualquer tempo,
se ocorrerem motivos especiais . e urgentes; c) denunciar os erros
faltas e fraudes que descobrir, expor a situação da sociedade,
sugerir as medidas e alvitres que entenda a bem da sociedade,
quer no parecer sôbre o relatório anual, que na reil•ião da as-
assembléia extraordinária convocada; d) cooperar para a nomeação
dos substitutos dos diretores, gerentes e procuradores e tomar parte
nas - deliberações da Diretoria, na conformidade dos presentes es-
tatutos. — Artigo Vigésimo Primeiro — O Conselho Fiscal será re-
munerado.— Título Quinto—Da Assembléia Geral—Artigo vigésimo
segundo — A Assembléia Geral será constituída por acionistas que
tenham as suas ações inscritas no Registo da Sociedade, até trin-
ta dias antes, pelo menos, da data em que for convocada. Trinta
dias antes, porém, desta data, será suspensa a transferência das
ações. — Artigo vigésimo terceiro — A Assembléia Geral será aber-
ta pelo presidente da Sociedade, que guiará os trabalhos prepara-
tórios até proceder-se a eleição ou aclamação do seu presidente.
Artigo vigésimo quarto — A Assembléia Geral terá lugar ordinaria-
mente na primeira quinzena do mês de março de cada ano, e, extra-
ordinariamolte, quando for co ivocada, coasiderando-se constitui-
'Ia logo que esteja representada metade do capital social. Se, po-
rém, tratar-se de aumento ou redução do capital, reforma dos es-
tatutos, empréstimos na forma do artigo sétimo, liquidação da so-
ciedade, é preciso que estejam representados pelo - menos dois ter-
ços das ações emitidas, para que a mesma possa validamente fun-
cionar, salvo o caso previsto no artigo vigésimo quinto, parágra-
fo primeiro. — Artigo vigésimo quinto — As convocações serão
feitas pela imprensa com quinze dias de antecedência para as assem-
bléias gerais ordinárias, e dez dias, para as extraordinárias. Pará-
grafo primeiro — Se no dia aprazado não comparecer o número le-
gal -de acionista, convocar-se-á nova reünião para cinco dias de-
pois, e se ainda não houver número legal, será feita nova convo-
cação para daí a cinco dias, com a declaração de que nela se de-
liberará com qualquer número de acionistas presentes.. — Artigo
vigésimo ,sexto — Nas Assembléias Ordinárias serão apresentados,
discutidos e votados o relatório e contas da Diretoria ó ti pare-
cer do Conselho Fiscal, seguindo-se a eleição da • nova Diretoria,
no caso desta ter concluído o seu mandato, e tratar-se sá de to-
dos .os - assuntos que possam interessar à Sociedade, cem exceção
dos assuntos constantes da segunda parte do ' artigo vigésimo
quarto, que- só serão tratados em convocação • extraordinária.
Nas reüniões extraordinárias tratar-se-á somente do objeto e
fim para que tenham 'sido convocadas. — Artigo vigésimo séti-
mo As deliberações da assembléia geral ordinária ou, extra-
ordinária serão tomadas por maioria de votos, na razão de um voto
por ação. -- .Artigo vigésimo oitavo --As deliberações da As-
sembleia Geral, regularmente convocada e legitimamente consti-
tuída, sendo tomadas dentro da órbita dêstes estatutos e da
lei, obrigam para todos os efeitos os acionistas, mesmo os dissiden-
tes. — Artigo vigésimo nono — Os acionistas podem se fazer
representar, para ' todos os efeitos, por -procuradores ' que sejam
acionistas, com poderes especiais, podendo cada procurador
representar mais de um acionista, sem prejuízo dos votos
que possa ter. As mulheres casadas - serão represaatadas por
seus maridos e os menores e interditos pelos pais, : tutores ou
curadores; os acervos p ra, indiviso pelo respectivo inventariante-
te, as firmas sociais por um dos sócios, e as sociedades, anônimas
ou corporações, por um dos seus mandatários. •— .Artigo trigésimo —
Compete à assembléia geral: a) eleger a -Diretoria, indicando o seu
presidente, o...vice-presidente, e diretor gerente da Secção Bancaria, o
Conselho Fiscal e seus suplentes, nas épocas determinadas mos
estatutos; b) aprovar ou reprovar as contas que forem apresenta-
das pela Diretoria e bem assim o parecer do Conselho, Fiscal; c)
aumentar ou reduzir o capital da sociedade; d) destituir a Dire-
toria ou,qualquer de seus membros, antes de terminado o mandato;
e) resolver acê.rea- de todoS os negócios que não. estiverem . expressa-
mente cometidos à Diretoria; f) fixar os honorários .. da Diretoria
e do Conselho Fiscal, os anais vigorarão até deliberação em cosi-

.	 )

trário, sendo os da atual Diretoria fixados, desde já, em três
contos de reis mensais para cada diretor, inclusive o diretor
gerente da Secção Bancária, e cinqüenta mil reis, também mensais,
para cada membro do Conselho Fiscal; g) e o. •mais previs-
to nos artigos oitenta e oito e cento e trinta e cinco do' de-
creto-lei número dois mil seiscentos e vinte e. sete, de vinte e seis
de setembro de mil novecentos e quarenta. — Título sexto
Do fuçado de reserva, lucros e dividendos — Artigo trigésimo pri-
meiro -- A Sociedade encerrará seu balanço em trinta e um de de-
zembro de cada ano. Dos lucros líquidos verificados far-se-á,
antes de qualquer outra, a dedução de cinco por cento, para cons-
tituição de um fundo de reserva' destinado a assegurar a inte-
gridade do capital, observado o disposto no artigo cento e trinta
do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de
vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta. Feita
essa dedução, será reservada uma percentagem para a amortiza-
ção dos móveis e imóveis e parcelas duvidosas, fixada pela Direto-
ria e o Conselho. Fiscal e aprovada pela assembléia geral. Feita
essa dedução, do saldo será distribuído aos acionistas . um divi-
dendo até doze por cento ao ano. Do restante, serão pagas à Dire-
toria, ao Conselho Fiscal e a quaisquer interessados, as , percen-
tagens a que os mesmos tenham • direito pelos estatutos ou em
virtude de contrato. O excedente será levado a fundo de re-
serva, constituído em propriedades imóveis, apólices da Dívida
Pública Federal e em debêntures de emprèsas de primeira ordem.
Éste fundo de reserva deverá atingir importância que garanta o
dividendo anual equivalente a seis por cento de juros sôbre o
capital *social, observado o parágrafo segundo, do artigo cento
e trinta do decreto-lei número dois mil sêiscentos • e vinte e sete,
de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta.
Atingido Asse limite e enquanto o mesmo permanecer, todo o lucro
poderá ser distribuído como dividendo, urna vez que a assembléia
geral o. autorize. — Artigo trigésimo segundo — Os dividendos, não
reclamados dentro do prazo de cinco anos, contados da data da
distribuIção, prescreverão em benefício da sociedade. — Título
sétimo — Artigo trigésimo terceiro -- Os casos omissos nestes
estatutos serão regulados pelas leis em -vigor, aplicáveis às So-

ciedades anônimas, especialmente pelo decreto-lei número dois
mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de
mil novecentos e quarenta, que dos membros fica constituindo
parte integrante e complementar, tal como se neles estivessemn
transcritos. — Artigo trigésimo quarto — A Secção Bancária anexa
à Sociedade, com o capital especialmente a ela destinado de tre-
zentos contos de reis, constituída sôniente de brasileiros natos,
e podendo fazer tôdas as transações bancárias, exceto as de câm-
bio, especialmente aquelas que menciona o artigo terceiro do de-
creto número quatorze mil setecentos e vinte e oito, de dezes-
seis de -março de mil novecentos e vinte e una, a que
se sujeita rio que lhe _for aplicável, terá escrituração própria e
independente da escrituração da Sociedade, feita de acôrdo com
03 respectivos preceitos legais. — Artigo trigésimo quinto — Fica
por êstes estatutos nomeado diretor gerente da Secção Bancá-
ria, anexa à Sociedade, Jorge Bhering de Oliveira Mattos, pelo tem-

po a terminar com o mandato dos outros diretores, já eleitos,
—presidente e vice-presidente.	 Artigo trigésimo sexto — Os

acionistas aceitam tôdas as responsabilidades, que lhe são atri-
buídas nestes estatutos, e os aprovam sem restrições".
Parecer do Conselho Fiscal da Imobiliária Darke S. A. — O
Conselho Fiscal da Imobiliária Darke S.A. — O Conselho Fiscal da
Imooiliária Darke Sociedade Anônima, tendo estudado cuidadosa-
mente a proposta que a sua Diretoria apresentar aos Srs. Acionistas,
para a criação de uma secção bancária anexa à Sociedade, com o capi-
tal de trezentos contos de reis, especialmente destinado a Asse un
e a consequente alteração de alguns dispositivos dos estasutos, opina
pela sua aprovação, pelas razões que a justificam e sio de tôda pro-
cedência.— A Sociedade, pelo artigo segundo de sue, digo, seus antigos
estatutos, tinha por objeto operações de empréstimos, com -ou sem
garantia, de financiamento de negócios e outras, que foram suprimi-
das por ocasião da sua adaptação ao decreto-lei numero dois mil
seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecen-
tos e quarenta, sôbre as sociedades por ações, em virtude de assim
ter exigido o Departamento Nacional da Indústria e Comércio para o
seu arquivamento, pela falta da carta patente da autorizado para
essas transações. Agora porém, mais que nunca, tais transações são
indispensáveis ao desenvolvimento da Sociedade para a aplicação de
fundos que vão se acumulando com as vendas de terrenos 'e outras
operações, pelo que mais acertado será, em vez do siniples restabele-
cimento do que dispunha o artigo segundo., dos antigos estatutos, a
criação de uma secção bancária, devidamente autorizada por carta
patente, que deverá ser requerida ao Ministério da Fazenda, por in-
termédio da Diretoria dás Rendas Internas. — Aprovando a proposta
da Diretoria nos termos em que está feita, e os estatutos, como estão
redigidos, por força das modificações que se tornam indispensáveis,
os Srs. Acionistas concorrerão não só para que a Sociedade melhor
desempenhe as suas funções, como também para que o Capital que
nela empregaram seja mais bem compensado." — Finda a leitura, dd,
digo, dessas peças o Sr. presidente as submeteu a discussão, aguardando
algum tempo e não havendo quem, quiz.esse usar da palavra, foi a
proposta da DiretorirL. com o parecer do Conselho Fiscal, • posta em
votação, sendo a mesma unanimemente aprovada, por maio, digo por
manifestação expressa de todos os acionistas presentes. — O Sr.
presidente, depois de encerrar a Rolha doze do "Livro de Presenca".
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' declarou que estando unanimemente aprovada a proposta da Direto-
- ria, com •o parecer do Conselho Fiscal, inclusive a eleiçao para Dire-
tor Gerente da secção bancária, anexa à Sociedade, Sr. Jorge I3hering
de Oliveira Mattos. com os honorários mensais de três contos de réis,
cojno os demais Diretores, e respectivos estatutos, modificados, ia
suspender a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, no
livro próprio, o que fez. Reaberta a sessão, foi a ata, lavrada pelo
primeiro secretário, lida, aprovada e assinada por todos os presen-
tes, inclusive os componentes da Mesa, dela tirando-se uma 'cópia
autêntica, datilografada, para os , fins legais, do que tudo eu, Ismael,
Ilitencourt, servindo como primeiro secretário e nesse carater lavrou
a dita ata, dou fé — (assinados: Ismael Bittencourt, Moaêyr Car-
valho Chelles, Manoel Jorge Lopes, Darke Bhering Oliveira Mattos,
digo, Darke Bhering de Oliveira Mattos, Jorge Bhering de Oliveira

-Mattos por Bhering Companhia S. A.. José Antonio Ferreira de Arau-
jo e Ilegivel, Ilegivel — Adelia de Oliveira Mattos, Bei.to de Barros
Pirnentel — Achava-se a firma e rubrica Ismael Bittencourt, reco
nhecida pelo Tabelionato do 1.° Ofício de Notas. Tabelião Leal de,
Souza, Rio de Janeiro. Havia, coladas à página • doze, duas estam-
pilhas federais no valor total de Cr$ 1,50 (um cruzeiro e cinqüenta
centavos)' inutilizadas por carimbo do Cartório do 1. 0 Ofício de Notas

—Rio de janeiro. — Página oitenta e um (81) — BANCO DO
BRASIL — Depósitos — ORIGINAL — Cr$ 150.000.00 — (cen-
to o cinqüenta mil cruzeiros) — Recebemos da IMOBILIÁRIA
DARKE S. A.

'
 de conformidade com sua carta desta data- a quantia

do CENTO E CINQUENTA MIL CRUZEIROS, que segundo declara
corresponde a 50 % do capital com que sé constituirá sua Serção
Bancária em organização, ora depositada no Banco do Brasil em cum-

-primento às exigências legais. — Firmamos o presente' recibo em
duas vias para um só efeito. Selado C/Cr$ 20,20 (vinte cruzeiro.; e
vinte centavos). Pelo Banco do Brasil — Agência Central — (assina-
turas) Euclides Farjaz, João Moura, Emane Teixeira Leite. — A
irma E. Farjaz, achava-se reconhecida pelo Tabelionato do 5.° du-

elo de Notas, Tabelião Fausto •erneck. Estavam seladas à página
oitenta ci• um, duás estampilhas federais no valor ttital de Cr$ 1,50
(um cruzeiro e cinqüenta centavos), inutilizadas por" - carimbo do
Tabelionato do 5.° Ofício de Notas, em data de vinte e oito de abril
de mil novecentos e quarenta e três. — Fôlha 87 (oitenta e sete)
IMOBILIÁRIA DARKE S A. — Relação dos Acionistas — NOMINA-
TIVAS E INTEGF1ALIZADAS — Jorge Bh eripw. digo Ilhering de Oli-
veira Mattos, brasileiro, desquitado judicialmente, induStrial — Es-
irada cia Paz n. 1.384, mil seiscentas e cinqüenta e sete: Astréa de
.01iA eira Matos, brasileira, desquitada judicialmente, industrial, —
R. Fonte da Saudade, 289, mil seiscentas e vinte e uma; Adelia de
Oliveira Mattos, brasileira, desquitada, judicialmente, — Proprie-
tária — Avenida Tijuca. 416, mil duzentas e sessenta ações; José An-
tonio Ferreira de Araujo. brasileiro, casado, 'industrial, — R. Do-
início da Gama, 11, cinqüenta; Bhering. Companhia S. A., Sociedade,
industrial, R. Sete de Setembro, 113, cinqüenta; Ismael Bittencourt,

- brasileiro, casado, comércio, Rua D. Clara, 174, uma '; Moacyr Car-
valho Chelles, brasileiro, casado, , industrial, — R. Marq. Abran-
tesf 147, uma; Bento de Barros Pimentel. Dr., brasileiro, casado,
navegado, R. Pompeu Loureiro 99, uma; Manoel Jorge Lopes, brasi-
leiro, solteiro, capitalista, — Rua Tavares Bastos, 138, uma; João•
Damasceno da Silva Araújo, brasileiro, casado, capitalista, Av. Epit.
Pessôa, 1.896, uma; Olciari3o de Sousa Araújo. brasileiro, —,. uma,
— falecido; Darke Bliering de Oliveira Mattos Junior. brasileiro,
—, mil seiscentas e cinqüenta e seis, falecido •

'
 Total Seis mil e

trezentas ações. (Inventário Juízo da 2.a Vara de Orfãos e Sucessões
— 2.° Olicio). CARIMBO: IMOBILIÁRIA DARKE 5. A. (assinado)
Astréa de Oliveira Mattos. A firma achava-se reconhecida pelo Car-
tório do 1.0 Ofício de Notas, Rio de Janeiro, subscrita pelo escrevente
Rodolpho Viera, digo, Vieira. Havia coladas à fôlha oitenta e sete
três estampilhas federais no valor de Cr$ 1,50 . (um cruzeiro e cin-
qüenta centavos, e mais uma de Educação e Saúde, tôdas devidamen-
te inutilizadas. — ARMAS DA REPÚBLICA — MINISTÉRIO DA
FAZENDA — TESOURO NACIONAL — DIRETORIA DAS RENDAS
INTERNAS — Proc. n. 36.284-43 -- Sub-Diretor: — A Imobi-
liária Darke S. A., com sede nesta Capital, desejando instalar uma
sução bancária anexa ao seu negócio e na própria sede, solicita, à
vista dos documentos apresentados, a expedição da carta-patente de
autorização para funcionamento. — Tendo a sociedade supra reco,
digo, reformado seus estatutos com o fim de adaptá-los aos precei-
tos do decreto-lei n. 2.627 de 26-9-10 e solicitado o arquivamento
dos mesmos no Departamento Nacional de Indústria e Comércio, e y i-
giu êste a supressão das operações de financiamento e empréstimos
autorizadas pelo artigo 2.0 por não ter a sociedade em causa exibido
a devida carta patente, que agora providencia crbter. — O capital da
sociedade é de Cr$ 6.300,000,00 dividido em açõês nominativas do
valor nominal de Cr$ 1.000,00 cada uma, destacando-se para a secção
bancária Cr$ 300.00,0,00 a qual será gerida pelo diretor gerente Sr.
Jorge Bliering de Oliveira Mattos. — Foram apresentadas as provas
de naewnalidade brasileira dos acionistas (fls. 61 a 70), assim como,
certidões de óbitos dos Srs. Darke Bhering de Oliveira Junior e Olcla-
rico de Sousa Araujo. — Nota-se entretanto, na relação dos acionis-
tas (fls. 87), a participação de uma pessôa jurídica, Bhering, Com-
panhia S. A., na subscrição do capital com 50 ações, inana° deter-
mina o decreto-rei n. 3.182 de 9 de abril de 1941. no artigo 1.° que
"A partir de 1 de julho de 1946, ~ente poderão funcionar na
República os bancos de depósito cujo capital pertença inteiramen-

te -as pessoas físicas de nacionalidade 'brasileira : "E a regue-
querente, irá pa; digo, praticar, de acôrdo com o artigo 2.0 dos
estatutos, as operações de depósito. — Apresentam os direto-
res:— a) as certidões de fls.. 22/3 provando não terem sido
condenado, no Tribunal de • Segurança' -Nacional; b) faias corridas
das varas .criminais '(fls. 24/29 e,31/33); c) certidões dos distri-
buidores -das Varas cíveis e do Tribunal de Apelação (fls-. 34/58); d)
provas de quitação com os impostos.de  Renda, e Indústrias e Profis-
sões (fls. 77/80). — Fez a -sociedade o depósito no Banco do Brasil
de 50% do capital destinado à secção bancária (fls. 81),-bem como,
provas- de quitação com impostos federais, inclusive o imposto sindi-
cal (fls. 82/86) . — A assembléia de 15 de julho de 1942, em que se
deliberou a criação da secção bancária e consequentes alterações nos
estatutos, foi regularmente convocada e instalada como provam os
jornais de .fls. 71 a 76. Constata-se porém, através da certidão de
óbitos . de fls. 60 ter deixado de existir 'um dos diretores-em data pos-
terior àquela em que se reuniu a mencionada assembléia. — Quanto
.às disposições estatuárias temos a fazer as seguintes observações: Es-
tabelece o art. 3.° dos estatutos ser de 90 anos o prazo de duração da
sociedade. Entretanto, para a secção bancária, só poderá obter auto- .
rização para 20 anos -podendo, contudo, haver prorrogação por perío-
dos de 10 anos (art. 5. 0 do decreto ri. 14.728 de 1643-43). — Os ar-
tigos 12 e 20 letra d incidem no 'êrro de fazer o Conselho Fiscal
imis3uir-se nas atribuições da diretoria, o que desvirtua a finalidade
daquele órgão, qual "seja a de fiscalizar tão ~ente. — Não há razão
pára estabelecer, corno o fOz' o art. 25, uma antecedência de 15 dias
na convocação da assembléia ordinária e do 10 dias para a extraordi-
nária, quando a lei das sociedades por ações disciplina o assunto oro
seu' art. 88; bem como-a redação dada ao parágrafo único daquele
artigo, carecendo de concisão e clareza, não corresponde exatamente
ao sentido do § 1.0 do. art. 88 do lei. Do- contrário, teriamos dois dis-
positivos, um legal e 'outro aprovado pela autoridade -competente, re-
gulando de maneira-diversa, quanto ao prazo, um mesmo - assunto. —
Na distribuição dos lucros -líquidos (art. 31.° ) não poderá ser feita
dedução de quota destinada ao fundo de amortização ou depreciação,
pois de acôrdo com parecer emitido pela Proeuradoria Geral da Fa-
zenda, no processo 109:606-41 aprovado pelo Sr. diretor geral (Diário
Oficial de 22-9-42), tal quota deve ser subtraída do lucro bruto. — É
de se suprimir-o art. 33.° Por emprestar à lei, caráter supletivo e com-
plementar, quando esta regula tanto os casos omissos quanto os ex-
pressos. — Outrossim, deverá constar dos estatutos, dispositivo que
proiba a transferência de ações a quem não seja pessôa física da na-
cionalidade brasileira. -,- Quer nos parecer que, tão só, digo, tão logo
sejam sanadas as fôlhas que vimos de apontar, Poderá a postulante
obter a autorização solicitada. — À consideração.superior..— "2. a sub-
diretoria,. 1 de junho de 1943. (assinado) J. Racluid. Insp. Esp. XXI —
"De acôrdo. 2. a sub-diretoria, 4-6-13.	 (assinado) Guimarães de

Campos subdiretor. Em tempo: De acôrdo, parecendo-me ainda
que devem ser reconhecidas as firmas das certidões de fls. 40 a 44 e 46
a 51 e substituida a certidão de batismo de fls. 70, por certidão de
registo civil de nascimento ou casamento. Data supra. . (assinado)
Guimarães de Campos, sub-diretor. — Fôlhas noventa e duas e no-
venta e três: Armas da República Ministério da Fazenda — Tesouro
Nacional — Diretoria das Rendas Internas — Processo n. trinta, e
seis mil duzentos e oitenta e quatro de mil novecentos e quarenta- e
três: A Sociedade Imobiliária Darke S. A., — com sede nesta Capital,
vem de modificar que, digo, seus estatutos, em assembléia geral, de 15 de
julho de 1942, afim de criar unia secção bancária. — O capital da so-
ciedade é de Cr$ 6.300.000,00 (seis Milhões e trezentos mil cruzeiros),
dêle se destacando a quantia de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cru-
zeiros) para fazer face às operações bancárias. — Os estatutos- sociais
foram trapscritbs na ata da assembléia geral (fls. 4/10). Muitos são
os reparos a que estão sujeitos os mesmos estatutos, destacando-se,
desde logo, os seguintes: a) Intromissão do Conselho Fiscal na escolha
de diretores (art. 12 — e 20 letra d) •, — b) Incompleta redação
do artigo 21.° Deve 'ficar expresso que a . fixação de proventos do Con-
selho Fiscal é da, competência da assembléia geral que o eleger. Ex-
cluir, em consequência, o que a êsse respeito se contém na letra f do
art. 30.°; c) Está incluída na distribuição dos lucros líquidos uma
percentagem para amortizações dos móveis e imóveis (art. 31). Essa
dedução deve ser feita dos lucros brutos; d) convém seja eliminado o
'artigo 33.0, por isso que dá à lei caráter subordinativo; c) À vista do
disposto no art. 2.° que enumera tôdas as exclusões do comércio ban-
cário, quando se refere a objeto da secção, é demais a referência feita,
no • artigo 34.°, relativamente às transações de câmbio. Além do que
ficou exposto, notamos que não consta dos estatutos cláusula estabe-
lecendo que , as ações sómente poderão ser transferidas a pessoas fí-
sicas brasileiras (decreto-lei n. 3.182, de 9-4-941). — Na relação
dos acionistas (fls. 87) contém a firma Bhering, Companhia S. A.
(pessoa jurídica). Tratando-se de estabelecimento que Vai receber
depósitos, não é permitida essa espécie de acionista (decreto-lei nu-
mero 3.182, citado). Entendemos que só depois de Atendidas as crí-
ticas enumeradas e as exigências do parecer da 2. a sub-diretoria, po-
derá ser deferido o pedido de fls. 88. •— À consideração superior. —
Diretoria das Rendas Internas, em 14 de julho de 1943. (assinado)
Il. Alcântara Filho,- diretor. — Rilha noventa e quatro — Armas da
República — Ministério da Fazenda — Diretoria Geral da Fazenda
Nacional — Processo número trinta e seis mil duzentos e oitenta e
quatro de mil novecentos e quarenta e três. — Solicito o parecer da,
Procuradoria Geral da Fazenda • Pública. D. G. Faz. Nacional,. em
23-7-1943. (assinado) Romero Estelita — Carimbo: Diretoria Geral da
Fazenda Nacional. — Fôlhas noventa e cinco a noventa e sete: — M.
F: — T. N. — Procuradoria _Geral da Fazenda Pública — Processo
II. trinta e seis mil- duzentos e oitenta e quatro de mil novecentos e
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quarenta e três. — I — Imobiliária Darke S. A. com séde nesta ci-
dade, em assembléia geral extraordinária de 15 de julho de 1942 re-
gularmente convocada e instalada, reformou seus estatutos para o
fim de criar uma secção bancária edil o capital Cr$ 300.000,00 (tre-
zentos mil cruzeiros) especialmente a ela destinado e escrituração
própria, anexa à sociedade, satisfazendo assim exigência do Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio. — II — Os estatutos apre-
sentados para o devido exame da autoridade competente, apresentam
algumas falhas sendo assim necessário modificá-los para ajustá-los
ao texto da lei. — III — Dispõe o art. 12: — "Vagando um dos lugares
da Diretoria por falecimento ou renúncia de qualquer de seus mem-
bros será chamado pelos diretores, de acórdo com o Conselho Fiscal,
um acionista para preencher provisora, digo, provisoriamente o cargo
até que a assembléia geral, quando se reunir, eleja novo di-
retor' . Ainda. a respeito do Conselho Fiscal, o artigo 20 14ra
ui determina que o mesmo deve: "Cooperar para a norneeção
dos substitutos dos diretores gerentes e procuradores e tomar
parte nas deliberações da 'Diretoria, na conformidade dos pre-
sentes estatutos. — Esta Procuradoria tem sustentado, com apóio da
autoridade superior, que os membros do Conselho Fiscal ruo devem
em nenhum caso, participar no exercício das atribu ções da diretcria
pois que suas funções definidas no art. 127 do dec. 2..627 rd, 1940 são
incompatíveis com as da administração que lhes cabe fissalizar. —
1V — Deve modificar-se o art. 31 dos Estatutos que trata ila distri-
buição_ dos lucros da sociedade. O dispositivo determina que após a
"iledução do fundo de reserva legal. — "Será reservada uma percen-
tagem para amortização dos móveis e imóveis e parcelas duvidosas,
fixada pela diretoria e o Conselho Fiscal e aprovada. pela assembléia
geral. Nii:e há confundir lucro bruto com liquide. — Esta quota' de
amortização deve deduzir-se do lucro bruto. Na distribni:ão (les lu-
cros líquidos não pode fazer-se nenhuma dedução para funs ;o de amor-
tização ou depreciação. V — Outrossim deve ser escluído o Conselho
Fiscal na "distribuição de percentagens a que os mesmos tenham di-
reito pelos estatutos ou em virtude do 'contrato". — O C elselho Eis- •
cal tem direito simiente a remuneração fixada anualme ite pela as-
sembléia geral ordinária que os eleger, conseante o dispedo no pará-
grafo único do art. 124 do dec. 2.627 de . 1940. — VI — Não compete
aos estatutos dispor sôbre prescrição de dividendos (art. 32) o que é
'matéria legislativa, sendo-lhes dado, tão só, determinar o destino da
importância dos dividendos. — VII — Noto ene entre os acionistas
figura "Bhering & Cia. S. A." (pessoa jurídica n . Não é 1 emitido por
lei (decreto 3.182 de 9-4-41) figurar' pessoa jurídica como acionista
do banco. — Cumpre pois a essa sociedade transferir as ações de
que é possuidora. — À vista do exposto, sou pelo deferiluento do pe-
dido de fls. • 88, concedido à sosiedade um prazo razoável para satis-
fazer as exigências do parecer supra. — Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública, em II de sei;embro, de 1913 — (assinado) Ilegivel —
Adjunto da Procurador Geral. — O pedido não está em condições de
ser atendido pelas razões qúe aduzem os preopinantes e ,ainda porque
não estácumprido o art. três do decreto-lei dois mil seiscentos e vinte
e sete de mil novecentos e quarenta. Proc. G. Fw,.. (14-9-43)
(assinado) Sd Filho — Armas da República — Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional — Processo número trinta e seis mil duzentos . e oi-
tenta e quatro de mil novecentos e quarenta 'e três — Deferido. — 2

— Expeça-se a necessária carta patente de autorização, cobrando-se
o sêlo devido. — 3 — Concedo o prazo de cento e vinte (120) dias,
afim de que sejam satisfeitas as exigências formuladas pela Procu-
radoria Geral da Fazenda Pública. — Promova-se, finalmente, a li-
beração do depósito efetuado pela interessada, para efeito de obter
a autorização respectiva, nos tèrrnos do art. 21 do reg,ularramto bai-
xado com o decreto n. 11.728, de 1921. -.- Diretoria Geral da Fazenda
Nacional, ern. 17-9-1943. — (assinado) Roméro Estelita — Carimbo:
Diretoria Geral da Fazenda — Ministério da Fazenda — Publicado no
D. O. F. de 21-9-943 — Sec. I, pág. 14.060 (assinado) Ilegível —
Em tempo: Valem as entrelinhas:-(fôlha seis: "teor"); (fólha nove:
"bancaria"); (lanha onze: art. 4.0); (fõlha dezesseis "Casado"). Era
só o que se continha nos documentos de que se pediu en'tidão, que
eu. Áurea Lemos, com exercício na 2. a Sub-diretoria das Rendas In-
ternas, dactilografei aos vinte e três dias do mês de novembro de mil
novecentos e quarenta e três, e vai encerrada pelo Sr. sub-diretor da
meama.sub-direloria. Segunda Subdiretoria, 26 de novembro de 1943.
--. António Guimarães de Campos. sub-diretor.

Reconheço a firma António Guitnarács de Campos. — Rio, 26 do
novembro de 1913. Em testemunho (sina público) da verdade. José
Corrêa de Oliveira.

(N. 13.223 — 27-11-43 — 2:325,60),

"COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO PARÁ S. A.

JUNTA COMERCIAL DO PARÁ — BELÉM

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao despacho supra e de acôrdo com 03
térmos.do presente requerimer4o que, revendo o arquivo desta repar-
tição, verifiqei que os novos estatutos da peticionária Companhia do
Seguros Aliança do Pará, Sociedade Anônima, aprovados pelo decreto
federal treze mil duzentos e vinte e sete (13.227), de vinte e quatro
(24) de agôsto último, e publicados no Diário Oficial da União, de vinte
e quatro (21) de setembro próximo passado, encontram-se devida-
mente arquivados neste Departamento Público, sob o-número de ordem
dui'entos o cinqüenta e oito (258), em obediência ao despacho da
Junta, proferido em sua retinião de sete (7) de outubro corrente. O
referido é verdade. Passada por mim, Edgar Batista de Miranda,
amanuense desta Secretaria da Junta Comercial do Pará, em Belém. -
aos dezesseis de outubro .de mil novecentos e quarenta e três*. Con-
ferida por mim, Manuel Cor) eia de Miranda. primeiro oficial.

Belém, 16 de outubro de 1943. — Sílvio Augusto de Bastos Aleira.
Reconheço a assinatura suera de Sílvio Augusto de Bastos Meira.
Belém, 25 de novembro de 1943. Em testemunho (sinal público)

da verdade. — O escrevente habilitado do imp-xlimento do tabelião,
Herntano Pinheiro. - 	 •

Reconheço a firma supra de Herman° Pildieiro. 	 •
Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1943. Em testemunho (sinal .

público) da verdade. — José de Alencar Tostes. escrevente autorizado.
(N.-13.254— 29-11-43 — Cr$ 59,20). g
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Secção de Vendas e Av. Rodrigues Alves, 1 — Agência 1t Ministério do Trabalho
Agência 11: Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBÔLSO POSTAL



S. A. Fudiciária e Administradora
"Fida"

Casa Bancária
Avenida Rio Branco n. 111, sala 210

Rio de Janeiro
AS SB11103L EYA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamiss os Srs, acionistas, a ee
retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na sede social, no próximo
dia 11 de dezembro, ás 15 (quinze) ho-
ras, afim de tomarem conhecimento, e
deliberarem sõbre uma proposta da Di-
retoria, Com parecer favorável do Con-
selho Fiscal, para o aumento do Capital
da Sociedade de Cr$ 250.000,00 (du-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros), para
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
teiros; creação de mais dois. cargos de
Diretor, sua transformação em Banco,
mudança da denominação; reforma dos
artigos 1.°, 4. 0, 6.0, 7.0, 9.e, supressão
do 10, reforma do 11 e 19, dos Estatu•
tos sociais.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943. — A Diretoria: Austriciino Gomes
Pinto, diretor-presidente. — José lira;
diretor-secretário. •

(N. 13.249 — 29-11-43 — Cr$ 204,00
— 5 vêzes).

Edifício Nagassá
• Avenida Atlântica n. 845

A firma administradora do Edifício
Negasse., nos termos do art. 9 do de-
creto n. 5.481 de 25 de junho de 1928,
comunica aos codõminos ausentes à
assembléià, realizada em 9 de setembro
do corrente ano que, por maioria absolu-
ta de votos foi aprovado o orçamento
anual de despesas comuns do Edifício,
fixando em Cr$ 27.360,00 a importância
total dessas despesas, conforme detalhes
â disposição dos interessados em seus
escritórios A rua Uruguaiana n. 87, 1.*
andar, nesta •Capital.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943. — Graça Couto & Cio. Ltda.

(N. 13.239 — 29-11-43 — Cr$ 22,40)
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Casa Lohner S. A. Médico-Técnica
Avenida Rio Branco n. 133 — Rio

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sagunda convocação
Pelo presente convidamos os Srs. acio-

nistas para se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no próximo dia 7
de dezembro de 1943, ás 15 horas, na
sede social à avenida Rio Branco nú-
mero 133, afim de retificarem o disposto
no art, 9. dos nossos Estatutos, satis-
fazendo as determinações do Sr. minis-
tro do Trabalho, Indústria e Comércio,
regularizando-se assim a situação da
sociedade, era face do Registo do Co-
mércio.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943. — Dr. , Galeno Gomes, diretor. —
Dr, , Nciaton Barbosa Tatsch, diretor.

(N. 13.101 — 23-11-43 — Cr$ 57,20
• 2 vêzes).

(N. 13.259 — 29-11-43 — Cr$ 28,60 —
Total Cr$ 85,80),

Banco Portuguès do Brasil
SOCIEDADE ANÔNIMA

AVISO

O 'Banco Português do Brasil — So-
ciedade Anônima, em cumprimento do
disposto no decreto-lei n. 5.956, de 1
do corrente e na portaria n. 62, do
Exmo. Sr. ministro do Trabalho, de 20
do corrente, avisa aos senhores subscri-
tores do aumento de seu capital, votado
em Assembléia Geral Extraordinária de
23 de agõsto de 1943, (sue as importân-
cias, recebidas depois de 20 do corrente,
pela subscrição das ações relativas a
ésse aumento, foram recolhidas ao Ban-
co Nacional de Descontos S. A. com
sede nesta capital à rua da Alfândega
n. 50.
- Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1942. — O Conselho Deliberativo: Er-
nesto G. .Pontes. — Artonio Leite Gar-
cia. — Raymundo O. de Castro Mapa.
— Evaristo M. de Novaes. — Alberto
da Faria Filho. — Buz, Lotando& — Ge-
~Sio Pires.

(N. 13.263 — 29-11-43 — Cr$ 34,70)

Declaração
Pulice Gennaro, natural da Itália, ca-

sado, atualmente residente na cidade de
Barra Mansa, no Estado do Rio, à rua
Duquo de Caxias s/n, declara ter per-
dido a sua carteira de estrangeiro mo-
dêlo 19, inscrito no registo geral sob
o a. 161.213.

Barra Mansa, 27 de novembro de 1943.
Geanaro.

Reconheço a firma supra de Pulice
Gennaro. — Barra Mansa, 27 de no-
vembro de 1943. — Em testemunho (si-
nal público) da verdade. — Zimá Mo-
raes de Sá Leitão.

Reconheço a firma e sinal Zimá Mo-
raes de Sá Leitão — Rio de Janeiro, 29
de novembro de 1943 — Em testemunho
(sinal público) da verdade. — José de
Alencar Tostes.

(N. 13.247 — 29-11-43 — Cr$ 54,10 —
S vezes).

Declaração
Ramundo Gerardo declara ter sido inu-

tilizada a sua carteira de estrangeiro
Inscrito no registo geral sob o núme-
ro 358.695, e no S. R. E. sob o nú-
mero 7.592.

Rio de Janeiro, 29 de novenibro de
1913. — namundo tlerardo.

(Firma reconhecida no Cartório do
24.0 Ofício de Notas).

(N• 13.248 — 29-11-43 — Cr$ 33,70
n—• 1 vêzes).

Declaração
Para os devidos fins de direito e de

acôrdo com a lei, Beck, Gies & Cia.
Ltda., declaram que se extraviou o ori-
ginal do conhecimento marítimo sob
n, 16.737 do vapor "Siqueira Campos",
'V 111 L. C. no valor de Cr$ 39.665,70
correspondente a 6 caixas e 2 fardos,
marca "SALIBA' ns. 2.835-2.840, 5.717
e 8.597, respectivamente, contendo Te-
cidos.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1043. — Beck, Gies & Cia. Ltda.

(Firma reconhecida no Cartório do
2.* Ofício de Notas).

(N. 13.250 — 29-11-43	 Cr$ 61,20
_ n—• 3 "4 Gzes).

União de Viajantes e Corretores
Comerciais

Reiini,7o do Conselho Superior
De conformidade com o disposto no

art. 67, letra b) dos Estatutos Sociais,
são convidados os Srs. Conselheiros
efetivos da U. V. C. C. para partici-
parem da reunião que se realizará no
dia 30 de dezembro, ás 20 horas ? na sede
social situada à rua Santa Efigênia
n. 31, 1.° andar, para discutir a se-
guinte ordem do dia:

a) Leitura e aprovação da ata an-
terior;

b) Discussão e aprovação do Regi-
mento Interno da Diretoria.

O Conselho Superior não poderá deli-
berar com menos de 20 membros pre-
sentes, admitidas representações no má-
ximo de uma para cada membro, me-
diante procuração pública ou particular
com as formalidades legais.

São Paulo, 30 de novembro de 1943.
— Antonio Venturi, presidente do Con-
selho,

(N. 13.245 — 29-11-43 — Cr$ 61,20—
2 vezes).

Companhia Indústrias Reünidas
do Ferro, Alumínio e Cimento

do Brasil
neünido Extraordinária de Diretoria
Não tendo comparecido à retinia° mar-

cada para o dia 26 p. p., os Diretores
Dr. Alberto Betteneourt Cotrin Neto,
presidente; José Quinteiro e José Carlos
de Macedo Soares Quinteiro, respectiva-
mente 2.° tesoureiro e vibe-presidente,
por impedimento, ficou deliberado uná-
nimemente o adiamento dessa reünião
para o dia. 1 do mês de dezembro próxi-
mo, no mesmo local à rua México n. 98,
9.. andar, nesta Capital, às 20 horas,
sede da Companhia.

Pela Companhia Indústrias Retinidas
do Ferro, Alumínio e Cimento do Bra-
sil, Antonio Dentardes Moral', L e se-
cretário e superintendente interino.

(N. 13.234 — 29-11-43 — Cr$ 26,50)

Casa Lohncr S. A. Médico-Técnica
' Avenida Rio Branco n. 133 — Rio

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
Pelo presente convidamos os senho-

res acionistas para se retinirem em As-
sembléia Geral Ordinária, no próximo
dia 7 de dezembro de 1942, às 15,30 ho-
ras, na sede social à avenida Rio Jaren.
co ri. 133, para a aprovação das contas
relativas ao exercício social encerrado
eia 31 de julho último e dos atos da
administração, bem assim para se pro-
csder à eleição dos membros e respe-
ctivos suplentes do Conselho Fiscal. Na
rede social, ficam à disposição dos se-
nhores acionistas, das 13 ás 15 horas,
o Relatório da Diretoria, o Parecer do
Conselho Fiscal, contas e balanços do
exercício social encerrado.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943,— Dr, Galeno Gomes, diretor. —
Dr. 1.1rewton Barbosa Tatsch, diretor.

(N. 13.100 — 23-11-43 — Cr$ 61,20
— 2 vezes).

(N. 13.260 — 29-11-43 — Cr$ 30,60
— Total Cr$ 91,80).

À Praça \
Antônio da Silva Peixoto, Emprezário

do Circo Olimeclia, comunica à Praça
em geral, que na melhor harmonia se
retirou do referido circo, pago e satis-
feito do seu Capital e lucros, ficando o
Ativo e Passivo a cargo do sócio proprie-
tário, Sr. Luiz Olimecha.

Quem se julgas' credor, queira apre-
sentar seu credito à rua São Cristovão
n. 256, que será imediatamente pago,
pois o Circo Olimecha nada deve à praça.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de
1943. — Antonio da Silva Peixoto.

Confirmo a • declaração supra, Luiz
O itint eche.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
tabelião Luiz Guaraná).

(N. 13.253 — 29-11-13 — Cr$ 71.40 —
3 vêzes).

Edifício Acari
Avenida Rainha Elizabeth n. 114

A firma administradora do Edifício
.Acari, nos têrmos do art. 9 do decreto
n. 5.481 de 25 de junho de 1928, co-
munica aos condôminos ausentes à as-
sembléia realizada em 1i de novembro
do corrente ano que, por maioria abso-
luta de votos foi aprovado o orçamento
anual de despesas comuns do Edifício,
fixando em Cr$ 37.400,00 a importanda
total dessas despesas, conforme detalhes
à disposição dos interessados em seus
escritórios à rua Uruguaiana n. 87, 1.•
andar, nesta capital.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943. — Graça Couto & Cia. Ltda.

(N. 13.240 — 29-11-43 — Cr$ 22,40)

Declaração
„ Declaro que o meu certificado de con-

clusâo do Curso Complementar de En-
genharia se acha arquivado no Centro
de Preparação de Oficiais da Reserva do
Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943. — Carlos de Paula Cunha.

(Firma reconhecida no Cartório do
9.. Oficio de Notas).

(N. 13.237 — s29-11-43 — Cr$ 11,20)

Declaração
Declaro que O meu certificado da 5.•

série do Colégio Pedro II se encontra
na Escola de Veterinária do Exército.

Rio de Janeiro, 27 de nos'embro de
1943. — Lino Barbosa.

(Firma reconhecida no Cartório do
1,0 Ofício do Notas).

(N. 13.251— 29-11-43 — Cr$ 27,50 —
3 vêzes).

Declaração
Declaro que o meu certificado de 5.5

Série expedido peio Colégio Pedro II se
encontra arquivado na Escola de Medici-
na e Cirurgia do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Dr. Ataiiba de Oliveira Castro
Junior.

(Firma reconhecida no Cartório do
16.° Ofício de Notas).

(N. 13.252 — 29-11-43 — Cr$ 30,60
3 vêzes).

S. A. Sanatório Rio de Janeiro
São convidados os Srs. acionistas para

a reilnião a realizar-se no dia 9 de de-
zembro do corrente ano, na sede da
sociedade, à rua desembargador isidro
n. 166, ite 13 horas, em Assembléia Ge-
ral Ordinária, para a aprovação das
contas relativas ao exercido social en-
cerrado em 30 de setembro Ultimo edos atos da administração e para a
eleição da Diretoria e membros do Con-
selho Fiscal referente ao novo ano so-
cial, devendo-se nessa Assembléia fixar
os vencimentos da Diretoria e dos mem-
bros do Conselho Fiscal e atender a ou-
tras exigências estatutárias. Na sede
da sociedade ficam à disposição dos
Sr. acionistas, das 13 as 15 horas, o
Relatório da Diretoria, o Parecer do
Conselho Fiscal, contas e balanços do
exercício social encerrado, bem como
a lista de transferência de ações.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de
1943 — Os diretores: Antonio Creagh
Moreira. — Maria da Silva Dias.

(N. 12.622 — 6-11-43 — Cr$ 91,80 —
3 vezes).

Banco Delamare S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRA ORDIN /A

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

do Banco Delamare S. A., a se reüni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária,
na sede social, R rua São Bento n. 30,1 0 andar, às 16 horas, do dia 6 de de-
zembro vindouro, afim de tomarem co-
nhecimento da subscrição do aumento
do capital social de Cr$ 1.000.000,00
para Cr$ 5.000.000,00, autorizado pela
Assembléia Geral Extraordinária, rea-
lizada em 7 de outubro findo, aprovar
definitivamente o dito aumento e, comoconseqüência reformar O art. 5. 0 dosEstatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Banco Delamare S. A. — Abe-tardo de Lantare, diretor-presidente, —
Luci() de Lamare, diretor-gerente.

(N. 13.183 — 26-11-43 ' — Cr$ 91,80 —•3 vézes).

Companhia . Agricela Pecuária In-
dustrial Brasil S. A. (CAPIB)

Expirando boje o prazo de G meses
para a Assembléia de nomeação de Pe-
ritos, para avaliação dos bens entrados
para constituição do, Capital, corno ain-
da não tenha sido possível aos incorpora.
dores conseguir todos os elementos pro-
batórios dos títulos •de propriedade, por
serem os mesmos situados em Estados
diversos e longínquos do pais, comunica-
mos aos interessados que fica prorroga-
do por igual prazo o tempo da sua rea-
lização.
1943. — I ncorporad or : General Manoel
Ateira de Vasconcelos, presidente.
concelos, presidente.

(N. 13.256 — 29-11-43 — Cr$ 21,40)

Banco Central Mercantil S. A.

1.. convocação doe acionistas para se
reünirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária para deliberarem sobre: a) re-
forma dos Estatutos; b) eleição da Di-
retoria e do Conselho Consultivo; c) fi-
xação dos seus ordenados.

Na conformidade do art. 89 do de-
creto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de
1940, convidamos os Srs. acionistas
para se reünirem em Assembléia Geral
Extraordinária, às 12 horas do , dia 20
de dezembro dêste ano, na sede social
à rua da Alfândega n. 57, nesta cidade,
afim de:

a) deliberarem sõbre a reforma dos
Estatutos, cuja proposta foi aprovada
pela Assembléia Geral Extraordinária
de 29 do corrente; aumentando o capital
e criando ações preferenciais.

•b) procederem à eleição cla.Diretoria
e dos membros do Conselho Consultivo,
fixando-lhes os ordenados.

Rio, 20 de novembro de 1943. —
Banco Centrai Mercantil S. A. — José
Gobat, diretorspresidente., — Augusto
Leite Pess6a," diretor-gerente.
• (N. 13.257 — 29-11-43 — Cr$ 91,80 —

3 vezes).

NÚNCIOS 
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Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, modalo 19, fornecida pelo
S. R. E. — Joaquim, Lopes.

(Firma reconhecida no Cartório do
11. • Ofício de Notas).

(N. 13.179 — 26-11-43 — Cr, 20,60 —
3 vézes).
-Companhia Salgema Soda Cáustica

e Indústrias Químicas
A SSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

Primeira aonvocação
São convidados os Srs. acionistas para

a Assembléia Geral Extraordinária des-
ta Companhia a realizar-se no próximo
dia 6 de dezembro, às 16 horas, na sede
social à rua da Candelária n. 9, 10.0
andar, nesta cidade, para o fim de deli-
harar sabre a transformação do cargo
de diretor vice-presidente para o de
diretor superintendente, procedendo-se à
reforma dos estatutos e às eleições para
preenchimento do cargo.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Virginius de Lamare, diretor-
presidente.

(N. 13.206 — 26-11-43 — Cr$ 79,60 —
3 vézes).

• Companhia Fórça e ,Luz
do Avanhandava

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convidados os Srs. acionistas

para uma Assembléia Geral Extraordi-
nária a realizar-se as 15 horas do dia
8 de dezembro de 1943, na sede da
Companhia, à avenida Rio Branco núme-
ros 135-7, 13.0 andar, nesta cidade, afim
de deliberar sabre uma proposta da Di-
retoria, acompanhada do parecer favo-
rável do Conselho Fiscal, no sentido de
serem vendidos os bens e direitos, en-
eargos e obrigações da Companhia 9.
Companhia Paulista de Fórça e Luz.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Horacio Penido Monteiro, dire-
tor-presidente. — Casar Rabello, diretor-
vice-presidente. — C. J. Snyder, diretor
vice-presidente. — W. F. Routh, dire-
tor-tesoureiro. — J. M. Fernandes, di-
retor—secretário. — José Carlos Coelho
da Rocha, diretor-jurídico. — Marcelo
de Miranda Ribeiro, diretor-comercial.

(N. 13.198— 26-11-43 — Cr$ 110,20 —
3 vézes).

Companhia Elétrica Oeste
de São Paulo

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convidados os Srs. acionistas

_ para uma Assembléia Geral Extraordi-
nária a realizar-se às 16 horas do dia
8 de dezembro de 1943, na sede da
campanhia. à avenida Rio Branco núme-
ros 135-7, 13.° andar, nesta cidade, afim
de deliberar sabre uma proposta da Di-
retoria, acompanhada do parecer favo--
ravel do Conselho Fiscal, no sentido de
serem vendidos os bens e illreitos, en-
cargos e obrigações da Companhia
Companhia Paulista de Farça e Luz.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Horacio Pelado Monteiro, dire-
tor-presidente. — Cesar Rebelo, diretor-
vice-presidente. — C. J. anyder. diretor
vice-presidente. — W. F. Routh. dire-
tor-tesoureiro. — J. M. Fernandes, di-
retor—secretário, — José Carlos Coelho
da Rocha, diretor-jurídico. — Marcello
de Miranda Ribeiro, diretor-comercial.

(N. 13.199 — 26-11-43 — Cri 110,20
-- 3 vazes).

Companhia de Comércio e Indús-
tria Brasinovo

Ficam pela presente convocados os
Senhores acionistas para a Assembléia
Geral Extraordinária da Companhia a
se realizar no dia 7 de dezembro de
1943, às 16 horas, na sede social, à
rua Debret n. 79, 4.* andar, sala 410.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Bela Ratai.

(N. 13.107 — 24-11-43 — Cr$ 33,70 —
3 vazes.

Edifício Muqui
Rua Aires Saldanha n. 60

São convidados os Srs. co-proprietá-
rios para se retinirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, no próximo dia 9
de dezembro de 1943, as 17,30 (dezesete
horas e trinta minutos), no escritório dos
administradores, a rua México n. 164,
salas 63 e 64, afim de deliberarem sa-
bre a seguinte ordem do dia:

a) tomar conhecimento e deliberar
sabre o texto da carta circular da
Exma. Sra. D. Etinice Avelino;

b) admissão de um vigia oturno;
c) tomar conhecimento da carta de

Cernigoi & Cia. Ltda., sabre as bombas
e mangueiras de incêndio do edifício;

d) assuntos de interêsse geral.
Rio de Janeiro, 27 de • novembro de

1943. — Lemos, Borda & Cia. Ltda.,
administradores. •

(N. 13.228 — 27-11-43 — Cr$ 91,30 —
3 vazes).

À Praça
Benjamin Mandei Tannenbaum, esta-

belecido com "Modas Menden it rua
Senador Dantas número 5,, 1.* an-
dar, avisa it Praça que nesta data
prometeu vender ao Sr. Moysés
• livre e desembaraçado de dívidas e
responsabilidades de qualquer natureza,
o referido estabelecimento comercial,
não assumindo o comprador nenhum
passivo. As dívidas passivas serão pa-
gas até O ato do Instrumento definitivo
de venda a ser lavrado nas 48 horas se-
guintes ao decurso do prazo de 40 dias
da primeira publicação dêste, findo o
qual nenhuma responsabilidade poderá
ser imputada ao comprador.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1943.
- Benjamin Mandei Tannenbautn. —
Moysés Zouvi.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
1. 0 Oficio de Notas).

(N. 12.472 -- 30-10-43	 Cr$ 82,60
— 3 vezes).

Declaração
Declaro ter perdido a minha carteira

modalo 19, a. 188.541. -
Rio de Janeiro, 26 de novembro de

1943. — Abilio Augusto Liborio.
(Firma reconhecida no Cartório do

1.0 Ofício de Notas).
(N. 13.181 — 26 .11-43 — Cr$ 30,60 —

3 vézes).

Sino Sociedade Anónima
ASSEM BLÉIA, manai. XTRAORDIN ÁR/A

São convidados os Srs. acionistas a
se retinirem, no escritório desta empre-
sa, it avenida Rio Branco n. 128, 15.°
andar, no dia 2 de dezembro próximo
futuro, ás 14 horas, em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, afiro de proceder
à eleição para preenchimento de cargo
vago na diretoria.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943. — José Ciribelli Alves, diretor-
gerente.

(N. 13.226 — 27-11-43 — Cr$ 52,00—
3 vazes).

Comércio, Indústria e Representa-
ções Consórcio Paulista S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVITE
São convidados os Srs. acionistas a se

retinirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, na sede social, ao Largo da
Carioca n. 14, 2.° andar, às 14 horas
do dia 7 de dezembro de 1943, para
deliberarem sabre uma proposta de alte-
ração dos Estatutos com aumento do
capital.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Carlos Heilborn, presidente.
— Antenor Sylvestre da Costa Leite. dl-
retor-gerente.

(N. 13.205 — 26-11-43 — Cr$ 79,60 —
3 vêzes).

Declaração
Para os devidos fins de direito e de

acardo com a lei, Seabra & Cia., decla-
ram que se extraviou o original do co-
nhecimento marítimo sob o n. 3, do
vapor "Elida", no valor de Ra. 6:34360
(atualmente Cr$ 6.343.00), correspon-
dente a 2 (duas) caixas, contendo te-
cidos de algodão tinto estampado nacio-
nais, marcado C. L., sob na, 3.589 e
2. 590 .

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Seabra & Cia.

(Firma reconhecida no Cartório do
18.* Ofício de Notas).

(N. 13.169 — 26-11-43 — Cr$ 67,30 —
3 vêzes).

Companhia Auxiliar de Crédito
Imobiliário

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, pelo prazo de 30 dias, no escritó-
rio desta Companhia, à rua Uruguaiana
n. 96, 2.° andar, os documentos mencio-
nados no art. 99 do decreto-lei ta 2.627,
de 26 de setembro de 1940 e referentes
aos exercícios sociais de 1941 e 1942.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de
1943. — 1'. Chermont de Miranda, di-
retor-presidente.

(N. 12.583 — 5-11-43 — Cr$ 45,90 —
3 vézes).

Magnesita S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDLNÁRLA

Segunda convocação
Por não terem comparecido acionistas

em número suficiente para deliberar em
primeira convocaçâo relativamente à re-
forma dos estatutos da Magnesita S. A.,
são nqvamente convidados os Srs. acto.
nistas, para se retinirem em Assembléia
Geral Extraorainária, em segunda coa-
vpcaçao, no próximo dia 6 de dezembro
de 1943, às 16 horas em sua sede social,
à rua Teófilo Otoni n. 96, 2.* andar.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — ~rates Mcwiani Bittencourt,
presidente.

(N. 13.196 — 26-11-43 — Cri 79,60
3 vazes).

Companhia Paulista de Fôrça
e Luz

ASSEMBLEIA GERAL EXTRACRDIN LEIA ".

Primeira convocação
Ficam convidados os Srs, acionista°

para uma Assembléia Geral Extraordi-
nária a realizar-ie as 17 horas do dia
8 de dezembro de 1943, na sede da Com-
panhia, à avenida Rio Brahco as. 135-7,
13.* andar, nesta cidade, afim de della
berar sabre uma proposta da Diretoria,
acompanhada de parecer favorável do
Conselho Fiscal, no sentido de serem
adquiridos pela Companhia os bens e
direitos, encargos e obrigações da Com-
panhia Ffirça e Luz do Avanhandava o
da Companhia Elétrica Oéste de São
Paulo,

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Eugenio Gudin, diretor-presi-
dente. — Sizinio Rodrigues, diretor vice-
presidente. — W. F. Routh, diretora
tesoureiro. — Máximo Coimbra da bar,
diretor-secretário. — Horacio Penido

Monteiro, diretor-jurídico.
(N. 13 .200 — 26-11-43 — Cr$ 1111,20

3 vezes).
General Electric S. A.

assamaLtra GERAL raantsoantatÁrtta
Ficam convidados os Srs. acionistas

de General Electric S. A., a se reli.
nirem em Assembléia Gerai Extraordi-
nária, às onze horas do dia quatro de
dezembro de 1943, na sua sede social;
a avenida Almirante Barroso n
10. 0 andar, nesta Capital, afim de toa
marem conhecimento e deliberarem sa-
bre uma proposta da Diretoria, com pa-
recer favorável do Conselho Fiscal, raia
lativo ao aumento do capitai da Soa
dedada.

Pela Diretoria: Ralph Narrison Great.
itwood, diretor-presidente.

(N. 13.128 — 24-11-43 — Cr$ 79,60—.
3 vazes).

Associação Central de Beneficência
As pessoas com Interêsses nesta Asso-

ciação, recebimentos, restituições e pa-
gamentos, ficam avisados que dentro de
oito dias a contar de hoje devem com.
parecer à sede rua da Quitanda n. 95,
fundos, afim de liquidarem o que for
de direito.

Findo o prazo _acima e devendo ser
encerrada a atividade da associação, se-
rão todos os casos considerados liem'.
dados.	 •	 -

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Meio Marques da Costa, pro-
curador.

(N. 13.185 — 36-11-43 — Cr$ 61,20-0
3 vazes).

ANÚNCIOS

PREÇO DO NOMERO DE HOJE Cr$ 0,40


